
DICESTO PORTUGUEZ 
ou 

TRATADO 
DOS 

MODOS DE ADQUIRIR A PROPRIEDADE 
IIE A GOZAR E ADMINISTRAR, 

E 

DE A TRANSFERIR POR DERRADEIRA VONThDE; 

P A R A  SERVIR DE SUBSIDIO 

AO N O V O  CUDIGO C I V I L  
POR 

J. H. CORRÊA TELLES. 

C O I M B R A ,  
NA IMPRENSA DA UNIVERSIDADQ 



Hoc opus,  Fim sdim parvipropo.emus et ampli, 
Si prsrriae udurnus, si ?tobis vivel.e cnri. 

Boa. L. I. E'. 3, 



A l i i d a  que no i. Livro Tit. XIV. Gra dito, em 
qiie coiisiste o direito de propriedade, as espe- 
cies della , os abusos, qrie póde fazer o praprieta- 
rio, e a acção de reivitidicacáo , que as Leis lhe 
conce(1em : e no Livro 11. Tit. VI.  as pessoas, ás 
quaes o direito de proprieclade se transtnitte por 
suçcessáo ab intest:ido : com tudo o assumpto 6 
t2o vasto, que ainda 110s resta niateria para outro 
Livro, ein que ha a tratar dos oiitros diversos 
modos de adquirir a propriedade, niodos de a 
gozar e administrar, e modos clc a transferir por 
derrafkira vontade. 

Em quanto a TJegislaçáo Civil náo for mais 
clara, do que tem sido atégora, por causa das 
clifficuldades , que offerecem os voliimosos Corpos 
cle Direito Roinano, escritos em lingua morta, e 
de poiicos eiitendida; ti50 p0de esperar-se boa 
execii$io do artigo da Carta = li? garantido o DnJ 
reito cle P~.o~,?.iedu~le em toda n sua plenitude, a 
Ha milito uin Poeta filosofo iiotou, 

Que estas Leis Justinianas, 
Se náo ha quem as bem reja, 
Fóra de paixões humanas, 
São um campo de peleja 
Com razões francas, e ufanas. 

Sá de Miranda Cart. I. Quint. LXMIL 



L I 0  D I R E I T O  D E  P R O P R I E D A D E ,  

AIODOS DE A AL)QUlnlR, GOZAR, E ALHEU.  (o) 

T I T U L O  I. 

Dos modos origitzarios cle adquyir. propriedade. 

I A Occupaçáo , a lavenpüo, e a dccesráo 
são os niodos originarias de adquirir a proprie- 
dade. 

Da Occupncás. 

2 Sõinente podem ser adquiridas por occu- 
pa~30  as coiisas, que iiuilca tiveráo dono ; e as que 
seti dono lrincou fóra , ou abandonou, com anirno 
4le as r i 5 0  qiierer mais ter por suas. {b )  

3 Na dúvida presume-se que o dono de urna 
cousa de algum valor a yercleo, e não que a laii- 
casse fóra , pela náo qiierer por sua. (c) 

4 Queni apanha fera, oii ave brava, adquire 

(a)  Toturn jus consistit aut i11 adquirendo, aut in con- 
ser~~ando , aut in minuendo: nut enirn hoc agitur , . quemad- 
nzotlurn quid cujusque fiat , aut quemndrnodum qucs rem vel 
jr1.c suum conservct, aut quornodo plicnet , et  amittat. L. 4 1 .  
ff. de Ltrgih. 

(á) L. 3. pr. ff. de Adq. rer, dom., L. I .  ff. pro Jerclicto. 

(c )  Pela regra , lyerao su#rn jactare prnesu rnitur = L, 
25. ff. de Protat, 



a propriedade clella , ou ella nunca tivesse dono, 
ou tenha esc:tp;itlo ao dono, em modo que este 
não tivesse segirrancn de a apaiihar. ((I) 

5 Unia féra ou ave brava, que está segura em 
laço ou armadilha, é c10 dono do laço ou armadi* 
lha,  ainda que este a não tenha aprehendido com 
as mãos. (t) 

6 Aquelle que feriu ariimal bravo, ou ave ,  
não póde ser inipedido por outro de o persegiiir; 
e em quarito vai ein sei1 segiiimento, qiinlqiier 
outro que o aprehenda lho deve eutregar. (c) 

7 N5o 6 licito entrar eni quinta, oii prédio 
murado, sem licença do dono, com iiitenio de 
caçar,  pena de prisáo, e de pagar o damno. ( d )  

8 Se a féra ou ave ferida entrar para a quinta, 
ou prédio murado, o dorio náo deve irnpedir a 
entrada ao caçador, com tanto qiie vá sem arnia, 
e sem matilha de cáes: salvo se o dono se offerea 
cer a entregar o ariimal ferido, ou expiilsal-o fGra 
dos muros. (ej 

g Nos prédios destapados não é prohibida a 
ca la  , excepto quando as searas, oii os frutos pos- 
são sofrer damito: mas em qualquer tempo o ca- 
~ a d o r  deve pagar o damno que causar. (f) 

I o O rrirame de abellias, qye foge, não deixa 
cle ser d o  cloiio da colinêa, senao rlepois que este, 
deixando de o perseguir, o abandona: entáo fica 
yertericeiitlo áquelle que o apanha. (g) 

(a) 5.  1%.  Inst. de Rer. dicvis. 

( b )  L. 55. ff. de Rdq. rer. dom., Grocio de Jur. hei. Li 
P. Cap. 8. 5. 4. 

(c)  IIuher ad Inst. L. n. Tit. I .  n. 16. 

( ( I )  L. do I.* de Julho dc 1776. S. I.  e 1. 
(e) Cod. de Pruss. I .  p. T. g. art. 130. e s cp  
(A L. do I ." deJulho de r 776. 9. 3. 
((;> 5. r 4. Inst. de Rer. divk. 



T I  Se o enxatnc vai pousar em qirinta, au 
prédio alheio, o dono deste deve consentir ao donb 
do enxame. que o v i  recolher. (a) 

Ia A s  pornbas e outros animaes mansuefactos, 
ue andão na sua liberdade, pertericem ao dono 10 pombrl , eni quanto náo perdem o costume de 

voltar. Se desertáo, passáo para r, dominio do do- 
no do oiitro pombal, aonde se afazerri. (b) 

1 3  periuittido ao tloiio da seara matar as 
ponibas, que nella adia a fazer perda; mas nem 
o dono dellas perde o domiiiio com a rnorte dellas; 
nem deixa de ser obrigado a indemnizar a perda 
que fizeráo. (c)  

14 tJorem é illicito fazer cevadouro, ou usar 
de outro artificio para atraír as aves, ou animaes 
alheios. (d) 

i 5 A pesca no rnar, nos rios, ou ribeiras 
piiblicas, e lagoas é outro modo de occupaçáo 
permittido pelas Leis. (e) 

16 Faz furto aquelle, que apanha os peixes 
dos tanques, ou viveiros , onde seu dono os tem 
seguros, e os póde colher quando quizer. V )  

r 7 Aquelle que no rio ou ribeira pública tem 
assude para conduzir agua aos seus prédios, nem 
por isso 6 senhor dos peixes, que se cri50 na preza 
c10 assude , e aiidáo na sua liberdade. (g) 

i 8 Nio é l i c i t~  porém áquelle, que quizer 
pescar os eixes , abrir a preza do assude sem li- P cenca do c ono. (h) 

- - - - - 

(a) Cod. de Pruss. supr. art. lza. 

(h)  5. I 5. Inst. de Rer. divis. 

(c) Lei~er Jus Georg. L. 2. cap. no. n. 15. 

( d )  Cod. Civ. Frunc. art. 564. 

(e) 5.  12. e 18. Inst. dç Rer. d+. 

Cf) Leistr supr. L. 3. eap. x4. n. s8. 
(g) Leiser supr. L. 3. cap. 14. IA. 50. 
(h) Pcia regra= Quotiescumque aiiqu2 W puüUca jfed 



19 Sáo factos piiniveis Q corromper a agua do 
rio ou ribeira put>lica coni cal, o u  com materiaeq 
veiieriosos , para niatãr os peixes ; pescal-os coiri 
redes de mqlha mais niiuda , que a da bitola cla 
Camera ; pu nos mezes da propaçaç50. (a) 

20 O uso da agua dos rios 1150 navegaveis , 
04 das ribeiras 

jiúblicas 
, seja para regar terras, 

oii para fazer la orar inaqiiinas, é susceptivel de 
ser adquirido pela occupay'io. (6) 

2 r E preciso poréir~ que a nova levada, oii 
assude seja feito sem daniiio d'aqiielles, que antes 
fazião iiso da agira do niesnio rio, ou ribeira, e 
que se n'io ir~utilize a ciiltrira mais antiga, ou os 
engenhos j á  construidus. (c) 

na Por este mesmo motivo é prohibido mu- 
dar a corrente do rio, ou ribeira pública, ou 
esgotal-os de todo. (d) 

33 Se o novo assude, restagnando a agua , faz 
damno aos prédios superiores, ou tolhe os moi- 
nhos mais antigos, deve ser (lernolido até o ponto 
de fazer cessar aquelles dainnos. (e) 

24 Se .i agiia do rio ou ribeira sobeja do uso, 
qiie fazem os donos do antigo assude , teii: po- 
dem os proprietarios superiores fazer outro, e 
aproveitar a agua superabiiri(1ante. ( f )  

~ ~ e r v ~ i ~ i i l u r ,  itn oyortct p c r n ~ i ~ t i  , ut sine injuria ct~j i~~quanz 
fiat. L. z. 9. 10. 6. Nc quid in loo.puhl. 

(.i) Ord. L. 5.  T. 88. S .  6 . ,  7. e seg. 

( h )  L. 2. ff. de Flurnirrihus, Alv. de 17 de Nov. de i 804 
S. r i  , Pechio rle Aquued. L. i .  cap. 5. q. 6 . ,  Antonel. de 
Lar. lcg. L. a .  Cap. 25. 

(c) Cit. Alv. S. I r .  
( ( I )  L. iin. 9.  5. ff. Nc quid in f i rn .  publ., L. I .  Cod. rid 

RlluíGoti., LoLLo Tr das Aguns S. 39. 

(e)  Strgk Us. Mod. L. 4 3 .  T. 13. $ .r3 . ,  Peg. 7. For. 
Cap. 341.  n. 223. 

V )  Lobão Tr. das Agi<as 9. 46. 



25  Em rios n'io navegaveis é mesmo permit- 
tido fazer os assudes convenientes para os caneiros 
de  pesca. ( u )  

26 T)el)ois de um caneiro feito não póde outro 
sugeito ir construir outro logo abaixo do antigo, sem 
que medeie o espayo rasoavel , para aquelle riáo 
ter prejuizo. (b)  

27 Se a cheia do rio destrui0 totalmente o 
moinho, que estava em liigar público, bem como 
o assude para lhe conduzir a agua, náo póde ou- 
tro ir coristruir iiovo moiribo naquelle sitio, antes 
de decorrido o tcinpu rasoavel, em que o antiga 
dono possa reetlificar. (c) 

28 Se a cheia ~ les t~ i i io  somente o moinho, e 
náo o assude, ou vrce versa, náo póde pres,umir- 
se qiie o dono abanilonoii a siia yropriedatle, eiii 

quanto existem vestigios de algum valor. (d )  
29 AS aguas que i~asceiii 110s baldios do povo, 

e as plriviaes que se ajuiitZio iins estradas, ou  mas 
ruas,  taiiibem podem ser adquiridas pelo direito 
de occupa@o. (e) 

30 I'or6in esta occiipa~áo n'io se estende alSm 
do sitio, até o qiial o occuljaiite teiii costurnrido a 
aicaaiiiihar as astias, f) 

(a) Lobio Apperzrl. ao Dir. Bttij~hj,t. 5. 55, 

( h )  Arg. da L. 2. 5. 10. e I I. ff. IVc quid in loc. pttbl. 

(c> I'echio de Aq. L. r .  Cap. (i. q. 9 ri. 30. , Gobio de Aq. 
q. g. 11. Ir. , Anionel. rlr i e tnp .  !c$. L.  a .  Cal'. 81.  

(d)  Os DD. daNota antccedcnte , e Lobéo nppend.  ao Dir. 
Ernylyt. 5. 56 

(e) Lobáo Tr. das Aguas Diss. I.' 5.  i a .  pag. 181. 
(0 Gobio de dg. n. 8. Aliter. Lolão cit. Uirsrrt. 5. 

110. 



Da hvencáo. 

31 E justu titulo para adquirir a proprieda- 
de cf;ts cousas, que nuiica tiveráo dono, o acliu- 
incnto c!e!las. (a) 

32 Bein assim o tbeso~lro antigo, do qual riin- 
guein pótle mostrar que tenha a propriedade, per- 
tence ao achador ern todo, se o achori na sua Imo- 
priedade , oii eni lugar publico ; e se foi achado 
ciri propriedade de oiitro , metade erterice ao 
acliaclor , metade ao dono da propriecfade. ( h )  

33 As ueas de ouro, prata, oii de outro qual- 
quer metal, o u  mineral, p_erteiicem tambem ao do- 
uo da propriedade onde sao achactns. (c) 

34 ,4s Ilhas de novo descobertas, oix no alto 
zii:1r, ou no alveo de um rio naveçavel , pertencem 
; t o  Estado. Se a Ilha se formar no alveo de rio não 
n;tvegavel, pertence aos donos das propriedades 
n1:ris yroximas. (d) 

35 As bestas e outros animaes iiiansos extra- 
viados a seu dono, sendo achados, deve o acliatlor 
cteriorici:~l-os :ao Juiz, e este os deve mandar apre- 
goar na occasiáo das Aii(1icncias por espayo de 
quatro niczes , para ver se apparece dorio. 

36 Se 110s quatro mczes n5o ayparece quem 
jristifique ser seu o animal, é arrematado, e o pro- 

(a) 4. 18. Inst. dc Rer. riiois. 

(b)  9. 39. Ihst. rle Rer. ciivis., Cod. Cir. Fr. art. 716. 

(c) L)ecreto de 13 de Agosto de 1832. art. 17. Contra Ord, 
1,. 2. T. aG. S.  rG. 

(d) Mello L. 3. T. 3. 5. 7. dl i ter~obbbis~8rt .  no 6m de 
i ." Livro das Add. de t l u l b .  



diicto liqi~ido das despesas ser; remetiido ao The- 
soiiro Nacional. (a) 

37 O falcão, acor, ou oritra ave de voliiterin , 
sendo achada, deve sómente ser apregoada por 
teriipo de urn mez: apparecendo o dono, (leve pa- 
gar a despesa da guarda e inaiitenqa, e o achade- 
go que rasoavel for. (1) - 39 Não app;irecendo dono,  o achador poderlí 
retel-a , e usar della, em quanto riáo for in(1emiii- 
sarlo. (C) 

39 O achador de dinheiro, ou de outros mo- 
veis , deve tambeni denunciar a achada, ou por 
pregóes, ou por escritos rios lupires mais proxi- 
mos, oii por aiinuncios nos periodicos : 1150 q ~ p a -  
recendo cluein de signaes certos, pode reter o 
acliado, e em todo e qualquer tempo que appuresa 
(tono deve restituir-lho. (J) 

40 Náo se permitte pedir alviçaras, salvo se 
foráo promettidas por aquelle, que se queixou da 
perda da sua cousa. (e )  

4 r Aquelie qiie achou cousa alheia, e a 1150 de- 
riiincía , é possuidor de má fé : e se seiido-lhe pedi- 
da pelo dono, a não restitue, cominette furto. ( f )  

4a O auctor cle iim Livro, de Carta geogr:irica, 
de peca de Miisica, ou tle Gravura, reputa-se in- 
ventor de tnes obras, e goza do direito de proprie- 
dade de taes inventos. (6) 

(a) (3rd. L. 3. T .  94. per ror. Concorda o CoJ. Co>n.Por- 
tug. art. i594 e 1596. 

(b )  Ord. L. 5.'T. 6a. 5 .  3.  

(c)  Strauch. Dissert. De Jure rctentionis Tlies. 15. 

(4 L. 43. 5. 7. ff. de Furt. , Ord. L. 5. T. Cia. 9. 4., nu- 
ber ad Inst. L. a. T .  I .  n. aa. 

(e) Cit. Ord. L. 43. 5. g .  ff. de Furtis. 

V) L. 43. 5.8. ff. de Furt., Cod. de Pruss. r .  p. T .  9. art. 72. 

(I;) Cod. de Pruss. I .  p. T .  11. art. gg5., Blaulcrton LL. In-  
glet, Tom. 3. Cap. aG. a, 8. 



43 Pessoa n1g:iina ptide nlultiplicar pela im- 
prciisa ,.ou pela litografia as obras de propriedade 
alheia, e expol-as á venda, seni consentiniento d o  
aiictor , o11 daqiielle a qiiern elle tiver cedido o seu 
direito, peiia de perdiinento dos exemplares apre- 
hendidos para o auctor, ou cessionario. (a) 

45 hquelle privilegio di11.a náo só durante a 
vida (10 alictor , mas ainda vinte annos depois cla 
sria morte, a beneficio dos seus herdeiros, oii cio 
cessionario. Se a obra foi Seita por Corpora~áo,  que 
iiunca niorre, (tiira o privilegio por quarenta aii- 
rios depois (Ia r .  ' Edi(;io. ( b )  

45 Os auctores de taes obras podem transferir 
o seu direito pelos rnesnios modos, pelos quaes se 
pritle trarisferir a pi~opriedade. 

46 Se eiiiise o :iiictor e editor nZío houve de- 
cl,iraq50 do ~llitiiero de exeiriplares , que este pode- 
ria iinpriinir , enteride-se conccclida a liberdade de  
este fazer as reiinprcssóes cliie bem quizcr. (c) 

47 Se Iioiive ajiiste de certo nunlero de exem- 
plares, 1150 phlc  fiizer reimpressáo , sem novo 
ajuste coiii cr :iiiclar. ((1) 

4 5  (1 auctor Jcpois de ter ccdido o seu direi- 
to tlc iniprcssáo par.1 certo niiinero de cxernplares , 
irão  de fazer rcimpressiío ou nova ecliqáo, sem 
ter nietlüado o teri)l)o rnsonvel para o editor gastar 
os eneiii~ilarcs 113 sua e(Ijq3o. (e) 

49 Observa~6es, ReflexSes , ou Notas iliter- 

(o) Cod. d r l J r u s s .  ib. a r t .  ygti., Blackston supr., Lhrantou 
D r ~ i t  Frdnc. 'I'oiii. 1 4 .  n .  1 3 1 .  pag. 165. 

(b )  Ursi.Iercztur. Decr. Frcz~rc. dc 5 d e  Fcvcr. de 1810 arl. 
%. 0 Decrctb dc :.i cic Xov. de r 833 apenas concede I 4 snnos 
no ai.icior do Cotiiga Comniercial l'ortuguez, ein virtude da 
(arta Corist. ar\. 145.  5 .  24. 

( 6 )  Cod. de P r u ~ .  8 .  1). T. 11.  art, 1013. 
( r l j  C'it. Cod. art. 10x4. e 1017. 

(c! Cit. Cc3. ari. 1018. 



prc1:itivas a tima Obra potlem ser impressas sepn- 
r'a(fameiite seni corisentimento do auctor , oii edi- 
tor cjella. %Ias não ptitle imprimir-se todo o tcsto 
da OLi.,i juntarneilte com as Observaqóes , ou No- 
tas ,  seiri 1iceng;i do aiictor. (a) 

.r)o Tambeiri serli licen(;a deste , o11 de seu ces- 
sionario , não é licito dar i iiiz uni simples resii- 
m o ,  ou extracto ílaOl>ra. Rlas em tima Colleq5o de 
extractos tle diversas obras póde iiiserir-se o ex- 
tracto clc cntln uriia sem liccriqa ile seus nuctores. 
(4 

51 As trat l~ic~óes oii versóes em diversa lin- 
giia repiitk-se o1)ras riovas, e potlem imprimir-se 
sern conseritiinento do auctor da Obra original. ( c )  

5 2  Uma trli<lucqáo , qiie foi ilada Ií luz,  riao 
ernbtirga qiie outro imprirria outra traducçáo da 
mcsirr;t o l ~ r ; ~  na inesnia litigiiageni , com tanto quc 
seja (liversa. (cl) 

53 (>iiaesqaer oiitros irivcntores de coiisns . 
iiteis clevciii gozar da propriedatle de seus iiiveiitos, 
ou  descoherias novas. 

54 Devem porém requerer ao  Goveriio pnra 
lhes iiinnter o seu direito, iiihibiiido os outros tle 
conti.af.izereni as suas des.cobertas , e o Governo 
Ilies póde concetIer patentes por dez ou mais an- 
JIOS, coiifbrrne a sua maior, ou merior importan- 
cia. (e) 

55 Os despojos dos iiaufragios pertenceni ao 
Estado, se o navio naufragado era de Corsarios, 
ou de Nac;áo em guerra declarada a este Reino. (f) 

((c) .Cod. dc Prltss. I. p. T. 11. ârt. ioa3. 
(I) Cit. Cod. ib. art. 1025. 
( c )  Cit. Cod. ib. art. 1027. 
(6) Cit. Cod. ib. art. 1018. 

(e) Alv. de 4 de Dezembro de 1764. 
(0 Alv. de 20 de Dezembro de 1713, que rerogoa a Ord. 

14. a. T. 32. 5. I. 



56 Se o navio naufragado pertencia a Nacio? 
iraes , o11 Estrangeiros alliados , ou ern paz com este 
Iteirio , o ach;idor cios despojos deve restituil-os, 
p r q t i e  ;i infelicidade aco~itecida aos donos os náo 
priva do seli domiriio. (a) 

57 As fazendas lanyadas ao  mar para ítlliviar 
o navio, que está etn perigo, 1150 deixáo por isso 
de ser dos doiios: e se vierci~i 5 costa devetn tam- 
bcm ser-lhes restititidas. ( h )  

58 Os Officiaes das Alfaridcgas s'io encarrega- 
dos tla arrecadaqão de iinias e outras cousas: c se 
iiáo apparece doiio que as reclame, o seu prod~icio 
é ~.crnettitlo ao Thesoiiro , rliie fica rcsponsavel a 
restituil-o a cjiieiii sobrevenha a reclamal-o. (c) 

Da Accessáo. 

59 6) Proprietario de uma cousa tem direito 
h tudo o qiie ella protliiz, c a tudo o que se une 
a ella , pelo direito de accessáo. ((1) 

60 Assim os accrescentos , que as correntes dos 
rios e ribeiras fazem 4s terras das margens, per- 
tencem aos donos destas. (e) 

6 r Se o rio per si rnesrno abrio novo alveo , 
os donos (la terra do x~ovo alveo devem ser in- 
- - 

( R )  L. 4 4. ff. de A&. rer. donr. 

(b)  1.. 9. 5. 8. ff.Jeddq.rer.dorn., L.ax. 5 .1 .  ea,ff. de 
Rdq. veI nrni~t poss. 

(c) Reg. (Ia Avand. doPorlo cap. 12., o&. L. %:'i'. 3%. pr. 

(4 Cod. Civ. Frnnc. art. 546, 

(e) S. ao. Inst. de Rer. divi*. 



$erniiisados pelo terreno do alveo antigo, segundo 
o arbitrio do Jiiiz e 1,ouvados. (a) 

2 A arvore alheia, qrie foi plantada em iinia 
terra, cede ao dono desta, eis que esteja pegada. ( h )  

63 Se foi plantada eni boa fé ,  (leve ser< paga 
ao dono pelo seu justo valor: se em má fé, em 
dobro. (c) 

64 Quando em terra de um doho se acháo 
arvores aritiglts de outro doilo, este 6 ohrigacio a 
ventlel-as ríctuelle pelo seti justo preço , logo que 
elle o requeira, e nisto se deve proceder summa- 
riainentc. ( c 4  

65 IJrr~a casa ou navio, qiie for50 feitos com 
materiaes allieios, náo se desfazein para os entre- 
gar aos ílonos, que os reivindiquem. 

66 Se o edificante obrou em boa fd deve 

hro. (c) 
8"' sal-os pe10 seu justo preqo ; se em má fé, pelo o- 

67 Se iim edificio foi feito em boa fé na tcrra 
allieia , o edificio cede ao dono da terra, mas este 
é obrigado a pagar a bemfeitoria. (J') 

GS Se foi feito com nlá fé, o dono da terra 
yóde ficar com o edificio pagando o augmento do 
valor, qiie elle dri á terra; ou p0de coiisintir que o 
edificante o tire á sua custa, pagando as perdas 
que lhe caiisar. (g) 

(a) V. Decreto de r z  de Maio de 1694., Alv. de a8 de 
Março de 1791. , Cod. Civ. J ~ n c .  art. 563. 

(b) 5. 31. k t .  de Rer. &vis. 

(C )  L. 23. 5 .  6. ff. de Reivind., Cod. de Pruss. I. p. T. g. 
art. a83. 

(d) L. de g de Julho de I 773. 5. r r .  
(e) L. x.  ff. de Tign. jrcnct. , 9. ag. Inst. de Rer; div. 
d f )  5. 30. Inst. de Rer. divis. , L. a .  ff. de SuperJic. 
(g) Huber ao Tit. Inst. clrRer. JIr. n. 30., Cod. dePrutr, 

h. p. T, g. art. 317. r 330. 



6 Se o clono d : ~  terra n qliizer ceder ao edi- 
fiçíiirie, póde exigir delle o valor do 1iie:;mo terre- 
110. (a) 

70 ,Se o dono dn terra teve conhecimento da 
etlilicriq5o, que se fazia rio seu terrerio, e se náo 
oi>poz ate o eclificio ser ieito , nada rnais p6de pe- 
dir a o  edificaiile, do que a iridemnisacáo pelo ter- 
reno. (6) 

7 [ Todos os fructos ,.que a terra produz , ou 
nnliii~lmente, ou com a iiitltistria e criltura , per- 
tencem ao dono da terra,  salva a obrigação de pa- 
gar c,s gastos tla cultiira , se outro os fez. ( c )  

7 2  Osfriictos fixos ria terra, no acto da mor- 
t c  dtr riçofriitriario , do administrador do  vinculo , 
e tlc outros que tein domiiiio resoliivel, pertencem 
n i o  aos herdeiros clo defuiito, mas ao proprieta- 
rio successor. ( ( I )  

7 3  As crias dos anirnaes são accessorios clas -. 
rii:iis, ciri qiiauto andáo em segtiimeiito dellas : 
qtieiri tiver o tloiriiriio da in5i tem tambern o da 
cria. ( e )  

7 4  Se iiinn pintura foi feita em taboa alheia, 
o11 a escrita em p,:pel alheio , o menos precioso 
crde a o  rirais precioso, salva a ohriguq50 de in- 
(Icniiiisar o dono da coiisa cedida. ( f )  

7 5  Aquulle que iinio , misturou, oii confi~n- 
dio coiisa :illleia corn a sua, deve fazer a separa550 
á sua custa, e eiitregar o seu a seu dorio. 

(a)  Cit. Cod. ar!, 331. 
(h)  Cit. Cod. art. 33% 

(c) L. 36. 5.  5. ff. de Haered. pet., L. 25. pr. ff. de Usur. 
ct &~,.uct. 

(4 5 .  3G. Inst. de Rer. divis., Valase. de Pnrt. Cap. 30. n: 
14. e Cap. 31.  

( r ? )  5. 19. Inst. de Rer. diuis. 

(J)  5 .  3 4 ,  Inot. eod. 



76 Se é impossivel a separaqáo , e houve boa 
fé no qiie fez a mistura, a cousa menos estimavel 
cede ao dono da mais estimavel, o qual deve inde- 
innisar o oiitro. (a) 

7 7  Sé a niisturn o11 coiifusáo foi feita coni ma 
fí., o outro dono tem a escolha de exigir, qne se 
Ilie ~):~gtie a sua coiisa e111 clobro, oii exigir a sub- 
staricia d e i  coiisa , pagando ao qiie fez a mistura o 
augrrierito de valor, que coni ella recebeo. (b )  

78 Se a l ~ i ~ e n i  de materia inteiramente alheia 
fez uina especie iiova, dando nova f(jrrna61 niaterin r 
csta fica áclue:le, que nella poz o seu trabalho, com 
ohrig;~cáo de dar oiitra tarita niateria da mesma 
qualitlade e l~oridade ao dono. 

79 Se n'io C possivel obter outra tanta materia 
da niesma qualidade, deverá pagar a que enipre- 
gou pelo mais alto preco, que elllit tiriha no acta 
de a obrar. (c) 

T I T U L O  11. 

80 Aaueile  que tem a livre a~lrninistra~áb 
I 

dos seiís bens, póde dotat-os a outra pessoa, o11 ! 

doal-os sem ter outro motivo, qiie o de exercer um 
acto de liberaliclade. (clj 

81 Por tanto o dote,  ou doacão piira , 8 para 
o donatario urii justo titulo ara adquirir a pro- 

I 

! priedade, bem como para po er prescrever. (e) 

* (a) ~ o d .  d e ~ r u s s . i . ~ . ~ . ~ .  art. ag8:, Cod.Civ. Franc. art.566. 

( b )  Nos $5. a6. e 34. Znst. de Rrr. &v. se impunha a pena I 

d e  furto ; mas esta decisão é muito rigorosa. 

( C )  
Cod. de Pruss. I .  part. T. g. art. 302. 304. c 305. 

( r l )  L. I .  pr. ff. de Donat. 

( e )  TA. I. ff. Pro Danat., L. r.  ff. Pro Dote. 
III .  P 



82 O aiiimo de doar regalarmente não se pré- 
sun] e. (a) 

83 Alas presitrnoc5eq er:ives , qu:irs o proximo 
areritesco , a pe,lue~iez J;I ( ~ L I ; I ; ~ ~ I . *  cI ; l ( ln,  t. o si- 

Yencio do <loudor por diiitiirrio i r~i ipo,  seiii jiiiii;iis 
ctlir o que <leu, e outras seinelharitcs, podeiii 

azrr julgar que clie qriiz dar liberalirieiite. ( 6 )  P 
84 il escritiixi é da substancia ( In  tlo:iqáo, 

qua~iclo é tzo graride, qiie para ser iiiteiramerite 
vfilida é yreciso ser itisinuaclu; mórmerite se foráo 
dciílos bem imrnoveis ( c )  

85 O pai be:n ptide fazer cloaçáo a fillio oii 

filha, que esteja debaixo de seli patrio poder. (4 
86 d cloa($Ío que um coiijuge fizer a seti con- 

sorte, clurante o iiiatrimoriio , náo tein validade ; e 
scíinente uclqiiire vigor, se o conjiige doador pre- 
sistc lia inesma vqntade até a sua morte. (e) 

37 A (ioac5o, a venda, ou empenho qtie iim 
liotrieiii casado fizcr á concribina , com a qual tem 
aféic5o carnal, é nulla. (J) 

88 c pcrri~ittiílo 5 iririltier de um tal doador, 
~nesnio clirraiite o inntririionio , demanclar os bens 
do:idos 5 concubina, airitla que o maritlo lhe náo 
(16 aircioridatle : e tlepois da  n~orte  do inarido p6de 
ainda dernandal-os tlcntro de qiiatro annos. (g) 

89 Se a niullier clo doador morrer primeiro 
que elle , os tlesceri<leiitcs O L L  asceildentes her- 
cleiros deila podein nus qiiatro anrios seguintes 

(a) L. 2 5 .  ff. rfePro(/at. 

(b)  L. 34.  ff. d e  Neg. ges~ .  , L. 26. ff. de Probat. 

( c )  Ord. L. 4. T. rg.*pr. 

((1) (3rd. TA. 4. T. 94. pr. e 5.3. O centrario era por Direito 
nomr-o.  I,. i .  5. I .  ff. Pla Donaro. 

( r )  Ord. L. 4. T. 65. pr. e.$. r .  
(1) 0ri1. L. 4. T. 66. 
(g) Cit. T. 66. 



4 morte dclia intentar a causa contra a coneubi. 
na. ( a )  

90 Podem ser doadas todas as cousas, que estáo 
em commercio ; e não só os bens presentes, mas 
ainda os que o doador espera haver de futuro. (6) 

9 r Se o doador que doou totlosos seiis bensmo- 
veis , c inimoveis , ~ i á o  declarou, que doava tambem 
os direitos e acqóes, e os bens futuros, iiein uns, 
xiein outros se entencteni doados. (c) 

92 Por quanto as doações costumáo ser inter* 
pretadas strictaraeiite , e de modo que nienos gra- 
veni o doador. (d )  

93 O doador, que dôa todos os bens sem 
reserva, com a qual honestaniente possa viver, deve 
reputar-se yrorligo, e a doa$So nuila. (e) 

94 Parecc reserva resoavel , a que o doador 
fala (to ysofructo dos beiis doados, duraiite a sua 
vida. (f) 

95 s e  reserv:~r os bens sufficien tcs para 

reservado a sua terça. (g) 
poder testar*, e n30 declarar quantos; entender-se- Ia ter 

gG E se o pai ou riiiii fizer dote ou cloaç3o cla 
sua terqa , poderá eiii todo o caso testar da terca da 
terça. (11) 

(o) Cit. Ord. L. 4. T. 66. 

( h )  IA.]35. 9.4.Cod. & Donat., Boliem. ba Jus Dig. L. 39. T, 
5. n. xo. 

( c )  Perez in Cod. L. 8. T. 54 .  n. 20. 

((1) Arg. da L. 99. ff. de Ycrb. oblig., Voet L. 39. T. 5. a. *o, 

( e )  Ord. L. 4. T. 70. 5. 3., LobZo Tr. das Olr.  rec+r. 9, 
3x7. N. e 4. 389. 

( f )  GamaUec.r6G. n. 5.eDec.348.  n. 3. 
&) Os DD. deix'io a arbitrio do Juiz o julgar, se a rcsmva 

pequena, 011 sufficiente. Guerrcir. Tr. 2. L. 5. Cap. 2. n. i 3 . ,  
Lobio Uhr. recz/>r. 9. 390. O Cod. de Pruss. r.  p. T. 1 1 .  art. 
,093 faculta ao doador o revogar dmtro de tres anaos o ercc- 
dcntc de nietatie dos bens. 

Ch) Lobh Supra A 391. opina pela qurata parto do tercal 



97 Se o doador de totlos os bens n5o testar 
da ieserva, esta se devolve ao donatario univer- 
as]. ( a )  

$3 Mas se o rloarlor tiver descendentes, asceli- 
dentes, ir1113os, 011 filhos de irmáos, a reserva 
pertencerá n elles, e nso ao donatario. (h) 

99 h doaçáo piirii eis que seja acceitatla peln 
Tabelli5o da escr i t i i~.~~ , iiáo póde ser revogada pcio 
doatlor , ainda que o donatario esteja ignorantc 
delia. (c)  

roo PorCm a doaqáo com encargos, ou cori- 
diqóes , em quanto riao for acceite pelo donatario , 
póde ser revogada pelo doatlor. (d )  

ior A doayáo póile ser inodàl. Se o donatario 
1150 satisfaz ao f i m ,  para o qual lhe foi clado, teni 
Iiiçar as regras sobre os direitos e obrigaçóes rno- 
daes. (e) 

I o2 As doaqóes para casamento não produzem 
effeito, se ocasamento náo chega averificar-se. ( f )  

103 A do;icáo pbde tainbern ser I-cn~iinerato~ 
ria. Se os serviqos , qiie o clonatario fez ,  s i0  taes , 
que dariáu li~gar ;i acclo cle demandar paga, a 
r oa+o náo se rcgiila pela Lei clas doaçoes , se não 
r ~ o  cxcedeilte dos scrvi(;os; Irias sim pela Lei das 
doayóes em pagainento. (g) 

r o4 O doador que espontaneamente deu n30 

(a) Cod.  d e  Prvss. r .  p. T .  r I .  art. r 0 8  j. 

(6) Cod .  de Pruss. ib. v. Portug. rlr Don. L. I .  prael. a. 5. 
7. n. 73. Add. deReinoso Obs. 41. II. 45 .  

(c ) Ord. L. 4.  T. 63. pr. 
( d )  Arg. da cit. Ord., L. 2 . 5 .  g. ff. de Dorzet., L. 8. Cod. de 

'Oblig. et act .  

( e )  Vej. o Tom. I.  art. 13% e seg, 

( f )  L. 15. Cod. rle Don. ante nupt. 

(c) r,. 2 7 .  ff. rle Donat., Clarus 5. Donatio q. a3,,  Voet L. 
73. '1'. 5. R .  25. e a;., I>othicr Tr. de l.irzte 1). 7. n. 607. 



4 c>brigado Ii e14cc5o dos bens doados, salvo se a 
ella se oi~rigoii. (a) 

105 Tairibem não he obrigado a pagar os ren- 
dimentos (10s bens doados, se não foi moroso na 
eqitrega, nias o donatario os deixou na niáo do 
doador, sem lhos pedir. ( h )  

r06 Ainda que o doador seja obrigado a 

o 1 ue pronietteo, se entretanto vem a caír 
eiii n ,-cessi ade , não póde ser constrangido a dar 
ex:ict;iirierite tritlo , mas tão sómente quanto possa 
rasoavelniente dar. (c) 

107 Se os bens ou dinheiro da doaçáo feita 
por varáo excede a 360$jooo reis, ou a 180,#ooo 
reis sentlo mulher a doadora, deve ser insinuada; 
aliás é ipso jure niillo o excesso daquellas quan- 
tias. (d )  

i o8 A insiniia~50 deve ser requerida ao Juiz 
de 1)ireito do tloniicilio do doador dentro de qua- 
tro mezes tla data tia escritura, (e) 

109 O Juiz de Direito deve pessoalinente fazer 

(a) L. 18. 9. 3. ff. de Donat., L. 2. Cod. deifvict.  

( h )  L- 22. ff. cle D ~ n n t . ,  L. 41.. 5 .  I .  ff. de Re jurl., Peg. 5. 
por. Cap. 34. n. 4 3 3 .  

( c )  L. i 2. ff. de Donat., L. a$., L. 173. ff. de Reg. jur., 
Domst L. I .  T. 10.  Sect. 2. irt. g. 

(d) Ord. L. 4. T. 62. pr., Alv. de 16 de Set. de 1814. 5. I. A 
transcripcão que o Codigo Frencez substituio á insinuação (art. 
939. e 941.) nao suppre o fim das insinuac0ep. 

(e)  Ertincto o Desertibargo do Paco, o SI& de Direito é 
mais idoneo para esta diligencia , do que o Conselho de Prefci- 
tura. r .  L. de 25 de Janeiro de 1775.  A p~atica aetuii de ro- 
querer a 1nsinwa)io pela Secnt?iria dos Ncgocino do Reino, 6 
mui:o má ; merece ser abolida. 



prrgi1nta.4 ao doador, se foi movido a fazer a doa- 
çáo por forca, medo, ouAengacio, qoe algi~enl lhe 
fizesse; e se é contente que ella seja confirmada 
por auctoridade Judicial. 

r ro A4ém do auto de perguntas ao doador 
deve o Juiz perguiitar alguns visinhos de  probi- 
dade, que tenhno razzo de saber, se tiouve dólo, 
õu engaho feito ao doador. Se por este suminario 
e erguntas se remover siispeita de md f6, o Juiz 
jii I' gará a doas50 por senteriqa. (a) 

i i r Esta sentença não terá execuçáo judicial, 
sem Certid'io de tercrn sido pagos'uni por cento 
acl valorem dos bens doados, que sáo os Novos 
Direitos. (6) 

I r2 A avaliiayáo (10s bens doados deve seq 
feita por auctoritlade jiidicial : porém os encargos 
dos bens, oii impostos pessoa do donatario, 
devem ser descontados. (c) 

I I 3 Se no mesmo acto ò doador fez cliffereriteb 
doacóes a diversas pessoas; ainda que cada utiib 
seja nienor que a quantia (Ia Lei, mas juntas todas 
a excedem; estas doaçóes (levem ser insinuadas, 
se o náo forem, a quantia da Lei ser6 rateada por 
todos os rlonatarios, e o excesso é nullo. (d,  

I r4 Se iim daquelles donatarios insinuou a 
siia doaçáo , e os oritros ri50 : a insinuada valer5 
na siia totalidade, e se ella absorver as  quantias 
da Lei , as outras ctoacóes ficáo sem effeito. (e) 

i i 5 Se o mesmo doador em diversos tempo's 
fez differentes doaqóes 30 rnesmo don;itario, cada 
tima inerior que a quantia tia Lei, ainda que todas 

(Q)  Or~l.1.. 4. T.62.5. I. 

( h )  Alv. de i r .  de Abril de i6íix. 9.76. 

(9 Assim se ot~scrra. Alv. de I I de Abril de 1661. 9. 4% 
Lohao I"'usçicu[, Toin. r .  Diss. 3. 5 .  103. 

( d )  Cirdoso Prux. Vbo = Donatio =r. ro, 
( e )  Lolão supra 5 .  r Ia, 



~ I I I I ~ R Y  a excedáo , C desnecessuríã ã iiisiiiuiii$to, 
(4 

I 16  Se lia presuilipçées fortes de ter sido di- 
viclitla a doaqáo ein diversos actos, ]>ara fraudar 
a Lei <Ia insiriiiaqão, julga-se nulla iio excedente 
:i qiinntia da Lei. ( 6 )  
í I 7 São dispensadas da itisinuaçáo asDoaçÓeç 

Regias. (c) 
r 1 8  1:cm assim os dotes que o pai, oii m'ii, 

ou oiitros ascentlentes fazerti eos filhos, oii netos, 
;i conta dai  I.egitini;i, que o donatario terri a herdar 
por iriortc da do;idor. (d) 

I i C) Da rriesnia sorte as nomeacóes dos prazos 
de viclds, que qualqiier eii~pliyteiit:~ fizer a qualquer 
pessoa, se reservar o iisofruto (10s ditos prazos , 
durante a sita vicla. (e) 

I zo I gi~alrnerite n5o carecem de insinuciqáo 
as doacóes remiiiieratorias cle tiervi(;os, pelos qiiaes 
o donatario tinha acqão de deriiandar paga: se os 
beiis doados r150 excederem a paga (levida , ( f )  e 
a quantia da Lei. 

i 2 1  No caso do art. antecedente se for50 da- 
dos ein reni~;tiera)áo bens <!e raiz, deve-se pagar 
siza , porque é rigoroga verida. (6') 

122 i'ambeni ri50 precisiio de insinuaçáo as 
doaqóes causa rnorlis. (h) 

123 Se o doador a titulo de doaç5o causa 

(a) 1,. 3 4 .  5.  3. Cod. de Donnt. 

( I )  Lobda cit. Diss. 5: r ' 3 .  

( c )  L. de 25 de Janeiro de 1775.  

(d) Awento de zr de Julho de 1797. 
í. 

( e )  Cit. Assento, Decreto de 21 de Fevereire, e Provirã@ 
de 17 de Agosto de 1801. Cullecq. dc Delgado. 

Cf) Voet L. 39. T. 5. n. 17. 

(g )  Lima c lc  Gabe!. Cap. I .  Gloss. 4. n. Ia. 

( h )  L. 4. Cod. de Doricrt, caus. naort., Resol. de *o bè b& 
tubro de 1803. 



mortis dôa, e se obriga a não revogar a doaq5o 
é unia verdadeira doaç5o entre vivos, com troca 
de iiome. (a )  

I 2 4  Ern contrario, se o doador doar entre 
vivos, reservando a faculdade de revogar a d o a ç á ~  
qiiarido quizer, é uma verdadeira doaçáo causa 
mortis , que náo carece de insinuação. (b) 

I 25 A nullidade por falta de iiisinuacáo póde 
ser arguida tanto pelo doador, como por seus her- 
deiros, ou ainda por terceiros interessados. (c) 

iha revoça&áo da  Doacáo. 

I 26 A doaqáo entre vivos, ainda que insinua4 
da, p$de ser revogada pelo doador, se o donata- 
rio riao fez, ou não cuiriprio o que prometteo dar 
ou fazer, por causa da doaqáo. (d)  

127  Neste caso os bens doados revertem aa 
clon(lor livres dos encargos, ou hypothecas, com que 
O cloriatario os gravou : e sendo imruoveis , póde-os 
reivindicar do poder de terceiro, a quem o dona- 
tario os tenha transferido. (e) 

I 28 Póde yordm o cloador , em vez de os rei- 
vindicar, demandar o clonatnrio pelo interesse, 
qie lhe resultaria do iicplemento do modo proinet- 
tido. (f) 

(a) Voet L. 39. T. 6. n. I .  Aliter Hubero eod. tit. a. a. 
e a Nota do Add. Le Plat. 

( 6 )  Cod. da Pruss. i. p. T. I r. art. i 135, Lobão Fure, 
,Tom. I! Diss. 3. 9. 66. 

( c )  Loblo rupr. 5 .  132. pag. 123. 

( d )  Ord. L. 4 .  T. 63. 5.  5 .  

(e) L. I .  Cod. de Donat. quae sub mode, Cod. Cir. Frane. 
ar.t. 954. 

(J') L.g.,L.22.Cod.deDonat.,Perr~inCod.L.8.T.56.n.4. 



129 N5o só o doador, mas ainda seus her- 
'deiros podem de~naridar o donatario, ori seus fier- 
deiros, ara que se revogue a doaqão por este 
motivo. $) 

r 30 O doador póde tambemrevogar a doação, 
se o doiiatario lhe fôr ingrato: e ainda que tl'ante- 
mão renur!cie a este direito, é riulla a reiiuiicia. (h )  

i 31 E ingrato o doriatario , se insidioii ao 
doador , proc~irando matal-o , ou pòl-o em risco 
de vida, ou em perigo de perder o estado, ainda 
que o mlío proposito rião surtisse effeito. (c) 

I 52 Bem assim , se irosamente o ferio com 
Eiitencao cle o injuriar, ou deshorirar. (d) 

1.33 OU se o irijririou gravemente, quer fosse 
na presenqa, qiier na sua absencia. (e) 

1 3 4  Ou finalmente, se tratou negocio, o11 
ardenou colisa, pela qiial biesse grande perda de 
fazeritla ao doador, aiiidn qiie o proposito rião ti- 
vesse o desejado effeito. (J) 

135 Se uma doadora viuva fez doac5o a filho 
ori filha, e depois tornou a casar, não póde revo- 
gar a tfoag5o , se n5o I ." se o donatario insidioii á 
.siia vida ; 2." se lhe poz as in'ios irosamente; 3." 
se ordeiiou algutiia coiisa em perda de toda a fa- 
zenda clella cloadoia. (6) 

136 0 revogar a doaq'io por ingratidio é sh- 
mente concedido ao doador, e não a seus herdei- 

(a) Stryk (1s. Morl. L. 3 9  T. 5. §. 16.,  Brunneman 6 
L. fn. Cod. de Rev. don. n. g., Duranton Dr. Frunc. T. 8, 
ti. 551. 

(6) Ord. L. 4. T. 63. pr. e S .  10. 

(c )  Cit. Ord. 5.  h . ,  L. 10. Cod. de Rer. don. 
(d) Cit. Ord. 5. 2. 

(e) Cit. Ord. 5 .  r. 
Cf) Cit. Ord. 5 .  3. 
(g) Ora. L. 4. T. 63. 5. 6., Norel. 22. Cap. 35; 



ros; estes porém podem proseguir a demanda c* 
meçada pelo doador. (a) 

137 Os herdeiros do donatario tambcm náo 
podein ser demaiidados por causa da iiigratidáo 
do defiinto : rnas póde coin elles proseguir-se a 
cclrisa cornepda. (h) 

i38 Airida qiie a doaçáo venlia a revogar-se 
por ingratictáo , siil~sistem as altieaç0es e hgpothe- 
cas dos bens doados, feitas nrites de intentada a 
causa. (c) 

139 PorCm o donatario convenci(10 de ingra- 
to deve restituir os preços dos bens albeatfos , com 
os qrinrs se tenlia loct.,pfetado ; e tamhetn os fru- 
tos ou i-eridinieutos recebidos desde a lide iiiteu- 
tatla. ( d )  

140 O dote ou dnaqáo por causa (le matrirno- 
nio, não phtfe ser revogada por causa da ingrati- 
dão da dotada. (e) 

14 i Se o doador era solteiro , nu casado e 
iiáo ti~ilia filhos, ou outros tiesceriderites legiti- 
mos, e depois da doâqáo lhe scjhrevieráo , esta se 
t.e\*ogatpso jure em tudo , se fòr cloaqáo de todos, 
« o  de grar>cles bens, que o doador náo teria doa- 
do, se cogitasse qrie viria a ter filhos legitirnos. Lf) 

14a Mrts se o doador já tinha filhos legiti- 
mos, e depois da doaçáo lhe sobrevierão niais 
ulgiins , não póck por isso revogar a doacáo. (5 )  

((I) Cit. Ord. 5.  g. 

(h) L. 13. pr. ff. (lá. Injur., Domat I;. I .  T. 10. Sect. 3. 
'art. 1 1 .  

(c) L. 7 .  Cod. de Rei*. dnn., Perez in Cod L. 8. T. 56. n. 
13. ,  Cod. Civ. Fr~nlnc. art. g58. 

(4 L. 5 .  5 .  6x1. íf. de Don. int. vir. et U X . ,  L. g. 5. I . ,  
L. l i .  ff. de Donat., Guerreir. For. y. g. n. g. 

(e) Gama Dec. 163., Pcrez in  Cod. L. 8. T. 56. II. 12. 

( f )  Ord. L. 4. T. 65. pr. ,  L. 8. Cod. rIe RLV. don. 

(g) Voet L. 39. T. 5. n. 30, Cod. de Prrrss. r. p. T. 11. 
art. I I 43. 



143 EIII tegra, doa(áo tle peqiieria qiinntia, 
eoin a qual o doador 1150 é feito m a i s  pollre, 1150 
se revoga por superveniericia de filhos. (a) 

i44 0 s  fi!hos iiaturaes iiascidos tleliois da 
d o a ~ 5 o  n5o a revog'io , ainda qiic venhão a ser 
períilhados. ( h )  

r45 Em cohttario , se vem a ser legitimados 
por subsequente matrinionio. (c) 

I 46 PorBm se a dontlora for miilher , e depois 
da doac?io vier a ter filho natural capaz de lhe 
succeder, este pocler; querelar da doac5o por 
iiiofficiosa, se esta exceder a terya da rnái doa- 
dora. (d)  

147 Se o filho, qiie fazia revogar a doaqáo , 
morreo antes qiie o (lonilor pedisse a restituigáo 
Aos bens doados, a doacáo r ec~ l i r a  a sua pri- 
meira validn<le. (e) 

i48 Os bens doados fevertem ao doador li- 
vres dos encargos e hypothecas , com ue o do- 
natario os tenh:r onerado ; e com os ren I imentos, 
qiie protl~izirerri desde o tiasciriie~~to do fillio legi- 
timo , o11 IegitirnaCáo do riat~ral. (f) 

i 49 Poréni se o tloatlor erii sua vitia náo cni- 
dou de repetir os bens doados, ou de fazer julgar 
revogada a d n a ~ á o  dos bens proinettidos, os filhos 
por niorte dcile podem s61nente querelar da doa- 
ção, na parte em qiie fòr inofficiosa , por exceder 
a tercá c10 doador. (g) 
-. 

(a) Ord. L. 4. T.65. 5. 3. 

( h )  Perez in Cod. 1,. 8. T. 56. n. 16. 

(c )  Perez ib. , Cod. Civ. Franc. art. 960. 

(d)  Perezib-n. 15., Cod. de Pruss. I .  p. T .  r i .  art. 1148. 

(e)  Voct L. 39. T. 5.  n. 29. Contra Cod. Civ. Franc. art. 
~ ~ 6 4 .  , e Cod. de Pruss. supr. art. r i 42. 

V) Cod: Cir. Franc. art. 962. e 963. 

(5') Jul. Claro 5. = Donatio = q. 23.,  Cod. d e  Ptnss. I: 
p. T. 11. art. 1150, Aliter Valasc. Cons. 31. 



i 50 A doajáo feita ao Medico , o11 Cirurgiáo , 
no tern o em qrie tratavão o enfermo, póde ser B revoga s tarito pelo doador, coino por seus her- 
deiros, no excedente ao trabalho do curativo. (a) 

15 r A tloaçáo não se revoga ila totalidade , 
cpaiido o filho se queixa de ter sido fráudado tia 
legitima: mas tão sómente na parte sufficiente 
para preencher a legitima devida. (b) 

I 52 Neste citso os bens doados considerão-se 
como bens d o  doador, e juntos aos qiie este dei- 
sou por sua inorte, entoo se vê quaiita é a legi- 
tiiria, e se é frailda<la. (c) 

153 Se a doador fez muitas doa(;óes a diverr 
sns pessoas , e em diversos tem os, a ultima doa- 
('50 primeiro se revoga ou des ! alca , para prebn- 
çlier a legitima devida ; e riáo bastando aqueUa, a 
ininiediata. (d)  
. 154 O filho ou filhos lwados na legitima de- 
vem intentar a querela de doaçáo iiiofficiosa 
cleritro de cinco aiinos, a coptar da morte do 
tloador. (e )  

r55 Os ascendentes aos qiiaes é devida a 
lcgitiina, tambem podem intentar a querela, se  
f;)rem fraudados com a doaçáo. ( f )  

156 Os irmaos do doador tambem podem 
cluerclar da docicáo por inot'ficiosa , se foi feita a 
pessoa torpe, doando-lhe todos os bens,  com 

(a) L. 3. ff. de Extruord. cognit., L. 9. Cod. de Proff. et 
dled.,  Cod. Civ. Frnnc. art. gog. 

(t) L. 5. Cod. de Inoff. don. 
! c )  Ord. L. 4. T. 65. 5. I . ,  Voet L. 39. T. 5. n. 38., 

Cod. Civ. Frrrnc. art. 9 2 2 .  

(4 Lobão Obrig. Recipr. 5. 395., Cod. Civ. Frunc. art .  
913. 

(e) Arg. da L. fin. Cod. de Inoff. don., Stryh Act. Sect. 
3. Membr. 3.  5.  27. 

v, L. I;. Cod, d~ faofl. dan. 



tanto qiie elles 1150 sejão tão torpes corno o dona- 
tario. (a) 

i 57 A c1oa)'io causa mortis p0de ser revo. 
gada a toda a hora,  sem outro motivo, que o 
querer o doador mudar de vontade. ( h )  

158 N5o só a póde revogar manifestaiido a 
sua voiitadc por escrito, mas ainda obrando fa- 
ctos, qiie demostrem animo de  a querer revq- 
gar ; como se alhear os bens doados. (c )  

Da doaçüo causa mortis; 

159 D O a c á o  causa rnortis 6 aquelin, em 
que o (loatlor inariifesta vontade de doar por sua 
morte, sem animo de transferir já no doriatario o 
dominio dos bens. (d) 

i60 Se transfere logo logo o dominio , ainda 
qiie demore a traclicáo para quando morrer, ern 
tal caso a ( loa~5o  é entre vivos. (e) 

J 6 r Se o doador entrega a siia cousa a outro, 
como qucin espera morrer .no perigo iinmiiieiite , 
c: iiáo inorrer; póde repetir o quc  deu,  e revogar 
a doaqão. (f) 

16% Se dá para sempre, e declara que niiiica 
revogari a doaçáo; esta ailida que seja denoini- 

( (2 )  Gloss. á L. 4 .  Cod. de Itzofl.  don.,  Perez in Cod. L. 
3. T. 22). n. 2 . ,  Voet L. 39. T. 5.  n. 37. 

( I r )  L. I . ,  L. 3. Cod. cle Mort.  caris. rfon. 

(E) L. 18. ff. de A d h .  vel  trunsf: Irg., Perez in Cod 
L. 8. T. 57. 11. 12.  

( (I)  L. 32., L. 5 5 .  S .  a. ff. de .vort. cuus. don. 

(e) L. 42.  ff. eod., 13ohem. in  JusDig.L. 39. T. 6 .  n. 2. 

Cf) 4. I .  Inst. de DOR., L. 29. ff. de Mort. caus. rlon. 



nada causa nzortis , é realmente dsayac, entre vi- 
$os. (a) 

163 Uin moribiindo póde doar entre vivos, 
e uin homem eni perfeita saiide ptjde doar cuusa 
rnortis. (O) 

I 64 A doaq"ao causa rnortis (leve srr feita pe- 
rante cinco testeniunlias, e todas devcin assigciar 
a escritura, se o negocio a exigir. (c) 

i65 Se o iloiiatario morre primeiro qiie o 
doador, e nada foi proviclerici:i<lo a favor cios her- 
deiros daq~ielle , caduca esta doaçáo. (J). 

IGG I'oclem doar causa tirorlis nJo sti as pes- 
soas cliie podem testar, )nas tambem o filho fâirii- 
lias, se seu pai lho coriseritir. (c) 

167 O menor de 25 annos assim como pótle 
tcstar sem o tutor, tariibem doar causa morlis , se 
n5o se privar Logo em vida do  u s o f r ~ t o  dos bens 
doados. (f) 

168' A mulher casada tamhem pcide doar cau- 
sa mortis, sem aiictoridatle do niarido , resalvaiido 
a f r u i ~ i o  (tos bens, em qiiaiito o inatriiiioiiio se 
ri'io dissolver. ( g )  

r Ci!) 'i'o(1os os qtie podem ser legaiarios, po- 
deni ser dopatarios. (11)  

1 7 0  'rorla a do;i(;F?o qoe o maritlo faz á mub 
Iher tlcpois de casados, oii vice versa,  tein a 
naiurc.z;i tle dosgSo can.ia ~nortis , porqiie sómente 

( < r )  . L. 27. d de Mort. w u s .  doli. , Huber. ad Zrrst. L. 2. 

T. ;. ::. 2. 

( I , )  L. 12. in fin. íf. de Mort. cnus. don. 

(C) L. I,. Cod. de Don. caus. rnort., Lobão a Mdlo L. 3. 
T. 1". 5. (i. li. 25. pag. 553. 

(L!) L. 23. , 1,. 29. ff. de 8fwt. caus. don. 
(c) L . z j . 5 . 1 . f f . e o d .  
(/) Cruiinem. á 1,. 7. ff. de Don. 

(,) V o c t  L. 39. T. G. 9. 5 .  
(h) L. $). ff. de .k?ort. onus. 



tem vigor, se o doador a n'io revoga até O fim de 
sua ritla. ( a )  

1 7 1  Sc este doa(lor por siia morte tiver ber- 
cleiros necessarios , desceridentes , ou ascendeiii~s, 
a doaqáo sórnente ser5 valiosa até onde clieçar a 
sua t e r~a .  (h)  

, 17% Se testar de toda a siia terca, siihenten- 
de-se ter revogado a tfoa~ão. Se testou sómente 
tle parte d a  terça, e ri50 revogoti a doacão; pri- 
meiro se inteiráo as legitimas, depois os legados, 
o crescirrio fica como legado ao conjuge dona- 
tario. (c) 

i 73 Se a doaqáo é de qitalidacle, que logo 
em vida cr;i valiosa, como quando o conjiige doa- 
dor coiii elia náo é feito mais pohre , rieni o do- 
iiatario niais rico; em tal  caso as legitimas s5o 
iriteira(las em primeiro lugar pela terça, e ria falta 
desta é qiie se deve desfalcar na doacão. (d) 

I 7 4  A renuncia , q w u m  dos conjiiges faz a 
favor do outro, dos bens adquiridos de preterito, 
d rigorosa doaçb.  (e) 

i 7 5  l3elo contrario a renuncia dos qiie poss5o 
ser a<lcIiiiritlos de futiiro, qiiando o coi~juge re- 
iiuriciaiitc se resalve de ter resporisabiliclade nas 
yertlris que possáo sobrevir. (f) 

(a) Ord. L. 4. T. 65; pr. e 5.  r. 
( h )  Cit. Ord. 5. I.  

,(C) Cit. 5.  I. 

((1) O r d . L . 4 . T . 6 5 . 5 , 3 .  

(e) Lobão ~ d d .  a Me220 L. 2. T. 10. Q. 4. n. 6.,pag. 54%. 
( f )  Lobáo ib. n. 7. 



r 76 0 contrato de troca d conseiisiial , 
como a conipra e venda. Depois de aji~stada pt~r 
cotisentinreilto reciproco dos perinutantes, na, 
lhes é licito arrependerem-se, ainda qiie as cousas 
perniutadas n5o teritião sido entregues. (a)  

1 7 7  Cada iirn dos permutaiites é considerado 
coii.io ventletlor <!a coiisa que d i ,  e como com- 
prador dr: cliic recebe em troca : por isso sáo ap- 
plicaveis as T,eis da compra e venda para Pegu- 
lar os respectivos direitos e obrigacóes. ( h )  

i 78 Se a iim dos ermutantes foi vencida por 
terceiro a cotisa r e c e b a  em troca, por fnlta de 
direito claquelle que lha escambou; se este cha- 
mado A aiitnria a n5o defeildeo, deve restituir a 
qiie recabeo , e pagar ao vencido perdas e iiite- 
resses. (C) 

i79 Se a cotisa que tieu em troca já estiver 
eiri terceiro possiiidor, que a houve por titiilo 
o:ieroso , n30 p i r i e  ser reivintlicada ; salvo se 
ariuelle que a receLco por troca obrigoli a cousa 
iiiestrio ao evento da evicy5o. ( J )  

I 80 Airida que as cousas trocadas sejáo bens 
dc raiz, não se deve sisa de troca; salvo da torna 

(o) Stryk Us. Mod. L. 19. T. 3.  5. a., Mello L. 4. T. 3. 
S. 13. O contrario era por Direito Romano. L. 3. Cod. de Her. 
ycrmut. 

(I,) L. 19. 5. 5. ff. de Aedilit. edict., Domat L. I. T. 3. art. 
2. e h . ,  Pothier fi. da Yerrda n. Gao. 

(c)  L. I .  Cod. de Her.per/~r. , L. 19. Cod. de Evict. 

(4 L. 4. Cod. de Rer. perm. , Brunneni. ib. 



B dinheiro, oia moveis, que seja preciso haver para 
igualar os valores. (a) 

181 Esta sisa dever6 ser paga por aqiielle 
permutarite, que dá a torna em diiiheiro, no lugar 
da situação da cousa, que recebeo. (6) 

T I T U L O  1V. 

D a  Compra e Verzdil; 

i 8% ADqiiirimoi a propriedade das coiisas 
gela compra, eis qiie o vendedor corivern em ce* 
der a sua cousa pelo certo preço, qiie o comprab 
dor promette dar-lhe. (c) 

183 Eni regra, é bastarite o consentimeilto 
reciproco do cmiprnílor e vendedor, sobre a cousa 
e preqo , pern o co~itrato ser perfeito, e prodiizir 
a c ~ h ) .  (d )  

184 Exceptita-se n caso de njhstarem de f n e r  
escritura, ou escrito do contrato ; pprqtie eiiG o 
em cl~iaiito a escritura oti escrito se nao f'az e assi- 
giia, cada qual se póde urrepender do ajuste 
feito. (e) 

185 -4s compras e veiidas cte bens de raiz 
sempre se enterideiri ajustad;rs coin pacto de se fa- 
zer elcritiira oii escrito cio coritrnto; (: cm quanto 
sc n5o faz, reputão-se iinperfeitiis. ( f )  

Y 

(a) Deercto de 19 de Abril de 1832 art. 2.' Antes paga- 
&o-se duas sisas tle iiina troca,  o que era arduo. Reg. dos 
Etrcab. Cnp. I 7 .  e Cap. ao. 

( I , )  Desidernrnr. . 

(c) Pri Inrt. de Empt. et venci., Ord. f;. 4. 9. 2. pr. 
(dj Cit. Ord. L. 4. T. z pr. 

(e) 0 r d . L .  4. I'. r 9  5.  I . ,  Pr. Inst. de Empt. 
(,/) Desiderarui. Este r? o costume geral do Reino. Quod 
[i/. 3 



186 Para a validade de tinia compra 6 pre- 
C;SO I.' que o vendedor possa (lispòi. da corisa : 
9." que o comprador seja capaz cie a adquirir : 
3." que a cousa seja capaz de ser veiitlida: (i." que 
o preço seja certo e justo. 

Pessoas yue náo podem vender. 

187 E Y  outro lugar. fica dito,  que C nulia 
a venda de bens cle raiz feita pelo inarido , sem 
expresso consentimetito de siia nli~lher; e clne esta 
nem niesrno os moveis póde vender sem uuctori- 
dade do marido. (a) 

188 É sabido tambein que os menores de 2 5  

annos , airida que eniaricipaclos , n5o podein veri- 
der, trocar, ou  doar bens cle raiz setn auctori- 
zaqáo do pai, oii da rnãi qiiaiido tutora, ou d o  
Coiiselho cie farr~ilia. ( h )  

189 Beni assitri o pai, m s i ,  ou avhs náo po- 
dem vetlcler a filho ou neto,  riem (azer troca, que 
desigiial seja, sein os oiitrcis filhos o11 netos assi- 
gn;irem a venda; pena de *serem p~lrtidos por 
morte tlo veiidedor, como se a rlrilia vencia náo 
existíi.:i. (c, 

ICJO A falta cle cnaseritiineiito dos oritros fi- 
ltios !)óde ser supprida pelo Jiiiz tle Direito, se 
ouvidos elles náo derem razáo just,~ tlo seu dis- 
sentimento. (d) 

est dc consuetuditie hal,etur pro pacto. Gotliofi~d. 5 1,. 33 .  ff. 
cle licg.jirr. Vej. lluranton Drm't Franc. Toin. 16. n.  39. 

( ( I )  Vcj. S o m .  2. art. 391. e seg. 
(I.)' Ib .  art. 604. 
(c)  (3rd. L. 4. T. Ia .  

(rlj Antcj da aùolicSo do Ueseiiibargo do Paco pertencia- 
lhe o passar Provisão de sup~>leinento. 



191. O emphyteuta não póde vender o prm, 
sern primeiro o offerecer ao Senhorio twto pelo 
tniito, sendo este capaz de poder possuir b i n i o  
util; pena de incorrer na pena de commisso. (a)  

192 São concedidos trinta dias ao Senhorio 
para optar o prazo para si, e para pagar o preço : 
se o n ã ~  faz,  póde o emphyteuta vender a quem 
quizer. (bj 

193 Os C~negos e BeneGciados seculares dos 
Cabbidos e Collegiadas podem optar os prazos 
foreiros As suas Corpora~óes: em concurso de 
miiitos, que queiráo o prazo, deve preferir o 
mais antigo na Corporaqáo. (c) 

194 0 mesmo direito de opçáo será conce- 
dido aos Lentes, e inais empregados da Universi- 
dade, quaiido se vender prazo foreiro á mesma 
Universidade. (d) 

195 Os inquilinos ou possuidores de glebas 
de uln prazo, que pagáo parte do foro a um ca- 
becel, n30 poderlió vender as suas glebas a estra- 
nhos, se o cabecel, oii ria falta delle algum dos 
co-emphyteutas as quizer tarito pelo tanto. (e) 

196 Os com-proprietarios de lima cousa indi- 
visivel n5o poderi% vender cada iim a siia resyecti- 
va parte a estrarihos, sein prinieiro a offerecer aos 
companheiros tanto pelo tanto. (f)  

[n) Ord. L. 4. T. 38. pr. 
( B )  Cit. Ord. 

(tl) Por paridade de razdo: e ainda qrie a R~forrna~Bo dos 
F,ctotutos Vellios do anno de 1612. 6.1 40. llies denega a o p ~ ã o  ; 
deve ser reformada para phr a Legislacão em harmonia. . 

(C) Assim 4 I>rovirlenciado ein muitos prazos, e digno de 
se generalizar. Lobão Appcndice no Dir. J,'uipl>. S.  197. - 

( f )  UesifI~rntur. O contrario i e  deduz da L. 3. Cod. de 
Comuz. rer. alien. 



Pes>essoor yue rr6o podem compra, 

J 97 AS Igrejas, e outros Corpos de má@ 
niorta i150 podein coriiprar bens de raiz seiti li- 
cencn Regia, pena de perdimento tlelles para d 
Estado. ta) 

198 Os Ministras temporariou náo podein 
comprar bens de raiz duraate o tempo de sua 
jiirisdiccáo , a pessoas que Ihes sáo sujeitas, peria 
de ~erd imento  delles para o Estado. (á) 

199 Elles , e seus Oficiaes 1150 podein coin- 
prar iiwriancias para revender; nem mesmo com- 
prar a credito; pena de perdimerito para o Estado 
das mercancias cmpinprai3as para negocio, e das 
compratlas a credito. (c) 

200 0 s  Juizes, e Escrivses dos Orfáos , e os 
Tiitores e Curacloros náo podem psr si,  ou por 
ititerposta pessoa compra, os bens dos ineriores , 
ou pessoas incunibitt;rs a seu ciiidado , ainda que 
sejáo vezididos em praça; peiia de niillidade, c! 
cle suspensio dm cargos e offieios, ( ( I )  

201 13;1 mesina sorte o Juiz tle qualquer lei- 
150 n'iu pódc Idn~iir, iiem arreiliatar os bens veu- 
diclos debaixo ti:, sua aiictoritiade. (e) 

202 O Tcst;irrieiiteiro náo pódr comprar oi 
3 

(a) O r d . L . s . T . 1 8 . p r . e 6 . 2 .  

( h )  Ord. L. 6 .  T. 15. pr. Os Governad~res Civis derem 
considerar-se Magistrados tclnporarios. 

(c )  Ord. L. 4 .T.15.  5. I .  

(d)  Ord. L. r .  T. 88. 5. 29. e 30. 

(e] Ord. L. a. T. 53. 5. 5. 



bens, que o defilnto lhe mandou, qiie vendesse 
para satisf'iq50 (10 testamerito. (a) 

203 Nem o Procurador póde coniprar os 
bens, qiie seu constituinte Itie niaiidou veiitler. ( h )  

204 Se o dorio da cousa mandou vendel-a ate 
certo preto, e o procurador coriseguio veridel-a 
por rnais ; ibem i ) ~ ~  1 8 ~ 0  póde ficar com o exces- 
60. (C) 

205 As pessoas eni razáo de seus 
officios oii empregos náo podem comprar a c ~ ó e s  
reaes oii pessodes , riem acceitar cedencia deltas ; 
pena cle per<limerito para o Estado. (d)  

ao6 Tem-se por podercisos os Miriistros de 
Jusiiqa, ou cle Fazenda, os seus Officiaes, us Ad- 
vogacios e Yrocu~adores Judiciaes. ( e )  

207 AS pessoas poderosas pelas suas dignida- 
des o11 privilegias estáo na regra do arSt. 205. ( f )  

d zo8 Se verificada a cedcricia o vendedor in- 
tentar n acqáo eni sei1 nome, teni a ena de n%o S poder proseguir a causa por procura or. (g) 

309 Qiialquer outro cessionario é admittido 
a iriteiitar a ac.50 cedida : inas pagando-lhe o réo 
o quantia, qqe cile deu por ella , é desobrigado 
de pagar mais cousa alguma, (h) 

* 

(a) Ord. L. I .  T. 62. 5. 7. 
(b) L.38 .  5. 7.ff. rle Contr.ernpt. 
(C) Voet L. rg. T. 3. n. z., Stryk L's. ilfocl. eod. t. 5.2. 
((i) Ord. L. 3. T.  39. pr., L. I .  Cod. 2Ve liceatpatent. 

(e) AI\/. de 2 de Maio de iGk7., L. de ag de Outubro 
de 1 7 5 4 .  

v) Orù. L. 3. T. 39. 5 .  a. 
(g) Cit. Ord. 

(h )  L, 2%. , L. 93. Cod. Mandat., Coù. Cir. Franc. Brt. 
841. e arl. 1639.~ LobLo Fase. T. I. Dissert. 6. 



&ousas qus se náo podug uendsr. 

210 nulla a compra e venda, se o objer 
cto della é uma cousa, que estu fóra do cornd 
mercio. (a) 

2 r I Taes s5o os lugares sagrados e religio- 
sos ; as cousas piiblicas; os Cargos e Officios de 
Justiça, ou de Fazenda ; a liberdade das pessoas 
de condiqáo livre, e outras. (bj  

zril Para a venda ou reriiincia dos Officios 
de Jiistica ou de Fazenda ser valiosa, é preciso 
que preceda Licenra do Soberano. (c) 

a r 3 Os Donatarios da Coroa, que outro tempo 
padiáa dar Officios de Justiqa, se os veiidiáo sem 
Licença Regia, tinháo a pena de erder a data, e 
o comprador perdia u Officio. (4 

2 14 As C O U S ~ S ,  sobre cii a propriedade pende 

X d litigio, não odem ser ven idas, nem trocadas , 
pena de nulli ade, e de perdimento do preço para 
O Estado. (e) 

s I 5 A mesma nullidade e pena tem aquelle 
que vende a acc'io pendente sobre o direito de 

ropriedade de uma cousa, em quanto a lide não 
gndar. (f) 

216 Se o coinpraclor sahía do litigio, e o 
auctor venceo ; sendo o r60 coiidemnado a resti- 

I 

(a) L. 34.  5 .  I .  ff. de Contrah. ernpt.. 

(h )  V. Ord. L. I .  T. 96. 
(c) Cit. Ord. pr. 

(4 Ord. L. a. T. 46. 
(e) Ord.L.4.T.  10. 4. 3. 
V )  Cit. Ord. L. 44T. ro.iS. 3. 



tuir-lhe a cousa, póde ser executafia a seiiteiira 
coriirn o coinprador , serri que seja owido cl'e 
novo. (a) 

2 I 7 Se ignorava o litigio quando cemprol1 , 
(leve ser oiivitlo sumniariamente no processo f i es -  
nio da execufáo. (b) 

2 I 8 OS beris perihoracios não podem ser ven- 
didos elo execiitddo, sem licenga do exequenta, 
pena c I' e riiillidarle. (c) 

2 I $1 As cousas tiirtailas, se alguem as compra, 
sabendo s(>rí.rri alheas , tcin a peil;i de perdimento 

ç o i t s ; ~  1)a-d o tlono, e do pre(;o clella para os 
captlvos. (d )  

o Se pel;i qiialidade da coilsa se conhecia, 
que 1130 era do verdetlor , irias furtada; provado 
o fiirto , o coriipra(lur tein a iriesina pena que o 
latlrr~o. (e) 

22 I O ollro, prata ,. joias , e outros ornamen- 
tos das Igrejas e Mosie~ros, náo odem ser ven- 6 diclos, iieiii enipenhados pelos a tiiinistradores, 
sern J,iceiiqa Tjegia, pena de perdimento do di- 
nlieiro do reço , ou cio einpentio ; e as coiisas 
ráo restittiiiis á Igreja oii Mosteiro, a que per- 
tenciáo. (f) 

a2a A herartqa , qiie alguem espera herdar de 
pessoa aii~da viva, 1150 pode ser vendida, s em 
approvaqão da dita pessoa viva, pena de nulti- 
dade. (g) . 

( a )  O r d . L . 3 . T . 8 6 . 5 . 1 6 .  
(6) 0 r d . L .  4 .T .10 .  5.9. 

(c) Peg. For. Cep. 5. n. i 21. , Silva á Ord. L. 3. T. 86. 
9. 1. n. 33 . ,  Cod. do Processb +hnc. art. 691. 

( r l )  O r J . L . 3 . T . 4 5 . 6 . 5 .  

(e) Ord. L. 5. T. 60. 5. S . ,  e T. 65. 9. 3. 
( J )  Ord. L. a. T. a4. 
($) L. 1 1 .  ff. de Hnererl. v r l  nct. vend. , L. 30. Coa. d& 

Pactis, Cod. de Prurs. I .  p. T. 11. art. 446. 



213 tambem nulla n venda de cousa que 
j6 não existia, quando o contrato foi ajustado, 
ainda que anlhos os contrahentes estivessem na 
boa fe de que exisiia. (a) 

aa4 Se as casas vendidas tiiihao sido incen* 
diadas antes da venda, sem o coniprador e vem 
dcdor a saberem; mas a maior parte dellas esoa- 
pou ao fogo; o coniprador terá escolha, ou ficar 
com ellas , com abatimento do preqo em propor- 
ção ao damno ; ou eiigeital-as , e desfazer o con- 
trato. (I) 

225 As cousas que ainda náo existem, mas 
ha esperança que existiráó, bem podem ser ven- 
didas; v. g. os frutos que um campo d;ir$ este 
anuo; a s  peixes que saírem em um lanqo d e  
rede. (c) 

226 Em outro lugar se disse qua os bens 
dotaes inestimados náõ podein ser vendidos du* 
Pante o matrimonio. (d) 

227 0 s  bens qiie um testador deixou em 
herança ou legado, determiriando qiie náo possáo 
ser vendidos, se náo a certas pessoas ; se forem 
vetididos a diversos, os iriteressados podem re* 
querer se annulle a venda. (e) 

228 O doador de certos bens, oti vendedor 
que OS vende, póde iiiipòr igual preceito ao dona* 
tririo, ou ao coinprador, de os não poder vender 
se não a certa pessoa : fazendo-se alhea~áo a outra 
diversa, póde-se aritiullar. ( f )  
r - 

( (L )  L. (,I,. , L. 57. ff. de Contr. empt. 

(L) Pat i~r  K.. da Y~nnln p. i. Sect. a. n. 4., Cod. Civ, 
Franc. art. 1601. Aliter L. 57. ff. de contr. empb. 

(c) L. 8. pr. e 5. I. ff. de Contr. empt. 

((1) Vej. Tom. a. art. 133, 

( e )  Ord. L. 4. T. i r .  5.  r . ,  L. fin. Cod. de Aeb. al. R O ~  

'dien , 
(J) Cit. Ord. 5. s i  



S E C C -% O IV. 

229 O preço da compra deve consistir em 
'dinheiro; aliás o negocio será troca, ou coiitrato 
innominado. (a) 

a30 O preqo deve ser quantia certa, 011 deter- 
minada pelas partes, ou por Louvados, que para 
isso riomearerii. ( b )  

231 Se 08 J,ouvados não poderem, ou riso 
quizerem determinar o preço da cousa , a compra 
haver-se-ha por não feita. (c)  

23% Se os Loiivados arbitrarem preço desar- 
rasoado, qualquer das partes póde recorrer ao 
Juiz,  para mandar fazer nova Louvasão eni outros 
Louvados (d). 

233 Quaildo o preço da cousa está determi- 
nndo por Lei, oii por Tarifa, a conipra C valiosa, 
ainda quenas partes náo deterniinassem o preço. (e) 

234 E valida a cornprr de gerieros pelo preço 
ue vierem a ter eni certo mercado, ou rio tetnpo 

I a  futura colheita. ( f )  
235 Os generos cereaes sendo venciidos acre* 

dito, o preço não pode exceder o niais alto, que 
taes generos vierem a ter ria inesma terra, desde o 
acto da entrega até quinze de Agosto seguinte: se 
b r  menor, pagar-se-h50 pelo ajuste. (g)  

(a) 5. a. Inst. iie Emnpt. et venci. 

(6) Ord. L. 4. T. I .  5. I .  

(c)  Cit. Ord., Cod. de Pruss. I .  p. T. I I .  art. 5 3 .  
(4 Cit. Ord. 

(e) Vinnio ao S. I .  Inst. de Btnpt. R. a. 
( f )  Vinnio ib., Gbmes a. Par. Cap. o. n. g. 
Cg3 Ord. L. 4. T. ao. 



236 Quanto em outro lugar se disse fivficerca 
das especies de moedas, em que devem ser feitos 
os pagamentos ; atteraâócs e variaqóes das rnocrlas , 
tem applicaqáo aos preços das  conipras. (a) 

237 A conimum. e geral estiriiac;áo, que uma 
Cousri tem, no teinpo e lugar do coiitrato, se re- 
puta o seu ji~sto peco .  (6) 

a38 Ainda que a venda fosse feita por rrienos 
de metade do justo preço, siilsi.ste; mas o vei,cIe- 
dor póde requerer deritro de qiiinzi: aiinos, qric a 
ventlu scja rescindida. Se a lesão ti50 cliegar a me- 
tade, n5o se concede ao  vendetfor accáo civil. c) 

a39 O compradr~r tanibeiii se pócle qiieixar de 
lesão, se deu mais de quinze por coüsii que sbd 
inei~te valia dez por jiisti, preqo. (d) 

240 Verific:inrto-se lesáo enormissima , C iiut- 
Ia a compra e venda. (e) 

2 4 1  Se a compra foi aji;.stada c0111 O pacto cFe 
retro vendendo ,, a lesso na quarta parte tlo jasto 
preco faz repiitar usrirario o cuiitratu, e por con- 
seqiiencia iiiillo. (f) 

242 Este pacto per si sij nSo faz abater a justa 
preqo da coiisa vendida. (g) 

2!,3 Pordin se se estiprifoii , que o cumprador 
p;ignria toda a Sizn,  metade desta computa-se coo 
nio parte do preço, porqiie ao veiidedor incam- 
bi:i pagar a dita metade. [h) 

244 Se se estipulou ciiie o comprador pagar& 
t 

- 
(a) Vej. Tom. r .  art. 1072. c reg. 

(I?) Vej. Tom. 1. srt. 1086: e ~ g .  

(c) (3rd. L. 4. T. 13. pr. 

(11) Ord. L. 4. T. 13. pr. 

(c )  Cit. (3rd. 4. 10. Vej. o Tom. 1 .  art. 875. 
íf) or(I.L.4.T.4.5.I. 

(g) Valajc. Com. 70. n. I r. Contra Lobio Fa~cic. Tom* 
1. D iss ,  5.P 5. 37. e 43. e Tr. das Aval. 5. 31. 

(h) Art. das Sizis Cap. I.  , L0bk Tfi d ~ s  l u a i .  5. 



e Lai~demio ao Senhorio da eonsa compradr>ste 
constitue uma parte do y r q o ,  porqiie ao  veiide- 
dor inciimhia pagal-o na sua totalidarle. (h)  

245 Quando a coinpra C feita com pacto de  
ficar emprazada ao vendedor a cousa comprada; 
someiite se entendc comprado o doniiaio directo 
do  Senhorio. 

246 Neste caso o preço deve ser tão jhsto ; 
como se fosse corr~pra(lo um censo consignativo, 
aliás o contrato serb usurario. ( b )  

a47 Quando o vendedor reeerva o usofruto 
da cousa vendida, durante a sua vida, o justo yre- 
ço deve estimar-se com attenciio u este encargo. 
(c> 

248 Uma pessoa que tem até trintri alinos de 
idade , presume-se que ainda vivirá trinta aririos ; 
se tem mais de trinta , presume-se que durar5 ou- 
tros tantos, quantos lhe faltarem para ter s~ssenta: 
o que tem sessenta o11 inais, presiinie-se quc ainda 
'vivirá ciiico annos. (d) 

249 Um ceriso iii~posto no prédio comprado, 
ae é perpetuo, faz que valha nietios vinte mil reis, 
por cada mil reis tle censo antiuo. (e) 

250 Se o censo deve ser pago durante uma 
vida sómente, e extiticto depois fica o capital per- 
dido, faz que valtia menos o prddio dez mil reis, 
por cada mil reis de censo, que tiver a pagar : e 
menos doze mil reis, se o censo deve durar duas 
vidas. (f)  

(a) Lobáo ib. 5. 24. e seg. 

(h )  Lobão Dir. Bmphyt. 5. 1026, onde discorda do que 
tinha dito no 5.  101. 

(c) Groenneweg. de Leg. abr. i L. 68. ff. Ad Leg, FaZc., 
Lobão Tr. das Aval. 5. 35. 

(d)  L. 68. ff. dd Leg. Falc. 
(e) Alv. de 23 de Maio de 1698. 
Cf) Cit. Alv. de a3 da Maio de 1698, 



251 Póde-se comprar uma renda vitalicia, r/ 
gr. de 60 alqueires de trigo, ou esta seja para a 
pessoa* do comprador , oii para outro, e o justo 
yreqo é o valor de 600 alqueires, qiie recebe logo 
aquelle, que toma em si a obrigaqao de pagar a 
renda (a) 

a 5 1  O venderlor da renda vitalicia não póde 
eximfi-se de a pagar, aitida que se offere~a a re- 
embolçar o capital que recebeo. ( h )  

253 Se o vendedor da renda occasio~ion vo- 
luntariamente a morte da pessoa, a quem a reiida 
tlevia ser paga, aléin das mais penas do crime, 
deve restituir o capital. (c) 

254 Tarnbelii. o deve restituir, quando a pes- 
soa, em fauor da qual  foi cornpracta a renda, f,llle- 
ceo dentro de viiite dias depois de feito a coritra. 
to. (dj 

255 O carnprador da renda ptde demandar o 
capital, se o vendedor tleixuii tle pagar a rendo 
tres annos continri;idos; c este 1150 póde pedir aba* 
timetito por causa tlas rendas, que tiver pagado. (e)  

256  A renda do ultimo anno é rateadd segiiri- 
da os mezes , que viveo aquelle , que a percebia, 
Se eráo pagas adiantadas, desde qiic forão pagas 
Gcáráa ndqriiridas a qiieiii as recebeo, aiiida qiie 
morresse antes dç qcaLar o tenipo do ve~lcintento, 
(J )  

((c) Cit. Alv. O Cod. Cir. Franc. art. 1 ~ 7 6 .  deixa o p r e p  
6 livre convencúo das partes. 

( I )  Cod. Civ. Franc. art. 1979. Porque 8 cointr@to aleata* 
rio. 

(C) Cod. de Pruss. I .  p. T .  I i. art. 621. 

(Ij} Cod. Civ. Franc. art. 1975. 

(c) cod. de Pruss. r .  p. T. I I .  art. 647. 
( f )  cod. Civ. Franc. ort. 1980. O Cod. de P E U J ~ .  art. 649% 

manda pagar n renda do ultimo armo por inteiro, a não h ave) 
conreng.ãe em contrario. 



257 Náo se admitte acqzo de kes'io enDhne cl: Q I L ~ I K ~ O  a vencia foi feita e m  leilão por auctorida- 
de Jiitlicial , guardadas as fórmas legaes das exed 
cuçóes. (a) ' 

Obriga,oÓes clo Yendedor. 

258 A principal o l r iga~3o  do vendetlor C 
entregar a coilsa veiidida ao comprador. 

a59 N5o se exinie desta obriga~áo,  airlda qrie 
se 0ffereç.a a pagar o interesse. O Juiz lhe póde 
rnandar tirar a cousa vendida, e fazel-a entregar 
ao coinprador. (ó) 

2íjo Se esta entrega náo 6 possivel or aucto- E ridade Jutlicial, o veii(1edor p0de ser o rigado a 
iiideniniznr todo o iiiteresçe ao comprador, assim 
em wspeito ao ganho, que nella podia ter, como 
ern respeito á perda, que por falta della sofreo. (c) 

261 Deve tambein o veridedor entregar os sc* 
cessorios da cousa vendida ; como sáo 2s chaves, 
e as rirais pecas destit-iadas a perpetiio uso (Ia cou- 
sa ;  as servidóes e logradoiiros, as escrituras e 
~iiais titrilos relativos lt cousa verirlida. (d)  

262 Se náo fizer. entrega destes accessorios , a 
que 4 obrigado, o coinprador pode cbbrignl-o a qiie 
os en t re~i ie ,  oii reqticrcr que o contrato se haja 
por desfeito. (e) 
. -  - 

(a) Ord. L* 4. T. 13. S. ;. 
( I )  Ord. L. 4. T. 2. pr., Huber trdPrrrttl. L. 19. T ,  r. n. 5. 
(c )  C ~ L .  Ortf., e Ord. L. 4. T. G;. S .  3 . ,  L. 21. 5. 3.  ff. de 

'Act, elnpt. 

(d) L . ~ o . $ . I S . , L .  f i7 . f f .  c/c Contr. crz,ot., L . I I .  $ . 7 . ,  
L. 17. ff. dc d c t .  el)tpt. 

(e) L, 38. 5. 1 1 .  ff. de Acdilit. nrlict, 



a63 A entrega deve ser feita no lugar, oada 
eousa estava, quando.se fez o ajuste, a náo haq 

ver estipiiiaqáo em contrario. (a) 
164 Os gastos para fazer a entrega sáo custa 

do velitledor: os do carceto posterior são da conta 
do ~(rmpratlor. ( h )  

265 fi desobrigado o vendedor de fazer a en- 
trega, ern quaiito o compraclor lhe pio paga o pre- 
so ,  se Ilie 1190 rleii espera. . ( c )  

266 Se verideo a crerlito, mas o comprador 
falio depois, oii sobreveio bem fundado receio de 
perder o prc(;o, ptitle reter a coiisa até que elle clè 
cauq'io ao preço. (d) 

267 Se ha pendencia, se um ha de entregar 
primeiro a cousa, ou o outro primeiro o pre(;o; 
anibos devein depositar a coiisa um, e outro o pre- 
qo em r1150 dc pessoa fiel, a qual entregará a cada 
utn siia cousa. (e) 

268 Destfe o contrato ate o dia da entrega o 
veritietlor (leve ter tanto ciiiclacto na guarda e coii- 
servaqáo tla coiisa ventfida, como quando era siia; 
se por culpa grave, o11 leve a coiisa tiver desvio, 
ou tlainiio . tJ respotisavel ao cornpratlor. ( f )  

269 Depois do dia, eni qiie o coinprador seja 
Innroso em toinar entrega tla cousa , a vendedor é 
rlesonerndo d a  guarrla clella , e rcspoiisavel s6rnen- 
te ao (Iaiiiiio provenieiite de tlólo e malicia. (g) 
h 

( ( 1 )  I,. 9. ff. cIeBn qaorlcert. lac. , L. fin. ff. de Contr. empt. 

( b )  CoJ. Civ.  Pruzc. s r t .  1608. 

( r )  L. ?2. ri. de Ha7r~cl. et act. verrrl., L. 31. 5 .  8. ff. de 
$ctIL.I. edict. 

(d) Cod. Civ. Franc. art. 1613., Domat L. r. T. 2. Sect. 
3. art. 2%. 

( r )  Ord. L. 4 .  T. 5 .  6.  I.  

( j )  I,. 35. 5. 4 .  ff. de Contr. empt., L. 3 . ,  L. 11. ff. dê 
&r. et  rnfn. ret ?>~t ld .  

{;;) L. I 7. ff. dc Per. et com. reivend. 



Da tecElzibi@o , e abatimento no preco. 

a70 O veridedur é obrigado a tornar a receber 
=I coiisa vendida, e restituir o preqo, e despesas 
feitas pelo coiiiprador , verificando-se causa justa 
de este a engeitar. 

27 1 O compratlor de animal irracional óde 
engeital-o por vicio de ariirno; v .  çr. se a gesta 
seiii causa se espanta, se impinn , o i i  se rebella. (a) 

272 Beni assitii, se o a1iiin:il terii molestia oc- 
culta. (h )  

173 Ou se a animal nno tcrn , iieni aiiitla em 
niediano gr ie  , as prendas, que o veiidctlor affirina- 
va, que elle tinl-ia. (c) 

274 As coiisas inanimadas podein tarnhem sef 
engeitadas por vicios encubertos: v. gr. se iiiii li- 
vru foi achado com falta de follias; se a peqa do 
1)qnno foi achada inferior 9 amostra ; se um prédio 
teiri servid'io asçiva muito onerosa. [ d )  

275 'I'arn 1 em se pbde engeitar uma coiisa , se 
lionvc erro sobre 3 substaiicia della , airicla qiie 
comprador e vendetlor estivesseiri n c i  Iloa fk : r. gr. 
se alqiiinie foi vendido eni conta de oiiro ; ou 
estariho em conta de prata. ( B )  

276 Em regra, o vendetlor n5o é obrigado a 
declarar os vicios e achaques (lu coiisa, se s l o  pa- 
tentes : mas obra com d d o ,  se náo nianifesta os 
vicios occultos , sabendo-os. ( f )  

(a) O r d . L . 4 . T . x . j . 6 . 8 .  
(6) O r d . 4 . T . 1 7 . 5 . r . e ~ .  
( e )  Cit. Ord. 5. 4. 
(4 Cit. Ord. 5. IO., 1)oinat L. I .  T. 2. Sect. i r .  art. 4. 
(e) L. r!+. ff. de Conrr. etnpt. 

Cf) L. 13.  ff. de Act. errzp., L. I .  Cod. de Aedil. uct., 
0 r d . L . 4 . T . 1 7 . $ . 1 .  



277 Havendo dólo no vendedor, deve restitute 
o preço, perdas e iiiteresses. Náo o haveiido, deve 
restituir o preqo e as despesas, que o comprador 
tem feito com a coiisa. (a) 

27. O coii~prador de uma parelha de bestas 
ou bois 1150 póde eilgeitar um dos animaes, e ficar 
com oiitro: m;is póde engeitar ambos por causa do  
vicio cle um dellcs. ( h )  

272 E concedido uin mez para engeitar nni- 
maes por niolestia corporal, contado desde o :,)-to 
da entrega. (c) 

280 Para os engeitar por vicios do animo sáo 
conccclidos scis niezes. (J) 

a81 Sáo dados sessenta dias para o corn1,i-a- 
dor otler engeitar o ariimal , que comprou deLai- 'f xo a condi<ão de lhe agradas, a 1150 haver con- 
ueiiya de mais oii inenos tempo. (e) 

2 8 2  As coiisas compradas em hasta pública 
por auctoridaclc Judicial, 1150 se podem engeitar, 
(fl 

283 A i n d a  qiie o aiiinial , qne podia ser engei- 
tado, morra, bem pcítle o comprador intentar n 
redhibitoria , se riiorreo scni culpa delle. (g) 

a84 Eni reçra, o animal vendido como sao, 
se morre de molestia anterior á compra, deve o 
veiidedor sofrer a perda, ( 1 2 )  

(a) L. 45. ff. rle Contr.  qrnpt., L.  1 3 .  ff. deAc6. empt. ,  
1,. I .  Cod. rle Aetlil. nct. 

(I,) i. 38. 6 .  fin. ff. rle Aerlil. edict. 

( r )  O r d . L . 4 . T .  1 7 . 5 .  7 .  e 8 .  

(r/) 
Cit. Ord. pr. e 5.3,, L. 2. Cod .  de Aedil. act. 

(e)  L, 3 1 ,  5. 2 2 .  ff. CIP ,4t'dil. edict. 

( f )  Arg. da L. I .  5 .  3. ff. cie Aedil. ediet., Doinat L. i .  T. 
1. 61.ct. I i .  ar;. 17. 

(D) L. 31. 5.  I r . ,  L. 38. $. 3. ff. de Ae~lil. cdict. 

( h )  I,. 6 .  Cod. dc Per, et com. rei venci., Ai;. Iiarbooa 4 L, 
1, [hd. COJ. 1 2 I .  



285 Prcsume-se que uin animal m v r e  de tno- 
I t i t i ' i  anterior, morrendo dentro de tres dias de- 
pois do contrato. (a) 

286 E19 totlos os casos em qiie o cornpratlor 
l ~ l ide  etigeitar a cousa , eiri Iriçar disso póde pedir. 
rebate do p e c a  , por causa do achaque ou defei- 
to, qrie n coiisa tem. (L) 

287 Se o vendedor ven(leo um campo a tanto 
por geira oii por vara aftirmando , que tinha certo 
niltiiero tflirlriellas medidas; o comprador póde re- 
petir o preqo, q u e  deu clc niais, se o campo tiver 
menos metli!l:is. (c )  

a88 Mas se o campo foi vendido por deter- 
minado preyo, a ettiiiiciativa de tet  taritas geiras 
ou varas náo c15 direito ao corriprador de pedir 
rebnte, ainda qac! ria vertlade não tenha tantas 
varas. ( d )  

sSg Esta acyso cle pedir rebate do preqo por 
vieio da  coiisa deve ser iriteiitacla dentro de iini 
arilio tlepois da cousa entregne ao canipraclor. (e) 

ano Neni esta iiem a acy'io redhibitoria po- 
dem ser iritentadas , quüntlo o drfeito da cousa era 
manifesto; ou  cliiaiido o veridedor manifestou o 
vicio occiilto; ou yiiaiido estipulou que não garari- 
ticil as vicios da cousa veridida. ( f )  

991 Estas accóes teni cab: imento tanto na com- 
pra e venda, canio ria troca, na data em paga, 
e outros coritratos semelhantes. (g) 

(a) Sitva á Ord. L. 4. T. 8. pr. U. 36. O Cod. de ~ r u & .  I. 

p. T. I I .  art. zoa. marca 24 horas. 

(6 )  L. 25. 5. r .  ff. de Execept. rei jud. 

( E )  
L. 40. 5. a. ff. <lk Contr. empt. 

(d) L. 13. 5 .  1 4 .  ff. de Rct. cmpt., L. 45. ff. de Evict, , Voèt 
L. 18. T. I.  n. 7 .  

(c)  Ord. L. 4. T. 17.  4. a ; ,  L. a. Cod. de RediC. act. 

d f )  L. I .  $.c., L. I 4. 5.9. ff. de Aedil. edict., ~ . 3  L. ff, de Pact& 
(g) OOP L. 4. T. 17. 5. 9, Y 

111, 4 



SC)TI O vendcdor , ainda que no contrato se 
nto fizesse dwbrnc;áo, é obrigado a gnr;ii~tir a 
perda ile toda, ou cle parte íla coiisa , qiie sohreviea 
ao corriprador , ex vi de  direito de  terreiro, qiie Ilia 
vericer judicialmeilte , por ter ineihor direito que o 
vendedor. (a) 

293 O comprador, ao qi ia l  ta1 perda sobre- 
~ i e r  , póde exigir do ventledor o preqo que lhc  
deri, as mais despesas tie fez para adquirir a coit\a, 
c as gastos <Ia derrianí 1 a qiie o terceiro ihe moveo. 
Ein l igar  c10 preço póde .pedir-lhe o maior valor, 
que a cousa t iver ,  no acto de lhe ser reiviiidieada. 
(h) 

294 P&le tambcm exigir-lhe o juro do preqo 
r7 contar do (lia!, em que foi obrigado a pagar ren- 
tlitneiit-os d a  cotis:~ veilcida. ( c )  

995 Se tiver feito bein feitorias, d e v e  pedil-as 
ao terceiro reiv;ndic;inte: inas as beiiifeito~ins de 
rccrein, que 1170 porlér haver deste, phde exigir 
do o~ei~dedor a intleninisacáo. (J,) 

296 Serveru de compeiisaç,ão das bemfeitorias 
os frutos, qiie foráo consequencia dessas mesmas 
hernfeitorias: bein assim os productos do prédio 
beiiifeitoris:ido , que foráoen~pregados nessas bem- 
feitorias. (r) 

297 Ainda que uma parte d a  ccnisa fosse ren- 
cida ;io comiwa<lor, e o rêstaiitt: vaifia o J ) F C ~ O ,  que - 
(a) L. I .  f f .deEvic t . ,  I,. Fjfi.ff.dcCont7ah.e- 

(L) L. 70. ff.. de Euict., Ord.1,. 7. T. 45.  5. 3. 

( c )  Cit. Orcl., L. 18. f f .  ile Usur., Cod. de P r u s ~ .  I. p, 
r : .  art. 157.  

. (d) L,. 45. 9. I .  f!. de. dct. empf., L. g. Cod. de Evict. 
r (e) Arg. da L. 16. Cod. de Fict. 



ene deii, C com tiiclo o vendedor obrigacio *. 
cleiniiisar-lhe ointeresse, por lhe ser tirada aquella 
parte. (a) 

298 Assim , ainda que ao com rador scímente 
lhe se.ja tirado o nsofruto, ou airi 6 a qiie seja g r a ~  
vado com servidão predial, que o vendetlor lhe 
náo declarou, este é obrigado a inrlemnisal-o. (6) 

ag9 Se com aq~iella priva(;:o oii encargo o 
comprador se achar tão sravado, que lhe não faça 
conta o prédio compra(io, pOde além da sua in- 
derrinisaq50 emcnirip;ir a cousa ao ven(ledor, e dcs- 
fazer o contrato. (c )  

300 POde-se àjustar qiie iio caso de evicqád 
o vendedor serh obrigado náo so ao p r q o ,  mas 
a oirtra tanta quantia; ou vice versa, que serli 
obrigado a merios que o preco. (d) 

301 Ainda que o vendedor iio acto da ven& 
digd, que se náo responsabiliza á evicçáo , sempre 
fica obrigado a repor o preco , se a cousa for ven- 
cida ao comprador. (e )  

302 l'ambem se @de dar  fiança á eviccão, 
se as partes nisso convierem. ( f )  

303 Para o comprador poder demandar o 
vendedor por causa da evicçGo , deve denunciar-lhe 
3 demanda, qile o terceiro lhe mover Acerca da 
coilsa vendida, antes de serem priblicadas as inqui- 
tiçóes, alíás perde o direito da evicqáo. (g) 

304 Se o vendedor, a quem a lide é denun- 
ciada, não defende a causa, deve o comprador 
r a 

( ( I )  L. 45., L. 47. ff. de Evict. 
(b )  L. 46. pr. e 5. I .  ff. eod. 
(c)  Silva á 0rd.L. 3. T. 45. 5. a. n. 13., Valeron de Transs; 

et. T .  5. q. 5.. n. 35., Cod. Civ. Franc. art. 1636 e 1638. 

(d) L. 60., L. 74. ff. de Evict., Ord. L, 3. T. 45. 0.  3, 

(e) L. i I .  9. i 8. ff. de Evict. 

(f) L. 4. pr. ff. eod., Ord. L. 4. T. 5. pr. 
(8;) O r d . L . 3 . T . 4 5 . $ . 2 ,  



&fende14 sem malicia, como porlér ; e d G a o  
deve appellar , se o Juiz for tal, de que se possa 
appellar. (a) 

305 Se o vendedor estiver fóra do  Reii io ,  n5,, 
se coricede tempo ao comprador para o citar 1,es- 
soa!inente, prtr-a que defenda a causa: de\ e defel - 
( I r l - a  como podér , salvo odireito do abscrite contra 
a sc:itença (6) 

Zoli Se o vciidedor cliarna(1o li autoria qiiizer 
ctiainar outro, do qual Louve a cousa deniaiidada , 
concede-se-ltie tempo rasoavel para o citar : e o 
niesrno se fará, se este ul timanierite chaxilado qui - 
zer ainda chanjar outros. ( c )  

307 Se os vendwlores foráo muitos, oii s5o 
miiitos os herdeiros do vendedor, a todos deve sci- 
cleniinciada a lide ; aliás o comprador scímehte teril 
a q á o  contra aqudle que fez citar pela sua parte 
respectiva. (d) 

308 Se utn dos chamados 6 autoria quer de- 
feiider a causa, e os oiitros náo qwcrcni , prevale- 
ce o voto do pririieiro : este, se vencer, pcícle haver 
dos conipanheiros as respectivas partes da despesa, 
que fez coin a causa cornrniim. ( e )  

309 O vende<lor chamado i autoria toma o 
&lugar de assistente, ou de defensor do coinprrttlor , 
e náo piidc fizer a caiIsa siia c r~~l t ra  vontade do 
autor,  ou do réu l)ri~lcipal, neiii pbtle dcclinar para 
o Juizo cio scir fòro. (J ' )  

3 1 3  Se o autor e réo convcni , qiic o vendedor 
f q a  a causa stia, o aiitor p0de pedir-llie ca i i~so  6 - 

( ( i )  O r d . L . 3 . T . 4 5 . 5 . 3 .  
4b) Cit. Ord. pr. 

(c )  fSit..Ord. 5 .  I .  cT. 4 6 .  5. i .  
(d) L. 62. 5 .  i .  ff. de Lvirt . ,  L. 85. 5. 5. 6 d e  ZTcrb. ohlig 

(r)  I, .3.  $. g. ff.r!c Judic. soiv.,  So!ano Cog. 41. 

( j )  Orci. I,. 3.  T, 45. 5. r I . ,  5. I .  Cod. Ubiin r r n  act.,Gur# 
ma11 rlc Lvic t .  q. 6. 11. 8. 



Fn:i c?3 da comia demandada, no caso-de e& a 
I. c ~ i c t - r .  ( a )  

31 I O comprador defenrl:iitlo a causa porre  
a!leg:ir todas as excep(~6es cto vendedor; e. z'ice: 
vena  o vendetlor as do comprador. (b)  
- 1  312 No riiesiiio Juizo onde o coniprador foi 
~orideintiaclo a i*estituir a cousn , pótle demandar a 
sua i:lden: i 1 i s a ~ 5 ~ .  (C) 

31 3 O comprador não pride intentar ac(,Gr, 
de evicqáo, i ." se foi privado d:i cousa comprada 
n'io por sciitenca , cliie uni terceiro obteve, mas 
por f jrqa ori roiilm. ( d )  

3 r 4 OU i.", se qiiai~do elle c~ornprado~ com - 
proii, sabia que o vendedor llie niio podia vender 
a cotisa, por ser alheia: neste caso o precoé per- 
dido para aos captivos. (e) 

3 1  5 Ou 3.", se a cousa foi vendida em ,1raqa 
por execuçáo de algum crédor, que nella fez pe- 
nhora. ( J )  

3 i 6 Neste caso o arrernatante,, a quem a-coii- 
sa foi reivindicada, páde demandar o seu dirihei- 
ro , a yiietn o levaritou do deposito, se o executa- 
do riso tiver com quc o indemtiise. (g) 

3 r 7 O tii tor , o Cnrador, ou o Prociirador qire 
vendeo os bcns alheios, 1150 é obrieaclo á cvicc5o ; . . 
salvo se pessoalmente sé obrigou a responder por 
ella. ( / L )  

2 

(a) Ord. supr. 5. 7.,,Gusman supr. n, 13. 

(6) L. 28. Cod. de ãvict. ,  Gusman ib n. 36. 

(c)  L. 39. pr. ff. de Evict., Gusman ib. n. 44. 
(d )  Ord. L. 3. T. 45 .5 .4 .  
(e) Cit. Ord. 0.  5. 
V )  L. I., L. 2. Cod Cred. evict. pign. non deb. 
(g) &. 74. 5. I.  ff. de Evict. , Mor. de Exec. L. 6. Cap. i3. n. 

68., Guerrcir. q. for. 95. n. 16. 

(h) L. 67. ff. de Procurar. , L. 66. 5. fin. ff. & dcvict. 



3 r8 Se a coiisa comprada não chegori a seF 
vencida, porque perece0 aiites de vencida a calisn; 
n5o póde o cnlnprador intentar accáo de cvicçso 
contra o vendedor. (a) 

319 Se o comprador demandado se compro- 
metteo em arbitros , e por sentenqa destes foi con- 
demnado a entregar a cousa, 1150 tem o regresso 
da evic~áo contra o vendedor. ( h )  

320 Ainda que o comprador, que não chama 
4 autoria o seti vendedor, perde o direito de evic- 
qáo ; póde comtudo com cedencia da acçjo do tcr- 
ceiro, que o demandou, intentar esta mesma ac(;do 
contra o vendedor ara delle haver o preqo, hc , 9 se tnostrar qiie elle nao podia vender a cousa. (c) 

3ar  A acqáo da evicqáo póde ser interitatla 
dentro de trinta aniios, comeqados a contai. desde 
giie a cousa foi vencida ao comprador; porque 
até esse tempo a sua acciio ainda não era nadcida. 
(4 

322 Esta acqáo 1150 66 tem lugar na compra 
e venda, iiias tainhem na troca, ria data em paga- 
mento ? nas partilhas de herarica, no aforameiito, 
e nos outros contratos, em qiie se dA unia cousa 
por outra. (e) 

323 Se o comprador é demandado por ric~ão 
hypotliecaria, e a direito tiypotliecario veio já do 
t.eridrdor; este deve ser tnmbcin chnrnailo á auto- 
ria, e scr;í resporisavel pela evicçio. ( f )  

324  A acqZo da evicqáo deve ser intentada 
J 

(a) L. 26. Cod. de Eoicf .  

(L) L. 56. 4. I .  ff. fie h'clict. 
( C )  stryk US.  MO^. L. 31.  T. 2.5 .  23., Voet ad Pand. L. 

31. T. 2. n. ira,, a1.g. do Cod. Civ. h n c .  irt .  1640. 

((4 J,. 31. Cod. de Ebict., Perez in Cod. L. 8. Tt 45. n. 20. 

(c)  Silva á Ord. L. 3.T. 45. 0.3. a. 34., Doutrina das d ~ -  
fões 5 .  358. 
df) L. 23. Cod. de Evkh 



pe!o coinprador contra o immecliato vendeda% e. 
náo cuiitrr terceiro , qiie tenha vendido ~ ~ l i e f i t :  
salvo se o irritne(1iato vendedor t iver falido, ou  
estiver absente (10 Reino. (u) 

Obrign~óes do comprador. 

A principal obrigatio do comprador 4 p a p n  o 
preço no tciiipo c 11ig;ir estipiiln(lu, o11 i i o  Iiignr 
dai eirtrega c I d  C O U S ~ ,  na falta de outra declaração. 
(O! 
, 326 Deve pagar jums (!o prrpo, dcsile qoe 
tom:,lr entrega d n  cousa, se esta prodiizia frutos 
eri rentlin.ieritos: ou o valor dos mesmos frirtos e 
rendiiiieritos, qiie recebeo, oii podéra receber, 
qual o veil(ledor mais qiiieer. (c) 

3a7 Taiiibam deve juros do prelo, se assiin 
convencioiiori ; ou depois de verificada mora no 
paganiento delle : entende~iclo-se moroso, desde 
que foi citado para o. pagar. ( c l )  

328 E iiiotivo justo do comprador reter o pre- 
ço , se (depois do contrato foi inforniaclo, cjue a 
cousa n:io é do vendedor, e se este náo tiver bens 
de raiz com que assegure a evicçáo; caso eiii que 
o vendedor deve ddr fiador idoiieo. (e) 

329 Se o compratlor náo teme e evicqao , e: 

(a) G~islnan de Evict. q. I I .  n. I ., Cod. de Pruss. i. p. T .  I I .  

rrt. 149 e x50., Duranton Droit Franc. Tom. 16. n. 306. 
(h )  OrJ .L .4 .T . ! i . § . r .  
(c) Ord.L.4.T.67.$.3.,L.5.Cod.deAct.cmpt. 

(d)  L. 5 .  Cod. de Pact.  int. cmpt. et vend., Cod. Civ. Pranc. 
art. 1 6 5 ~  

(e] Ord. L. 4. T. li. pr. 



s6 receia que a cousa comprada esteja empenhad% 
a credores , deve requerer deposito do IJreqo, e 
fazer citar os crddores do vendedor, para rirem 
clecliizir seu direito ao preçci. (a) 

330 Se os crédores são d o  mesmo lngar, ou 
terino, tlevem ser citados pessoalniente , qiie com- 
pareção em seis dias: se s59 desconhecidos ou 
ahsentes, devein ser citados por edictos de trinta 
dias. ( h )  

331 Se no lugar lia Gazeta ou  Periodico 
(leve-se mandar aniiiinciar nella o cleposito, e o 
Escrivno onde se fez o Termo, para que  os crétlo- 
~*es  venb5o nos trinta dias requerer seu direito. ( (  ) 

332 Se naqiielle espnqo 1160 comljarece crédor 
alguin, o Juiz julga a propriedade livre e dese~ii- 
bargada ao comprador, e marida eniregar o preco 
depositatlo ao vendedor. (d)  

333 Se comparecem crêdores a reqiierer o seu 
pagamento pelo preyo, e mostráo liypothecn espe- 
cial oii geral sobre a cousa vendida, o preco fica 
coni o enc:irgo Iiypoihecario em deposito, até se 
decidir qual  delles tem mclhor direito. [ e )  

334 Os crédores chirografarios náo tem direito 
de impedir que o vendedor leva~ite do tleposito 
o lweqo, se n í o  tiverem seiitenqa ,. pela qual pos- 
b i ~  fazer penliorn; ou  se não estiverein nas cir- 
c~iriqianciai: tle l,oder reqricrer embargo. ( f )  

335 A diligencia tlo Art. 329 i150 prejudica 
- 

( I , )  Ord. L. 4. 1'. 6. 1)". - 

( 4 )  Cit. Ord, S .  I .  

( r )  $ rsiiio c:" Lis l~oa ,  posterior ás OrdrnacZes, porque 
airida enl'io na,, tlii%ia (iazeta. 

( ( I )  So!anq Cog. 4.) n. 29., Lobão Tr. das Exrc. 5. 5a7. 

( Este 6 o espirito da (3rd. L, 4. T. 6. pr. e 5. I.  , e assim 
se pratica. 

(f) Assiin se infere da cit. Ord. L, 4. T. 6. pr. ibi.: Os cr& 
dores n q!re causa for  dtrigada. 



ao direito que tiver um terceiro, para reivinMçgr 
a corisa vendida; 011 liara exigir foras, ou outros 
encargos reaes impostos na nlesma coiisa. ( a )  

336 (,)nando o vendedor vendeo a siia coiisa 
a credito até certo tempo, e o comprador a n'io 
pagori at4 entáo ; póde reivindical-a, se ainda estiver 
etii po(ler <:o coriiprador, ou demandal-o pelo pre- 
s o ,  91lal mais quizer. ( h )  

337 Se c; conipi-ador qbe comprou a credito 
tiver jii vciiditlo a coiisa a oiitro , o priineiro veri- 
derlor sórnente tem acqáo pessoal para pedir o 
preí;o. (c) 

338 O comprador t5 obrigado a pagar os gastos 
feitos pelo veridedor lia guartla e conservac;áo dê 
cousa, depois do ajuste do contrato. (LI) 

Do perigo e comrrzodo da cousa vendida. 

339 Tanto que a venda 4 perfeita, a perda ou  
proj cito, qiie sobrevem Ií cousa vendida, aincla 
que n5o tentia sido entregue, é por conta do conr- 

-pratlor. (a) 
340 Não se diz perfeita 3 coiripra e ventla de 

generos , oii niercancias , que tem de ser metlidos, 
o11 pesados, eixi quanto se n5o faz o sei1 peso oii 
medida : por isso até este acto o perigo , qoe sobre- 
vem i cousa vendida, é a cargo do veiidedor. (f) 

( ( 8 )  I>obão Tr. rias Exec. 5 .  5a7. n. S. 

(b) Ord. L. 4 .  T. 5. 5 .  2 . ,  L. 5 .  5 .  18. ff. dc. tribut. uct. 

( c )  Alv. cie 4 de Seteiribro de 1810. 

((1) L. 13 .  5. 22.  ff. cic Act. cmnpt. 

(e) Ord. L. 4. T. 8. pr. 

( f )  Cit. Ord. 5. S . ,  L. 35. 5. 5 ,  ff. de Contrah. crnpt., Cod? 
Civ. fianc. art. 1585. 



34i Tamhem t! por conta da +enfiedor r pw. 
da j se O vinho se raeda , ou corrompe antes de 
Ser medido, (a) 

345 Mas se O vinho OU outras mercancias forS0 
*eiididan por junto ;r olho, indepeiidente do peso 
OU iiretlitla ; a perda posterior ao contrato 6 por 
kontn do eoinprador. ( h )  

343 Exceptua-se (ta regra do artigo antecedcn- 
te O caso erri que o vendedor asseverou, que o vi- 
nho se náo cstruiría até certo tempo : neste caso 
â perda da corrup~áo até esse tempo é sotiida pe- 
io ven(ledor, aindr que vendesse ;t olho. (c) 

344 it perrla tla coiisa,.qiie devia ser inedidi 
ali pesada, acontecida depois da 1116ra do compra- 
dor cin tomar entrega della, C por coota deste eiik 

castigo da móra. (d )  
345 Assim tambem a perda sobrevinda 6 coiisa 

qendidn , depois da nióra do vendedor em a entre- 
gar, é por conta deste. (e )  

346 li diminiiiqáo de valor, que depois do 
contpato ajiistado uehhão a ter os géneros, que hão 
de ser n~edi<los ou pesados, náo é deferioracio a 
qtie o ven(ledor seja responsavel; porque tam- 
bem o aitgi)icnto de valor é proveito de corripra* 
dor. (f) 

347 O contrato é perfeito, quando as partes 
aoncordlirio em ser veiltli(1a certa cousa por certo 
precro: mas é resolu~el se o comprador deu dirihei- 
ro de sigiial. 

(u) L. 2 .  Cud. de Per. et cor~r. rei vend , VinnÍíi 1i0 5.  3, 
f ns t .  de Enzpt. li. 5. , Amuca d L. I. 5. 2 .  de Rer. div. n. I 5. 
Alii aliler. 

(h) Ord. L. 4. T. 8. 9. g . ,  L. 33. 5. 5 .  ff. de Contr. eilipt. 

( r )  L. 15. ff. de Pet: e& com. rei vend. 

ttl) L. 17. ff. eod , L. 51. pr. ff. de dct .  empt,  

(e) L. 4.,  L. 6. COA rle Per. et  cora. rei vend. 

( f )  L. I 2. Cod. de d c t .  empt., Lauterbaeh ad Parsrll L. ~ 8 -  
V. 6. S.  I$ . ,  &!ano Cog. 11. 



3 Em tal caso a qualqiier das parte é Iicitq 
o arrepelider-se ; o comprador perclepdo Q $iana], 
o vendedor restituindo o signal recebido, ê pagarir 
do oiitro tanto. (a) 

349 Náo é Iicito porém o arrependimento, se 
o dinlieiro foi dado não só em sigtial, mas em 
priricipio de paga. (b)  

350 Se antes do coinprador manifestar a sua 
vontade de se arrepender a cousa perece, oii so- 
fre dairino, esta perda é por conta do comprador, 
aindii qiie se offereca a perder o signal dado. (c) 

351 Ikrii assini 6 por coiitn do comprador o 
perigo ou perda (:a cousa vendida coiri coridiâ5o 
resolutivn; :icontecida :i perda antes daquella con- 
dic5o se verificar. (J) 

352 Em contrario, se o contrato foi ajustadg 
com condiqso suspei~siva ; a perda acoi~tecida nn- 
tes de se verificar esta é por conta do veiicledor. ( e )  

353 Senclo eqiiivocas as palavras dos con- 
trahentes , presume-se resoliitiva a coiidiq50, se o 
veridedor entregou, oii promelteo eiitregar a cou- 
sa vendida, antes de esperar o evento da coiidiçáo: 
siispcnsiva , no caso coiitrario. (f) 

334 Se a coiisa vendida foi confiscada por 
mime do vendedor, ou tirada do seu poder por 
ordciri do Governo; esta perda 6 por conte do 
vcnciedor. (g) 

(a) Ord. L. 4. T. 2. 5 .  I . ,  L. 17. Cod. dc Fid. instrum. 

( h )  Ord. L. 4. T. 2. S. 3. 

(c )  AR Borbos. h L. I .  Cod. de Per. et com. rei vend,, Pe- 
rea L. i .  T. 7. L. 5. Orrlinam. 

((1) L. 2. S. I. ff. de IR <liem add., L. z., L. 4. ff. de Ler 
Corna~is. 

(e) L. 4. fE de In Jiern add., Ord. L. 4.  T. 8. 4. r. 
Cf) Cod. de Pruss. I .  y. T. 11. art. 274. 
@) Orù.L.&.T.8 .§ .4 .  



355 Estas Leis do perigo e-perda da pousa w n -  
t ida regem sómeqte no caso das partes náo ajusta- 
te ig cte outro n~oda, (a) 

356 Como a compra é imperfeita, em quanto 
se não faz a escritiira ou escrito, que a:; ~ ) a r ~ - ç  
ajustlirso fazer; tapibeni o perigo o11 perda da cori- 
$a é por c'onta do vendedor, em quanto a escrita 
ra se náo fdz. (b )  

Condicóes e pactos mais u.maes da compra 
E venda. 

357 Costuma-se ds vezes ajustar, que a veii- 
ttedor poderá desfazer a venda, se cteiitro de terri- 
1'0 certo outro comprador lhe offerecer maior pre- 
$0. (c) 

358 Este pacto póde ajustar-se em fórma de 
con(1içáo resolritiva , oti cle condis5o suspensiva , 
segriiitlo as circumstancias. ( d )  

359 O vendedor bem póde desprezar o melhor 
l~artido qiie outrem lhe offerecer , ainda que o 
comprador náo esteja contente coin o ajuste feito. 
(4 

360 O rneltior partido, que offerecerem ao ven- 
dedor, deve ser denuriciado ao comprador, para 

(a) Cit. Ord. 5. 8 .  

(6) 0rd.L.  4. T. O. 5. 3. 

(c )  L. I .  ff. de I n  diem rrddict. 

(4 L. 3. ff. eod., Bohem. Jus Diã. L. 18, T, a. n. 2. Vej. 
o art. 353. supra. 

(e) Bohemor ib. n. 5. 



este deliberar, se acceita o mesriio' partido, 
dcvt  ser taiito pelo tarito. (a) 

361 Costuma tanibeni :ijiistar-se, que ,se o 
coinpratlor ri5o pagar o preqo até certo dia, a cousa 
se haja por náo vriiclida. ( h )  

2 Se rião obstante isso o comprador provar 
causa justa de ii5o entregar o preço naquelle teti,, 
po  ; como se procurou o vendedor para lho en- 
tregar, e este se tiriha absentado da terra; neste 
caso 1160 se desfaz o contrato. (c) 

363 Aiiida qiie haja aquelle pacto, o vendedw 
~ ó r l e  demandar o preço, e i150 querer o contrato 
desfeito : e demand:~ndo.o, jlí n5o póde haver por 
desfeita a veiida. (4 

364 E iarribeni licito ao vendedor pactoar, 
que paderá remir a propriedade vendida dentro de 
certo teliipo, ou eiii todo e qiialquec tempo gi1.e 
quizer. (e) 

365 Este direito de  remir bem pcide ser ven* 
&do, dado , oii legado pelo vendedor. (J) 

366 Effectiiada a rernissno t!issolvem-se as $ 1 ~  

pothecaa e eilçargos, a qiie o coiriprador tenha su- 
jeitado o prétlio coinprado coin aqurl lc  pacto. (g) 

367 O coniprador coin pacto de acçeitar a re.- 
missso é cquiperado a UITl usofrutriario, para de- 
4er pagar us foros e ericargos reaes; para devsr 
fazer as reparacóes necessarius ; e para se abster de  

( ( 1 )  L. 8. ff..da l n  diem add.,  Cud. de P v u ~ s .  I. p. T. I&, 

art, 287. 

( 6 )  L. I. ff. de Leg. Comrnis., Ord. L. 4. T. 5 .5 .3 .  
( c )  L. fin. ff. de Leg. Coinmis. 

(d )  L. 4. 5.  2. ff. eod., Cit. Ord. I;. 4. T. 5 .  5.  3. 

(C) Ord. L. 4. T. 4. pr.,  L. 2. Cod. de Pact. int. enrpt. at 
vend. 

(f') Ag. Barbos. á cit. L. 2. Cod. n. 45. 
h) L . ~ b h  Fqsc. Tam. r ,  Diss. 5 .  9. X O ~ . ,  Coa. Cif. Frang, 

vt. 1673. 



Cortar arvores, e fazer outras algumas detiriora- 
qóes , peua de responsabilidade. (a) 

368 Sáo illicitos os pactos, r." qiie o sende- 
dor iiáo potlerá remir, se náo depois de passntlos 
certos aiiiios: (h) 2." que o vendedor n'io poderi 
remir, se li50 com dinheiro seu. (c) 

369 A clausula de poder remir em todo e qual- 
qilcr teiiipo , enteiide-se, que o poder& fazer até 
triiita alinos depois do contrato. (d)  

370 Se foi niarcado ternpo certo, passado elle 
iiko pcide o veii(1edor mais reniir. (e) 

3 j I O vendedor que quer reinir c!eve dcpoqi- 
.fsr o preço , laiideniio e sisa, qiie o comprador 
tiver pagiclo por conta do vendedor. ( f )  

372 Desde o acto (10 deposito os frutos, que 
o pr6tlio pi.otl~izir, pertencem ao vendedor. (g) 

373 O pacto que o vendedor será ot>ripdo a 
reinir por 111ni.s do preqo que recebeo, laiitferriio e 
sisa, é uscirario. (h)  

374 Porém o ven(1etfor deverá pagar as  l e m -  
feitorins , qiie (J coa~~r; i( lor  tiver feito, necessarins 
oii iiteis , a 1150 haver pacto, qiie o coi~ipratlor as 
tiáo poderli fazer. (i) 

375 Se hráo  miiitas as coiisas veiicliclris por 
i 

(o) Cnncer. i. Yar. Cay. 13. n. I O ~ . ,  Corteada Dcc. 149. a. 
j z z . ,  Stryk C's. ~Vlorl. L. 18.  T.  1 . 5 .  64. 
. ( h )  Valasc. Cons. 4 1 .  Aliter LobLo supr. fj. 18- 

(c) Alhr Corteada cit. Dec. 149. n. 64. 

(d) Ag. Barbos. i L. a. Cod. de Pnct. int. empt. et vend. 
n. 15. c Ig. 

(c)  Schcneidewin. ao 5 .  28. Inst. de dct. = De actiane ex 
verrtl. n. 5. 

( f )  Cortead. Dec. 149. n. I 18. , Lohão cit. Diss. 5. 9. gsJ 

(c) L. 2 .  Cod. de Pact. int. enzpt. et verlrl. 

( 1 2 )  Lcotnrd. de Usur. q. 15. n. g., h b ã o  supr. 5.85. 

( i) Lobáo supr. 6. 93. , Cod. de Pruss. I .  p. T. ir. art; 
303. 



am sri preqo , riso pdde n velidedor remir dra;ial, a 
alcix;rr oiitras. ( u )  

376 Fie os herdeiros do vendedor Porem wui- 
.tos, urn delles n"a pp8rle remir separad;inierite-.a sua 
clriota parte; i i~as pide reinir toda a cousa, abri.- 
gando-se a entregar a suis co-tiercleisos ,as suas 
respeciivas partes. (6) 

377 Se rio acto da remissáo o prCÍdlio tem anais 
cultiira feita, do que qriantlo o comprador entrou 
para i1 posse, este dever8 ser iiidernnisad,~. (c) 

378 Se 1150 cousta a ciiltura, que estava feita 
qiia:i.ic, o coinpratlor eritroii ria posse; pelos fciitos 
pendentes ser2 o posstiidor iiideinnisado da cnilki~ 
ra tlelles; e os restantes serão rateados entre o vra-  
cletlor e coiiiprador á yropor<áo dos rriezes do uL 
timo anno. (d)  

379 Uni terceiro possui(lor, qiie hmve o pr6 
Aio da rn5o do comprador, é obrigado a accdap 
a reiiiiss'ro do mesmo modo, que o oeria o com 
prador. ($e) 

!3 E C -10 VIII. 

Effeitos c2cl compra e venda, 

380 L o g o  que a compra e venda é perfeita. 
se o vendedor tiuha a propriedade da cousa, é tr.ess - 

(a) Corteada Dec. 149. n. 7 4 .  

( I )  Arg. &L. 78. 5. a. ãdeContr.empt.,Stryk Us. Mod, 
L. 18. T. r .  5. 51 .  

(C) Stryk ib. S. 52.  

(LI) Bigna Res. Cay.25. n. 13g., Lobáo eit. Diss. 5.' 5. 186, 
C seg. 

(c) H~ibcr arl Pund. L. 18. T. 5. n. ro., Lobão cit. Diea, 
5. r as., Cod. Civ. Franç. art. 1664. 



passada no  comprarlor , independente de este $h 
entregiie, e de ter pagado o yreco. (a) 

381 Por tanto ainda qiie o vendedor faca no- 
va vsiida da mesma coiisa , o primeiro comprador 
deve preferir ao segando. (h) 

382 Entretanto o vendetfor , qiie vende diias 
vezes a mestna cousa, deve pagar perdas c iriieres- 
ses ao comprador eilqniiado , e piinido corporal- 
nieiite conio biilráo. (c) 

383 A posse civil com os effeitos de corporal 
C transferida no comprador, quantlo o veiitledor 
se coiistitue possiiidor erri nome delle; ou cliiarirlo 
no  tnesmo acto (ta veridn toiua de renda d : ~  mão do 
coiiitwa<lor o niesino prétlio vendido. fd) 

384 Sc o veiideclor r130 era senhor tla coiisa 
~eiiclida , inas o conipraclor ein boa fé 11x1 corriproii. 
aldin, (te fazer seus os friitos que eIla produzir, tein 
Susto titido para a prpscrever. (e) 

385 O cornpratlor é obrigado a coriscrrar o 
coloiio oti iiic~uilino da coiisa comprada, pelo 
niesmo tempo a que estavil obrigado o ventledor. 
r f \  - 
\ J  J 

386 Múrmeilte quando o vendedor tiver esti- 
- - - - 

(a) D~~irleraf~rr.-Pelo 5. 3. Inst. de E~npt. e Ord. T,. 4. T. 
r..p.r. rra precisa a entrega paia o cornpr.~dor adquirir o (10- 
iiiinlo : l ~ a ~ i s ! a q : i t >  contraria 6s regras da Juris~>riidenci;i N:itiiral. 
(;roitio de Jur. bcf .  L. a. Cap. 6. 5. I .  e Cap. 8. 6 .  a5., Elurl:i- 
mq. Dir. Nut. Toin. 4 .  Cap. g. 5. r ., Cod. Civ. 1+(1nc. art. 1585. 

(i',) Desideratur. O contrario decide s Ord; I,. 4. T. 7. pr. 
e I,. 1 5 .  Cod. de Reivind. Leis repii;;iirintes ás regras da boa 
raz>o. 

( c )  O r d . L . 4 . T . 7 .  § . 2 . e L . 5 . T . 6 5 .  

(ri) L. ]S . ,  L. xg. ]>r. ff. cle Arlq. vel  nrnitt. poss. 

( e )  5 .  35. Inst. rle Rrr. ciiv. , L. 2. ff. Pro emptorr. 
(f) D~sidt~ratur. O' corirrario decidem a Ord. E. 4.  T. 9. pr. 

r TA. 9. CoJ. Locar. Leis repii,or:.anteu á boa r a ~ á o  , e á L., 54. 
Jf. (le Reg. jur. E m  abono do rlrt. r e i .  Cod. Civ. F ~ a n c .  art. 
1 7 í 3 .  , c Cod. clc Yrzss. r .  p. T. 21. art. 358. 



pulado a conservaçáo do rendeiro ; ou quando na 
escritura do arreridanierito a cousa arrendada foi 
obrigada ao cumprinieiito do contrato; ou quan- 
do o coniprador por alguma maneira conse~itio 
que o reiidciro acabasse o tempo do arrenda- 
niento. (a) 

387 Uma propriedade de raiz, que está hy- 
pott~ecada , sendo veridida , passa com -o encargo 
ao comprador. ( 6 )  

388 Mas o comprador não póde ser deman- 
dado , para que pague a divida, 011 entregue a 
hypotheca , senão subsidiariamente depois de ter 
sido excutido o devedor. (c) 

389 Os moveis porem passa0 para o conipra- 
clor livres de hypotbeca. (d) 

390 .4iiicla que o preço, com que o compra- 
dor pagou a coilsa coniprada, fosse alheio; náo 
deixa por isso o comprador de a fazer sua,  salva 
n ohrigagáo de restituir o peco  a seu dono. (e) 

Da venda cle herança. 

391 EM oiitro lugar se disse que a heranqs, 
que algum espera herdar de pessoa ainda viva, 

(a) Ord. L. 4. T. g. 
(b)  Ord. L. 4. T. 3. pr. 
(c) Cit. Ord. T. 3. pr. 
(r9 Assim se introduzi0 pelar nações em favor do Com* 

rnercio. Bugnyon Loix nhr. Liv. a. Sect. 173. , Voet L. ao. 
T. I .  n. 13., Cod. Civ. Franc. art. Z I I ~ . ,  Cod. de P ~ s I .  I ,  pd 
T. ao. art. 390. 

(e) L. 8. Cob Si quis alt. vcl ri&* sut alt. nem. 
111. 5 



)Bda *r venbidr , sem c~nszntimentn ti&& pes. 
&a. (a) 

392 Mas o herdairo legitiiiio , oii te#diricn - 
brio bem póde vendar a heraiiqa , q u e  Ihe pcr- 
tence por niorte d a  pesso~  j A  fallecitla, ainda ii~itcs 
de ter tomado cntrega da niesina Iierariga. ( h )  

$3 .O uompra~b;. da heralita fira siiùroga<lo 
aos direit~r,  e obrignc6e.s do vendedor; e este 
siibsidiarianiente obrigado aos credores ou lega- 
tarios da heranp, se estes não pocterem liaver do 
comprador o q u e  lhes B devidd. (c) 

394 Se o vendedor era devedor oii cr6~lor A 
herança vendida, fica com o mesmo direito o u  
obrigacio, como se herdeiro não tivera sido. (ti) 

395 Os tlevetlores á t-ieranqa , sendo tlenian- 
dados pelo,compra<lor del!:i, podeni oppor-lhe a 
compensaçfto , que poderi50 oppôr ao veiitle- 
dor. (e) 

3 6  Se o herdeiro velidedor tiver cohraclo 
dividas pertencentes á heran~a , oii se tiver apro- 
veitado de bens <lcll;i , e os n5o exceptuoii tia 
venda, deve indeinnisar tudq isso ao con)pr.,i- 
dor. (j ' )  

397 Assim tailibcm se o vendedor tivcr pa- 
gado dividas da heranqa, oii feito despesas para 
conservaçáo (10s beils della; tiido o comprador 
lhe deve iiidcinnislir, se iiáo hoiiver ~jiistc erii 
contrario. jg) 

398 O veiidetler da 11eranqa nUo é rtspoiisn- 

( a )  Vej. o art. 222 supr. 

( h )  L. 2 .  ff. de IlBrred vr l  mt. 'wenb. 

(c )  I,. 2. C o d .  cle Hnered. iwnd. 

(d] L, 9. $. 18. c 19. ff. eood. tit. 

(e)  Ir r 4 3 .  ff. de Reg. jur. 

(f L. 2. 5. 3. ff. de Haererl. vet nct. vcnd. , Cod. ti*. 
fírflnc. art. 1697. 

(g) L. 2. 5.  tB .  e i7. ff. ~ o d . ,  C b d .  Cív. Praric. art. 18984 



ve! pela tvicção de causas singulares, que lenh5-9 
a ser reivindicadas ao comprador della. (a) 

399 Pois sómente deve garantir a sua qoali- 
tlade de herdeiro, ex vi da qual fez a venda, salvo 
se oiitra coiisa ajustáráo. ( b )  

400 Ao comprador vem a pertencer tudo o 
ue pertencia ao vendedor em qualidade de hor- 

jeiro , aioda mesmo o qiie Ibe poderia provir pelo 
direito de accrescer. (c )  

Da wnda coacta. 

401 N l n g u e m  pbde ser coiistkngido a com- 
prar contra siia voritade; nem ainda quando se 
peiihorGr50 bens para pagamerito do que é devido 
;í Fazelida Nacioiial. (d) 

4 0 2  Niiiguein é tamhem obrigado a vender 
os seus bens; salvo se o bem público o exi e, !i oii cjuancto por autoridade judicial sáo man a- 
dos vender, para pagamielito das obrigaçóes do 
dono. (e) 

403 Por quanto os bens de cada um s8o os 
garantes das siias obrigaqoes pessoaes. ( f )  

404 Aquelle , qiie tem arvores em prédio 

(a) L. I .  Cod. de Evict. 

(h) L. 9. yr., L. 13. ff. de Haarcd. e i  act. venci., Cod. 
Civ. Franc. art. 1696. 

(4 L. a. 5. 7. 8. 9.  ff. eod., Potliier Tr. de Yent. p. 6. 
art. r>45., Bohern. in Jus Dig. L. 18. T. 4. n, 4. 

(d )  Pecreto de i 6  de Mpiu de 83%. art. xli7., Per. e Sou* 
r. Pr. L~inh. do Prac. Cir. Not. 8!$ 

(c) Ord. L. 4 .  T. ir .  

( f )  Assim se infere da Ordb L. 3. T. 86. pr. i n J i n ~  . . 



alheio, é obrigado a vendel-as ao dono do prCdid 
pelo justo valor , logo que este o requerer. (o) 

405 Aquelle, qtie tem agiia, com qiie IA,s~~a 
regar setis prédios, ou fazer laborar (maquinas, C 

não tem aquediicto para a conduzir, pótle cori- 
stranger os donos dos prédios cii.ciirnvisin1ios a 
vender-lho pero justo 11reqo. 

406 Tanto o local do aqueducto, corno o 
justo preqo é determinado pelo Juiz  e T,ouvadoç 
em acto de vistoria, e processo siiiriniayissiriio. (h )  

407 Se um prédio paritarioso pdtle ser esgo- 
tado para fructificar , os dorios dos prddios cori- 
tiguos podein ser obrigados a veiider o terreiio 
preciso para abrir a valla, pela aiesiiia fórma tle 
processo. (c) 

408 riquelle , que tem agiia supe~abunclaritc! , 
e assiide e levada qtie a fornece do rio, póde scr 
constrangido u vender o uso da agua superfliia 
aos .rlisintios, que carecem delln , para regar seiis 
cain1)os , pagaiido-lhe a respectiva parte do cubto 
da Icvada e nssude, e o mais d;iii)no, que lhe cau- 
sar. A fórrna de processo é a iriesiria. (d )  
' 409 0 pussiiitlor de uin prCdio, que 1150 te- 
mha servidáo para o ir agrictrltar e desfrutar, pcícle 
constraiiyx os visirihos a veíidcr-lhe a servidiio 
necessarici, ~ O T  onde menos perda faqa : o que 
tlimbeii-i se clcve dceiOir sumn;ar.iaineate em vistcr- 
ria. (e) 

41 o Seti(lo iiecessario foicnr terra alheia pnrn 
abrir ,  oii rriellloi*ar a estra(1:i , ou p:ira outra o l ~ r a  
de piihlica i~tilidacle; a terra serh Inga ao (loiio 
pelo justo valor, c pela cliiinta 1)arte i:iais, em rr- - 

(n )  L. de 9 de Julho de 1773.  5 .  11.  

( b )  Alv. de 27  dcNoveinbrp d e  1805. 5.  i r .  

(c )  Cit. Alv. 5 .  1 1 .  

( r l )  Alv. de 1 7  deNoveml~ro (Ie 1304. 5.  ir.  

&e) Silva i Ord. L. 4. T. I .  ndRuhr. art. 6. n. 18. e 2% 



230 (la coacqáo que Ilie é feita ; e só depois de paga, 
o u  de depositado o preço lhe serlí tirada. (u) 

4 r I Os maritimentos, forrageiis , armas, e ca- 
vallos para o Exercito, que forem tirados a seu; 
clorios em tempo de guerra, ser-lhes-hão pagos 
priirieiro pelo justo preço. ( h )  

41.2 Se aquelle, que intenta fazer um edificio 
grande, ou propriedade miir'ida de grande valor, 
prccisa iilcliiir urn pequeno prédio contiguo, .para 
evitar grande defortriidude rio etlificio ou  quinta, 

cide obrigar o dono do pequeno prédio a veader- 
49 pelo justo preqo, e pela terqa parte mais. (c) P 

41 3 Neste. negocio se procetle suinmaria- 
' 

mente pelo Juiz de Direito etii vistoria com &ou- 
vados. (J) 

414 Da sua ílecisáo porini haverá recurso 
para a Rel:~çáo respectiva. (e) 

4 r 5 As acljudicaçóes por encrnvaçzo sefão 1 , 

abolidas iio caso, eril que o dono do pequeno 
prédio entravado possa ser arrumado em terra 
eqiiivaleiite a um (10s lados dos ~ r k d i o s  maiores, 
a que servem de estorvo para fazer um t o d ~  grau 
de. (J) 

I 

(n)  Silva ib. Arg. da Orcl. L. (,. L. I I .  9. 4 .  

(h)  Carta Const. hrt. I '15. S. zr. 

(c) Dccreto de 17 dc Jullio de I 778.1 

( r i )  Alv. de i 4  de Oiiiubro tlc 1773. 5. 2. 

(e)  Desirlemtur. Abolido o Dcsenibargo do Paço, deve 
liavcr este rccurs3. 

(f) Desideratur. Deste modo se dt?\re aholir a L. de g de 
Julho de 1 7 7 3 ,  de que bastaiitcs abusos se seçuirãa. 



s s c q ã o  xr. 

4 r 6 AS formalidades, com que derem ser 
feita5 as arreniataçóes dos heiis penhorados, serão 
descritas eni o Codigo do I->rocesso Civil. ( a )  

4'3 Com a mesma solemtiidade dekeni ser 
vendi os peraiite o Juiz de Paz os moveis dos 
menores, que o Conselho de Familia jiilgar ciiie 
riao devem ser conscrva<los. ( h )  l'anibem os bens 
de raiz iiecessarios para solver as clividas do cle- 
funto. (c) 

415 Da mesiiia fóthia o Juiz de Paz fará veii- 
der os bens da Iieranqo, que ficou jaceiite por 
abstençáo de todos os herdeiros. (d) 

419 Perante qiialíj~ier J u i ~  fará tnmberii o 
testailieuteiro verides os bens designados para o 
cuin[)rirneiito do testamento. (c )  

4 2 0  Do mcsmo modo usarli o credor nos 
casos, em que llie n5o é concedi(10 verider o pc- 
iihor por sua propria auctoriclade. (J) 

4 2 1  O Capitáo do navio, que i io  decurso (ta 
viagem se vê ria extrema iiecessid:ide de vender 
fazendas para coiicerto doiie , oii para compra (1% 
vitrialhas , deve vendei-as e:ri hasta pí~blica até a 
concorre1ici;i da somma in<lispeiisavel. (g) 

(a) Vej. Cocl. do Processo art. 538. e oeg. 

(L)  Decreto de 18 de Maio de 1832. art. 51. 

(C) Ord. L. r .  T. 88. 4. 25. e 26. 

(d) Cit. Decreto de r8 de Maio art. 2.0. 

(e) Vej, o art. r836 infra. 

( f )  Vej. OS art. I 204 e 1205 infraí 
(g) Cod. Com. Porl? art. 1394 .  



, i 9 s  autoridade6 cncttmgdao da a e c a -  
(1 ir; , (10s despojos do paiifre+ Gio auctoriza- 
tl:~s para veiider em píiblico lei150 as cwws cor- 
ruptiveis. (a) 

423 Pordm se objectos salvos podem $6 gair- 
dados sem dainno , sómente serao veiididos em 
lei150 [)ass;.dos quatro mezes, sem apparecer cleno, 
depois de feito3 os anniirici~s conirqnientes au Gw 
grta. (L) 

S E C h O XII. 

Da Sisa e Lauclenai~, 

424  Nn coinpra e venda da Lene de ~ s u  s 
pagameuto (Ia Sisa k essencial p:ira a sua validade. 

435 A .cer~i(i5o do pagainento da Sisa assi. 
gnacla pelo Juiz ,  e pelo Recebedor, deve ser c.* 
piada lia escritura da compra, pena de nulli? 
dade. (c) a 

4 2 6  Q I I ~ I I C ~ O  1150 ha ajuste em contrario ,I 
metade da Sisa deve ser paga pelo comprador, e 
~net;i(le pelo vendedor. ((2) 

427 O comprador que é morador na Cii: 
dade orl Villa, em ciijo districto é situado o pré- 
dio comprado, tem tres dias para ir manifestar a1 
Sisa perante o Escrivna das Sisas ; e oito (lias, 
sendo inorador rio termo. (e) 

428 Passado aqiielie prnso , o vendedor ou. 
seus herdeiros podem requerer qite o coii!rato se 
aiiriulle por falta de pagatriento da Sisa. (f) 

(a) Cit. Cod. art. 1593. 

(h)  Cit. Cod. art. I 594. e 1596. 

(c)  Ord. L. 1.T. 78. 5. 14. 
((i) Artig. das Sisas Cap. I .  

(e) Art. das Sisus Cap. 4. p. 
v)  Cit. Ord. 5. 14. 



429 Rlas em quanto o cotnprador n5o é ci* 
tado ,@para vêir julgar niillo o contrato, hem pcide 
pagar a Sisa sem pena algunia. (a) 

430. A Sisa, que outro tempo era d%dez um 
a respeito do preço, está recluzida a cinco por 
cento. ( b )  

43r Da venda de moveis ou seinoventes ri50 
se p q a  Sisa ; nem das trocw dos bens de raiz, 
quando náo ha torna tle dinheiro. Havendo-a, só 
se deve em respeito ao dinheiro que for dado; 
esta Sisa deverti ser paga pelo perinutaiite, qiie 
ficar coin o prédio de niaior valor. (c) 

4 3 a  Qiiando o objecto da compra for II I I I  

Prazo, forgiro :i Uriiversidade , ou As Igrejas , Mos- 
teiros, o11 Coininendns das Ordeiis Blilitarcs, 1150 
poderá effectuar-se a escritiira setn preceder paga- 
mento do Laudemio, e o conhecimetito da paga 
deve ser copia~lo, bem como o da Sisa , pena de 
iiullidade , e de suspensao do Tabelliáo. (4 

Das Servidóes, e suas especies, 

4% P A p a  o proprietario gozar (10s prdùios 
adquiridos, a sua localidade umas vezas faz iieces- 

(a) Art. das Sisas Cap. 14. 5.  1 4 . ,  Lima rle Gabel. Cep. 
4. Glos. 16. h. a. 

(6) Decreto de ig de Abril de 1522. art. 2." 

(r) Cit. Decreto art. i.' e a.' 

(ti) Desideratur. Parece se devem generalizar as provi- 
dencias do Alv. de aa de Dezembro de 1 7 4 7 .  e Alv. de 20 de 
Agosto de 1 7 7 4 .  5. a,; porque r boa 1,ri deve ser igual para 
todos. A multidáo de Provisóes , que ha sobre este negocio, 
ka uma tomplicaçáo na Jurisprudencia. 



bnrias as servid6es : outras vezes 530 de sumrna 
utilidade, ou de recreio ao senhor domiriante. 

434 Ein outro lugar se disse, que o possui- 
dor de u m  prédio, que não teiiha servidáo para o 
poder agricultar, póde obrigar os visintios a ven- 
der-lha pelo justo preqo. (u) 

435 Esta servictuo deve ser designada pelo 
Juiz e 1,ouvados da vistoria, por  aquelle lado do 
prédio encravado , que for mais proximo ao cami- 
nho público ; e pelo local que menos prejudicial 
seja áquelle , que contra sua vontade vende a ser- 
vidáo de transito. (b) 

436 Uma serviddo é pessoal, yuaiido é im- 
posta em um prédio, para utilidade iiri~riediata de 
certas pessoas. (c) 

437 É real, quatido iim prédio é gravado 
com uin encargo, a favor do possuidor de outro 
prddio. (d) 

438 A servidão pessoal fenece com a morte 
das pessoas, ás  qiiaes é devida ; oii coni a destrui- 
Ç%B do prédio da servidso : e ;tirida que este seja 
reedificado, não revive a servidáo extincta. (e) 

439 A servidáo real é perpetua; mas bem 
póde convencioiiar-se que ella acabaríi depois de 
certo tempo. v) 

440 Uma servidáo affirmatitla consiste em 
poder o senhor dominante fazer a l e m  acto no 
prédio servieilte. A negativa eni ~%oclrr ~ r ~ i i i i b i r  , 
que o servientc faca obra no seu prddio , que se 
opporilia 6 servidjo detitl;i. 

(a) Vej. o art. 409 s1q)ra. 

(h) Cod. Civ. Frnrzc. art. GS3. e 684. 

(c) Tal L. o usofructo , o aso ou hnlir<~$o. 

(4 Boh~rn. in Jus Dig. L. 8. T. i .  n. I .  

( r )  Bohrmrr supra. 

Cf) L. 4. ff. de Servft., Bohem. ib. n. 13, 



461 Servidão aontíaua B a ytie nBe prcei-, 
de aotos humanos. para continuar a exercitiil-,,. 
depois de coiistitiiida; corno 8 um aqiieducto. rl 
deseeritínua é a que precisa de actos para conti- 
muar a exercital-a ; corno é o direito tle transito pelo 
prédio servien te. (a) 

441 Servidáo apparcrite é a que se manifesta 
por obras visiveis : náa  apparente a que náo tem si- 
naes exteriores, que a (I6m a eonliecer; como é o 
direito de iinyedir que outro levante os suas casa6 
m a i s  alto. (6) 

443 Charnáo-se servidóes ~irbanaa toclaa a h  

iie servem de utilidade aos pr6dios da habitqáo 
3 0 s  howens. Rusticas m outras. (c) 

444 O coiiheciniciito c l~s  sert idO~s urbanas , 
e dos embargos tle obras, que as inipediáo , pie- 
sentemente perteqce ás Justiqao Ordinarias: os 
Provedores do Concelho, qiie sut-~stitiieiri os Alum 
tiaeds, n5o tein jtirisdicq5o contei:ciosa. (d )  

Como sc cotzstituent as servidóe~. 

445 H* serviclóes constituidas pela iiaiurc- 
zn; tal é a que os prédios inferiores tern de rece- 
ber as aguas , qtie nascem nos superiores, ou que 
ahi c;íe:n c~ii;in<lo chove. (e) 

(a) Cod. Civ. Frcinc. art. G88., Lobão Adtl, n Mello L. 3 .  
T. 13. 5. I .  n. 12. 

(h)  Cod. Civ. Frnrrc. art. 689. 

(c) Viniiio ScLct.  L. I .  Cap. 'Jo., Hubero ad Znst .  L. 2. 

T, 3. i i .  2., Voetarl Pcand. L. 8. T. I .  n. 3. e 4.  

(d )  Decrcto N. 13 de i 6  &Maio de r832. art. 78. 

(e) L. I.  5. 13. ff. de AQ. et aq. $&v. 8 ~ .  



41,6 Por tanto o dono do prédio inferiorriáe 
@de fazer dique que eiripe(:a, ou repreze acjiiella 
corrente natural; e o dono  siiperioi. n'ro pd& fa- 
zer obra, com a qual esta servidb se fnga mais 
onerosa ao inferior, eonio seria, se fizesse a cor- 
rerite iiripetuosa ou violenta. (a) 

447 Outras servi<lóes lia constituitlas pela 
Lei erri publica utilitinde: quanto a esta -6 eon- 
ceriiente se deve regular pela Lei mesma que ar 
coiistitue. (6) 

448 Em acto de partilhas deve o Juiz deltas; 
coni parecer de peritos, estabelecer as servidóes in- 
diiperisaveis; conio quando uin ~ ~ r é d i o  C dividitlo 
em partes, e algumas destas n'io tocáo no cami- 
alho público. ( c )  

449 O destino, qiie o dono de dous prèdios 
deu a um clelles em utilidade do outro, vale por 
titulo constitiiinte de servidgo, qrinn(\s esta C 
contíiiua e apparente, ( d )  

4 5 0  Por tanto se o sobredito dono alieiia um 
dos prCdios, e nada se estipula Scerca de i:ma tal 
servidáo , subsiste esta. (e) 

4 5 1  Pode tambeni constituir-se a servicl'io por 
contrato, o11 por disposiçjo de ultima vontade de 
pessoa babil para poder gravar os seus bens im- 
inoveis com encargos. (f) 

4 5 2  Por isso n5o poclem impbr servidáo pas- 
siva e perpetua, I." o adrniiiistrador de bens vin- 

* - 
(a) Cod. Civ. P'ranc. art. 640. Vej. o Tom. I.  art. 669. 

(6) Vej. o art. 405. e seg. supra. 

(c )  \Vj. o Tom. 2.' art. l i a i .  c seg. 

(4 Cod. Civ. Franc. Ort. gga., Arg. da L. I .  ff. deSerclir. 
te#., e L. 15. 9. I .  ff. de. L's11 e t  uslf. l eg . ,  Lobáo Tr. &s 
Aguas 9. 103 .  

(C )  Cod. Civ. Franc. art.  694 . ,  tobiío siipra. 
C/ j 9. 4.  Inst. de Scrxir. , L. i 6.  ff. Co,,,m. prned. 



culados (Q): a." o ejnphytcpta sem consentimen- 
to do sentiorio (b): 3." o. usufrutuario sem coq- 
sentimento do proprietario (c): 4.' o socio na 
cousa coinmum sem acorda dos companheiros (d) : 
5." o marido sem conseqtimento da mulher (e), 
e outros seinelbantes. 
- 453 Com titulo e boa fd a prescripçáo ordina- 

ria de dez e vinte annos é bastante para constituir 
a servidáo por posse durante aqiielle espaço,' (J )  

454 Na falta de titulo é precisa a posse tle 
trinta annos contínuos, ainda que a servidão seja 
descontinua , com tanto ue seja apparente. (g) 

455 Se a servidso 9 òr descontínua, e n'is 
apparente, em falta de titulo é precisa a posse iin- 
meinorial. (h) 

456 Comtuclo esta mesma posse immemorial 
destituida de titulo é inepta para sustentar a coir- 
servaçáo de caininhos atravessadouros , yiic se 
ri50 dirigem a pontes, fontes, ou outros lugares 
púhlicos , com rnariifesta utilidade geral. (i) 

437 Qualquer preju<lica<\o por iim Aravessa? 
douro tal , pótle requerer a siia aboliqão ao Juiz, 

(a) Lobão Tr. dos ~llor,ondos Cap. 14.. 5. 48. 

(L) Peg. For. Cap. 28. n. 1026. , Lobão Tr. dos Prrr:, 
5 .  841 .  

(c) I,. 15. 5 .  Ari. ff. cle Ustpr. V .  Huber adPancI. L. 8. 
T. I .  n. 8. 

((1) L. 2. ff. de Sertut. , L, 3 4 .  ff. de Scrtlit. rust. 

(C )  Arg. dq Oid. L. 4. T. 4 8 . ,  Lobio Tr. das Aguas 5.86. 
( f )  L. An. Coa. de ~rnes ; .  long. temp.  

(g) Cod. Civ. Franc. art. 690., Voet ar3Pand. L.  8. T .  /i. 
n. 6 . ,  Bugnyon L o i ~ :  abr. IAiv. I .  Cap. z r â ,  Boliemer irz Jus 
Dj2.L. 8.  T. I .  n. S.,  Lobáo a M e l f ~  4. 3. T. 13. 9. 3. n. 1 1 .  

. (h) Stryk Us. Mod. L. 8.  T. 11 S.  6. ,  nfacedo Dec. 4 s .  
u. 4.  O Cod. fianc, art. 6gt. regeitou taes servid0es s e u  
titulo. 

(i) L. de g de JiJho de ;773 .  5. Ia. 



Q qual deve poceder  summariamente em acto de - I s t  oi ia com Louvados, e audiencia verbal das 
1 ldrtei. ( ( r )  

458 As servidóes riegativas, que serviáo de 
yrohibir a multiplicaqáo dos fornos , lagares , 
azeiiiiiis, moinlios, barcas de passagem , e outras 
obras semelliantes para proveito de Corporacóes, 
ou  cte particulares, estáo abolidas como direitos 
Lanaes odiosissimos. (b )  

459 Os actos tlo senhor do prédio domitlante 
nbrarlos por familiaridade , favor o11 licenqa do 
possiiidor do prédio serviente; ou obrados á força, 
o u  ris escondidas, nem produzem posse, nem 
~)rescripqão. (c) 

460 A sciencia e pacier~cia dos colonos ou 
ínquilirios do prédio serviente 1150 prejudica ao 
serihorio ignorante. (d )  

461 Presume-se legitimamente adquirida a 
~servidáo, quando ella é necessaria para o uso do 
predio domiriante, riem este p6tle ter outra. (e) 

462 Ao senhor dominante p9de ser adquirida 
a servidão pela pessoa de seus procuradores, colo- 
nos , OU i~~qili l inos; bem coino pelo uso destes 
lhe é conservada. ( f )  

463 Tainlem em quanto um prérlio está indi- 
viso entre muitos herdeitos, o i ~ s o  da servidáo feito 
por iim delles, conserva-a a favor de todos. (g) 

(a) Cit. L. , Per. e SousaTProc. Cfv. Nota 1oro. O Recirrso 
da Sentenqa deverá hoje ir i Relacão, ern vez do abolido 
IJeseinbargo do Paco. 

(6) Alv. de 5 de Julho de 1824. 5. 
(C) L. 4 i. ff. de Adq. vel arnit. poss. , L. 3. , 1,. 6. S. 2.  

ff. de Praecar., L. n. Cod.  de Servit. et nq., Lobão ;Tr. dar 
dguas 5. 137 .  e 138. 

(d)  Ferreir. de Nov. opcr. L. 3. Disc. 12. n. 30. 

(e) Lobão aMel loL.  3. T. 13. 5.  3.n.~in.pag.543. 
(f) L. 20. ff. Quet)larlt~t. sero.?aniit. 

&) :L. 5 . ,  L. 6 .  5 .  r .  ff. cod. 



Direitos s obrigabóes do dono do prbdie 
clo~ninante. 

464 A ~ u e l f ~ ,  a quem a servidáo 6 devida, 
tem direito de fnzcr as obras ilecessarias para o 
uso e roi~servaçio dela. (a) 

465 Asaim aquelle , qiie tem servidão da foii- 
te ,  teni direito de a limpar, e coricertar c~riando 
seja preciso ; e tainbern tle entreter a passagem para 
poder ir buscar a agiia. (b) 

466 O dono do prédio serviente náo iein 
ohrigaçáo de fazer obras, ou despesas a beneficio 
da servid'io; excepto se o titulo constituinte o 
obriglir a f'azel-as. (c) 

467 Qilando nicsrno o titiilo cla servidáo (1 

&brigar a fazer obras para marmiitenqáo della , des- 
obrigar-se-ha de as fazer abandonando o prdtlio 
servietite. íd) 

468 O serihor doininante nada @de fazer, 
qtie torne &ais onerosa a servidáo áquelle, que  a 
sofre. ( e )  

/r69 Nio póde tainbem ampliar a servidáo tle 
um prédio a outro, ao qiial ella nio seja (levid,i : 
nein mudar o local (Ia servidão de uni sitio parai 
outro, coiitrrt vontade do doi10 serviente. ( f )  

(O)  ' L. r o. ff, dr Seroit. , L. I r .  pr. e 5. I ,  ff. Cor». practl. 

(h)  Cit. I,. i r .  5.  r .  

( c )  1,. I 5. 5. I .  ff. rlc Serrpit. , L. 6. f. a.  R. $i serv. zrinrl. 

((r) T,. i?. S.  2. ff. f . < ) ( ~ e r ~ > .  vinrl., Cod. Civ. Franc. art. 699. 

(c) L. ..o. $. 5.ff. d c  Jervit. urb.,Cod. Cir. Franc. art. 70% 

(j) L. a4. ff. de Sem. rrrrt., Maced. Bec. 42., Baçna Rc* 
sol, Cap. a$. n.  61., Lobão Tr. das dgucic 5. 180. e reg. 



470 Em contrario, o dono do pridio servhn- 
te i)Gitlc fazer as obras, qiie sein torn:lrem a servi. 
cl5o iwenos commoda, Ilia iaqáo menos onumsii: 
v. gr. p6de fectiar o seri prédio, e $ar chave da 
poieta ao senhor doniiiiante , para que se possa 
servir, sem o prédio estar patente! a totias. (a) 

471 Póde tambem requerer que a servidão 
seja mudacta para sitio igualinerite commodo, sd 
iio sitio actual ella é obstaculo a benifeitorikf 
~ t e i s .  ( I > )  

47: Se o senliorio domiiiante poder abrir 
õervid:io para o caniiiiho público, e por este mo- 
do deixar d.e usar da servid5o pelo prédio servien- 
te, apenas pdde exigir que este faca a despesa 
precisa para promptificnr :i ~iovli servidáo. (c) 

473 Quando o prddio domiiiante fbr dividido 
etn herdeiros, todos estes não podein fazer mais  
largo uso, do que eni quaiito o prédio era todo de 
tirn dono. (c4  

474 Eiii outro lugar se disse qiie o tlomiiian- 
te abusarido da servid50, oii o serviente impedih- 
c10  o uso della, podem ser demandados por acçáb 
rte forca turbativs. (e) 

475 Em lugm daqiiella ac$o possessoria , 6 
doiniiinnte, a querii a servi(1áo f6r denegada , pbbb 
usar da acc;áo co:lfessoria, para ser restit~tido ao 
uso d;i servidáo devida : o serviente pdtk tisar da 

(a) L. a. 4. 8. ff. de Rei@. et sutnpt. fun . ,  Pechio dr 
Seruit. Cap. I .  q. ta. ri. a5. 

(15) Arouca 6 L. 2. 5. I .  de Rer. di11i.c. n. 98., Bagna Rei. 
Cap. 28. 11. 18 . ,  Lobáo Ti-. das -4guas 5.  187., Cod. Civ. 
dFanc. art. 7 0 r .  

(c) Desideratur. Arg. da L. de g de Julho de I 773. 5. ta. 

(d) L. 6 .  5. r .  ff. Qilctnadttz. sem. amit . ,  Pecbio de Serv. 
p. i. Cap. 3. q. S., Cod. Cio. I'ranc. art. ~od. 

( r )  V$. o Tomo S." rrr. 6j6 ,  



acção negatoria, para ser desonerado da servidiò 
iiidevida. (a) . 

476 O auctor da acç'io negatoria náo é obri- 
gado a provar, qiie o seu prddio C  livre de servi- 
dão;. porque a presumpçáo geral C ,  que todos os 
prédios são livres de servidóes. (h)  

477 Qua~~c10 algiiem faz obra nova, com a 
qtial tolhe servidão u outro legitiinameute consti- 
ttlitla , ou terita iinpbr-llie urna servidko indcvitla; 
este, ou qiialquer outro interessado póde ei~ibar- 
gar a obra. (c )  

Do embar80 da nova obra, 

478 P o d e  ser enitiargrcla urna obra nova 
112o só depois cte cotneçada ate ser coricluida , 
mas ainda antes, logo que se arranjso os mate* 
riaes para a coinecar, (4 . 

479 Não é obra nova para este effeito a reedi- 
ficaqão de obra antiga, sendo reedificada da-iiies- 
ma forma qile antes era. (e) 

480 O einbargo de obra nova p6de ser feito 
extrajudieinlmerite pela queixoso, deniinciai~tlo 
aos operarios, que andáo trabalhando , para n5o 
prosegiiirem. (f) 

(a)  L. 2 . ,  L. 7 . ,  L. 10. ff. $i seri,. vBd. 

( I > )  L. 8., L. 9. Cod. de Seroit. , L. 13. Cod. de Probat. 

(c)  L. 5, 5 .  8. 'ff. de Opcr. no". nunt. ,  'Ord. L. 3. T. 70. 
5. 4. 

(d)  11.5. S. 2., L.21. 9. 3. ff, de Oper. nov.nunt.  

(ej L. I. 5. 11. e 13. ff. de Oper. noo. nlmt. 

( f )  L.5.5 .  ro. ff. eod., 0rd .L .  3.T.78. 9. 4. 



48 I Porém aquelle embargo stimente dura, 
rritrctarito que se recorre ao Juiz, para mandar fa- 
~ e r  auto tle ratificay50 : e e1 t'io tuz-se mediçáo da 
obra já feita, e sáo citados o dono para suspender 
a obra,  e para responder á acçáo do queixoso, e 
1 )s operarios para levantarem máo de tal obra. (a) 

482 O Jaiz conipetente é o Ordiilario do Lu- I 

gar, depois da abolição dos Alinotacés. ( h )  
483 Se o iiiinciante da obra náo esliibe em 

Jiiizo sua acqáo , e o riunciado é absoluto da instan- 
cia: ou se depois cle exhibida deixa de proseguir a 
caiisa , por tres iiiezes contínuos, tem-se por não 
feito o embargo. (c) 

.(r84 B attentntlo, se o tiunciado prosegue na 
obra depois de enibargadri , aiiida que extr~ajÜ(1icial- 
mente, antes da sentenca que julga o embargo 
injusto. 

485  Em tal caso o nunciante póde formar ar- 
tigos de  atebiltado; e provados, é o nunciado con- 
deinnado a desfazer á sua custa o qpe tiver conti- 
nuado a fazer depois do  embargo, ainda que este 
fosse injusto. (d) 

486 Póde pordm o nunciado pedir licença ao I 

Juiz para proseguir a obra emlargada , se a causa 
se tiver demorado por mais de tres mezes sein 
culpa sua ; dando caiiç50 de a demolir, se a fina1 
o embargo for julgado justo. (e) 

487 O riiiriciante qiie por emuIaç5o conhecida- 
mente tal embargou nova obra ,  decaindo póde ser 

* 
C 

(a) VaigusmejPrat. Jud. p. 4. Cap. 16. 

( h )  h Ord. L. r .  T. 68. 5. 23. está derogada pelo Decreto 
N. 23 de 16 de Maio dt 1832. art. 7. 

(C) 
L. un. Cod. de Nov. oper.,  Ord. L. r .  T. 68. 9.42. 

(d) L. I .  5, y., L. 20. 5. I .  ff. de Oper. nov. nunt., Ord. L. 
s . T . 6 8 . § . 2 3 .  e L . 3 . T . 7 8 . 5 . 4 .  

(e) L. de n4 de Julho de I 713. Abol-ide o Detembaqo de 
P a p ,  O Juiz da Caura parece idoneo para irtu, 

IJI, 6 



coiidcmnndo no mesmo processo nas perdas e in- 
tereers ,  qlie .o riilnciado liqiiidar. (a) 

N5u só fie póde enibargar obra xiova , 
quando i~r~jcjudica a alguma servidáo r~~sticit o11 iIr4 

bana ; mas ainda quando cause aleiim oiitipo prc- 
jiiizo ao ncinciarjte inclevidamente, ( h )  

489 Se a qova obra faz tlamno ao púl~lico , 
qudlqr:er pessoa (10 povo á póde einbargar : ern 
conciirso de n~i i i tos  que o queir50 fazer , o .liiis 
escolherá o mais idoneo , o11 aquelle qwe fòr i i inis 
principalmente prejuclicado , coiiio em todas a s  
acç6cs popiilnres. (c) 

490 Concliiicia a ohra nova, sem que. fosse 
cni bargada , porque o edi6cante a fez clan(iestiii ,i- 
tneiite , o11 á valeritotia, a pessoa prejudicatta phle  
usar tia mesma acção, que antes tinha, para rerlric- 
rer a demoliçáo , e intlemnisação da perda sofri- 
da. (4 

S E C G X O  IV. 

Como se extinguem as servtdóef, 

4 : ) ~  Extingue-se n scrvidáo,  se peirceo o 
pr"(810 do~ninniite, o11 o servieritc ; oir se as cous9q 
chcg;írno a estado dc se n'io poder mais fazer u b , ~  

(lc tal servidão. (e) 
" A 

(0 )  rc i : ,c i ia  de i l ó o .  Oper. L. 6 .  Eirc. 1 1 .  o. xó. , Stryk 
õj. i i iod.L.39.  S. I .  5. 18.  

(1) L. I .  5. 3 .  ff. ( /c l i c l t i s s . ,  L. 5. 6 .  8. e g. ff. clc Oper. 
nov. nun;. , '11 ornas. n H ~ b c r .  c~d l'anrl. L. 79. T. I .  n. 3. 

( r )  L. 3.  9. h . ,  T,. 4. ff. dc O p r .  r70í1, riqnt., L. %., L. 3. 
5. i .  i f .  (Ir Pítprr!. uct. 

1,. 1. 5. r. ff, clc Oper. MO(!. rzunt. 

(, ) Y o r t  nrl Piin~I. L. 6. T. 6. n. h., Labio Tr. daeAgua8 
g. 3fii., Cod. C ~ T ,  Frnnc. art. 7 0 3 ~  



49a Se o prédio (Ia servidio for reeíliSc,;ds, 
revive a servid5o activa o u  passiva, qiie o anti::o 
prédio tinl1,a ; salvo se ti\er decorrido o tempo ne- 
ct..\ai o para se perder a servidáo. (a) 

495 Perde-se a servidão pelo não liso de trin. 
ta  aiinos; os qiincs rias descontíniias comeqáo a 
contar-se desde qiie cessoii o liso : nas contínuas, 
debde que se fLa,: iiina obra coiiiraria a servidão. ( h )  

494 Se o 1150 oso proveio tlc obstaciilo (Ia 
natureza, v. ,gr. se 3 f01ite secou, os trinta anrios 
só se contio tlestl; que ;iqiielle ol~staciilo tiver ces- 
sado de iii~pctlii* o riso. ( c )  

ifg5 Se o ri50 r : \ o  proveio tfo tlorio servielite 
n?io ~*eedilicar a ob r :~ ,  que sofria a servidão, si> se 
conta u tempo d a d e  que a recdifiça(:50 foi fei- 
ta.  ( c l )  

4!9ti C )  nlotlo de usar da servidso p<i(l:: taniltem 
scr al:prado pela posse do  diverso modo de iisar 
em tri:ita aiirios. (c) 

497 Se o seiilior do prédio dominante con- 
sente no servielite idzcr obra incompati\~el coiii a 
servidão, tacitamente lhe remitte a dita scrvidão. 
v-> 

498 Mas se o domiriio daqilelle , rpie faz tal re- 
inissáo , for resoliivel , o seu successor ptjtle reqiie- 
ter a instaunç'io da servidáo. (g)  

499 A reinissáo da servidso , que 6zcr irm clós 

(0) L. 1 4 .  ff. Quemnd. serv. amit. 

( I )  Voet supra n. 7., Cvd. Civ. Franc. art. 7oG. e .;o;. Pela 
L. pen. Cod. de Seruit. bastava o não uso de dez ,  o11 \ i i i t< .  

ar~nvs. 

(C)  L. 3 4 .  5. i. , L. 35. ff. de Sem. rrrst. 

(4 L. 18. 5.  a. ff. Qlct*rnadm. serv. nrnit. 

(a) Cod. Cir. Franc. art. 708.  
(1) L. 8 .  ff. Quernadm. srrv. a~nz't.4 

(R) L. 5. ff. de Fund dot., Strur. Exqrc. 13. Th. 5G., Lo- 
b i o  Tr. das Agorcs 9. a5ü. 



com-proprietarios (Ia consa comrnum náo pórle pre. 
jiidicãr aos outros conipa~iheiros. (a) 

5qo Tallibem se extirigue a servida0 pela cor1 - 
friGo, quando os prddioa dominante e se r r ien :~  
x <ín a reunir-se no mesmo dono,  por um direito 
~ J C ; . ; ~ C ~ U O  e irresoluvel. (h) 

50 I Se é resoluvel o direito, pelo qual o pru- 
l~riei;irio adquire ii ir i  dos prddios; (lissolvi(1o elte, 
renascem as servidóes, que havia agites da coiifii- 

são. (c )  
50% Se é manifesta a vontade do proprietario 

cle dous prcdios, qiie uin preste servicláo ao outro ; 
o qrie se póde conhecer por obras inclicativas cte 
scrvi(1ão ; siihsiste esta. (d )  

503 Fiiialirieote extingue-se a serridso , extiri- 
cto qiie seja o direito de qiiem a concctfco; ou 
fintlo qiie seja o tempo, pelo qual a servicláo foi 
concedida. (e) 

VI. 

504 O usofruto 6 a sorviùáo , que a colisíi 
d e  iiiri cloi~o (leve a certa pessoa, ou por certo 
teri11)0, ou diirante a sria vida; a qual tem direito 
de a gozar, coiii obrigaçáo de deixar salva a sub- 
sisteiicia da coiisa. ( f )  

( a )  L. 34 .  ff. de Ser ( 9 .  prcrcd. rust. 

( I )  I,. I .  ff. Quernarlrr?. serv. nrdit. 

(C) I.. 7 .  í'f. de f i n d .  dor., L. s. 5. 19. ff. de Aacr. vel acf. 
~ ic t ld . ,  Lo1)áo i'r. das Igi~ns 5. 258.  

( ( i )  Vcj. o mrt. 4 4 %  supra. 

(c )  L. i r .  5. I .  ff. Quern~rlm. serv. nmit. , L. 105. ff. de 
Coi?rí. c t  ckm. ,  lAoizo siIl)ra 4. aga. C. 295. 

(,/) Pr. Jnst. ,?J I rrifircct. 



505 Umas vczes o iisofruto é constitriido 
p$:i I,&, outras muitas o B por testamerito, doa- 
$ao , oii por aiitro coiitrato. 

506 Podem ser objecto do usofruto os vesti- 
doi, e outras coiisas, que com O uso diminuein dc 
valor. (a) 

507 Porém 05 frutos e generos, que se con- 
someiii coiii o uso , são incapazes de verdadeiro 
usofruto. (h)  

508 O usofriituario destes geiieros é como se- 
nhor (lelles; mas ellr ou seus herdeiros ficáo obri- 
gados a restituir outros tantos ao proprietario , ou 
o valor que tinh'io , quarido o usofrutuurio tomou 
clelles entrega. (c) 

509 Aquelle , qiie póde clispor da propriedade 
de tinia cousa , bem óde reservar para si, ou para 
out ro  Q iisofruto, e ar ou deixar a outra pessoa a 
p ro  jriedade. (dj 

S 
k 10 0 eniphy teuta, quenomea o prazo ,tarnbern 

póde reservar o usofruto para si, oti cleixal-o a 
un i ,  e nomear a outro propriedade do prazo. (e) 

5 1  r Se o eiripiiyteiita deixa ein legado a sua 
iuiillier o usofr~ito de todos os seus heris, este le- 
gado compreheritle tiimbem os prazos de iiomea- 
c i o ;  salvo se estes forem d.: gcraqio, que náo pot 
dessena passar n pessoa estranha. ( f )  

A 

(a) L. 15.  5. 4. e 5. ff. de Usufr. 

(6) L. I .  ff. de Usufr. car. rer. quae us, cor$ 
( c )  L. 7. ff. eod. 

( f I )  Q. r .  Inrt. de Usu/E. 

(e) Ord. L. 4, T. 37. S. r . ,  Siryb Us. Mod. L. 7. T. I. 9. 
3. e 5. 

(f) Cald. dc Pot. elig, Cop. r 7.  n. as., Lobáo Tr. &r Frawr 
9. 509. 



Direitos (20 uso frutz~ario. 

5r2 O usofrupiario púde utilizar-se de toda a 
especie de frutos e rendimentos, que a cousa pro- 
tlilz natiiralmente, ou acccdendo a cultura, oii a 
indtistria. (a) 

5 I 3 Os frutos penclentesiio momento, em que 
cí?riieqoii o usofrrito , pertencem ao usofriituario , 
mas ilcve pag:ir as despesas da ciiltura delles a 
queli1 a fez, oii a seus Iierdeiros. (h)  

5 14 Os pendentes no inoniento, em que acaba 
o usolruto , pe~teticciii :io proprietario , com a obri- 
gaqáo de pagar a ciiltura ao usofrutuario, ou a 
beiis llercieiros. (c) 

5 1 5  Porqiie debaixo do nome de frutos enien- 
de-se o resitluo, deyoi5 de pagas as despesas. (4 

516 As rendas de casas, foras e jriros de di- 
nheiro reputáo-se vencidos dia por dia ,  e por isso 
repartem-se entre o proprietario e iisofrutiiario , 
coiii respeito ao tempo, erli que comccoii c acabou 
c) usofriito. (e) 

5 I 7 As peiis6cs tlc terrns :irrend;i<l:ts, qrie se 
pagUo pelo S. Migiiei, perterice1i.1 no iisofriitiiario , 
se no acto de comcqrir o iisof'r:lto os fr.iit05 estzo 
ainda pendentes : a o  l)r.cpr~t.t;~rio, se os frutos de 
qile se 1x13" ;I PC:IS?IO eest i\ 50 Itenclei~tes, quailc\o 
o i~sofruto acaboti. ( f )  

(n)  L. 7 .  5. I . ,  L. 9 ff. de Us+. 

( h )  L. 3.;. íf.~!, : , < r , 5 .  

( c )  Perez ir2 CSo:L. I , .  3 .  'r. 33. n. 31. , Voet. L. ;. T. r .  
a. a8., 

(b) L. I .  Cod. (:i Fr:r<:. cz lit. exp., Garcia de Ezp.  Cal), 
LI. n. Go. 

(e) I,. 26. ff. de :rr.lf'.., Coci. Civ. P ~ o n c .  art. 585: 
(1') . L. 58. ff. (:r U.iufi.. O citado Cod. Frarzc. entende0 a 

cstc ç.iso a rcgrJ do artigo sntee~deuie. 



5 !  8 A S  terr'is de pastos e oiltras , <?as tlilnes o 
c.n!o~ todos OS (lias colhe proveito, devem r.e?ti- 
lar-sc pela regra do art. 516. 

5 i (3 As crias do rebsnlio deixacto em usofrut~ 
pcriencern a o  iisofriiti~ario ; irias deve siihstituir 
pelas cr,ias RS cabesas 00 rebanho, qi ie morrerem. 
(4 

520 Tanil~ein lhe pertencem as arvores, que 
mccareiil, 011 cairem coni o tempo ; nias deve substi- 
tuil-as por outras drt sua qoalidadc. (6) 

521 O iisof'r~ituario 1150 póde cortar as arvo- 
res pelo pé ; salvo se forem (levezas de arbustos, 
que de annos a ariiios se costiiniáo cortar; ou se 
fòr arvoredo, cliie precise desbaste para incdrarem 
mais as arvores que fic'io. (c) 

522 Sc iim pinhal for deixado em usofruto, c 
seria de nenhiini proveito se o usofriituario r120 
l,orlesse cortar pinheiro algum , entende-se ter-lhe 
sido coiicedido o poder cortar com a nioderaçáo , 
qiie o coricedcnte do usofruto iisava. (d) 

523 Se o prédio do iisofruto tein pedreira 
a1:erta , oii mina de carv5o, barro, oii de metal, o 
irsor'riituario póde coiitiriuar a tirar aquelles mate- 
riaes corri 3 n i ~ d e r i ~ ~ ã o  qiie o dono usava. Mas náo 
ldde abrir de novo pedreira, ou mina, sem cori- 
aentiiiieiito (10 proprietatio. (e) 

5 2 4  ao usofrutiiario do dominio directo de 
uin l?raso, alCh dos foros pertericcni-lhe os laiidc- 
mios das alienaqóes feitas (1ur:intí: O usofruto. ( f )  

525 E'óde tambein aypresent:ir o Reneiicio, qiie 

((L) L. G8. ff, de Usufr. 
(b )  L. 18. ff. eod. 

(c) L. ro., L. 11.  ff. eod., Cod. Civ. Franc. art. 590, 
( J )  Gama Dec. 104. 

(e) L. g. § . ¶ . , L .  13. $ .5 .e6 . f f .  JeUsufr. 
( f )  Fulçineo de JLr. Emph. Tit. de Laudemio q. $ I . ,  LO- 

S o  Tr. dos Prazos 4. 1017. 



vagou no BCU tempo , se o padroado C annexo aos 
bem do usofruto. (a) 

526 O usofriituario póde dar de renda os bens, 
mas o arrendamento não dura além do  tempo do  
usofruto. (h) 

537 Póde tambam doar, vender, ou empenhar 
o seu usofruto. (c)  

598 Rem assim reivindical- o , iiáo só da mão 
de qualquer possuidor, mas ainda da do proprie- 
tario, que iiijustamente o retenha. (cl) 

529 Se náo tiver servidão para o prCdio do 
usofruto, se não por outro da heranqa daquellc, 

ue lhe deixou o usofriito, póde obrigar o possui- 
Qor deste a dar-lha. ( r )  

530 Póde embar a r  a obra nova, que alguem f fizer em detrimento o seu usofrtito : se o proprie- 
tario a fizer, óde pedir-lhe a sua indemnisa~áo. d f )  S 531 P6 e finalmente  intenta^ as acqóes pos- 
sessorias contra quem o esbulbar, ou tiirbar na 
posse dos bens do usofruto, (6) 

Obrigacóes do usofrutuario. 

532 O iisofrrituario, sendo-ltie pedida, deve 
d a r  caiiqão a rcstitiiicáo dos bens, fiiitlo qiie seja 
o iisofi.iito; e a iiidemaibar os darrinos, que nelles 
c:rusar ainda por ciilpa leve. (h)  

(a) Castilho de L1wj7. C3p. 3G., Foet L. 7. T. I.  n. 27. 

(L) L. 12.  5. 2. ff. de Usufr. 

( L )  1,. 67. f'l. eod. 

(r!) L. 5 .  5. i .  ff. Si usufr. pet. 

( e )  L. i .  5. 2. e 3. R. Si usufr. pct. 

( j ' )  L. I .  S. 20.. L. 2.  ff. de Oper. nav. nuni. 

(g) L. 3. 9. 1 3 .  ff. Unrie vi, L. 4 .  ff. Utipossid. 

(h) L. I .  ff. Usufr. quernud~r~. cav., L. 4. Cod. de US& 



( 89 

533 Desta cauçáo C desobrigado Õ 
tuario tlos bens dos filhos (a) : 2.' o bYi oador usòb que 
reservou o iisofruto dos bens doados (b): 3.' o 
iisofrutuario , a quem o institnidor desobrigou de 
dar caiiq'io. (c)  

534 Airida que a cauqáo tenha sido dispensada, 
sempre o iisofrutuario C obrigado a restituir os 
hens, e a iildemnisar os damnos , que a elles fizer. 
((1) 

535 NSo achaodo o usofrutuario fiador, os 
lcns de raiz devem dar-se de renda, para elle Te-  

cebec as rendas: os dinheiros devem dar-se a juro, 
r: elle recel~er os juros. (e) 

536 O Jiiiz pórle admittir a cauçáo juratoria a 
iim usofrutuario, que seja pessoa honesta, e pedir 
a entrega de movcis indispensaveis ao seu uso. ( f )  

537 A demóra da cauç5o náo riva o usotru- 
tuario r10 direito de receber os ren c r  imentos venci- 
dos desde que começou o iisofruto. (g) 

538 O usofrutuario é obrigado tambem a fa- 
zer iiiventario dos bens do usofiuto, com especifi- 
caqáo do boin oii rn5o estado delles, para se veri- 
ficar a sua responsabilidade. (h) 

539 As pequenas reparacoes dos bens do uso- 
friito devcni ser feitas pelo usofrutuario á sua 
custa. (i) 

(a) L. fin. 5. 4. Cod. de i fon .  quae li6. 

( I , )  Htiher. ud Pand. L. 7 .  T. g. n. 3.,  Guerreir. Tr. I . ,  L. 
,d ). 2. n. 2%. 4. C', 1 

(c )  Cod. Civ. Franr. art. 601, Contra r L. I .  Cod. de Ustflr. 

((4 L. 65. ff. de Usufr. 

(e) Cod. Civ. Fr. arl. 602., Voet L. 7 .  T. g .  n. 3. 
Cod. Civ. fianc. ai  t .  603., Voet supra. 

&) Cad. Civ. Fr. ait. Go5., Perez in Cod. L. 3. T 33. n. 3. 

(h) L. I .  9. 4.  ff. U~uf i .  quernatlin. cnv., Guerreir. Tr. I .  L. 
4 .  Cap. a. n. I .  

( i )  L. 7. S. a. ff., L. 7. Cocl. de C~rg/;.. 



540 Entendem-se ser reparaçóes pequenas a s  
que n50 chega0 a custar a quarta parte do reiirii- 
merito da propriedade em iini anno. Reparaqóes 
graildes, as qiie excederem. { u )  

.54r O proprietario não C obrigado a fazer as 
graíldes repançóes, para o usofrutuario as desfrri- 
tar , salvo se o iristituidur do usofruto o obrigou a 
isso. (L) 

542 PtZas se as casas do usofruto caírem par 
velhas, ou por caso fortilito', e forem obra util. o 
usofrutuario póde reedifical-as, e quando o usnh ::- 
to acabar, demandar elle ou seus herdeiros a be. - 
feitoria ao proprietario. (c) 

545 Na reedificaqáo deve o usofrutuario g u ~ ,  - 
clâr a antiga fórnia , sem aiiçmentar mais a obrei, 
do ric era :i antiga. (d) 

244 Se as casas oii obras arruinadas forem 
desiiecessarias , ou iniiteis, rião p6de o usofriitii;i- 
riu reedificiil-as seni licenqa tlo proprietario; e se 
o fizer, n'io pocteri pedir iiidei1inisa~50, findo o 
usof'riito. (e) 

545 N:io p6de tambeni continuar a obra no- 
va, que O i i i~tit t~idor c10 usofruto deixori principia- 
da ,  se o proprietario'náo consentir. ( f j  

546 Em regra , a s  Bemfettorias uteis , que (1 

tt~ofriitti:iiio fizer, e que cai?sarein ittilidadc per- 
manente, ri:, fim do iisofruto podcni ser pedid:ls 

( O )  COÙ. (?R Pruss. I .  J). T. ar. art. 52. 0 Cod.Civ. fi. 
art. 606. especilira o qne siio reparaqijrs grossas; mas a pro- 
videncia dp Prirssiaiio parece-me mellior. 

(O) L. 46. 5 .  i . ,  L. 47,ff .  r& U ~ ~ r f r .  

(C) L. 7 .  Cod. de UIi~ufr., Cod. de Pruss. supr. art. 55. 
((1) L- i 3. 5.  7. ff. cle Us«fr. 
I: ) Cod. de Prriss. I ,  11, T .  2 I. íirt. 57. 
u) L. 61. ff. dr! C'só~fr. 



par clle , o11 or seus herdeiros, como qualquu 
1 ohsuidor de E oa fé. (a) 

547 O usofrutuario póde eximir-se de fazer as 
peqt~et~as reparações, a que é obrigado, renuncian- 
ilo ;io iisofruto da prédio, que as exige. (b) 

3ilS A renuncia do usofruto n5o livra o uso- 
frii:ty.\rio de pagar o damuo resultante da sua cuE 
ya ai;tccedente. (c)  
, 549 As decimas e outros encargos prediaes 
$50 a ciirço (10 usofrutuario possuidor do prddio, 
(4 

5 5 0  As fintao ou impostos lançados, náo em 
respcito aos reridimeiitos, mas em respeito ao va- 
lor dos pié(!ios, deveni ser pagas pelo propriem- 
rio : este pagando-as, pode exigir juro dellas ao 
aisoft.iituario, em quanto desfriitar. Este, 

to. (e) 
se giw, póde erigil-as do proprietario , findo o uso ru- 

551 O usofrutriario n5o é obrigado i s  dividas 
d:iquelle, que coiistitiiio o usofruto; ainda que os  
prddios dousofriito estejáo hypothecados a ellas. (f) 

552 Se fòi. ~\crn:ari<lndu e executado por foros 
atrnzados , ou por outras tlividas , a que os bens 
esteiáo ohrigatlos , ~ Ó d e  repetil-as ao herdeiro do 
defunto devedor. (8) 

553 O usofriitiiario de todos os bens do  de- 
funto riao C mais que um legatario, e por isso des- 

(n)  Garcia (18 E.rp. et melierut. Cap. I I .  n. aí!., Cit. Cod. 
dc Pruss. 31'1. Ga. e 65. 

(!)) L. 6 i . f f .  de Usufr. 

( c )  L. 6 5 .  pr. ff.' de Us@. 

(LI) 1,. 7. 5. a. , L. 52. ff. de Uzofr. ., Lob'io Tr.  dos Dir. e 
Obr. rec~pr. 5.  zao. 

(e) Voct L. 7 .  T. I. n. 38., Coù. Civ. Franc. art. 609. 

(f) L. 4 3 .  ff. Je Lrsu et rtsrfi.  leg. ,  Yoct supr. n. 37. e 40 .  

(g) L. 7. ff. de PuL2ic. et vcctig. ., Voet. L. 7. T. I. n. do. 



obrigado das dividas da heranqa, havendo h t r -  
deiro. (a) 

554 Porém este usofriitiiario universal é res- 
ponsavel aos juros das dividas passivas da h r raqa ,  
vencidos desde que principiou o usofruto. (h) 

555 Se os crédores quizerern demandar os seus 
capitaes, derem demandar o herdeiro da proprie- 
dade; e este póde dar em pagamento ali;.rins dos 
bens do usofrirto, s e q  que o usofrutuario possa 
pedir indernnisação. (c) 

556 Pode porérn o usofrutuario remir a tlivi- 
da,  para poder usofruir os bens dados 5 penhora ; 
e firido o usofruto pode pedir o capital desernbo!- 
çado, sem outro algum interesse. (d) 

55 O proprietario, se quizer desempenhar os 3 bens o iisofruto ,. póde-o fazer : o usofrutuario , se 
em ia1 caso os quizer desfrutar, deve-lhe pagar o 
juro da quantia do desempenho. (e) 

558 O iisofrutuario 1150 póde cobrar os capi- 
taee, cujos tem o usofruto, ou seja para os (lar r 
juro a outro, ou para os empregar ern outro ne- 
gocio , sein licença do yiloprietario. (f)  

' 559 Yaréin quaudo urn capital esteja em risco 
de se perder, e o proprietario ri50 queira consen- 
tir que o usofriituario o cobre, o Juiz com corihe- 
cimento de causa póde siipprir o conseritimento d o  
proprietario , para se fazer a cobrarica, e o dinlieiro 
ser posto a juro em outra inão, coni as segur~licas 
convenientes. (g) 

(a) Castilho de Usufr. Cal). 59., Guerreir. Tr. I .  L. 4. 
Crcp. 2. n. 25 .  e 26. 

(6) Cocl de Pruis. r .  p. T. 21. art. 71.  

(C) Arg. da L. 4 3 .  ff. rir ffsu et uscrfr. et red. legar., Stryk 
Us. IClorl. L. 33.  T. 2. 5 .  3. . 

(d)  Cod, de Pracds. supr. art. 79., Cod. Civ. /;ianc. art. C I %  

(e)  Cod. Civ. Franc. art. dia.  
( f )  Cod. de Pruss. I .  I>. T, % r .  art. ror. 

(6') Cod. de Prriss. ib. art. 77. e 78. 



560 Airida que o usofrutiiario tenha sido dh- 
pei;+ado de dar caiicáo ; quando este qiieira cobrar 
capitaes sern licenqa do proprietario , deve eni tal 
caso caucionar a restitiliq50 delles. (a) 

561 Querendo o proprietario cobrar os capi- 
taes, obrig;riido-se a pagar os juros delles ao uso- 
frutiiario , ptjtle-o fazer. (6)  

562 FIavendu clemaiida sobre os bens do uso- 
fruto, e interessacios nella o usofrutuario e o pro- 
qrietario , ainbos deveni ser ouvidos. O usofrutua- 
rio deve adiantar as despesas da demanda, nias 
findo o usofruto pode repetil-as ao proprietario. 
(c> 

563 O usofriitiiario póde eximir-~e destas des- 
, renunciando ao usofruto das cousas, que 

dzem o objecto da demarida. (d) Fesas 
564 Se a demanda interessa ao usofrutuario 

sótnente , ou só ao proprietario, cada qual delles 
deve ser sbrneiite parte, e sofrer a despesa. (e) 

5G5 Qilanclo o iisofriítuario sórnerite fòr demao. 
dado como possui8or, e o pleito iiateressa ao pro- 
prietario, deve nomeal-o á autoría. (f) 

566 O usoiriituario deve tambem denunciar ao 
proprieta~io qualquer usurpa(;ão , que um terceiro 
fizer erii prejuizo da propriedade, pena de r e spn-  
sabilidade. (g) 

567 Pelo roubo dos frutos do prédio, que elle 

([c) L. I. Cod. de Urufr. 

(b )  Cod. de Pruss. I. p. T. ar. cirt. xog. 

(c) Cod. de Pruss. ib. art. 82. e 83., Huber. aáPund. C 
I. T. I. n. I % . ,  Bagna Rcs. Cap. g. n. 203. 

(d) Arg. da L. 64. ff. de Usllfi. 

(e)  Cod. de Pruss. ib. art. 85., Garcir dr Pxp. Cap, XIJ 
O. 10. 

(f) Orcl. L. 3. T. 45. 5. ro. 

Cg) Arg. da L. r. $ .7 . ,  e L. 1. ff. Usyfr. qusmadm. cav. i 
Cod. Cir. Frnnc. art. 61 4. 



96 tinha direito de colher, póde querelar pelo fim 
to. (a) 

568 Se o testador, que deixoii o usofruto cle 
toclos os bens a um, deixoii a outro legatario iiin;r 
prestaçáo para seus aliineiitos, entende-se este uso- 
f rutuario obrigado áqiiella prestayão , ern qadnto 
o uoofruto durar. (b)  

Como acaba o usofruto. 

569 O usofriito acaba pela inorte nnttiral on 
civil do usofriitti:irio. ( c )  

570 dintla qrie o usofriitu:irio professe eiii fie- 
Iigi5o htonastica , bem póde reservar o usofriito, a 
ti'tillo de tciiça vitalicia. ((1) 

57 I O usofriito deixado n riri~a.Coi.poraq'iri , 
que nunda morre, entende-se deixatlo por ceni an- 
nos. (e) 

5 7 1  Se e deixado a orna {essoa, em qiianto 
oiitn nao chega a ter maior idade, o usofriito riao 
acaba, ainda1 que esta morra antes dos virite e cin- 
co ariiios; C. teciso que decorra o tempo em qiie 

os acabaria. f f) 
573 h inorte (to proprietario náo faz acabar o 

itsofriita do usofi.utuario. (g) 

[a) 1,. Ia. 5. 5. ff.  de U s ~ l r .  

- (b) Cod. Cir Franc. art. 6x0. 

(c) L. r .  ff. Quernadnt. ustc/r. amitt. 

(d) Castilh. de Usufr. Cal>. 64. e 65,, Derreto de r 7 de lu* 
f i o  de 1778. 

( c )  L. 56. ff. de UsnJF., L. 8. ff. de Usu rt usufr. leg. 

(f) I,. Ia .  Cod. de UcrfJr. 

(g) L. 3. 5. r .  ff. de Usqr. 



574 Portin acaba, findo que seja o tempo 
n;Yri* r(lo para a sua durac50. (a) - Y 

7 9  Acaba tanibein pela confusão, quando o 
iisoír~iiuario vem a atlqiiirir a proprietlade do pr<- 
{iio do iisofruto; ou o proprietario comprou o uso; 
~rii to.  (L) 

576 Bem assiiii , se acabAráo as cousas , nas 
quaes o usofriito foi coiistituido. Se acabou só uma 
parte, subsiste no resto. (c)  

577 Sc o campo do risofruto foi inundado, 
revive o iisuíi.iito, logo qiie deixe de ser alagoado. 
(4 

578 Se as casas (10 iisofruto forem destriiidas 
por iiicen<lio, oii terranioto; airida qiie o proprieta- 
rio as  reedifique náo revive o iisofruto. (e) 

579 Pelo não uso tle trinta annos siippóe-se 
que o usofrrituario renuriciou o usofr~ito. (f) 

580 Se o usofrutuario teve justo inipedimento 
para iisar da cousa; o ternpo sórneiite se conta 
tlesdc qrie esteve <leçini[>ectido. (g) 

581 Os crédores do usofrutiiario poclem op- 
p8r-se :í reiiiincia do usofruto,. qiie este faca ern 
fraud<: do pag;iineiiio tle SLIRS (livirtas. (h) 

Vindo o usofruto, o iisofrutiiario ou seus 
1ierdt:iros são obrigados a restituir as corisas , e os 
renc?iirientos percebiclos depois que cessou o titulo 
cle os gozar. (i) 

- 

(a) L. 5. Coa. de ZJs~fr. 

(h )  5 .  3 .  Inst. deUsvfr. 

(c) L. 53. ff. dc Um/... 

(d) I,. 27., L. 24. ff. Quib. rnod. usufr. amht. 

(e )  L. 5. 5, 2. ff. cod. 

[ f )  Cod. Civ. fianc. art. 617. Pela L. h. Cod. rCI Scruih 
basta o espaco de 10 o11 20 rnnoi, 

($1 L. 2:. , L. 26. ff. Quib. mod, uszfr. amitt. , L. 14. & 
,Querna<[. rerv. arnitf. 

(h)  Cod. Civ. Franc. art. 621. 

i) L. 5. ,  L. 8. Cod. de Usyfrq 



583 Nem o usofrutuario , nem setis herdeiros 
pódem prescrever contra o proprietario os bens dó 
iisofrirto. (a) 

584 O iisofruto náo se perde, por isso só qire 
O usofrutuario tenha feito máo uso das cousas (10 

b e s m o  usofruto. ( h )  
585 Mas quando elle tenha começado a dete- 

riorar os bens, bein pódc o proprietario reqiierer 
provicteiicia idor~ca para obviar 4 coritinriaqáo do 
tlrimno , e pedir indemnisaqáo do damno causado; 
oii seja reqiiereittlo sequestro aos beiis , ou com- 
miilawáo cle pena de perdimento do usofruto, se 
elle contiiiilar n fazer niáo liso. ( c )  

586 Em outro lugar  fica dito quando acaba o 
usofruto paterno rios bens dos filhos. (d) 

587 Se o testador, que deixava o iisof~iito de 
certa cousa rni  legado, transformou eni outra di- 
vers~i a especie legada, enteride-se ter revogaclo o 
legado. (e) 

588 O direito de usar de uma eousa , ou de 
hahitar unia casa, pcjde ser constituido do mesino 
modo qiie o iisofriito. ( J )  

(a) L. 8. Cod. de Usufi. 

(b )  Voet aâ Pand. L 7. T. 4 .  n. !i,, Hnber. adlast. E. 1. 
r. 4. n. 7. 

(c) Cod. de Pruss. r .  p. T. ar. n. r 40. e seg. , Cod. Cir. 
Franc. nrt. 618. 

(d) Vej. o Tom. 2. art. 587. 

(e) I,. 5. 5. I. e seg. ff. Quib. rnod. wfi. arnitt. 

(fj Pr. Inst. de Usu et habit. 



5 O titulo que constitue o uso ou ha'itk 
c50 a certa pessoa, ócle dar-lhe mais ou rneuo;r 
Iatitiide sobre o mo J' o de usar, ou de habitar. 

590 Se nada declara, entende-se qiie o lisoa- 
rio de um prédio sbinente póde colher os frutos 
indispensaveis para seii liso , e da siia familia. (a) 

591 Entende-se tanibem que o habitador pó- 
de viver na casa, qiie lhe foi coiicedida, corn sua 
faiiiiliv, e com sua mulher, airida que venha a 
casar-s,e depois. (b) 

$' Nem o usoario , liem o habitador póde 
dar e relida o rddio, neni ceder a outra pessoa 
e seu uso ou ha i itaqáo, (c) 

593 Nisto differe o lisoario do tsofrutuario , 
e assirn tambem em n5o poder o usoario aprovei- 
tar-se de todos as  reridinieritos da cousa , mas s4 
dos necessarios ao seu uso pessoal. ( d )  

594 O usoario e habitador devem usai? a mo- 
do de um bom pai de familias: se excederem, 
poclern ser cotiibid~s por aiitoridadc do Juiz. (e) 

595 Se o usoario com o seu uso cqnsumir 
toclos os frutos ílo pr6cli0, coiitráe as obrigaçóes 
dc iini usofrutuario a respeito das despesas da 
ciilttira , reparaçóes niiudas , e.pagáiiieiito de de- 
ciiiias , e oiitros encargos préd~aes. Se consumir 
sómeiite parte dos friitos, deve contribuir yrcr 
rato. ( f )  

596 Outro tanto se deve dizer do habita- 
dor. (8) 

i 

(a) L. 12. 5. I .  ff. de Usu et hubit. 
(b )  L . ~ , § , I , , L . ~ . $ .  1 . ,L .6 . f f . eod .  

(c) L. 11. ff. eod, , 5. r .  Inst. eod. 
(d)  $. r .  e 2. 1 1 ~ 1 ;  de USII et habit. 

[e) L. I I . ,  h. aa. 5. 2. ff. eod. tit. 
Lf) L- 18. ff. eod., Cod. Civ. Franc. ort. 63$. 
b) Cit. L. 18. 

111. 7 



b~7 O dMb$t-io, :e o 'hàibitã'dâr jllb bbrigaaos a 
ctaf 'cat$fo , 'c61116 o"usofru%riario. (a) 

598 O uso e habita~Bo en'fende-sk 'eitalicia , 
$e o ~i t i i ló  , qne a constituio, lhe não 'marca mais 
oii menos diiraqão. (ò) 

599 OS direitos de proliricda;lk sdri'io miii- 
tas vezes gravosos a seu dorio, se 'fosse obrigado 
a exercital-os pessoalmente ; por isso as 1 i e' IS con- 
cedem,  que se pnssn confiar o exercicio delles a 
UIII procuratlcir , oii feitor. (c) 

600 Ctiama-se mtlndato o coritrato que inter- 
vem entre o constittiinte e o proci~raclor oii feitor, 
desde qiie este aceita a procriraq'lo, ori admi- 
nistraqáo que lhe é confiada. id )  

601 A aceitaczo tio mandatario pódc ser ta- 
cita; e 4 a qite se irifere de actos que elle cibrou, 
os qtines 1icit;iinciite náo poderia obrar, se refu- 
sasse a procurnç50. (e) 

602 ?I rntificayiio dos actos de um agente, 
que obroii sem procuracáo, fcita pelo tlono do 
negocio, produz os niesnios effeitos, coino se a 
prucrira$jo tivera prcccdido. (J ' )  

603 O mailtlatario náo é obrigado a aceitar 'a 

(u) L. 5 .  5. 3 . ,  L. r I .  ff. IJ . ro / i .  qzicrnarl. cav. 

(6) L. io. 5. 3. ff. de Usn et hnóif.  

(C)  L. 43.  5 .  I .  ff. de Prorrcrat. ~t 

(d) L. 42. 5. 2. ff. eod. , L. r .  ff. lMon&t. 
(c) L. 6. '4. a., L. 13. ff. Afandf~t. 
( f )  L. 60. ff. de Rcr. jur. 



man(lata: mas depois de o ter aceitado i! obrfghda 
. dar-lhe cumprimento, oii a renuncial-o a tempo 
qtre o mandarite possa encarregar outro do mesrno 
nvgocio. (a) 

604  O mandato é de sua natureza gratuito, 
,,uréin a Lei, ou a convença das partes p&de consti- 
tuir-lhe salario. Y) 605 O manc ato p6de ser  etrpeEfatparh n'rfÕ 
negocio , oii geral para todos os negooios eom li- 
vre adrninistraçáo. (c) 

606 Aitida que a procliraçáo seja geral, e com 
ainplos poderes, sómente se entendem concedidos 
os aclmiuistrativos ; e náo o de vctider oii empe- 
nhar, de perdoar dividas, de transigir, ou de 
comprometter em arbitros, se a procuraçáo riáo 
der especiaes oderes para taes actos. (d) 

607 Tam E em exige especial poder o substad 
belecimento da procuração (e): o juramento do 
procurador em nome do coristituinte, ou o defe- 
rir o juramento decisorio ai parte contraria v): O 

poder o procurador Judicial receber para a siia 
rir50 a quantia demandada (g): e outros casos gra- 
ves declarados nas Leis. 

608 O mandato 8 de siia natureza stricto, e 
iiiainpliavel de pessoa a pessoa, ou de um caso a 
oirtro diverso, pena de nullidade do que for obra- 
do em contraven~ão. (h) 

( (1)  L. 5. 6 .  I. ,  L. a*. 5.  fin. ff. aundut. , 5. r r .  Inst. eod. 
( h )  L. r .  5. fin., L. 6. ff. eod., 9. fin. Inst. eod. 
(c) L. t. 9, r .  ff. de Procurat. 

(4 TA. 63. ff. de Procurat., L, 3. ff. de Rccepti'lat., L. 7 
Cod. de Transact. 

(e) L. 8. Cod. de Pmcurat., Ord. t. r .  T. 48. 5.  r5. e 18. 
Cf) L, 1 7 . 6 .  I. ff. de Jur~jirr., Ord, L. 3. T. 43. 5.3. 
h) L. 13. ff. de Pactis, L. 86. ff. de Sotut. 

(h)  Altimar de NulZit, Tom. 5.  q. 32. a. 159. 



Gog' 350 excede o mandato aquelle que obra 
actos , que 650 connexos com a cousa niaiidada: 
assim aquelle que fui niandado que veiidesse, 
p6de receber o preço, nias ti50 p8de vender a 
credito, se Ilie náu foi concedi(10. (a) 

610 Assirri tambeni o prociirador com livre 
e geral administraç5o piitic paurir. aos crCdores d o  
eoilstitointc ( h ) ,  e p6de veiih'er os fiwtou , qiie 
conservados sofreriáo corrupçáo. (c) 

61 I O rriandato de coiisa torpe ou injiista 6 
nullo , e náo prodúz a c ~ á o  civil a favor do ninn- 
ddnte, neiii do mandatario. (J) 

612 Tanto merece ser castigado o mandatario 
que obroii o acto illicito, como aquelle que o 
mandou. (e) 

6 1 3  Pordin os filhos-familias, os criados e 
jornaleiros, que por mandado do pai oii do amo 
obráráo um acto injusto, rníis n5o de siia natu- 
reza torpe ou iriiquo, se forcrii dernandatlos po- 
dem norriear á aiitoria o mandante. ( f )  

614 Um menor ainda qiie scja iiihabil para 
certos contratos, se G r  cGristitui<lo yrucuriidor 
por  pessoa tlabil, este náo póde in~pugrii~r os actos, 
que aquelle obrou eni conformi(1atle (12 procitra- 
q b ,  fiiridado ria menorida(1e do procurntlor. (g) 

61 5 As mulheres , e os ineriorcs , qcie 1150 ti- 
verem o gráo de Racharel ein Direito, ri30 podem 

(a) i. 5. pr, f f .  .Wnndut., Guerra a Ord. L. 4. Contrev. 
ã pag. 7. 

( k )  L. 59. ff. de Procttrnt. 

( c )  L. G 3 .  f f .  eod. 

(4 L. V. 5. 3. ff. n!!12dut. 

(o) L. I i. 5. 3. ff. de Jurejur , L. 5 .  Cod. rlc Accus. et inscr, 

(f) Cardoso vb6 = fifand~~turn e= n.  r8., Vott L. 17.  T. I.  
a. G. 

(g) L. 3 .  5. I I . ,  L. 23. ff.deilZinorih. 



eer procuradores em Jiiizo (a), nem os Escriváes 
e outros Officiaes de Justiqa. (b) 

616 O mandato a favor de um terceiro obri- 
ga O mandante, ainda que este nenhuma utilidade 
t i t  esse tio negocio rnandado. (c) 

617 Poréni o nianclato de que sómerite re- 
siilta ao mandatario, reputa-se conselho, 
e não proclriz ohrigaqáo contra o mandante ; salvo 
se se provar dó10 da p ~ r t e  deste. (d)  

6 i 8 A recomrriendaqáo que alguern faz a outro 
cle certo individila , para que o proteja, ou empre- 
gue,  nzo se reputa mandato, que obrigue aqwHE 
que fez a recoriimen(la~5o. (e) 

619 O mandatario ou procurador deve cum- 
prir cuin fidelidade e diligeiicia o negocio, que 
Ilie foi encarregado, seni exceder a ordem do 
maridante. (j) 

Gzo Náo o cumprilido assim , é responsavel 
pelo danino, ainda que a culpa seja leve, mcir- 
mente se receber salario. (g) 

621 Se confiou a outro a execuçáo do nego- 
cio , que lhe fôra mandado, sem ordem do mari* 
clante, é responsavel pela culpa do seti siipplente. ( 1 2 )  

(a) Ord. L. I .  T. 4 8 .  4. io., L. 18. Cod. de Procurnt. 

(h)  Ord. L. r .  T. 48. 5 .  23 .  e 24. 

(C) I.. 2.  S .  2. ff. illiinrlut., 5. 3 .  Inst. eod. 

(d) L. 2,  9. 6. ,L.  t o .  6 .  7. ff.M(zr?rirct , L .  47 .  f f . d e R & r . j u r .  

(e) L. 12. 5. 12. ff. il.lanrI(~t., Arouca Alleg. 54. n. q., e 
A U q .  74 .  n. 5 .  

v )  L. 5. ff., L. I a .  C o d .  ,Tfnndnt. 

(g) L. 13. Cod. Mundnt. ,  L. 23 .  f f .  de Rrg. jur. 
(11) L. 8. 5. 3. ff. ~ V n n d u t .  , L .  28.  ff. de Neg. gest, 



623 Quandv a roçuração db poder de subst2i'. B belecer , o prociira or sirmente 6 responsavel , se 
teve culpa na m4 escolha do substabelecido. (a) 

623 Em todo o1 caso a substabelecido , qiie 
a50 cumpri0 a sua obrigação, póde ser deman- 
dado directamente pelo mandante. (b) 

624 Todo o maiidatario ou prociirador C obri. 
gado a dar coiitas do negocio, que lhe foi encara 
regado, ao mandante. (c) 

625 Quando o mandatario é administrador 
dos beits do mandante, deve conformar-se ás 
ordens delle ácerca da admiiiistração ; n5o as po- 
dendo haver, deve conduzir-se com a prudencia 
de um curador. (d) 

Ga6 Se o maiidatario empregou em seri usa 
o dinheiro do mandante, deve pagar-lhe juro 
desde a data do emprego: do alcance das contas 
sórneiite lho deve pagar, desde que constituiclo 
em rnóra, (e) 

627 O mandatario nrio 4 fiador do contrato, 
que fez em virtride da sua prociiração , salvo se 
como fiador se obrigou. Por taiito 1150 póde ser 
demandado pelo terceiro, com quem contratou, 
se já não fôr prociirador. ( f )  

628 Quarido maitou maridatarios ou procura* 
dores forio constituidos no mesmo acto , náo ha 
solidariedade entre elles , se assim ti50 fOr conveii- 
- -.-. . 

(a) L. a r .  5. 3.ff .deFcgot .gcst .  

( b )  V. L. 46. 5. 4.  ff. Mnnríut., Brunnem. á L. 8. ff.Jfun- 
dnt., Cod. Civ. Franc. art. 1994. 

(c) L. I o. 5. 9. , L. I 2. 5. g. ff. Mandat., Gueryeir. Tr. 
4., L. 6. Cap. a. n. 69. 

(d)  L. a t. Cod. Mnndat., Cardoso vbo = Mandatum = 
n. 7.  

( P )  L. In. 5.  3. ff. Mandat., Cod. Civ. Frane. art. 1996. 

W )  L. 45. 4. 4. ff. Mandat., Cab. 2 . 1 ~ .  Dcc. 28o., Cald. 
de Err~pt. Cap. 7. n. 4.. 



çionndo : por. tanto um não t responsavel 'pelo 
facto (10s outros. (a! 

629 Por isso tambem aquelle dos procu~ado- 
cs que primeiro corneqou a ti.at:ir o negocio, é 
brigado a dili encial-o ate o fini , como se fosse 

unico procura ! or. (b)  
630 No caso porém dn se ter ajustado qw 

clotis ou mais prociiradores tratariáo ju~itamente 
certo negocio, o qiie urn 6zer sem acordo dos 
outros C ciullo. (c )  

63 I Quando muitas pessoas juntameuta cn- 
carregáráo iiin iiegocio a uin s6 procuratlo~, cada 
um ilaquelles póde demandal-o in solidurrz; salva- 
a obrigay5o de responder aos coritpaiil-ieiro~ pela 
parte que Ihes respeita. (J) 

632 Acontecendo que ao mesmo procurador 
seja encarregi<la a caitsa do autor, e a defeza do 
réu; náo ~)óde aceitar rnais que a prociira$io de 
tima parte, e depois de aceite, não óde regeital-a 
para aceitar a da parte contraria. (e7 

Obrigações do mandante. 

633 O mandante fica obrigado pelos contra- 
tos, que o maudatario fez em seu nome, por vir- 
tude dos poderes da sua procuração. ( f )  

(a) Rrunneman á L. 60. 5 .  a. ff. Mandar., Cod Cjr.IJranc. 
art. 1995. 

(b) L. 3a. ff. de Procrtrat. 

(c )  L. 3%. ff. de Procurat. , Cardoso vbo = Procuratorr 
n, 96. 

(d) L. 59. 9. 3. ff. Mandar. 

(e) L. 4. 5.4, ff. de Ris qui not. inJ , Ord: L. I .  3.48. 
5. 13. 

Cf) L. 12. 5. 7,, 4. 45. ff. 4&ariat. 



634 Deve indemnisar ao mandatario as desr 
pesas, que fez com o negocio mandado, e pa. 
p r - l h e  os seus salarios, ou gratificaçso promet- 
tida. (a) 

635 E obrigado tambem a pa ar-lhe juro do 
dinheiro, que elle mandatario a iantou para a 
expedipão do negocio. (b )  

f. 
636 *Tambetn lhe deve indemnisar as perd;is 

que sofreo ,. por causa da gestáo do negocio, sc 
n5o houve imprudencia da parte delle prociirador, 
que Jhe seda im utavel. (c)  B 637 Quan o o ~nandatario foi constittiido por 
muitas pessoas juntamente para iim negocio coni- 
mum, cada um delles p6de ser demandado solida* 
riamente por todos os effeitos do mandato. (JJ 

5. 3. 

Como acaba o ntandato. 

638 Ou o rnaridato o11 prociiraçáo acaba pela 
morte do mandante, ou do inandaiario. (e) 

639 Se o inaridatario ignorando a morte do 
rnandante etecuio~i ein boa fk o qtie ltie foi inaii- 
dado, é valido o acto. (f) 

640 Se no tempo da morte do mandatario fi- 
c ~ u  por coilcli~ir uma parte do negocio connexa 
c o ~ i  o que já estava feito, os lierdeiros pocleni 
concluil-o. Mas se o negocio estava em principio, 

((L) L. 27. 5. 4. ff., L. 4. Cod. Mandaf. 

[ h )  L. I .  Cod. Alandut., Cod. Civ. Frt~nc. art. 2001. 

(c) L. 26. 5. 7. ff. Mand., L.61. 5. 5 .  ff. deFurtis, 
Cod. Civ. Frc~nc.  art. 2000. 

[d) L. 59. 5, 3. ff. Mmtd., Cod. Cir. Franc. art. aooa. 

(c )  5. 10. Iost. Mandat., L. 1 5 .  ff. de Procurw. 
( f )  L. 26. ff. Mandat., 5.  10. Ia;t. eod. 



6 s  hcdeima nada mais devem fazer, ~ è n u o  &sal 
~o inaiidiiirte. (a) 

641 O iriatidatario póde renunciar ao iria* 

dato , antes de se encarregar dclle, participaricto a 
sua renuncia ao irianclaiite, em tempo d e  o yodef 
eticiirregar a outro, (h)  

642 Náo sendo possivel fazer-lhe aquella par- 
aici a ~ 5 o  a tempo, e tiavendo perigo na rrióra , B pó e cuidar no negocio, entretanto que o iiian- 
darite o n5o substitue. (c )  

643 Sáo causas justas para a procurador re- 
geitar a procuração , se sobrevierao inimizades 
entre elle e o mandante; se lhe sobreveio cnfer- 
iijidade, ou necessidade de se abseiitar, ou outra8 
semelhantes. ( d )  

644 . O inaiidante p6de revogar a procuraçáo 
quando q~ieira , indemnisando ao procurador, se 
já tiver começado a cuitlar cio negocio. (e) 

645 Isto rriesmo tem applicaçáo ao procura- 
dor Judicial, aiiida que este tenlia j4 contestado a 
lide. (f) 

646 Entende-se revogada u procuraq'io taci- 
tarnente, se o mandante coiistitue novo procura- 
dor em o mesaio negocio. (g) 

647 O procurdor  revogado é obrigado a en. 
tpegar a procuraqáo , que etn si tenhtl , ao consti- 
tuinte que a exige. (h) 

(a) L. 57. ff. eod. , Domat Liv. I.  T. 15. Secc. 4. 9rt. & 
(6) L. aa. S. I I .  ff. Mandat. 
(c) L. a7. S. 2. ff. eod. 
(d)  L. 23, L. 24, L. 25. ff. Mandat. 
(e) L. 15. ff. eod. 
(f) Desideratur. Mello L. 4. T. 3. 5 .  I r .  Nota. O rontra- 

rio se deduz da Ord. L. 3. T. 26. 5 .  I .  

(g) L. 31. 4. fin. ff. de Procurat. 

(h) L. fin. Cod. 8 d  cxhib., L. 1. Cod. de Condict. es tcgr .  



648 Se depois de certificado da t.givo(taq5o 
enganar alguem, fingindo ser ainda prooiirador , 
4 bu1Pá0, e póde ser castigado criminalmente. (a) 

649 Comtudo um terceiro qiie em boa f& 
eentratou com o rociirador revogado, pode in- 
oistir sobre a vali R ade do  contrato; salvo ao maní 
h n t e  seu d i 4 t o  contra o falso procurador. (6) 

650 E bom estilo o mandante fazer annun* 
eiw nas Gaactas- a revogaqáo da procuração , para 

ue ninguetn contrate cpru o pr*ocurador revoga- 
&v wbrc: rngoeios deiis constituinte (c) 

S E C Ç Ã O  I. 

a o  Yrqcurador i11 rem proprim. 

8 ~ r  AQuei te ,  que 6 mnstituido procurador 
àe m~ propriam , siibentende-se cessionario do 
direito e acção do constituirite. Se aqiielle direito 
lhe foi a d i d o  liberalmente, é doaç'io; se por 
preço, e compra e venda. (cl) 

65a Por isso uma procurn~áo tal  não é revo- 
g a d ,  nem expira pela morte do mandante, oii 
mandatario, corno qualquer outra. (c)  

653 O qiie em outro lugar. se disse, q i ~ o  a s  
pessoas poderosao náo podein coinprw agóes ; e 

(a) L. 43.  5. I.  , L. 44. ff. de Furtis. 

(b) L. 1%. 5. 16. ff. Mnndat., Cod. Cir. Franc. ayt. ~005. 
(c) Lobão Seg. Linh. Not. 170, pag. 45. 
(4 FJuher qd Pctnd 5. *7. T. r. n. 7., Cod.. de Pnrss. r. 

p;'Y. 1 1 .  art. 378. 

(c) L. 34., L. 55. ff. de Procumt , Henr. Co.ccey Di sp. 
54. Sect. 5. 5. 3. ,  Voet L 3. T. 3. n. a3., 8uarreir. Tr. 4. L. 
6. Cap. %.,a i&+, 



que as acç6es liti iasa$-do podem ser cedidas, a &em aqui applicapdo. (a) 
t;54 Os encarregados da ar~ecadaqáo das ren- 

c l ; i z  para os captivos , náo podein tamhem aceitar 
etleiicias de acy6es, nicsmo a titulo de doação. (b3 

655 Da mesma sorta os Exactortis das retidar 
do Estado: rxcepto c tiaiido as dividas cedidaa ti. 
verem aido adjudica d as i Fazenda Nacianal, era 
falta de outros bens. (c) 

656 O cessionario entende-se ser substituta 
do  cedente : por isso riso póde valer-se dos sgu8 
yrivilegios pessoaes,. para dar ao devedor um coii- 
teridor mais oppressivo. (d) 

657 Em contrario o devedor p6de op ar ao 

pôr ao cedetite. (e) 
R. cessioiiario as mesinas excepçóes , que po ia op- 

658 Em qiiaiito a cedencia não C notificada 
ao devedor, todas a s  transacçóes, que este fpça 
com o cedeiite, s5o-liie proveitosas. ( f )  

659 O cetleiite é obrigado a gararitir a reali- 
dade da divida cedida, mas 1150 a solvabilidade 
delia, salvo se a isto se obrigoii. (g) 

660 Se a divida se julgar indevida , o cedente 
deve rvpôr ao cessionario o que este lhe deu por 
ella, e indemnisal-o das perdas provenientes da 
cessáo. (h) 

(a) 7'ej. os art. aos, ao6 e 115. supra. 
( I )  L. de 29 de Oiitubro de 1754. 
(C) Alv. de a de Maio da 1647. ap. Peg. & Orai L. 

T. 5%. 5. 6. 
(d) Oiea de Cess. jur. Tit. 6. , Pr. Cod. Civ. P t u ~ t *  1. p. 

T. r r .  art. 405. 
[e) Olea supr. T. 6. q. 1 S., Cod. de Pruss. ib. nrt. 407. 
(f) Olea T. r. q. I. n. 41 .  , Cod. de Pruss. srt. 413., Cod. 

Cir. f i n n c .  art. i6gr. 

(g) I,. h . ,  I,. 5.  ff. de Haered. vel act. vend., Cod. Cir. 
Frtznc. art. 1693. e 1694. 

(h) Cod. de Pruss. supr. art. 423. 



661 O devedor demandado elo cessionarid 
livra-se ? pagando-lhe o que elle eu pela divida, 
com os juros deste preço. (a) 

'r 
662 Esta Lei poréni n5o tertl lugar, i.' se a 

cessáo foi feita a um co-herdeiro , ou.com-proprie- 
tario do direito cedido : 2." ou quando feita a um 
crddor, em paganiento de divida: ou 3." se toi 
feita ao possuidor da herança, que estava sujeito 
ao direito litigioso. (b) 

663 A acção de injuria náo póde ser cedida 
a pessoa alguma. ( c )  

664 Póde porérn ser cedido o direito de pedir 
uma indemnisaçáo qualquer, se fôr precio-esti- 
mavel , ainda que provenierite de delicto. (4 

'Dos agentes de negocios alheios, sernyrocura~áo , 
ou munduto. 

665 0 agente, que se rnette a tratar ncgo- 
cio alheio sem procura$io au iiiandato do dono, 
para ter acçáo contra elle ? pela sua iiidemriisaçáo , 
deve tratar-lhe um negocio util. (e) 

666 E deve empregar na agencia aqiielle cui- 
dado, que costuma um pai de fan~ilias muito vi- 
gilante. (f)  
- - - - 

(a)  L. aa. Cod. Mandat., Cod. Civ. Franc. art. 1699. 

(6) Lobão Fascicul. T. r .  Dissert. 6. 5. 9. n. 6. e Ia., Cod. 
Civ. Franc. art. 1701. 

(c)  Styk Diss. De Jur. ct act. non cess. Cap. 6.  5. 6. ,  
Cad. cle Pruss. I .  p. T .  11. art. 388. . 

( ( I )  Stryk ib. 5. 5 . ,  Cod. de Pru.rs. ib. are. 389. . 

(e) L. a. , L. 16. ff. de Negot. gest. 

( f )  L. 6.  5 .  fin. ff. eod., L. a i .  Cod. Mandat., Cotl, Ciu, 
Franc. art. 1374. 



667 Assim mesmo 6 prsclao que 2 dono do 
xierncio o 1120 impugne : irripugnando-o , n5o pó- 
de o agerite pedir-lhe indemnisaçáo por negocio 
obrado contra a sua expressa vontade. (a) 

&i8 Ainda que o dono do negocio seja me- 
no3 , ou demente incapaz de contrato alguiri , náo 
deixa por isso de ficar obrigado a indernnisar o 
agente, pelo que foi obrado em sua utilidade. (b) 

669 Ainda que o agente cuidasse que o ne- 
gocio era de uni dono, e seja oiitro ; este erro 1150 
obsta a que possa demandar a indemnisacáo ao 
verdadeiro dono. (c) 

670 O mesaio é se o agente errou, pensaii- 
do qiie o negocio era mu proprio , e na verdade 
era alheio. (4 

671 Mas se o agente realmente tratou nego- 
cio seu; ainda quc delle provenha secundaria- 
iriente alguma utilidade a terceiro, 1150 tem acçao 
contra este. (e)  

672 Em contrario, o agente que tratou ne- 
gocio comnium a elle e a terceiro, tem acqáo de 
iiidemnisaqiio contra este pela sua respectiva par- 
te. (J)  

673 Se o negocio fôr de qualidade, que se 
possa presiimir no agente animo de doar; ou seja 
por causa de piedade c coiijuri~áo cle sangue, ou 
por caiisa de grande amizade, e retnuneracáo de 
servicos , n30 deverá ser ouvido o agente, que re- 
clamar a indemnisaç30. (g) 

(a) L. 24. Cod. de Neg. gest. 

( 6 )  L. 3.  5 .  4. ff. eod. 

(C) L.5. § . r . ,  L.45. 5 .  fin.ff. eod. 

( J )  I,. 13. 5.  5. ff. de Reivitzd. , Bobem. in Jus Dig. L.3. 
T, 5. n. 2. 

(e) L. 6 .  S. 4. ff. (!e Neg. gest. 
( f )  L . 3 1 . 5 .  7 . f f . , L .  3. Cod.eod. 

(g) L.34. ff., L. XI., L. 15.Cod. eod. 



674 O dono do  negocio tem acq8o de pedir 
contas M) agente, e de o obrigar a restitair o q u e  
recebe0 , ou potléra receber, pertencente a eHe 
auctor ; e a indemnisar-lhe o damno causada por 
qaci1qtic.r piío 4k culpa. (a) 

675 Náo p<icle porém ckmandal-o pelo darnno 
proveiiiente de caso fortuito, salvo se o agente 
emprehentieu negocio perigoso, que o dano náo 
coetumava. (6)  

676 Q u a n d o  u proprieiario caasideni as, 
suas cousas mal seguras na sua máo , pcide con- 
fial-as a um depositario, que se eucarregue da 
gtiarda dcllas. 

677 O del)osito voliintario é contrata de sua 
natureza gratuito : nias póde estipular-se salario, 
ou gr:rtificaçáo ao depositario. (c) 

678 Airida que o deponente seja pessoa inca- 
paz de contratos, o depositario qiie da  máo delle 
recebe0 uma coiisa em guarda, é respons~vel pe- 
las ohrigaçóes de uin fiel depositario. ( d )  

679 Pelo contrario o depositario incapaz de 
contratos, sóinerite ptide ser demandado pela r a t i -  
tii$ão tlo deposito, se c o i ~  elle se t i v e r  h p l e -  
tado. (e) 

(a) L. a , , & .  7 . ,  L.19. 9.4. ff. deNeg.pcst. 

(b )  L. 10 .9 .  I .  ff., L. 21. Cod. eod 

(c )  L. I.  5. 8. e y. ff. Deposit. 

(d) L. I.  5. 30. e 31-, L. 11. ff. Dtposit. 
(e) L . x . $ . i 5 . , L . n x . d e o d .  



Ohrigaçóes do depositario. 

680 O depositario deve pôr tanto cuidado hia 
giiard;t e conservaç!io (10 de osito, como coRuina 
tercom as suas coi~sas, pena l:respoiiratiili<lade. (a) 

68 r É aintla responsavel pela culpa leve , sb 
se offereceo para depositario; ou se rec~ber  p r e  
mio por causa do deposito; ou se o deposito fd 

.feito para seu proveito. (b) 
682 E responsavel pelo caso fortuito, se este 

acontecer depois da móra na entrega. (c) 
683 Depois da móra na eritrega , se o depoi, 

sito é diriheiro, vence juros. (4 
684 E uma especie de furto o servir-se o de- 

positario do deposito para seu uso, sem licenca do 
deponente; e é responsavel por perdas e damnos.'(e) 

685 Se o deporiente Ilie der licenca, o depo- 
sito transforma-se em emprestimo. (f) 

686 O depositario (leve restituir a mesma 
especie. Se as inoedris depositadas aiigmeritarem 
de valor, e elle as n'io restituir em especie , deve 
pagar o augmerito. (g) 

687 Deve restituir tambem os friitos, e outros 
accessorios dos bens tlcpositados. (11) 

688 N5o p0de reter o deposito sob-pretexto 

(a) L. I .  Cod. eod. 

(h)  L. I .  S .  35. e 40. ff. e o d . ,  L. 4 .  ff. deReb. crkd. 

(c )  L. Ia. 9. 3. ff. Deposit. 

( r i )  L. a . ,  L. 4. Cod. Deposit. 

(e) L. 3. Cod. eod. , 5. 6. Inst. de Oblig. quae ex rlelict. 

(J) L. I .  5. 34. $L. 24. ff. eod., L. 10. ff. de Reh. crcd. 

{g) 0 r d . M a n .  L. h . T . 1 .  $ . S . ,  StrykUs. Mod.L.xs. 
T. r .  5. ia., Cod.  Civ. Franc. art .  igk.  

(h) L. I .  5 .  a3. e a4. ff. Deposit. 



'de lhe pertencer o dominio (.Ia coiisa depositadal 
ou cle ser rirn terceiro dono della. (a) 

689 Taiiihein o n5o póde reter a titulo de 
compensayá~ cle tlivida, que o deporiente lhe de. 
va; salvo se fòr ciz despesa feita com a coaserva- 
çáo (Ia coosn dcpositndx. ( h )  

690 Se o (leposit,irio vier  no conhecimento, 
de ser furtada a cousa depositada, deve dar par. 
te ao dono, para qrre este possa requerer embar-, 
go nella. (c) 

e191 Refusando entregar o deposito ,. quando 
o deponente ltio peqa , cominette iirn quasi delicto, 
pelo qual deve ser preso até o entregar, ou o iii- 
clemnisar. (d) 

Esta pena porém n'io ha lugar contra u 
herdeiro (to depositario ; salvo mostraiido-se que 
o deposito existe eiii especie tia sua inao. (e) 

693 Se os herdeiros do deporieiite forcin mrri- 
tos, e a cousa tlivisivel , o deposit;irio póde entre- 
gar a cada tini a sii:i parte : se for indivisivel, o 
herdeiro qiie a pedir, deve  da^ cauç5o de entre- 
gar aos co-hertlciros o qiie a cada iim pertence. (f) 

694 Se o depoilentc 1,erdeo a f;iculdade de 
adniinistrar os seus bens, ou a qualidade de poder 
receber n deposito ; rino Itie deve ser entregue, 
inas a qiieni o representar. (g) 
-. 

(a) TA. I .  5 .39.  ff. eod. ,  L, 25. Cod. Locar., Aig. da Ortl. 
L. 4. 'I'. 54 .  cj, 3. 

( h )  Ord. I,. 4. T. 7 8 .  5 .  r . ,  Vinnio Se!. Liv. I .  Cap. 5 1 . ,  

Coù. Civ. trr.rtnc. urt. 1948. 

(C) 
L, 31.  5. I .  ff. Deposil). , Cod. Çiv. Franc. art. 1938. 

(4 .Ord,L. 4 .  T.78. 5. 5. 

( e )  Mand. de Castr. I .  p. L. 3. Cap. ar. n. 57. 

(f) L, I.  9. 3G. ff. Depo~it .  a 

(fi) L- 31. Prd e 5. 1. ff. Deposit., Cod. Civ. Fmnc. arti 
1g',o. e 1941. 



695 O deposito deve ser restituido no lugar 
do coiltrato, OU 110 eni que se ajustou. (a)' 

696 A acç'io tio o tlemandar é surnmaria, e 
n-to se exige Libello havendo escritura, se a quan- 
t 1  i é t a l  qiie a exija para prova. (b) 

697 O tleposito rriiseravel, qiie alçuem foi 
obrigado n frizer por causa de iricendio , ou naufra- 
gio , oir outro caso fortuito, ainda que seja grande, 
i d o  exige prova por escrito. (c) 

698 O depositario espontaneo póde desons  
rar-se CIO deposito ciuai~do quizer, requerendo de- 
posito jlidicial tla cousa depositada, se a depouente 
réfusar de a aceitar. (J) 

699 . . O deponerite é obrigado a pagar as despe'- 

a ue o depositario fez c0111 a guarda e coiiserva- 
qFio a cousa depositada, e as perdas, que o depo: 
sito Lhe tiver occasionado. (e) 

70° E obrigaclo tambem a pagar o prémio 
tstipiilacio pela gii;trcla, caso em que o contrato 4 
ama especie de loca55o. V )  

(a) L. 5. 5 .  i . , L .  12. 5. I. ff.Depesit. 
(b) Ord. L. 3.  T. 30. 5. a. 

(c)  Domat f io .  Prelrin. Sect. a. pr., Cod. Cir. Franc. ort. 
1950. 

(d)  Uomat L. I .  T. 7 .  Sect. a. art.' i? 
(e) L. 13. ff .  Deposit. 



Do Sequestro. 

70 L OS litigantes Acerca (?e lima roilsa pó- 
dcrii convenrionar tle a pòr em deposito nas niaos 
rle iirn terceiro, para este a cntre,rrar ao vencetlor. 
A isto se chatiia seqiiestro roluntario. (a) 

702 0 sequestro por ordem Judicial scímente 
se deve mandar fazer nos casos providencia<ios pe- 
las Leis. (L) 

703 Póde requerer deposito de sua propria 
pessoa a mulher casada, a cliial por causa de sevi- 
cia do marido qucr intentar caiisa de separacão. ( c )  

704  O filho ou filha, que rec6a ser irial~rata~la 
por seus pais, ou outros superiores, eiii razão (10 
casamento, que pertende contraír , pticle tambem 
requerer tleposito\de sua pessoa ern casa honcsta; 
cm quanto se discute a causa do siippleinetito (Ic 
conseri timento. jd) 

705 Se os pcrtenderites 2 successáo de rim vixl- 
culo, ou heranqa se p r e p i ~ ã o  para ir toniar posse 
li valentona, e armados ; o Juiz  tomando summa- 
rili inhrinaqáo póde; por evitar hrigas, mandar 
seq~iestrar 3 posse, até cliie tome coi~hcciiiieiito dos 
titidos, qric cada urn appresentar. (e) 

706 Quando o usoh~itiiario &o dá a cauqao 

(a) L. 6 . ,  L. I 7. ff. Dcposit. 
r 

( l i )  E. rin. Cod. de Prohib. seqnestr. 

( C )  Tliemud. Dec. r49., Ag. Barbos, Pot. 9. n. 8. 

((4 Cap. 1 4 .  5. (I? Sponsal., Henr. Coccey Tom. a. Disp, 
7 .  5 .  5.: Barbosa supra. 

(C) I.. 13. 9. 3. ff. de Urufr., Vaiasc. Cons. 79. n.. 17. a 
Com. iyi. no. 33. v. Tem. I. art. 644. 



pedida aos bens do usofruto, o proprietario póde 
reqiicrer seqiiestro i~clles. (a) 

707 O autor, qiie demanda cousa movcl , que 
esti em poder do  réo, póde pedir-lhe caucáo de a 
n:!o t.xtravidr, ou dcs1)arntar até o feito ser findo, 
( l u a ~ ~ ( l o  elle não tenlia I~ens  de raiz equivalentes d 
coiisa deinstid:tda : sc não caiicioiiar , tein lugar o 
seqiicslro. (h) 

708 A mesma caiiy'Uo, ou sequestro tem 111- 
@?r, qnaiido se (!ernandáo bens de raiz, í1el)ois de 
jiistificatlo o direito do autor,  e que o réo náo 
iei-ii oiitros mais qiie os litigiosos. (c) 

709 Versanclo a tleniaiidn sobre divida de (li- 
nlleiro, oii íle outra qiialitidntlc , a cnii(;iio scíniciite: 
ha liigar , se o rdo n&o tetii bens de  raiz, e for 
suspeito (te fuga : o sequestro em tal caso pOde ser 
reqiieritlo em qualquer niovel do réo. (d) 

7 I o Mas se a (livida procetle de contrato, que 
o niitor fez com o réo, qiiarido ellc n5o tiiitla betis 
de raiz, nein haja siispeita de fuga ,  não tem lugar 
a c a u ~ á o ,  nem o arresto. (e )  

7 I I  O Juiz do ipventario, ainda sem requerl- 
tiiento de parte, deve mandar sequestrar a heran- 
Ta,  ou o dote, se o cabeca de casal, ou o ctotado 
moverem duvidas frivolas IIpra retardar as partilhas. 
t f >  
\d / 

712 No Codigo Crimiiial sáo determinados os  
casos, ein qiie os Jiiizes Criminaes potlein prece- 
der a sequestro rios bens do réo para segurança 

( n )  \5. 5 .  I .  ff. Z7t leg. srrv. cnus. cav., Reinos. obs. 37. 

(I) Ord. I,. 3. T, 31. pr. ,  L. 7. 9. fin. ff. Qui satisd. cog. 

(c) Decreto de i 6  de Maio de 1832. art. 62. 5,2,, L. ar: 
5. fin. ff. de Apellat. et relat. 

(4 C i t . O r d . L . 3 . T . 3 1 . $ . ~ . e 3 .  
(c)  Cit. Ord. S. 5. 
(,/) Ord. L. 4. T. 96. 5 .  r a. e 13. , Decreto de 17 de Abril 

de 1832. art. 5." 



da pena, ou  cla indemnisaç.áo da parte qiieixo- 
sa. (a) 

7 I 3 Aquelle, que i~ijiista e nialiciosamerite re- 
qiiereo sequestro, ou arresto nos bens cle outroi 
póde ser deniandiido por injuria, e por perdas e 
interesses. (b)  

7 I 4 Levanta-se o sequestro , ou o enihargo ,' 
I:go. qiie o sequestratlo ou enil~argado presta caii- 
çao iduiiea. (c) 

S. I .  

Direitos e obrigacões do Depositario judicial. 

715  A escolha do drposita~io do sequestro; 
embargo, ou penl~ora é deirada U priiclericia clos 
Officiaes da diligcnciu, os quaes deveni escolher 
rini horntiil Loiii tla visirihari(;íi , fiel e abonado, (4 

7 I G Os ditos Officiaes são respo~isaveis pela mlí 
escollia, se forern convencidos de dblo. (e) 

7 1 7  Sericlo iiioveis oii senioventes 11eiis se- 
qi~estrados , o11 periborados (levetn os Officiaes ir 
fazcr a entrega a casa do dep?sitario, onde este é 
obrigado a assignar o arito da entrega perante duas 
testemuribas. Rcfusando toiiiar entrega, será preso 
até o fazer. (f) 

7 I 8 O Juiz , ou Officiaes de Justifa , que se fa- 
zem delmsitarios dos bens seqiiestrados ou peaho- 

(a) 0rd.L.  5 .T.126.  $ . ~ i . , e T .  127. 5 . 2 .  

( h )  L. 31. 5. 5. tf. de Reõ. nuct. jud. poss. , Pcckio de Jia 
Siht. Cip.  13 . ,YoetL.2 .  T. 4. n.65.  

( c )  O r d . L . 3 .  T.31. 5. 3 . , e L . 4 . T . 7 7 . $ . 1 .  

((1) Ord. L. 2. T .  52. 5.  7 . ,  Prim. Linlt. do Proc. Cio. Npt. 
826. 

( r )  Silva n Ord. L. 3. T. 0"6. §. 8. n. I I . ,  Hota daSeii. Oli. 
peilcl no Re11ei.t da Ord. \bo. = Depositnrio da Cdrtc r6ce1 
&e torlo o rlbz/ceiro, ctc. 

Cf) iiiiva rupra n. 12. ,  Orù. L. I. T. 24. $, ar. 



rntlos', s9.1 siisperisos dos cargos, e tem a pena de 
os pagar erii dobro, se tiverem descarninho. (a) 

7 1 CJ Airitla que o Juiz ,  qiie decretou o deposi- 
t o  , peqa emprest:itla$ ao depositario as cousas de- 
positadas, este il:;is não pode emprestar, e riso se 
livra dd resporisabilidade , ainda que lhas eiiipreste. 
' 4 

720 Apenas se lhe concedem nove dias para 
cipron~ptar as coiisas assim depositadas , e riiu as 
ayromptando nesse tempo, t! preso atC o fazer. ( c )  

72 I Se os 1)eris sequestr.;idos o11 peiihoradoe 
forem fraigiferos , ou costiiiriatlos a ser arreir(lndos, 
o dcposit~rio C como adtriinistra(1or delles, e deve 
dar coiit,is do reiitlimeiito e tlespesa ; abo~iando-se- 
lhe cinco por cento do reiitlimer~to. (d)  

722 Se os frutos ou oiitros bens correrei0 pe- 
rigo de se corrotopereiii deve dar parte ao Ju iz ,  
para este os triniidar verider eiii praqa por conta 
tfc quem pertencer. (e) 

723 Sendo 1)ens semoventes, e as partes não 
se offerecendo a fornecer-llie a mantenca , o depa- 
sitario lha forneccrá, inas passaclos dez dias deve 
dar parte ao Juiz para os fazer veiider ern praça. (J) 

72& O depositario Judicial deve eiitregar o de- 
posito a queiii ilie for rnaiidado pelo J u i z ,  qiie o 
constitiiio, pena de prisáo : o niandtidu deve ficar 
na siia ináo com o recibo dacl~ielle a quem se mati- 
dou fazer a entrega. (g) 
\ - *. 

(a) Ord. L. 4 .  T. 49. pr. 

( L )  (3rd. L. 4. T. 49. 5. r. 
( E )  Cit. Ord. 

(d)  L. 8. 5. r .  e a., L. 9. 5.6. ff. de Reb. auct. jud. porr, 
Voet,L.  16. T.3. n. 13,,LobãoTr. das Exec. 5. 101. 

(e) Silva á Ord. L. 3. T. 73. 5. 2. n. 42. 

(f) Mor. de qxec .  L. 6. Cap. ra. n. 54., Pw, c k w a  
?roc. Civ. Not. 8a6. 

(g) Assim se pratica. 



795 Outro qualquer Jiiiz, que por direita 
possa dispòr de todo, ou de parte do deposito, 
deve dirigir Precatoria iquelie, que inandoii fazer 
o deposito, ou áquelle , onde pendem os autos conl 
o conheciniento origitial do Deposito público. (a) 

726 Pela uarda de tli11lieii-o e nioveis iiicor- 8 ruptiveis é da  o ao depositario judicial um por 
cento de premio, ç dous por cento serido corru- 
ptiveia. (6) 

727 Pela guarda e tratamento dos sernoveiita 
o salario deve ser-lhe arlitraclo por Louvados. 

Dos Estalajcdeiros. 

728 OS estalajadeiros e nutras passem, qar 
recoltiem gente por dinheiro, são oomo íleposita- 
rios das cousas, que o& viaadantcs recoiberri nas 
suas esta1,igeris e hospedari;is. (c) 

729 Nrio os exime da guarda evigilancia e da, 
reiri a cada hospede a chave do quarta em que re. 
coltle as sua6 cousas , parque podem . teF outra 
chaves. (d) 

73a S5o responsaveis ainda pela oulpa lave, 
riáo só siia, inas aiiida dos BBUA dornesticw. (e)  

73r Se o estalajadeir~o pagar ao hospede o 
furto que lhe foi feito, fica i l ~ s o  jure sribrogado no 
direito e accáo deste contra o bd&o. ( f )  

# 

[a) Per. e Sowa Proc. Civ. Not. 868. 

(h)  AIv. de 2~ de Maio de 1751. Cap. 5. 5, I . ,  glv. d~ 
95 de Agosto c!e i.;;4. 5.  r .  

(C) CO:~,  Civ. Frunc. art. 1952. 

(r i) L. 5. pr. ff. Xaut. caup. ve l  stnb.,, Peg. &. C?p. 3- 
930. 

(e ]  5 .  3. Jnst. de Oblig. quue quai ex dttict; 

( f )  L. 6. 5. 4. ff. Naut. caup. vel stub. 



732 Aidm da vigilancia qné 6 e5td~jtiddm 
c l e ~  ,: ter sobre qeer<entrs ou she da cstalageni, 
de! c i iioiite fechar as portas, e não deixar sai? 

,:I manh'ia pessoa algiima , sem se iriformar se 
ihes falta alguii~a coiisa. (a) 

733 Hnventlo falta deve recorrer fi Justiça, 
? a i  i fazer dar busca nas pessoas suspeitas. (6) 

734  Devem além disso observar os reguiamen- 
tos da Policia. 

T I T U L O  IX. 

Do Arrendamento. 

~ 3 5  U h l a  das grandes vanta ens do possui- ! dor de unia cousa é potier dal-a ( e renda ou a4u- 
guel por deteriiiinatlo tempo, t por c e t a  p e n d o ,  
ou aluguei. (c )  

736 Em regra todos aquetlcs , qt~e tem direi* 
de usar de uma cousa , podeiii ceder o seu HSQ por 
paga. 

737 O inquiilino mesmo, ou o colono póde 
sublocar, se esta faculdade lhe ~ i á o  foi prohibid-ot, 
quando toniou de renda a cousa. (d) 

738 Por,;rn o colono de ineias, ou de oiitra 
quota parte de frutos a partir com o locador , não 
l>ó(le sublocar sem licen)a deste, porque é uma 
especie de societlade. (e) 

739 Os .que est50 privados da administração 

7 

(a) Orù. L. 5. T. 64. 
( b )  Cit. Ord. 

( c )  5 .  z. Inst. de  Locat.. , L. 2., L. 22. 5 .  i .  ff. eod. 

(d) L, 6.  Cod. Locat. 

(r) Voet L. 19. T, a. n. S., Cod. Civ. Fraac. oit. $,7C3, 



dos seus bens n5o podem da!-as de renda : assiq 
o executado não ycide dar de renda os bens, que 
lhe foráo penhorados. (a) 

740 US Ministros de Jiistiqa o11 de Fazenda , a 
sensOfficiaes náo podein tomar rendas nos Iiigarcs 
o ~ l d e  exercem seus cargos e oflicios, pena de sus- 
pensão. (L) 

741 Yódein sim e t'io stimente arrendar casas 
para habitarem, e algiirri prédio oii quinta para re- 
creio. (c) 

742 As pessoas da Goveriiança dos Conceltios, 
oii de outras Corpora~óes, náo podem toinar de 
reiida os bens das ines::ias Corporacões para si, ou 
para setis familiares, pena de nullidade do coiitra- 
tcr. (4 

743  Todas as cousas moveis ou immoveia que 
est'io em cornmercio, e se nuo consomem com o 
LISO, são capazes de arrentlameiito, oii alugizel. (e) 

744 PorCni o arreliilnrnecito de bois, ou de 
oiitro gado , coni obrigaçáo do rendeiro os tornar, 
ainda que inorrso sem culpa sua, C nullo. ( f )  

7 4 5  Bem assini é niillo o rendimento de ter- 
tas cabeqas tle p d o ,  ou de certo niimero de col- 
meas, com obriga(;áo do retldeiro dar de mais a 
mais iim numero de cabecas ou de colmeas, quer 
a criação viirgtie , que morra. (g) 

746 A peiisão do arrendamento póde consistir 

(a) Rcpert. da Ord. art. = Ré4 conalemnado d, desapos: 
Z U ~ O  os bens, etc. = 

C (6) 0rd.L.  4.T.25. ea6.  
(c) 0rd.L. 4. T. 15. 

(d )  Ah. de 6 de Dee. de 1603., Alr. de q3 de Julho de 
1 7  GG. . . 

(8) Waldeck ad Inst. 5 .  67%. 
(f) Ord. L, 4.  T.69. 
&) .)t. Ord. 



dinheiro, ou em getieros. Deve ser justa ; se 
for lesiva, tem lugar a accáo de lesão. ( a )  

747 Pelo arrendamento, airida que este seja 
por  dez ou mais aiinos, ou por uma ou mais vidas, 
~ i á o  se trarisfere no iriquilioo ou colono especie 
alguma de dominio. ( b )  

748 O arrendamento exige prova por escrito, 
ou seja que a pensáo de um anno exceda a cento 
e oitenta mil reis, ou as pensóes de todos os annos 
do contrato excedão acluclla qiianti;~. (c) 

749 Rias ainda que o rirrendamento de muitos 
aiinos fosse feito por escritura pi~blica , pode pro- 
var-se por tesierniir~li;is o [iagarilento da renda de 
cada um ai-irio , quailclo esta nao exceda ;i quantia 
sobredita. (11) 

750 Aqriclle qtie coineyoii a risar tle uma coii- 
SQ a titulo de arreti<laineiiio, sempre se prestirne 
rendeiro, e ri50 enlphyteiita , airttla que se conaer- 
ve no uso por pensáo iiniforrr~e por niais cle triuta 
annos. (e) 

7 5 1  Nenliiini arrendamerito se presiimc colo- 
nia perpetua , se náo hoilvererri (:oi~jeci~iras fortes 
deste c*oiitratn. ( f )  

7 5 ,  Porein os aforamentos de casas j;í edifica- 
das , ou tie campos já ctiltivaOos por toros ecliiiv3- 
leirtes as pensóes de um arreridalneiito , s5o eqiii- 
parados a colonids perpetiias, oii de vidas, segiiii- 
d o  foi eslipul~rtla a sua duraq'to ; para este efteito 
sómente cle n30 poderem scr arguidos os loros de 
lesivos. (g) 

(a) Ord. L. 4. T. 13. 5. 6. 

(6) Alv. de 3 de Novembro de 1757. 

(c) Ord. L. 3. T. 59. S. 23. ,  Silva ib. p. 3. 

(d) O r d . L . 3 . T .  59. 5 .14 .  

(e) L. 1. Cod. de Praescr. 30. vcl  40 ann. 

I/) Yereir. DCC . 37 .  n. 6., Silva a Ord. L. 4. T. 23. 9. r. 
n. 51. 

(g) Lei d e 4  de Julho de 1776. 



753 O locador, airicla em falta de estipulaqáo 
eupi*essa, é obrigado a entregar ao colono, inqiii- 
Jiiiu , ou rendeiro a cousa arrendada ; conserval-a 
em estado d e  servir ao uso a ue foi destiriada; e 
ileiral-o gozar pacificamente %ella pelo tenilw d o  
cor~trato. (a) 

7 5 4  Se n5o entregar a coasa arrendada ; se 
embaraçar o condiictor no uso della; se náo re- 
nrover, podendo, o embaraco que outre lhe f.tq;t; 
o ctriltluctor náo só é desohrigaclo da pensio,  Irias 
pcítle tletnandar-lhe perdas e iiitereqses. (h) 

7 5 5  Consistindo o arrendamerito rio direito tle 
receber frutos, ou prestaqóes devidas ao locatlor , 
este satisfaz dando ao rendeiro procuraç50, ou ti- 
tulos pelos quaes possa demaridar as ditas presta- 
~ Ó e s .  (c) 

756 O locador é neste caso obrigado a garnn- 
tir a certeza das tlivi(1as , qiie fazeni objecio da 
Iocít@io; tiias não a solvabilidade dos clevedores. (cl) 

7s7 Se as dividas forem julgadas n2o devidas,  
por al tima excepc'io peremptoria , que exciiiiria 
o loca 1 or de as demandar; este tiáo só deve aba- 
ter na renda as qiiaiitias dellas , mas deve iridemni- 
sar ao mmdeiro as despesas das demalidas. (e) 

738 Os mesmos privilegios que7-o locador ti- 
5 

(o) L. 15.6. 7 .  6 %,L. a4.§.4. ,L.  33. f f .Loeat . ,Cod.  
Civ. l,'rcnc. ar!. l j x r ~ .  

(ó) I,. 24., L. 33. ff. Loca?. 
(c)  Gusrnair. dc Evict. q. 35.  n. 38. e 90. , 0 1 6  de Cess. jur. 

T. 7 . 1 .  I .  n. i .  

( ( I )  L. 4.  ff. ile íiuered. *e2 aet. vend. , L. 74. ff.  de Evict. 

(e? L. 5.,  L. J. 6 .  r. l f .  r& Haerd. ud ad t .ae~d . ,  Goroia 
deExpens. ,  C a p .  14. n. a7., Oieade Ccss. T. 7 .  q. 4. 



ver Acerca d a  cobranqa da renda, competêih ao 
pendeiro , não só durante o tempo d o  arrendamei-i- 
yo , inas ainda um anno depois de acabado. (a) 

759 Se o rendeiro faltar aos pagamentos nos 
devidos prasos, o locador pbde requerer que elle 
seja removido da renda, e que esta seja novamen- 
te arrendada por conta e risco do  rendeiro. 

760 Neste caso a perda que resulte do  nova 
arrcn(1arnento é paga pelo rendeiro : o augmento, 
.c1utB a renda possa ter, cede a beneficio do loca- 
dor. ( h )  

761 O Incndor deve saber se a cousa arrerida- 
itln ou alugada é capaz do uso, para que é tomada: 
e C respoiisavel pelo dam~io resultante do vicio, ou  
incapacidade da cousa para aquelle iiso, (c) 

762 Se a casa alugada se fez escura por causa 
d e  outras feitas defronte, e iricapaz da mister, para 
q u e  foi tomada, o inquilino póde deixal-a antes 
de findar o contrato. (.d) 

763 Se a cotisa arrendada oti aliigada pcre- 
iceo, acaba o arrenda~iiento: se trina parte é só- 
Ii~eiitc destriiida , o colono oii inquilino pude, se- 
gundo as circunistancias , oii requerer abati~~ieiito 
n a  reiida, ai que o contrato se haja por acabado. 
'(e) 

764 Se forca maior, á qiial o locador 1150 

podia resistir, impedir ao conductor o uso da cou- 
aa, póde pedir abatimeuto da renda. ( f )  

(a) Lobão Tr. do Proc. Executirvo 5. rzo. 
(b)  L. 51. pr. ff. Focat. 

(c)  L. 19. 5. r .  ff. Locat. ,  Peg. 4.  For. Cap. 77 .  n. 16, ; 
Cod. Cir. Franc. ar t .  r 7 a r .  

( { I )  L. 25. 5. 2. ff. Locut. 

(e) Cod. Civ. Franc. art. 17aa.,  Lobão Diss. sobre a re- 
missão dos arrendamerrtos 5. 29. ,  51. e 88. no fim do Tr. do 
'Proc. Executi~ro. 

($) L. 33. ff. Locar. 



765 Se um terceiro vcriceo ao locarlor a pm. 
priedacte da cousa arrendada, e o conductor por 
essa ~ a z b  foi expiilso do liso della, se o locador 
em possuidor cfe boa fé, deve s6mente fazer allati- 
alento na renda: se era possuidor de nii fé, o11 se 
arrendou cousa litigiosa, scin o dar a saber ao reii- 
tleiro, deve indemriisar-l!ie perdas e ititeresses. (a) 

7% O locador n3o é obrigado a garantir a forca 
o a  roubo , que iini terceiro faya injustamente ao 
rendeiro ; e licito a este cleiiiandar os cril~~atlos. ( h )  

767 O colono oii iiiqiiilino póde usar d9acc;o 
de forqa, tiáo s6 coiitra uin terceiro, mas ;rin<la 
corrtra o locador, que o esbulhar o11 turbar tio 
uso da cousa , e demandar-lhe a sua itidemnisaçáo. . 

C4 
768 As reparagóes necesslirias para poder fa- 

zer uso da cousn alugada, devem ser feitas pelo 
locador. Se < le~o i s  (Ic advertido as não faz, o coii- 
cluctor as póde fazer á conta da renda , o u  resilir 
do contrato. (d )  

769 Se rio tempo, em que as reparac0es (Ias 
casas se fazetn, o inquilino náo póde servir-se del- 
Ias sem muito incomrriudo, póde resilir tlo arren- 
damento, pagando a renda do teinpo que as go* 
2011. (e) 

770 OS rnoveis recoltiidos nas casas alugadas, 
e os frtitos pendentes nos prédios nrrenc1;idos , 
estiio legalmente hypothecados á renda ou aluguel. 
(SI 

(0) L, g., L. 35. ff. eod. 

(h)  L. r . ,  L. 12. Cod. Locut., Silva ú Ord. L. 3. T. 48. 
nd Rsbr. n. 25. , Cod. Civ. Frnnc. a r t .  i';af>. 

I 

(.-I Silva sijpia , Caroc. cie Locar. 6. p. Rem. 25. 

((2) L. 15.5.1., L. 1 9 .  S.%., L.25.5. 2., L . 5 5 . 5 . 1 . ~  
L. 61. ff. Lorat. 

( E )  L. 27.  ff.eo(l., Cod. Civ. Frnnc. art. 1724. 

f) I,. 2. , L. 7 .  ff. I n  ~ u i b .  cnus.pign. vel  hyp.  tacit., Lei 
Ze 23 de Junho de 1774. 5. 38., hlv. de 24 de Julho de 1793- 



77 1 Havendo perigo de serem extraviatlos os 
trastes, ali os frutos, o locador pude requerer em- 
bargo tielles atC ser pago. (a)  

772  Por falta de pagamento da reiitla ou pen- 
eáo no devido tempo, o locador pritfe expulsar o 
,-l,illiio, ou inqiiilino , ainda antes de ter firidatio o 
arrendíimerito. (6) 

7 7 3  O niesrno póde fazer, se o coridrictor fi- 
zer máo uso da cousa , darnnificando-a : ou sc ser- 
vir da casa para actos torpes. (c)  

7 7 4  b ac(;?io tle obrigar o inquiliiio,, e ainda 
a colotio, a desl~ejn , é summaria. ( r l )  

7 7 5  A ac(;áo de pedir a ~ e r l s 5 0 ,  ou nliigiiel , 
It executiva , airida que o pré io seja rustico, (e) 

Direitos e otr ipçóes  do con&ctor. 

7 7 6  O inquilino, colono , ou rendeiro deve 
fazer iiso da coiis:i arreridada confórme a conven- 
$a ; e eni falta de declaracão a este ospei to ,  o uso, 
qrie era de presumir segundo as circumstaricias. 
( J )  

777 Se com O ahtiso damiiificac o locador por 
crilpa ainda leve, este póde requerer a sua iii- 
detiinisaq?to, ou dissoluç50 do contrato. (g) 

(a) Mor. de Ezec. L. I .  Cap. 4. 5.  I .  n. 6. 

(6 )  L. 3. Cod. Locat., Ord. L. 4 .  T .  24. pr., Silva ib. n.' 
22. 

(c )  Cit.Oi.d. 

(d) Ord. L. 3. T. 30, 5. 3,, SiIva i f ~ .  n. 17. 

(e) Ord. L. 4. T. 24, 5 .  3. , Lobão Tr. do Proc. Ercculi.i 
e0 5. 1113. 

df) L. w. 5. I .  ff. Locnt., Cod. Civ. Frnnc. art. 1728. 

(g) L. 30. 5. a. ff., L. 28. Cod. Lo.ut., Cod. Civ. Frarzc. 
1739. 



7 j S  O ir~quiiirio oil rendeiro não res onde 
pelo caso fortuito, senão se se obrigoii a e1 P e ; OU 
se :iconteceo por causa de actos prohibidos pelo 
1oc;idor no acto do ajuste. (a) - , - ,? 0 inceiidio dau casas presume-se aconte* 
cido [por c[ill);l do<í habitadores ; excepto prov;in- 
(10-se o ca5o fortiiitr,, ou vicio de construcçáo da 
etlificio ; o11 que o fogo foi coniiiiunicado de outra 
casa. ( b )  

780 O condiictor 6 respoiisavel nRo sir pelo 
cfamnu , y iie dirertniiiente caiisou, mas gelo qiie 
criliçhi5o tbs sciis tarniliares, on sublocatlos. (c) 

781 Se i i i i i  terceiro faz,  oii ieiita fazer algiim 
ach) d? t is i irpa~áo ao prédio arrendado em prejuii 
70 tlo t l o r i o  , C rll)riga~áo do reiitleiro denuiicial-o 
:i(., I i ~ c n ~ l o i  , ptbli:i tlc ~eal~onsabilida<ie pelo daiiino, 
t11tc (>\te n5u 11'ossa haver de quem o c:ilisc?ri. (d) 

'782 E ciilpa grave o coloiio n5o podar as 
virtlins, ori r iko  fazer aquelIes actos de cultiira usa- 
dos i io paiz, de cwja oinissao resiikta damno ao lo- 
cador (e) 

783 4 principal obrign~ão do concluctor é pad 
gnr a reida oii aliiguel 110 tempo :ijustado ; e lia 
falta tle :ijuçte, no tempo costriniatlo no Iiigar. (1) 

784 Se a rend:i for cni dinheiro, pbtfc sei' de- 
mai~darto pelos juros destle a mciri. ( g )  

185 Se &iisi\tir enJ frutos, e o colono cleixoii 
cie o.; pagar j~o r  p o l ~ e z a ,  dever5 pagal-os pele - 

(a) L. 3. S .  2., L. I I .  9. I .  e fiii. ff. Locnt. 

( h )  L. 3.  S. I .  ff. ele Ofl1>rrzr1: 7)<q., Cod. Cir. Franc. #€i 

177 3 .  I l~ ter  Silva r i  (3rd. L. 4. T. 27. u. 18. 

( c )  I,. r i .  S. 2. ff. Locnt., C&. de Pruss. I .  p. T. C. art. 
63. e T. 2 1 .  art. 51;. , Cod. Civ. Franc. art. 1735. 

(ri) I,. i I .  5.. 2 .  ff. L o L ~ ~ .  , Co(1. Civ. fianc. art. 17G8, 

(rj 1,. 3;. 5. 3. ff. Locnt. 

(,i) Oril. L. 4. T. 24. pr., Goines a. Fâr; Cap. 3. na 13. 
G;) L. 54.  pr. ff., L. I 7. Cod LOCU~. 



r e p  medio, que esses frutos tiver50 esse,anl~o no 
ri ;ar : se por outra causa injusta, rleveri papa!-os 
pelo maior preqo que tiverem tido desde qu'e se 
venceo o pagamento até que este se effectiic. (a)' 

;dCi O colorio que paga pens'io sahida de tiu- 
q . s ,  é obrigado aos dizirnos. ( h )  

787 Se o colono ou inqiiilino expressamente 
se náo obrigou a pagar a tlecirna pr.ectia1, e foros, 
e lhe forem exigitios, páde pagal-os A custa da 
relida, e o locador lhos deve abonar. (c) 

7 88 O condrictor póde resilir do contrato, 
tenc o justo receio de não poder usar da coum com 
segriranqa ; v. Sr. pela guerra siiperveriiente, peste, 
oii riiina do prCdio , e seinelhailtes : nias (leve avi- 
sar o locador, entregar-lhe a cousa, e pagar-lhe a 
renda vericida. ((2) 

789 Náo p6de porém desamparar a cousa ar- 
rendada, se se obrigou aos casos fortriitos. (e) 

;go Se sem justa causa clesaniparar as casas, 
oir deixar o campo sem cultura, ainda que o ar- 
ren(1ainento dure por annos futiiros, póde logo ser 
den1;indado pelas perdas e interesses do locádor. 
( f )  
\" , 

791 Sendo o coriductor contumaz na entrega 
da cousa ein deviclo tempo, e presistintlo até a. 

(a) Este é o costume de julgar, segundo Moraes deExer. 
L. 2. Cal). 1 1 .  11. 11 .  

(L) Este c n  o costume, Brito de Locat. Cap. 2. p. 3. n; 
36. ForTto abolicios pelo Decreto de 3'0 de Abril de 1832. 

( c )  Regim de 9 de Maio de 16'54. T. 3. 6 .  ra .  e 17. ,  Va- 
Iasc. r ic Jur. Ernph. q. 17. n. a7., Mor. de Zsec. L. 6. Cap. 13. 
n. 72. 

((1) L. r 3. 5 .  7 . ,  i,. 27. 5. I .  ff. Locat., Silva d Ma. 
4. T. 24. pr. n. 73. 

(e) Arg. da L. g. 5. a. ff. Locat. 

Cf) L. 24. 5. a., L. 55. 5. a. ff. eodr 



senteiiqa, é coiidemnado a entregar, e a pqar 
tro tanto, qiianto a coilsa valer. (a) 

792 Nerrr o conductor póde refiisar a entrega 
a titulo cle ser sua a cousa arreiidada , nem iim 
terceiro p&le ernbargar a entrega, dizerido ser se- 
nhor tlella ; silvo se a cousa for move1 , e o loca- 
dor suspeito de ftiga. ( 6 )  

793 Mas o inquilino póde reter as casas atd 
ser pago das beinfkitorias, se foráo feitas com ap- 
pyovaq5o do locador; e o colono póde reter opr6- 
ciio rustico a t é  ser pago das bemfeitorias uteis , 
ainda que feitas setn expressa licença do senhorio, 
coni t ; i i~to  que náo fosse probibido de as fazer. (c )  

79(' A entrega deve ser feita deixarido a cou- 
sa em tao boin estdclo de cultura, c01110 quando co- 
rneqou o arreiitlamerito ; ali5s deve iiicterriiiisar o 
locador. (d) 

Particuluridades dos inquilinos. 

795 O locatlor de casas iião se subentetide 
obrigado a dal-as mobiliadas ,I se isto náo ehtrou 
em ajuste. (e) 

79'3 Nas Cidndes e Villas , onde as casas se 
costtimáo arreiidar pelo S. 3050 eNatal , uni arren- 
damento por teiripo iiidefiriido , entende-se durar 
seis mezes. ( f )  

797 Nasoiltras terras, um arrendamento en- 

(a) Ord. L. 4.  T. 54. pr. 

( b )  Cit. Ortf. 4. 3. e 4. 

Q (c) Cit. (3rd. 5.  I . ,  Assento de a3 de Jdho de 18rx. 

(0) Cod. Cir,.Franc. art. 1777. e ~ 7 7 8 .  
(r)  Porqlic nso i costu~iie. 

( f )  Silva d Orrl; L. 4, T. 93. 9. r. n. ar. 



tende-se durar um anno, desde que o itquifin~ 
toma e n t r e ~ a  das chaves. (a) 

798 Ainda qiie o Escrito do arrendamento 
marque o tempo, em que elle deve acabar, o in- 
quilirio deve pôr escritos nas ybrtas e janellas trin- 
ta dias aiites f'iituro semestre; e mostrar os 
coinmoclos interiores das casas As pessoas, qiie a s  
quizerem vêr , alicís fica obrigado ao aluguel do 
semestre seguinte. (6 )  

799 Se o locador n5o quer o i nqu i l i n~  nas 
casas; trinta dias antes cle fi dar o arrendamento ? deve notifical-o /para qiie ponha ou deixe pôr os 
escritos, c para despejar tio fim do contrato, (c) 

800 Nenhiiiis ei;bar60s podem srispender a 
despejo, a iirlo serem de rctciqáo por bemfeito- 
rias feitas com approvac5o do locridor , ou de 
aposentadoria legalrneiite concedida, ( J )  

801 Ainda antes de findar o teiiipo do con- 
trato, p6de ser espulso o inquilino , I .' senáa 
pagou o alug~iel cjiiariclo protrietteo; 2." se fizer 
mlio uso da casa; 3." se sobrevier xiecessidade da 
a reparar; 4." se sobreveio ao locador precisão de 
a occupar para viver nella, ou algiini seu filho oii 
filha. (e) 

802 Verificando-se que o rlespejo foi iiialicio- 
samente requerido, o locador que o requereo teni 
;i pena de deixar viver lia casa o inquilino por 
tresdohrado tempo, eni respeito ao que lhe fdltava 
para preencher o coiitrato , sem lhe pagar alu- 
guei. (f) 

(r i )  Arg. da Ord. L. 4. T. 13. 5. I .  

(L) Silva supra n. 18. ,  Alv. de 22 de Maio de 1771. 

(c)  Este é o e s t i l ~  de Lisboa, onde em outm tmpo fui 
Corregedor do Civel da cidade. 

( ( I )  Assento de 23 de Julho de 1811. 

(e) L. 3. Cod. Locat., Ord. L. 4. T. 24. pr. 
(f) Cit. Ora. 5. I .  

I J ~ .  n 



$03 nrcs terras, 'eai qw se náo ,usa pôr cscrh 
tos, nem ha arrenclamentos regulares em certos 
tempos, o iitquilino, fiiitlo o tempo do seu cori- 
trato, póde despejar a casa, ainda que se náo te* 
nha despedido. (a) 

804 &ias o locador póde ilotif3@r o inqriilino, 
trinta diux antes de findar o contrato, para que as 
(iê tlcspe.jadas, ou declare se quer continuar novo 
arreiidamerito; se o iiiquilino nada declarar em 
tres dias, fica obrigado ao aluguel de urii aoiio 
segu it~re. (11) 

805 Eis q ~ i c  o inquilirio p& escritos tias 
casas, deve irifalli~eluiente despejal-as findo o coti- 
t ra to ,  sem lhe valer yrivilegío alguni : aliis 6 
obriga<lo a despejar seni figura de processo, e 
sendo renitente deve pagar eni dobro o eslxtço de 
um arrenclameilto. ( c )  

806 Se o inquilino se náo despediu, e finda 
a Contrato persevera nas casas teinpo rasoave!, iio 
qiint tlsv6z.a ter despejatlo , entende-se haver re- 
con4ur;áo tacits pelo tenipo regular de iim arren- 
damentg. (J) 

Particularidades 3os arrencianzentus de yr-éJio~ 
cfi.ut/Jeros, 

807 Se os frtitos (10 prédio friitifero arrerida. 
do forrio clestrriidoa por caso, que n á o  costriniava 
acontecer; coiilo cheia de  riu, cbr~va ext~aordiria- 
r ia ,  pedra , fogo, exercito, assiiacki , aves , gaf'a- 

.* 

( ( r )  Silva d Orrl. L. 4. T. 13. 5, I .  n. 18. 

(6) Ord. L. 4. T. 23. S. I .  

( c )  Alv. de 22 de !Maio de 1 7 7 1 .  

( 'I) Silva c i  cit. Ord. n. 6. 



nhotos, on outros bichos, o colono od rendeire 
é desobrigado da pens5o daquelle anno. (a) 

906 Se os frutos náo farão destruidos totd- 
1 , '  lite, o colono tem a escolha, pagar a renda , 

oii ceder ao locador os frutos que escapdriio, ti- 
rada a semente. ( h )  

809 Porém se algum dos anrios aritecedentw 
do contrato tiver havido, o11 nos seguintes do 
mesnio contrato vier a haver uberdade extraordi- 
r~aria, que  coinpense a perda, será o colorio obriga* 
do a preencher a falta (10 atroo da esterilidade. (c) 

810 Entende-se liberdade extraordinaria , se 
6 campo o11 vinha der eiii um aniio dobrado nu- 
mero de medidas, tlo que costumava. ( d )  

8 i I Quando a perda por estefilidade não c h e  
ga a ser metade do producto regular do prédio, 
não pbde o colono pedir abatimento algum da 
pens5o. (e) 

812 O mesmo C ,  se a erdn corisistio em se Y estruir o vinlio de tinia co heitn, ou em terem 
desvio os frutos depois de colhidos pelo rendei- 
ro. tf) 

813  Ainda qiie o rendeiro de frutos certos, 
em certo modo se repute como cornprador da- 
c[uelles friitos, com tudo se este for obrigado pelo 
Jiiiz a fazer abatimento aos caseiros por owisa da 
esterilidade , tambem o locador ltie deveri levar 
em corita aqiielle abaiimcnto. (g) -. 

(a) Ord, L. /I. T. a7. pr. 
( E > )  Cit. Ord. 6. S. 

(C) Cit. 5. I .  

(d )  Valasc, de Jur. Emph, q. 27. n. 4 5 . ,  Lobáo Diss. sé 
bte a remissão dos Colonos 6 .  26. e 27. 

(e) LOGO ih. 5. 50., Cod. Civ. f i a n r .  art. 1770. 

(J ' )  L, 15. 5 .  3. ff. Locat., Leiser Jus fforg.  Lir. I. Cap. 
ao. n. 41 . ,  Guerreir. Tr. 3. L. 7 .  Cap. 11. n. 68. e 114. 

(g) Lobáo cit. Di~r.  5. 19. e 20. . . 



8th A esterilidade, de que o colone se qiilr 
zer valer, deve ser tlenunciada ao locador, antes 
de collier os frutos qiie escapiiráo. (a) 

$15 Se o colorio no cniiirato renrincio~i os  
casos fortiiitos, solitos e insolitos, e náo cogita- 
d o s ,  náo pO(!e pedir reiiiiss'io da renda pur este- 
rili(iacte. (/>) ! 

8 1 6  Comtudo aqiiella reniincia n50 obsta a o  
coloiio, qiiando pclo caso fortuito a siil~sti~riciti cla 
couqa ,irrerid,ttla foi tlcstriiida. (c) 

8 i 7 Eiitende-se destrui(lii a siibatancia da 
coiisa , v. gr. se as azenhas, que faziáo o objecto d a  
arreiidameirto, for50 (1t.striiitlas pela cheia: se 04 

olivnes oii virrhas foráo qiieim;itli-is pelo fogo , oii 
secc:iráo: se os foros da rerida foráo abolidos llcla 
Lei ,  e outros semelliaiites. (t-l) 

818 O arreii(1amerito de bens friitiferos por 
tetnpo intlefiiiitlo, reputa-se feito por uta atino , 
se t:riito fòr preciso para a siia cultura e colhei- 
t a .  ( e )  

819 liilrlo o ann» , nem o colono precisa fa- 
zer tlcspedi(l~ aiiticipa(1a para poder largar o pré- 
clio , riem o locador de o despedir com aiiticipa- 
c30 para tornar entrega, ou arrendar a outro. (f) 

$20 Presiiirie-se recoridiiq50 tacita por iim 
arino, sc o locador findo o Eontrato coiisehtir, qiie 
o coloao iise do pré(lio por mais de trinta dias. (g) 

(<i) S ~ V U  Ú OIY/. L. 4. T. 27. 5. I .  11. 9. 

(h)  1.obão cit. Diss. 4. 5 2 . ,  Cod.Civ. Frarzc. art. 1773 .  

(c) Peg. For. Cap. 3. 11. 920. e ~ ~ 5 8 ,  ;Lobáo ib. 5. 88. 

(4 Lobio cit. Iliss. sobte rr re~nissão dos arrendumentos 

S. 89- 

( r )  Pacioni rle 1,ocnt. Cap. 64. n. (tC,, Stqk US. a o d .  
L. 19. T. 2. S. 73 . ,  Cod. Civ,  Frarzc. arr. 17:!,. 

( f )  Franca a IClend. Arest. G.', Lobão Fasc. T. 2. Diss. 7, 
5. i.;., CoJ. (h. Franc. art. i 775. 

(g) Desirlrrntur. Não i: cl~fitiido etii Direito o terrrpo p r c  
ciqo para se recondii~io tacita. V. L. 13. 5. 11. ff., L, 
IG. Cod. Locat. 



0, rcndanzentos de meias, ou de ouke.guda 
dc ji'utos, 

82 I O colo110 , que ajustou pagar metade, 
3 ter<:;i, oii qiiarta parte dos friiros, que o 1,~6dio 
protluzir , é conio socio (lu locador. Por isso se 
t ini  (lelles niorrer , os lierdeiros podem rosilir do 
contrato. ( a )  

82a Em conir:irio . todos os outros arrerida- 
inentos passão aos lierdeiros, e coiitra os iierdei- 
ros. (b) 

823 Sc rio acto di! iriorte dc i i ir i  dos contra- 
I~entes o carilpo arrendado de nieias estava j:i 
lavi.a<lo , ou a viriha podada , os liei deiros são 
obrigados ri rnantcr o contrato lior aqiielle aiirio. (c) 

Sah O colorio parciario teni uiiia obiigaq5o 
mais rigorosa rlc cultivar bem. Se o loc;i(lor pro- 
var ,  que elle cultiroii nial,  airida por culpa leve, 
pótle (lernaiitlnr-llie ~iertlas e danirios. (ti) 

825  N'io p0de levniitar o p5o da eira,  nein o 
vinho do lagar, seiri cli~iriar o locador para a par- 
tilha; peria de ser estirnatla a colheita por Louva- 
dos, e de pagar eiij dobro a qiiot;l qitç devia dar. (e) 

8?6 Tardando o 1oc:itlor eni ir assistir Ii par- 
tilha por riiais cle iini dia , o coluilo póde fazel-a 
pernrite tcstcniiiilhas sem siispeit:i , e arrecadar a 
sua parte. (j') 

( ( r )  Ord. L. !,. T. 45. pr., Leiscr Jus georg. L. i. C3;. 23. 
n. I!). 

( h )  L. ro. Cod. Locat. , OrJ. L. 4. 2'. f15. 5. 3. 

(c )  Qrd. L. 4 .T.  45. 5. I .  

(dj Vnhsc. de Jur. Ett~ph. q. 30,  , Stryk Us. Nod. L. I g 
T. 2. 5 .  ar.  

( r )  o r n , ~ .  4. T. 45. 5. 4 .  
v)  Arg. da Ord. L.%. T. 33,F. 3. e 6 .  



827 E costume o colono parciario (lar a sea 
mente, e não a tirar livre antes da partilha: mas 
yóde ajustar-se o contrario. !a) 

828 A s  palhas costumáo ser todas para o co- 
lono : os ffutoç , que d5o as arvores tlu prédio sem 
ct~ltura alguma , para o locador; salvo se outra 
couoa convencionair50. (4 )  

829 Na partilha dos frutos costuma tirar-se 
a dizimo de todo o monte: faz-se partilha do resto, 
os foros certos, que o prédio paga, recáetn sobre 
o locador. ( c )  

830 0 privilegio ytie tem o locador cle 1150 
pagar jugada , aprovei ta ao colono parciario. (4) 

Particularidades dos arrendamentos das herda- 
des do Além - ílkjo. 

$31 O colotio de unia herdade 110 Alem-Tejo, 
que esteja estabelecido iiella com a siia familia , 
n5o pode ser despedido , senáo I . "  se faftou ao 
pagatneiito da renda rios devidos tempos : a,". se 
deixou arruinar os edificios , ou fez estrago nos 
arvoretios : 3." se a deixoii toda de cavallaria , de* 
vendo deixar a parte, que se costiima, para pasta- 
gem do gado da lnvoiira: 4." se a herdade admitq 
te bemfeitorias de lavolira, e elle se tein degeixada 
ern as fazer : 5.' se o proprietario quer ir viver na 
siia herdade, e niaiidal-a ciiltivar por siia conta. (e )  
9 

( (r )  Tra:asc. de RPP. IS~lph. (1. 30. n. 1 5 . ,  S~ryk Us. Mod. 
L. 1 g T. 1.5. 2.0. 

( 6 )  Lob5o Fascicc~?. Toin. 2. Diss. 7 .  6 .  15. n. 4. e 5, 

(C) Valasc. snpr. e q. 1 7 .  n. a7., Bigna Res. Cap. 25. n* 
1x7.~  Lobão supra 1. 11. e I.'>. 

( d )  Ord. L. a T. 33. 5. 10. .~elicrnente esiso aholidas as 
Jugatlas pelo Dccreto d e  1'3 de  A osto de I 832. art. 6 .  

F7 7-4 
( AIv. de no de Junho de i834., Alv. de 27 de Novcm- 

bro de 1804. 



832 O despejo deve ser requerido ao Juiz de 
Direito do districto , o quaI 6ó o deve decretar 
!e1 ' ~ d e  conhecirnento de caiisa. (a) 

83.3 Ro caso do proprietario querer habitar 
e ciiltivar n hetdade por sua coiita, deve despedir 
o colono seis mezes antes de expirar o ahrlo ru- 
r d i .  ( b )  

834 Se effectiiado o despejo, o proprietario 
arrenda a herdade a outro, ou. a deixa de cavalla- 
ria, o colono expilso p6de requerer o regresso 
pela mesrna ~en<l;i  cyrie antes pagava. (c) 

835 Fora daquelle caso, C licito ao locador 
despedir iim colorio ou inqiiilino , e arrendar o 
pré(lio a «litro. (d)  

836 O proprietario da herdade pbde qiieixar- 
se da pequenez tla renda, c requerer aiigrnento 
della de nove ein nove annos, se a juizo de lou- 
vados merecer ser arigrner~tada. (e) 

837 Uin colono náo phde arrendar mais her- 
dades, do que as que póde grangear. 

838 Se arrendar muitas, ou para as sublo; 
car , ou para as deixar de cavallaria , é castigadd 
com prisão, e c~ualquer dos IocaOores o pbde 
obrigar a despejo da sua herdade. (f) 

(a) O Alvará de 1 7 7 4  exigia Provisão; mas abolidos a 
Desembargo, e a Mesa da Consciencia, o Juiz d e  Direito su- 
pre bem. 

( h )  Cod. de Pruss. T. p. T .  a i .  art. 343.  O Cad. de Frnn- 
$a art. 1748 exige um aiino pelo menos. 

(c) Alv. d e  20 de Jiiriho de 1774.  9. 2., Alv. de 27 de 
Novembro de 1804. 5.  4.  

(rl) L. 23. Cod. Locat. 

(e) Alv.  de  a7 de Novembro de 1804. $; 3. 

(f) Alv. de 20 de Junho de 1774.  $ 6. 



Conto acaba o arrendamento. 

$39 Em regra, o arreiidarnento acaba, tintld 
qiie seja o tenipo do contrato; o11 perecendo n 
cousa , que fazia o objecto delle. (a) 

840 Assini coino os 11erdeirc~s r10 locador, e 
conductor sáo obrigados a observar o contrata(10, 
(nrt. 8az) tarnbeni o conil)ratlor da herarica , sul)- 
rogado nos direitos e obriçaqóes do vendedor. ( h )  

841 O usofrutuario universal , ou sir~gular , 
deve conservar o colono oii inqiiilii~o pelo tempo, 
que o devia conservar o testador. (C) 

84a Da mesma sorte outrci clri:ilpiler legatario 
de bens singiilares. (d) 

543 Igiialiiicnte o tloiiatario n devera conser- 
var o tempo, que era obrigado o doador. (e) 

844 0 reiideiro, cjuc toiiia iimn casa em massa, 
6 obrigado a rri;tiitcr os c:tseii%os, que o seiiliorio 
tiver posta , pclos aiiiios a q[ie este era obriga- 
do- (f) 

845 Se os frritos oii rcridas de uma proprie- 
dade forem adjiidicados jutlicialineiite a i im crédor 
do locador, aqiielle é tainbein obrigado a maiiter 

( ( 1 )  Huber. ud I l ; ) r .  L. 3.  T. 25.  1 1 .  13. , Cod. Civ. Franc. 
art. 17!,1. 

(6) Lol~õo Fascic, Toin. 2 .  Diss. 4.  $. 31. $J. 1x9. 
- 

(C) I.OIJ~IO ib. 6 .  zn. e 30. O contrario deduzem da L. 59. 
5. i. ff. de llsl,S,-.; mas esta Lci 6 injus@. 

(4 LobLo ib. 0. 30. C) coiitrario deducem os DD. da L. 
3a. f{. Locut.; mas 6 i~iiiisie. 

( c )  I'acioiii do Locat. Cap. GI. n. r6/(. ,  Lob*ao supra 
$. 32. C 3 í .  

(f) Giierrcir. Pr. 3.  'L. j. cap. 10. n. x38., Lobso Fnscicul. 
Toiii. 2. Diss. 4.  5. 33.- . 



6 s  inqiiilinos e colonos pelos annos que lhes resta* 
rem. ( [ L )  

846 O arrematante de uma propriedade, ou 
o crí.clor, a quem ella for adjudicada, n5o é ohri- 
gado 3 conservar o colono, nii iriqiiilirio, a quem 
o execiitado a tiver arrendado , se não até findar 
-o arino rural; oii at6 findar o semestre comecado, 
quanto ás casas. ( b )  

847 A ventla , troca, o11 outra alheaqao vo- 
)untaria que o locador fala, náo d:'i direito ao iiovo 
adqi~irente para expulsar o colono oiiiriquilino, em 
quanto drirar o arrendamento, que tivcr feito. (c)  

848. O successor do Morgado ; o successor do 
33eneficin; o Senhorio do Prazo, quanilo este se 
lhe <lcvolvt: por comniisso, ou cadiicitlade ; e o 
proprietario, quando consolirla o usofriito , n'io sáo 
obrigados a manter os arrendamentos feitos pelos 
aiitepossuidores ; salvas as restricq0es do art. 846 ; 
salvo tambem se alguin destes foi. herdeiro tle seri 
antcccssor. (d) 

849 Em contrario, o filho 6 obrigado a man- 
ter o arkenclamento, cpe seri pai tez como a<lmi- 
riistrador de seus 'beiis : a iriiillier , o arreii- 
tlaincrito, qiie o in;rrido fez dos hcns dotaes 011 

paraferriaes: e o pupilo, o arrcndamciito, que scii 
tutor fez, com tarito que elles fizessem o arreri- 
darne~ito até tres aniios , e seni fraude algiima. ( e ]  

(a) Lobão ib. 5. 18. , Mor. de Exec. IA. G. Crp. 7 .  n. G. 

( 6 )  Cod. d e  Prrtss. I. p. T. 2 1 .  art. 35o,, Mor. dc. h e r .  
L. 6. (fap. 13. ri .  75.  O CoJ. (10 Ptoc. Liv. Ftanc. art. 691. 
faz tfistinFRo. 

( r )  Vej. o art. 385. siipra , Lol)ão s1ipr. 4. 19. e seg. 

(d )  1, 9. 5 I .  Tf. Lorrit., Si l~a  c í  Ord. L. A. T. 9,pr.n. 94. 
a(">. 47. e $8 . ,  Lobão cit. Diss. 5. 56. Vcj. o 3rt. 1421. in fin. 

(e) Gom. 7 .  Vm. Cal' 3, ii 8. , I,ol)5o i]). 5.  77. e 39. A 
rrsI cito 1105 IITS 311310s 1150 lia I , c i ;  póclr-se tirar drgiimerito 
do Dccreto de 18 de  Naio de iS'J2. s r t .  1 3 .  



850 Reputar-se-ha fraude, se o pai, GTI a 
marido arrendlíráo os bens, para receberem as 
rendas antecipadamente. (a j 

851 Bem assim se reputar5 fraudulento o ar- 
rendamento, que o inarído fez setn outqrga (Ia 
mulher, de bens ruraes tres annos antes, e de 
casas dous anlios antes (10 arrendamento come- 
$ar. (b) 

85% Os arrendamentos feitos pelo tutor por 
qualquertempo que seja ; oii elo inenor de a5 aii- 
nos já eniancipado, por mais 1 e tres annos, setii ap- 
provacão clo Consellio de Fatnilia , 350 niillos. (c) 

853 Nos casos em que o successor pdde cas- 
mr o arrendamento feito pelo antepossiiidor , sem 
esperar que acabe o tempo contratado; taiiiberii o 
colono oii inquilino p6rle requerer a cassacao , 
ainda que o successor n5o queira. ( d )  

854 Em outro lugar se dir5 até que ponto 
sáo valiosos os arren(1ameatos a longos prazos, 
feitos pelo administratlor do morgado. (e) 

Das Aposentadorias. 

855 As pessoas, que por seus empregos civís 
o11 inili tares sáo obrigadas a residir em certo lugar, 
o11 fregiiezia , se n5o acharem casas idoneas por 
n l i ig~~el ,  podem reqiierer aposentadoria á Justiqa 
Ordiiiaria' do Lugar. (J') 
- 

(a) Desideratur. 

(6) Cod. Civ. F r ~ n c .  art. 1430. 

(c) Decreto cie 18 dc Maio de 1832. ari. 13. 

(4 Silva á Ord. L. 4. T. g. pr. n. S., Lobão cit. Diss. 4.' 
5. a3. 

(e) Vej. o art. 1420. e seg. infra. 

(S) AIv. de ar de Outrrbro de 1763. 5. 10, , Deareto de rg 
de Julho de 1800. 



856 Ao empregado não pertence a e-lha,, 
mas sim ao Juiz. aitetideiido ás circcinstan~aC, e 
quaes as casas idonearr, que maros necessari;~ssejáo 
A seu dono. (a) 

857 O poss~iidor das casas (tesignadas deve 
ioriiear um louva(lo, e o aposentado outro, para 

avaluaqão da renda. (h )  
858 Antes do aposentado entrar para as casas 

deve depositar a renda dos seis mezes seguintes, 
ou  penhores equivalcntes. (c) 

859 Quinze dias antes do9 seis mezes finda- 
reni , deve o aposentado reformar o deposito, pena 
de  despejo. (4 

860 Se o aposentado não chegou a occupar 
as casas os seis mezes, por ser mandado para ou- 
tro lugar; entregando as chaves póde levailtar a 
quota parte da renda, que se não chegou a vencer. 
!e) 

861 Se o aposentado trespassa as casas a ou- 
tro sem consentimento cio cloiio , este p6de reque- 
rer despejo ; e o aposentado náo p6de pedir regres- 
so ,  nem requerer nova aposentadoria. (f) 

862 Os prédios riisticos ri50 podem ser pedi- 
dos para aposentadoria, ainda que annexos ás ca- 
sas. (g) 

863 Os que tem casas proprias, em que com- 
modaniente ossão viver, uáo podem pedir outras B de aposenta oria. (12) 

Portaria da Regencia de 22 d e  Hov. de 18x4. 
Assiin se pratica. 
Reg. das dposent. de 7 de Sct. de 1590. 
Cit. neçini. 
Cit. Regim. 
Cit. Regim. 
Decreto dc 2 de Dez. de 1709. 

Cit. Reg. 



864 Se ao Seilhorio das casas sobrevem neces- 
sidade de as habitar, jurando querelas para siga 
habitacão , yóde requerer tlespejo do apuseiitado; 
(a) 

865 Tambem pode requerer clespejo, se o 
aposentado fizer máo uso das casas; oii cessando 
o emprego, por causa do qunl lhe foi cuiicedicta 
a aposentacloria. ( h )  

866 O Parocho, ue 1150 tem casas de resicleii- 1 cia , é einpregado pub ico , ao qii;il se deve conce- 
der a\)osentacloria*na sua 1)arocliia. ( c )  

867 O processo de aposentacioria é si~mmariu, 
a sentenqa 4150 admitte a~pellaçáo suspe~isiva. ( d )  

S. 9. 

Dos Can*eteiros , e alquiladores. 

868 E uina especie d c  locacáo o coiitr:cto , cm 
que os ciirreteiros , a1c~iiil;idores , e barqiiciros 
~I i ig5a carrus , bestas, e barcos para algur11 uso. 

( C >  

869 Os carreteiros e Larqiieiros devem ter 
tanto cuidado da giiarda e coriservnyiio das cousas , 
cujo transporte llies é incuinbido , como t le~e iu  
ter os estalnjadeiros. (f) 

870 Se o carreteiro cleixaiido tombar o carro 
vcrteo o viriho, oii cleixoii qriebrar as cotisas que 
coritiiizia , deve indcinnisar o clainno; salvo se pra- 

(a) Resol. de 22 de Abril de 1709 r Alu. de 3 de Mlir<;a de 
2781. 

(b) Decreto de 2 5  de Set. d e  1719. 

[c) Decreto de 7 de Kov. dc 1706. 

(4 Pcr. e Sousa Proc. Civ. Not. 930. 

(e) L. 40. ff. Loecrt. 

(fj L. 5. ff. f l u e .  cqup. vç l  stnb.,  L. 25. 9. 8. ff. t o c a t .  



varqiie o caso fortuito acontece0 sem a ma& ikve 
onlp;~  siia. ( a )  

, 1 Os qiie aMg50 bestas devem deelaar  as 
, 1i i t1:15 que tein , ali45 são respoiisaveis pelo (larnno, 

qrie 4~ teria evitado se tivessem avisado a quem se 
st'r.re clellns. ( b  

872 A besta alugada qile morre durante a via- 
sem , presiiiiie-se iiiorta sem culpa do viajante j 
salva a prova tio contrario. ( c )  

873 O viajante responderá pelo damno, se  
o al(luilador provar, qiie aqaelle a carregoii mais 
do que devia, ou ltie fez outro mho trato, de que 
resultoi~ a niorte o u  doeriqa da besta. (d)  

874 fi tambem uma esyecie de locac'io o ajuste 
q1ie ;~lguem f iz  coni iiin mestre, de este fazer certa 
d ) r a  por certo prelo. 

87.5 Se o dono da obra <IA os materiaes, o 
perecirrierito della por caso fortilito antes da obra 
Acabada C por conta d n  dono, salvo se a ciilpa pbde 
ser iinputacla ao rnsstrc. i?) 

876 Se o mestre drí os niattriaes , o perecia 
mento destes, antes (Ia obra coriclriida, é por conta 
delle; salvo se aqiielle, que a encommendou teve 
ciilpa na inbra de se entregar della. (f) 

(a) L. 13. 1". , L. 25. S .  7 .  ff. Locat.,  Lobáo rr. dos Da- 
w n o ~  $. 87. 

( h )  L. 27. 5 .  3 4 .  ff. Acl Icg. Aqrcil. 

( e )  l'acion. de Locat. Cap, 1%. n. 60. ,  Peg. 4. For. Capi 
49. 

((1) Lobão supra S. 59. 

(c) L. 13.  5. 5 .  ff. l o r n t .  

v) 5. 4. Inat. de tocnt . ,  L. a. 5.. I. ff. e d  



877 A ignoramia (10 mestre &cerca do -sem 
officio é culpa,  qiik o obriqa a iiidemnisar o & m n ~ ,  
que de ta l  iporancia  resiiltar. ifa) 

878 O tuestre é responsavel ainda pelos de& 
tw da obra provenierites de ignorancia, ou ciilpa 
dos seus officiaes. ( b )  

879 Alas quando o mestre faz a obra segundo 
a diirecq'ro e vontade do dono, não é resporisavel 
pelos vicios clella. (c) 

880 Ein regra, o mestre qite ajustou fazer obra 
segiira , é resy onsavel n'io só pelos vieios, qiie se 
manifest.50 logo no acto da revista, mas ainda pelos 
qiie se vem a conhecer nos qaiuze annos segt~in- 
tes. (d )  

881 Qiidnrlo se nso ajusto11 o tempo, em que 
o mestre (larB a obra acabada, entende-se o tempo 
rasoavel; e A recjiierimeiito do dono lhe p0de ser 
taxado pelo Jtiiz com p;irecer de peritos. (e) 

882 Se n5o ciiida (ia obra no devido tempo, 
o dono pdde requerer que 6 ciista delle mestre se 
encarregiie a mesiria n outro mestre. (fj 

H83 Se n'lo d6 a obra feita iio tempo marca- 
do,  e respoiinavel por perdas e interesses. (g) 

884 Se o dono n5o deti os riiateriaes p r a  a 
obra, pcide reniinciar ao coiitrato, iinia vez que a 
ohra lhe riso seja entregue rio tempo promettidu. 
(4 

(ri) L. 9. 5. 5. ff. Locnt., L. I 32. ff. de Reg. jur. 

(1) L. I I. ,  L. 15. 5. 7. ff. Locat. 

( c )  L. 51. i n x n e  ff. e d .  

(<I) L. 8. ~ 8 d .  tlc Oper. publ. O Cod. Cir. Frunc. art. 1799. 
taxa dez ariiias. O de P r ~ s s .  T .  I I .  art. 968. tresanaos sómente. 

dC) L. 58. 4. I .  ff. Locnt. 

C/ )  Vej. o Tom. I .  art. 193. 

(g) Cod. de Pruss. I .  11. T. Ir .  rrt. 937., &obãe Tr. dos 
Darnnos 5. 79. 

(h) Cod. de Prurs. ib. art. 938. 



585 Se o mestre morre depois da obra cohe- 
~ - ~ ' I ,  e esta exige o saber de iim mestre não wl- 
p r ,  resolve-se o contracto : o dono deve pagar aos 
herdeiros o valor da obra já feita, e dos materihes 
preparados para a continuaçáo della. (a) 

886 Se a obra é ta l ,  que qualquer mestre 
ordimrio a possa acabar, os direitos e obrigaqóee 
do mestre passáo aos herdeiros. (b) 

887 0 s  mestres de pequenas obras náo podem 
pedir a paga aritcs de acabadas; mas podem reter 
as obras até Ities sererri pagas. ( c )  

888 Ajustada urna obra graiide, como casas, 
f greja , Ponte, e semelhantes ; o costume C pagar- 
se c> preço erii tres pagameritos, o r." no  começo, 
o n.\<tepois da  obra estar mais de meio feita, o 3.' 
depois de acabada, revista, e app~ovada , con; 
forrne os apoiitamento6. ((1) 

$89 Airida antes da  obra aca'bada , logo que 
o dono descubra vicio tle construcçáo, ou defeito 
nos materiaes empregados , pdde requerer exame 
p r  peritos, e qiie se desfaça e reforme o defei- 
tiioso. (e) 

890 Quaiido lima obra é jusia a taato por 
hraqa, ou por palmo, não se entende o mestre 
obrigado a fazer a 0131-a toda,  se assim se náo de- 
clarou no ajuste. 

$91 Ern tal caso tanto pOde despedir-se, como 
ser despedido, feita que seja a niedic?io das bracas 
rlz obra feitas. ( f )  ., 

(c,) Arg. da L. 31. ff. de Sob t . ,  Cod. Civ. Franc. rrt. 1795. 
e 1796. 

{h) L. 13. Cod. & Coatrnh. vel ooa. stip., Silva Ú Urd. L. 
4. T. g. pr. n. 10. 

( c )  Voet nd Pand, L. t g .  T. e. n. 40. 
(d) Cardoso vLo = Safaritrm n, 'a e 3. , Atitonel. de.Tem- 

po lega?. L, I .  Cap. 44. n. ?3. 

(e) Cod. d e  Pruss. i .  p. T .  Ir .  art. gl+8. 
(f) L. 30. 5.  3. ff. Locar. 



892 Na mediç"ao de obra feita náo devem ser 
metlidos os c u n h e s  por ambos 0s lados, iiern oa 
vãos tias portas e jõilellas , salvo se sobre isso 
houve ajuste. (a) 

8! )3  O (loi-io tla obra póde por siia vontade 
resilir rla erripreitacla , aiiida que j i  comeqada, 
iudeinni~aiido ao mestre perdas c interesses. (6 )  

T I T U L Q  X* 

894 QUaii i lo  o pleno proprictario <]e bens 
de raiz acha difficultlacle ern os (lar de arrendameri- 
to , ~)<ide ceclel-os por aforariierito perpetuo, oii por 
etnprazainepto dC Ires ou innis vitlns, a urn ern1)liy- 
teuta, qiie se obriga a pagar-ihe certa pe?hsáo oii 
foro aiiiiiial erri recoilhecirnento da clorniiiio. (c) 

$9; este contrato 6 1)ara a serilioria.unia espe- 
cie de alicna<?io, porque transfere o doniinio util 
no emphyteutci; pi)iiisso se for casado o seiihorio, 
deve intervir outorga expressa de sua mulher (3.) 
. 896 A escritrira ~)ulilice, que até aqni era da 

siihsiaiici;i do prazo I;cclesiastico , por igualdade 
de raõao tleverrí sel-o aiiida nos prazos seculares. 
(4, 

597 Póde por6tn ~wcsutnir-se ter havido pra- 
so , quando ri50 corisiar da origem do contraio, 
e uni foreiro por mais de tririta anrios teiiha paga- 

(a) Alv. de 7 de Ycvereira de I 751. §. 9. apud li'ra~ic. rr 
Hend. 3. 1). 1,. r .  Cal). 2. n. 1571.  

(6) Cod. Civ. Frotzc. art. IÍI)$. 

(c) Mello, L. 3. T. I I. 5. I .  e 

( A )  Lobko a Melto L. 2. T. H. 9. I 8. n. r 5. pag. 4 I $. 

je j  Ord. L. 4. T. 19. pr., Xovel Iao. Cap. 5. 



do lima pensáo uniforme, c0111 indícios de ser 
eiiipliyteiitica. (a) 

898 São indicios de emphyleusi, se parte (Ia 
)ens>o consiste ein gnliiihas , rririrrãa , ovos, ou 

ùiitros animaes; se se tiver pagado laudemio; se 
O serit~orio tiver no paiz outros prazos, e outros 
semelharites. (h)  

8 Ii: iiidicios de sub-en~phyteiise , se existe a 
escritiira de prazo tlacjiielle que recebe a pensáo , 
com reconliecimento a uin terceiro senhorio. (C) 

900 Qiiando consta qiie taes prZílios s io  de 
prazo, rnas ignora-se a siia q~i;ilid;i<le, ~resuine-se 
1)ei.petiio e hereditario : salvo se o senhorio f&r 
(:orpora@o, á qual pelos seiis Estatiitos seja deter- 
riiinado, qiie só possa aforar por vidas. (d )  

90 I Se consta -que o prazo e d e  vidas , mas 
igriora-se eiil ifue vida esti; preburr~e-se v actual 
yossiiidor a 3. vida. (e) 

90% Não havéndo indicio alguni ou friiria dc 
ser eiiipllyteutica uina pensáo uniforine, presiiixie- 
se aiites censoaria , por ser O menor onus do forei- 
ro. (J)  

903 Se se provar que as pensóes tiveráo 
augmento ou dimiriuicáo ha menos de trinta aiinos , 
presuinir-se-ha, que ellas tiveráo priricipio em um 
arrendamento. k) 

Y ir. 

(a) Per. Dec. 37. n. 7..  Lobáo 71.. de Prazos 6.114. 9 117. 
(L) Fulgineo de Jur. Emph. Praelud. q. 8., Lobáo ib, 5, I ao, 

( c )  Ga111a Dec. 444.  i! -~g7., Lobáoaupr. 5 .  J 1 4 .  

((r) V. Ord. L. I .  T. 62. 6. 46. Lobão, ruprh 5. 124. 
(c) Silva ti Ord. L. 4. T. 23. $. I .  n. 58. 
( f )  Lobão Tr. ~ O J  Prmos 9. 119. e 125. 

( r ]  Silva & Ord. L. 4 .  T. a3. 9. 1. n. 48.; Lobh supra 5. 
128.  



Pessoas que podem conce&r aens pni. 
afõrrrmento. 

904 R50 s6 C necessarioe qtié 6 seiihorio tenlia 
a li6-c faciild:itle de  tilhar os bens, qiie emprwn, 
mas aiiid;~ que tenlín o clomiriio pleiio? p;jra pocIt.r 
tr,~nsferir o iitil  , e reservar para si o (lirecto. 
(a> 

905 Cointudo o emphyteilta poder5 siibe::i- 
phgteiíticar , sc o senhorio nisso convier. (I,) 

906 Potlerá ser siipprido o concentirnento do 
senhorio pclo Juiz cle Ilireito , qiiando a subein- 
phyteuticaçáo fôr petli(la para edifictiqáo de casas , 
OLI para recliizir ;'I ciiltiira tefia inciiltn. (c) 

!)o7 Parn estes iiiesmos firis 6 faciilt;ido ao 
adiiiinistrador de Lciis viilciila(los, oii tios bens tla 
Igreja, oii d:is Ordeiis RTilitares oii iião :yIilitares, 
fazer os aforaineiitos dos assentos (Te casas e seris 
lograclouros, tr i i  (10s tcrreiios iriciiltos, obrigando- 
se os eriipliytciitus n eclificar , oii ciiltivar em 1)r;i- 
zos rasoaveis. (cl) 

908 Poréin taes aforaineiitos ser30 feitos pre- 
cedendo avaluaç5o dos foros, editaes e prégóes 
por vinte dias, e :trretn:it:i~ão eni praça , a quem 
anais der; seiitlo aílinitti(lo o innriecliato successor 
do vinciilo a laiiqar para si inesino. (e) 

-- -- 

(a) Botem. in Jlts Zlig. L. 6, T. 3. n. i$. e c., Lobáo supra 
4. 24. 

(h )  daiasc. de Jur. Kn7pli. q. 1'3. n. r r .  

(e) ~ e s ~ t e r u t u r .  Lobáo Tr. rlor Pmznr 5. f 7 .  , e Diss, 
sobre as subemp~~~~tcut icaçõ~s no fim do appendice do mesmo 
Tratado. 

(d)  Alr. de a7 de fiovcmbro de %8ofl 9. 10. 

(e )  Boa providencia do Decreto de de Abril de 1532 ai t .  
a I .  digna de ser ampliada a todos os admini~t~ídores tempora- 
rios, ou vitali<.ior. 



gsg Taea a d d i m a d o r e s  1150 poderá6 dar n9 
aforaniento em utn só contrato mais de um prkdio, 

1.1 
g 1 o E provnxadn-se que e k  receberão 4 n k i -  

FO , OU musa que o valha , do emphyteuta, por 
lhe fazer o afornmnto,  o conuato será julgado 
nullo. (6) 

g r I Casas jh ed:kbdaç, ou campos já c~iltiva- 
dos perteiiceiitcs a uui Mncuio, d n e n t e  p d e &  
ser dadas de afor,iinento , com as forinalidades do 
Art. 908, precedcilclo cmhecinienlo de causa pelo 
Juiz de Direito, ouvido o iirimediato successor. 
($4 

91 a Pertencendo taes bens a Corporaqóes de 
Mko-morta, como &o Igrejas, BIosteiros , Com- 
mendas , Mos itaes , Misericordias , Irmandades e 
Confrarias, é 'r esriecessario conk~eciine~ito de causa, 
e sirfficknte qiie se observeili a s  forrnalitlades d o  
art. 908. (6) 

91 3 Porbm os Pajsaes das Igr parwliiaes 
ri50 poderiió ser (lados de foro, sa ? vo se forem 
grandes e incultos, e entáo ficará senipre livre a 
porç'io iiecessaria para as hortas, (e, ou pornares 
d o  Parocho. 

91 4 As Carneras sdo aiitorisadau para dar de 
afuramento as porçóes de baldio, ou ~nariinho, 
que sendo capazes de criltura n50 fizerem sensivcl 

(a) Excellente l>rovidenci;t do cit. Decreto art. 23. 

(b) Ord. L. 4. T. 41.  Lei mui providente para cohibir ar 
fraiides do5 máos adininirtradores. 

( c  Abolido o Desernbargo do Pato , é cste o meio de po- 
der providenciar a conrerrra<~dcu ~inculos  , que convier não 
anniquilar. 

(4 Ord. L. I .  T. 62. 5. 46., Alv. d e 7  de Fevereirode 
1 7 7 % .  

(e) Vkj. Lobáo Tr. ~ Q S  8rWo6 5.  a7. h Licença da SC. 
kpoctol'tca B desriocessaria, 



falta aos povos visiiihos para &suas lenhas, estru- 
mes ,  o u  pastos (a) 

91 5 Estes prazos deve111 ser feitos com as forz 
malidades do art. 908. abalizado o terreno e medi- 
do atltes da avalusq'ro do foro ; e depois de obser- 
vadas ag solernnidades a escritura seríi roboratia 
por sentenqa pelo Ju iz  de Direito. ( 6 )  

9 i 6 IEaverido reclamaçóes dos povos visiaklos 
contra a coiicessáo do atoraniento, a Caniera eni 
acto de vistoria ouvir8 os chefes de faniilia, e con- 
cederi ou negará o aforamento , confornle a maioria 
de votos. (c) 

9 I 7 Quando um o11 mais povos são os iinicos 
possuidores de uni baldio para as leuhas, estrii- 
iiies, e pastos ; e a iiiaioria dos chefcs rle farnilia 
concortláo erii o*partir eritre todos, para cada iiin 
alwoveitar a siia 1)arte ; iieste caso iiáo lia editacs , 
aieiii pregóes, a Can1er.a pótle-ltws coiiccder iim 
afornnierilc, geral pelo foro qiie Sor arbitrado. (d) 

91 lj ~ f o r a s ~ e i i t o r  dos 1)alilios deirari6 de 
te r  effeito os einphyteutas iios cirico aririos se- 
guintes nso roinperetn a parte priiicipal do terreno 
atbrado. (e) 

9x9- Os baldios e maninhos que até oqtii se 
rcputmvo reservados ;i Coroa, ou pertencentes aos 
Donat:iriou (Ia CorAa, deveor-se reputar restituiclon 
aos Loi~celhos pela extiiicç5o (10s bens da Coròa; 
s ~ l v o  se se actiarem eni terceiros poss~iidores por 

( ( I )  Abolido o Deseinbargo do Paco parece estar resti~uida 
ás Camerar ertn regalia. 

(b)  Alr. de a 3  de Julho de 1766.9. a., Decreto de 5 de Ju. 
flio de 1 7 7 9 . ~  Aiv. de 1 1  de Abril de 1815. 5 .  4. 

( c )  o que sempre se praticou. 

((i) Alv. cie a7  de Nov. de 1804. 5, 10. Voj. o Tomo 2.. 

3rt. 1182 e 1184 .  

(9 Este & o espaço marcado rir Ord. L. 4. T. 47.  5. :. a o c  
q ~ c  pcdein turras Je acsmnria. 



aforamentos feitos á Corba, ou aos Donatarios. 
(a 

920 Ainda qae um baldio seja aforado en) 
pr.iqa ;i qiieni mais der de foro B Chmera, assim 
iiicsino iiio poderá ser aforado a pesfoa 9Jguma 
da nicsrna Caiiier;i. (bj 

S. 2, 

Especies de Prazos, 

gnx Podem emprazar-se os bens erpetuimcq. 
t e ,  e um prazo tal é denominado wteusim p e r ~  
pctuo. (c) 

P 
9 2 2  Podem tambem emprazar-se por u m a ,  

ou m a 6  \ idas , coato as partes convierem, e estes 
se denorniii'io prazos de nomeaçáo. 

933 O ílominio util dos prazos de nomeacão 
t tle iima natureza particular , imitailte aos feudos : 
são por via de regra incommi~riicaveis entre os  
corijiiges ; sómente succede rielles o filtio ou filha 
mais velha, ou o norileado ((1) : e sómente podem 
ser perlhorados em falta de outros bens. (e) 

924 Se a pessoa, qiie e primeira vida, veiide 
o11 aliena o prazo ; o comprador continua a ser i.' 

vida, em quanto o veiidedor for vivo; e só por 
iiiorte deste comeqa a ser 2.' vida , quem entáo fôr 
possuidor do prazo. ( f )  

!,25 Do mesmo inodo, se a I.' e 1.' vidas 
venderao o prazo jiiiitaniente, como acontece 

(a) Dwidcratur. Assim parece justo 8 vista da (3rd. L. 4. 
T. 4 3 .  6. 15. Vej. o Decreto de 13 de Agosto de 1832. .0& 

13. e 14. 

(b) Alv. de 23 de 3ulho de 1766, 5.  r. 
(C )  Ord. L. 4. T. 96. 5. 23 e 24. 

(rl) Vej. o Tom. 2." art. 282. 8gg e se& 

(e) Ord. L. 3. T. 93. 5. 3. 
v) Ord. L. 4. T. 38. S. a. 



quando marido. e miilher sáo r?  t S.' vidas; o 
comprador , o11 seu successor s6merite ' co i r~e~a  
a ser 3." vida, depois que tiverem faliecido a I .' e 
a 2.L (a) 

g2G Nada obata a que o seuhário e o eniphy- 
teuta estipulem um certo nofiiefo de adnos para a 
diiraçáo do prazo, eni vez de tooiarem por i e r i i ~ . ~  
o tempo incerto de  tres o11 mais vidas. 

927 Q L I ~  o stfil110ri0 i1i3 prazo seja uma Igrcjn , 
ou Corporaqáo Ecclesiastica, ou que seja Sekiilai., 
áh8a influé para a .firma da 'sriceess5.0, e para todo'; 
-03 mkis èpfkfitoa; pois que a Lei é igual para eodus 

(b)  S. 3. 

928 O principal clireiro h mhiwio eto VRZ(L 
P o -ile rec&er o íoro : npvz deste seguem-se 
di'reitos de prel2q5o , de receber .o *demio, <ta 
cohsoliaaçáo. 

929 *i,niao st afor%o cas8s, m &$o para 
as assentar, o furo on pensão ck've mnsistia em 
dinheiro, ou avcs domesticas, e t16o em cnidieiug 
ilc p5o , vinho ou azeite, pena de aullidade. ( b  2 930 (Suxesqtim orrtros prCdios ~mdern ser R o- 
rados pela qualidade tle foro, que as partes ooil- 
cordareiii. 

951 Porért.1 OS foros dos praaos antigos , yre 
caníistem em dias de geira , -e o u t r a  serulqos 
.pessoaes, ou em semetites, que náo ,está0 ern riso 
no D"Z pela Sua pouca produccáo, podiern ser 

(a) Ora. L. 4.  T .  38 5. 3. 

(h)  Passa por certo que os bens das Igrejas s'io temporaes, 
c sujeitos ás Leis Civis. Bstrrt. da Uniu. L. 4.T. 8. Cap. 1. 5. 
99., Loùio Tr. dos'fras. 5. 595. R@. 

(c) Orù. L . 4 .  T.40. 



p g ~ s p  ddiliçirp pelo eppbyteuta, . . sepunde .a 
vctiiu! estiinacÁo. (a )  

3 O foro ,deve ser justo. O foyeir~ yóde 
ílu,e;xar-se de lesão, quando o foro exceder a pen- 
r39 , peld qual o? rtdios cio prazo sfpodiáu r&- 
sonvt.:ineiitr arrenzw. (6 )  

9'53 O senboiyo niío pbde queixar-se de lesáo 
p,o~ r i r  pequ9~iu o foro. Qualquér 'cousa que o 
einpliytsuta pague de foro, reconhecimento do 
!\»minio ~ l i r ec~o  do srriiiorio. (c) 

934 Nos msos eu) que o foro d equivalent~ 6 
perisão d,e iiln arrendamento dos prédios do prazo ; 
âe se veriiiçac esterilictde , pode o foreiro valer-se 
d o  beneficio coiicedido aos colorios rio caso da 
esterilidade. ((1) 

935 $,e tirn casp fortuito, ou forca maior pri- 
vori o foreiro de iozar do prédio einprazado, e o 
 for^ e q ~ i v a l e ~  a pensão de arrendamento , o senho- 
i io $0' o poderi4 exigir do tempo da privp$Ío. p) 

93.6 Se a perda ou destruiçáo do pr+dio o-* 
rciro sobreveio sein culpa do emphptpata, ~ n t é s  
da epocha do v.encimen,to do foro , $ &$paqgEo<lo 
rle .o pagír. ( f  ) 

937 I'Gde porép o seiSiorio das casas, que o 
fogo clestruio , ou dos moinhos, 9119 a cheia le,vou , 
toiriar pntrega do assento , e disp,$r dell? como 
seu. (6') 

938 Mas se o emphyteuta se offerece a reecli- 

(a) L. r 14 .  ff. de Yerb. oblig.,  Mello L. 4.3. ,a. 5. 5. 

(b )  LobBo Tr. dos Prazos $. 9, 
( c )  Ag. Barbos. 6 L. 2. Cod. de pesc. e+. n. 3 % .  

(4 Valasc.de Jur. Enlph. q. a7.n. 11. 

k) Cod. $e Pruy .  I. p. T .  18. art. 76a., Lobão Tr. das 
Prazos 9.' 767. 
(f) Cit. Cod. ib. art. 763. ,  L;* ib. 5. . .  737. . 

' 16) Cit. ~ o d .  art. 765. 



ficar o yrCdio destruido, e a pagar o mesmo foro, 
o senhorio náo o p9de tolher. (a) 

979 A perda de um' dos prddios do p r a ~ o  
ficando illesos oiitros, qire possao bem cotn o foro, 
não desobriga o foreiro de continirar a pagal-o por 
i ~ ~ t e i r ~ .  ( h )  

940 se iins moiniios foráo aforntlos por 
certo foro , e a edificaçáo de oiitros novos diiiiinuio 
corisideraveltrieiite os interesses do fureiro , em 
forma que o foro veiiha a ser lesivo, p6de rcqiic- 
rer qire este se rediiz;~ no qlie for justo. (c) 

941 Qiiaiitlo o foro consiste em tini quota par- 
te de certa especie de fruios, e o foreiro enl ver. 
de semear estes seinea <livers:i especie, deve pagar 
o iriteresse a o  senhorio fraiid;i (10. (d)  

949 O iiiesmo C se o foreiro dolosamentcr 
Arida tle semear o pr4dio. (e) 
e 943 Neste caso do foro corisístir em certa 
giiota cios frritos, qiie o prédio prodiizir, priinciro 
se tira o'dizinio , tlo restante se faz a partilha eiitre 
o senhorio e o empliytriita, sem que éste resulue 
a semente, salvo se ha ajuste contrario. (J) 

944 Concetle-se ao senhorio a via executiva 
para cobrança clo foro, aiiida que'assim se náo 
coilvencioiiasse rio contr;ito, (g) 

945 Eiri oiitro Irigar se disse que o senhorio , 
qiie estii ria posse de cobrar utii foro de certa 

* 
(a) Cod.  d e  Pruss. eit. T .  18. art, 766. 

(b )  L. I .  Cod. de Jur. Bmnphy. 

(c) LobPo Tr. CIOS Prazos 4. 752. . 

((i) Reg. de 20 de Abril de 1775. 5. 64. 
( c )  LpLLo snpr. 4. 662.. 
u') Valasc. de Jur. Ernpli. q. 30. n. r5. Vej. a art. 817. 

supi'. 

(g) BTend. r .  y. L. 3. Cap. si. a. 5 9 ,  Lobio Tr. dos PIWZ, 
5. 1267. c seg. 



Terroa, pdde dizer-ie turbado na posse, se este 
refiisn seni jiista cniisn coiitiiiiiar a pagar. (a) 

946 Se os prédios do prazo anctiio eiii Jiver- 
sos I~mt i idores ,  e n5o ha certeza qual delles é o 
ein~t iytal ta  cahecel , o aerihorio 1150 yóde exigir 
<le i ~ i i i  só a totnlitlade do h ro .  (h) 

947 Póde sini deinandar a todos os com-pos- 
si~idores,  para entre si elegerem um cabecel , que 
co i~ re  dos compaiiheiros , e pague a elle serlhorio 
o foro inteiro. (c) 

948 O cahccel póde ser eleito por iim ou por 
tres arinni; segi~idos, como os co.enipli3-teiitas entre 
si concorciarem. (0 

949 A este cabecel fica cornpetin(1o a via exe- 
cutiv.1 contra os coinpanlieiros , se n'io pagarcni a 
sua rata tlo Soro, bem como coiripete ao senhorio 
contra elle. (P) 

950 Se náo hn rateio clo foro entre os co-em- 
phyteutas, cath urri destes pórle requerer, qiie se 
faça por loii~ados , ii proporyh (10s prédios, que 
cada qual possiie. ( f )  

95 I As hrrnfeitorias , que urn dos co-ernphy- 
tcutas tenha feito no seii prédio, (levem ser atten- 
ditlus, para se 1150 ratear rriais foro qiie o Iwopor- 
cioriado ao predio antes de ter sido I~ei~ifeitorisado. 
, . 
(9) 

9 5 2  O çenliorio póde ser obrigado a exliil~ir 
os titiilos do prazo, se forem precisos para a distrin- 

(a) Fej. o Liv. I .  art. 662. e seg. 

( h )  Pinlieiro de Eniph. Disp. 4. n. 13. 

( c )  Lobio Fascicul. Tom. 3.  Dias. 4. 5 .  1%. pag. 93: 

(4 Caival l~ .  de Testam. 4. p. Cap. I .  11. 219. 

(e)  P e g . a O r d . I A . z . T . 5 a . § . 5 . n . 7 .  

(f) L o b h  Tr dor Prazos 5 .  733. Not. I .  

(6') Fabr. in Corl. L. 4. T. 43 .  Dcf. 4 5 . ,  Lobão Fascicu!, 
Tom. 3. Diss. 4. pag. 107. 



$a (30 fom se fazer mtre 0s psssueiro$ dos predios. 
(4. 

963 se' o seuhorb c~ns ip t i . ~  np divisáo dos 
pr4ciins do pram , % rot~qto .de n i j ~  zpprovnr 
a $iqrisáo 40 foro , preju ica-se , e náo póde o l ~ r i -  
&ar os possuidares parciarios a eleger calecel:  
mas eleve ter Q iaconrrr~odo de cobrar de cada u1.i 

a $11 J rat a. (h) 
954 Assim W,RIO á Corporaç5o cla Univcrsi. 

(Iade fbi prohil~ido approvar a divisáo cios prazos, 
cle que é senhoria , seni Licença Hegia ( c )  : nssiiii 
se deve ampliar a todos os adriiii~istrabores do5 
.estai>eleciinentos Nacioiiaes. 

955 O sei,borio tem hypotheca legfil nos beiis 
do prazo pelos foros devidos, e prefereiicia a oci- 
(trus quaeuquer crLclores , ainda y ue teirhá9 by,po- 
theca ~ e r a l  o i i  especial mais aa\ig,i. (4 

956 Com tiido se se prova que o seqhorjg ciil- 
.psauiente (1.eixoii de cohrar QS foros , pj)d&rk 
tlemaxidar os preteritos ,ao singular sticceectr, que 
1150 é Iicrdeiro daquetle, que os tiçau a dever. '(e) 

957 Osentiorio n8os6 tem o direito de referiu P a 0ittr.o qualquer coml~rador, quando o eiiip tyt~iit;i 
u a l u u t a r b n t e  o quer xentler; mas tamf2em qi~.aii- 
do o prazo é yeiihorado , (Icve-llle ser noticiado o 

( ( I )  Lr>L>?to ih. p3g. 106. 

(h) .Cod. de Prrcrr. I .  p.-T. 18. art. .j56., Guerreir. Tr. 1. L- 
2. Cap. 12. li. 50. ,  Lol& cit. Diss. h. §. 19. 

( r . )  *Rrforrn. doar Js4at. S. r(ií.,a~provada pelo biv. de zo 
dc JulIro de  ir a. 

(<I) L. $e .?o de Jiinho de I; 7;. 9. -38. 

(e) Peg. I .  FUI'. Cdp. 3. n. 35S,,c,Cajp $3. 0.4p5. 



maíor lance da praw, para preferir a qiiaiquer 
,arrerri:itante. (a) 

g5H A ilação em pagamento é equiparada 4 
conipra e venda ; por isso deve igualtnerrteser soti- 
ciada ao serlhocio, para este escolher, se quer o yra- 
zo, oii receber o laudeaiio. (b )  

959 Qtiaiirlo o domitiio directo pertence ,a  
muitos senhorios, a todos deve ser notificada a 
venda do pnm; e tim só que o queira optar, 
pervalece a to& os outros, que cooseutiran 
venda. (c )  

gGo OS Corpos de ?não morta não tem direi- 
to de prefertiicia, qriando é vendido o donlinic, 
util dos prasros , de que sá,o seriliurios : cleve-~e- 
Il-ies por6111 notificar a ~ c i i d a ,  para reçeberem p 
laudemio. .(A) 

961 Se o sulrernpliy tetita cliier vender a siibern- 
phg'teuai, deve requerer o uonsentimento ao t5e~ 

d~orio directo, e a elle deve pagar (J laudemio. (e) 
962 O laudetriio O a qiiarcnte3ía,parte do pre- 

.qo ,, qwanclo eswiaw~a não cls~wr~ipa rnaiar , ou 
niws Ixcjkwina p.rte. ( f )  

!)ti3 f i  ckvitlo rGo s6 quando se vende o 
prazo, mns tainl)etn cjuando se da em pagamerito, 
oii cm t m c n  de xkytfa cíiiisn. í&) 

964 Se o prazo é doado ou dotado liberal- 
mente, r150 se deve laudetnio. (!L) 
C 

(a) Ord. L. 3; T. 93. 5. 3. Vej. o art. igr. e 3eg. supra. 

(4) Silva á Orsi. .L. 4. T. xa. pr. n. 19. , L o b k  í5.. dos 
@rwos$.  829. N. 

(c) Cmradin. rle Yur. Praclat. q. I 3. n. r 3. 

( r l )  Lei de 4 de Julho de 1768, Alv. de Ia  desmaio de 
8769. Concorda o art. 193. supia. 

(c)  L o k  27r. rlw Pss;;oú 9. 38. Not. 

( f )  Ord. L. -4. T. 38. pr. 
(g.) Cit. Ord., Briio ao Cap. Potu;t.de Locat. S. 5. n. 2a: 
(h) Cit. Ord. L. 4. T. 38. pr. 



965 Mas se ci doar10 ou dotado coin encargos, 
que valem mais que metade do valor do prazo, 
deve-se laudemio do valor desses encargos postos 
ao donatrrio. (a) 

966 Em regra, o laildernio deve ser exigido 
do einpbyteuta, que veride ou twca o prazo. (6)  
' 967 Póde porém exigil-a do comprador, se 

na corripra se obrigou directa, ou indirectatnente; 
como quando o vendedor disse que vetidia por 
cem Iivrea para elle vendedor: ou tambem , se o 
senhorio o não poder exigir do vendedor. ( c )  

968 Aos senhorios de máo morta, e por iden- 
tidade de razlo a todos os outros, t conceditla a 
via executiva pelos laridemios , havendo prova cfa 
compra por escritiira. (d)  

969 QumUo foi aforado o cháo para edificar 
casas, ou oiitros eclificios , que com effeito fordo 
feitos pelo empliyteuta ; o laiidemio deve apurar-se 
com respeito ao  valor do cháo, e riso deve entrar 
eiri conta o valor dos edificiou. (e) 

970 Em contrario, os encargos que o emphy- 
teiita impoz ou coriseritio nos bens do prazo, que 
o faca0 valer merios, (levem ser tomados em con- 
s i d e r a ~ ; ~ ,  e o vendedor obrigado ao laudetnicr, 
coino se taes encargos lhe xiáo tivera iinposto. (f) 

(a) Lobno Tr. dos Prazos 5. ~ 0 x 4 .  e rorS. 

(h) Ord. I,. r .  ?'. 62. 5. 45.,  e L. 4. T. 38. pr., nfello L; 
3. T. i!. 5. i.;. , Lobio Append. ao Tr. dos Prazos 9. 170. 
pap.  306.  

(c )  Loblo Tr. dos P ~ U Z Q J  9. 1044. Not. 
(d )  Lei de 4 de Julha de x768., Lobão supr. 5:  . . 

(c )  Lobno Diss. sobre as sub~lmphyteutica~õeo 0 . 4 4 .  no 
dppend. dos Prazos p. 4 12. 

( f )  LobAo 3. Jos.Prntos 5. Y36., Cod. de Ptwss. I .  p. 
T.38. art. 72a. 



Do direito de Consolida pio, 

97 O senhorio do prazo tein direito de coti. 
solidar o dominio util , com o directo que seiiipre 
teve, verificando-se a devolução , ou a pena de 
cominisso. 

97% Devolve-se o prazo ao senhorio, se 
o emphyteuta o não nonieou , nem por sua morte 
existe herdeiro descendente, ascenderi te, ou trans- 
versal até o 4.' grao inclusive de Direito Cano- 
~iieo. (a) 

973 A differenca de prazos perpetiios para 
filhos e descendentes, e de prazos para herdeiros 
ou successores , l)odcnrlo estes passar a pessoas 
estranhas, e ri50 aquelles ; liaver-se-ha por aboli- 
da; po(1eiido todos iiidistinctamente passar a her- 
deiros estranhos. (h) 

974 Bein assim todos os Wazoa de iiomeação , 
e ein vidas, sereputaráó de nomeaq'io livre, ainda 
que conteriháo as clausulas de sómerite poderem 
ser nomeatlas pessoas da gera550 , ou da familia , 
ci'ori(le o prazo proveio. (c )  

975 porém as lides pendentes deverá6 julgar- 
se pelo direito até aqui em vigor. ((1) 

976 Os Corpos de máo morta chegado o caso 
tle coiisolidarem o dominio util dos prazos, oir 
aeja por devolu~áo, ou por commisso, não os pó- 

(a) Oril. L. 4. T. 36. §. a., Lei de g de Setembro de 1769. 
5. 16. 

(h) DesirlPr~~tur. Esta differenra , ainda que approvada 
pelaOrd. L. 4.T. 96. 5. 24., e L. 5. T. 6. 5.  18., sópresta 
iião para complicar a jurisprudencia , sem utilidade pública. 

( 6 )  Desidnatur. Vqi. o L. 2.' art. 927 e 937. Em qiianto sa 
der esta providencia, r Jilrisl>rudenaia dos prazos oeri um h- 
hyrinto, aóinente iitil para inultiplicar pleitos. 

(I?) Porque a Lei uno tem effeito retroactivo. 



dem cotiservar, irias tleveni de novo aforxl-os 
dentro cle anno e dia a pessoas seculares. (a) 

977 Incorre na pena de commisso o emphy-' 
terita, se tres annos consecutivos deixar de pagar 
o foro ao senhorio sem jrista causa. (b )  

978 3 5 0  se repiita causa justa, que releve do 
Corni~iissa, o allegar pobreza, ou faltas de dinhei- 
ro. ( r )  

979 Em contrario, se os annos, em ire dei- 
mou de pagar as penshes , forán de esterili ?i ade , e 
as priisócs qttasi ig'laes 3s de tini arrendarmtito : 
oii se o foreiro , d ~ p t ) i s  dc colhidos os friitos, s d r e o  
a pVrda tlelles por accitlerite oii por forca inaior: 
011 se o foreiro era menor, e o sei1 tutor foi ue- 
gligtilt~: oii se o senliorio oncla'c'a eni litigio com 
r>iitro sobre o dominiw do p a t o  ; e outras seine- 
fhantes. (4 

980 Se o foreiro pa'goi~ pwte d o  foro, e Ilie 
foi aceite, criteiitle-se tcr o senlio~io perdoado a 
pena do commissor(~) 

gSr Se o domiiiio util perdido por caris# do 
é o r h ~ i s s o  valer mais que as yens0es devidas, o 
senl~orio n5a poilpr!i exigir esrns , a,Mm do prazo 
que corisolidar. (f) 

9% liticorre tam'hem e m  cm~mtisso o foreiro, 

( r i )  Ak. <lt Ia de Maio de 1706 no art. final. 

( b )  'M. L. 4. T. 39. pr. N o  prazo Eeddsizstico dnns =- 
nm hmtão, cit. Ord. 4. I .  e a. Ma s  B melhor que n Lei seja 
igiral p M  a o s .  

( c )  Cod. de P~ctss.  I. 1). T. -18. art. 776 .  dlitcr ~ b ' i ù  
!r?. rio.$ Pmzos 5. 783. 

( r { )  Cod. ctc Prtlss. 1. p. "I'. r 8. art, $9. 760 .  t-796. , Iór 
bào 3'r. CIO.$ I'raz c c S .  7;;.  .e scg. I 

"(c) 
Cit. Cod. nrt. 77: .  A Ord. L. 4. T. 'a. I .  i mais 

s r v f r a ,  ex:ge pt=rd50 -1)i.esso do 9enlrot.b. 

( 1 )  Vrj. o '~o:u .  1.' 3rt. 343 .  e 361. C~nSru-se LoLão 5°C 
<!os l'rrrsos 5 .  908. 



se em vez de bemfeitorisar os prddios, os deteri* 
par,  fazendo-os valer menos. (a) 

983 Não poderá reputar-se deteriorac50 o 
drrancimento de ufn otival, ou dè uma vinha, se 
por velhice já não darern esperanqns de  rnelho- 
ramento , e ali& o terreno der mais lucro semeado 
de crreaes. ( h )  , 

984 Em regra, 6 necessário dó10 ori culpa 
larga do emphytetita nos actos ou oinissóes da 
de1terioraC50, para Se incorrer a peiia. (c) 

$35 O senhorio quando veja qtie o foreiro 
comeca a estragar, oii a ser negligerite nas'repa- 
raqóes dos prédios, póde demandar-lhe cauçáo pe- 
las ruirias, qiie os ameaçso. (d) 

986 Se elle não der caução, e perseverar ria 
siia má administraqáo, póde requerer que elle 
seja expulso dos prédios. (e) 

987 Incorre finalmente em commisso o forei- 
r o ,  se vender ou alhear por titulo irrevogavel o 
praao , sem o participar ao sentiorio , para este 
preferir ria compra, ou receber o respectivo lau- 
dem io. (J) 

S E C C A O  I. 

Direitos e obrigac,.óes c10 Ernphyteuta. 

988 O Ernphyteuta, visto que adquire o d o  

(a) Novell. rao. CPp. S., Lobão Tr. dos Prazos 5.615. 

( b )  Valailc. Cons. 50. ,  Lobão ib. 5. 619. 
( c )  A opiniáo dos DD. que a culpa leve d basthnfo, 

'prhito rigorosa. Lobão ib. 5. 616. 

(4 Cod. de PPIISS. r .  1). T. -18. art. 797. 
(e) Cit. Cod. art. 798. 

fl Vej. o art. 191, C seg. supra, 



rnitiío t i t i l  dos pr&(lios do ~ > r ~ z o ,  p3:. i r r ten t~~ .?q 

UCCOCS rcaes , ou possessorias, como ae o d ~ i n i o  
for4 plen0. (a) 

939 As ncç0es iiteis, qiie forem fundadas ein 
direito do serlhorio, v. g. a acçã-o para conjii:itar 
os préclios desiiien~bra(tos sem autoridade deste, 
sci ccini procurac;áo tio seiiliorio podem sei interi- 
tadas l ~ e l o  foreiro. ( h )  

~o perliiitti(l0 a o  emphyteuta tirar dos 
hci is  tlo prazo teclas as vantagens, que poddr 
obter, sem deteriorar a sue siibstaiicia. (c) 

g j  r Beni assirn fazer tod;is as alteracoes, c 
niuctaiiq:is, qiie teriderem a melliorar o valor (!,i 

s~iLst;iiicia dos bens (dj 
As aikraç6es e mudan~as  tendentes a di- 

minuir o valor ckos bens, sáo-lhe proliibidas , e 
'poderli dar Iiigar rí a c ~ á o  de coinrnisso. ( e )  

993 O einphyteuta pórie eiripe:ihar o sei1 do- 
niiiiio ritil , independente de licerica do sentiorio , 

directo. i f )  

934 Mas se o prazo vier a devolver-se ao se- 
nllor~o, este n3o é obrigado ás  dividas ou enlpe- 
nhos co~itraídos seni sria autoridatle.4 (g) 

995 N5cj ser5 tainhem obrigado, na sobredita 
liypottiesi , a sofrer a servidão passiva, que o ein- 
yliyteiita iinpozesse lios bens do prazo, sem cori- 
seritiiriciito delle sen!iorio. (h) 

(a) L. I .  S. I . ,  L. fin. ff. Si rrger vec t .  

(6)  Lobio Tr. dos Prazos 5 .  849. 

( c )  Cod. de Pruss. I .  p. T .  18. art. 6. 

(C!) Cit. Cod. art. 9. e ro., Valasc. C&#. 50.. LolGo su- 
pra 5.  619. e scg. 

(e) Vej. o art. gh. 'e  seg. supra. 
( f )  C J ~ .  d e  Prirsr. r .  1). T .  18. art. ;07. ,  Zobão TP. c í ~  

Prn:,js S. 5oG. li. e 5 . 8 4 5 .  

f;) Cit. Cod. art. ;oF. e 709., Lobio ib. 5.  846, 

(4 1.ob.l~ ib. 5. g\g. e seg. 



996 Podem pois os crédores do érnphJteukl, 
ainda que o prazo seja de vidas, fazer nelle pe- 
nhora, tanto durante a sua vida, como por sua 
morte , se os bens do prazo estiverem geral, ou 
especialmente obrigados ao pagamento dos seus 
créditos (a), e náo hoiiver outros bens. 

997 Asvocaqóes de filhos e descendentes do 
foreiro , ou seja para a siiccess50, oii para a no- 
nieaqáo do prazo, nunca se derem'ente~ider esti- 
ptiladas coni riatureza de fideicorninisso de fainilia, 
de sorte que itihiliio o eiri1)iijteiita actual de po- 
der vender ou alhear o prazo a estranhos, salva a 
prelaqáo do senhorio. ( h )  

998 Além da obrigaç'io que o eniphyteuta 
tem de pagar o foro estil)ulado, é obrigado a 
conservar os bens em bom estado, e talribem a 
fazer bemfeitorias de melhoramento, se estas fo&o 
estipuladas. (c) 

999 O pagatnenIo das fintas e imposicóes pré- 
diaes inciimbe tambem ao-emphyteuta. (d) 

1000 Porém qiia~ido o foro k ecliiivalente á 
reiicla de um arreiidanieiito, o emphy teuta po- 
derá descontar ao senhorio aqiielles encargos pré- 
diaes, que costunliio onerar os locadores dos pr& 
dios. (e) 

1001 O emphpteuta deve tambem pagar a 
decima lançada ao foro do senhorio, descontando- 
lha quando lhe pagar o foro. ( f )  

(a) Arg. da Ord. L. 3. T. 93. 5 .  3 .  Aliter Silva d Ord. L, 
3. T. (36. 5 .  13. n. 89. 

(L) Peg. 2. For. Cap. ro., Lpbío Tr. do# P r a ~ o s  5. y54r  
e 5eg. 

(e) Lobio ib. 9.604 .  e seg, 

(d) L. a. Cod. de Jur. Emph., Lobáo supr. 5. 594. 
(e) Jid. Clar. 5. Emphyteusir q. i6. , Lobãa supr. 5.602; 
( f )  R s i m .  de 9 de Maio dc 1654. T. 3. 5. i a .  X7; 

111. I I 



Do direito de nomear, 

~oorr O ernphyteuta póde nomear o prazo de 
nomeaçáo , ou por acto entre vivos, ou por dispo. 
6iqáo de ultima vontade. 

1003 Nomeaiido-o ein testamento ; revogado 
este tica revogada a nomeacáo : e anriullado o 
testamento, é nulla a nomeaçáo. (a) 

roo4 Porém feita a nomeaç5o como legado, 
ainda que o testamento venha aannullar-se quanto 
!i institui(;áo, siibsiste R nomeaçáo nos casos eni 
que os legados subsistem. (h) 

roo5 A iristituiçáo de um universal herdeiro 
importa nomeação dos prazos do testador na pes- 
@a do dito herdeiro. (c)  

1006 A instituição de muitos herdeiros, se 
não s90 descendentes, ou ascendentes do testa- 
dor ,  importa nomeação de todos clles em o 
prazo, selva a obrigaçáo de o ericabeqarem em 
uta deHes. (d) 

1007 Em contrario, se os herdeiros institui- 
'dos são descendentes, oii ascendentes; airida que 
o testador deixe a um destes, ou a estratiho a sua 
terqa , o prazo náo se entende nomeado, e siic- 
cede neHe a pessoa, que deveria succeder abin- 
testado. (e) 

1008 Quando a noineaç50 é feita por acto 
entre vivos a titulo de dote ou de iloa(;?io , e o 
nameante trespassa logo todo o:direito, que tiiiha, 

(a) 0rd.L. 4. T.37 .  9. 4 .  

(h )  Lohão Sr. dos Prazos $. azo., Resol. de 18 de Ja- 
neiro d e  1567. 

{C) Orà. L. 4. T. 36. pr. 
(d) Ord. L 4. T. 36. 5. r, 
(e) Cit. Ord. 5.  3. 



em o nomeado ; esta nomeaç50 4 irreiogfl i 
a1 da que o nomeante reservasse o usofruto du* 
r: rite a siia vida, (a) 

1009 Se o norneante náo trespassou Ioga to- 
d ) o $eu direito ein o iiomeado , attender-se-h? 4 
natureza do acto ou contrato ; se este fhr revsgavel 
será tambem revogavel a nomeaçáo: e vice versa. (h)  

ror0 Por isso se o noineante no acto de no* 
mear o prazo resalvou a faculdade de revogar a 
norne:ic'io, se bem lhe parecesse ; poderli revogaka, 
ainda que trcspssasse todo o direito que a o  prazo 
tinha. (c )  

10 i r' A norneaç'io feita ela marido 4 mulher, 

doaçáo entre casados. ( c4  
e u  por ella ao marido , 6 tam em revogavel , coino 

s o I a A superveniencia de filhos , a ingrati- 
dáo do nomeado, ou este náo cumprir o cluepro* 
iiietteo por lhe ser feita a nomeaçáo, são causas 
jtistas para a poder revogar nos termos e na f6r- 
ma, pela qual o doador póde revosar a doa950 cnd 
tre vivos. (e) 

ro I 3 Nos casos em que a nomeação equivak 
a uma doaçáo entre vivos, se o usofruto do prazo 
foi logo trespassado ao notneado , póde-se arinul- 
lar por falta de insinuaq50, se o prazo exceder o 
valor da Lei das insiniia~óes. ( f )  

- 

(O) Ord. L. 4. T. 37. 4. I. 

(b)  Desideratur. A çit. Ord. pr. e 9. n. manda neste caso 
consultar a í)rovidericia d o  aforamento , se dá poder de no- 
mear ao tempo da morte,  oii se náo falla ern rnorte. Regta 
fundada em uma expres95o as mais das vezes Tabelli6a. 

(c )  CalJ. de Pot. slig. Cap. 5. n. 6. ,  Lobão Tr. doa Pra- 
msoJ S. 449. 

(4 Ord. L. 4. T. 65., LobLo supra 9 .343 ,  

(e) Lobio ib. 5.  452,,  454 .  e 457. 

(f) Rerol. da io do Novembro dy 1775 , Labãe 8uprn 
5. 398. 



!to14 Todavia o successor do prazo dever& 
indemnisar ao norneado a quantia, que sem iitsid? 
nuaçáo era v:iliosa. ((0 

1015 Se o noiilcante reservoti o usofrrito em 
Sua vida , .i iiisiriuaçiío é desnecessaria, ainda que 
o nomeado seja pessoa estranha. (L)  ' 

ror6 -4 rioineaçZo ser6 inofficiosa, se o pai ou 
n~ái tendo iilhos capazes rle lhe sricct.[ic.i.ein , 110- 

mear o prazo ein outra pessoa, deixaiidu os filhos 
sem meios de siibsisteiicia. (c) 

roi7 A 1iorneaç5o cadiicará, se ella era revo- 
gavel, e se o noiiieado morreo priificiro que o no- 
meante, antes da nonieaqão ter siirtido efteito. ( J )  

1018 Em corrtrario, nomeaclo o prazo irre- 
vogavclmerite , a pessoa riotneada o transiriitte a 
seu legitiixio siiccessor , aiiida que morra primeiro 
que o riorneante. (e) 

r o rg A noniea~áu é nulla , quando ou o no- 
mearite ri50 podia riomear, ou o nomeado náo era 
eapaz de o ser. 

1020  Quando O prazo foi concedido ao mari- . do e iriulher em i .  e 2. vidas, o conjuge, que pr-i- 
meiro fallccer, ri59 pdde per si só fazer nomeaqão , 
porque o sobrevivo é a 9." vida, a quem pertence 
o direito de iiornear a 3.' ( f )  

109 r Se o prazo é do marido, e a mulber 
náo é vida , beiri p0de o riiarido iiorneal-o ainda 
por acto entre vivos, sem consentimento da inu- 
Itier; resalvaiido o usofi-uto eni quanto o n~atri- 
nionio perd i~rar .  (g) 
C 

( ( c )  Lobáo Tr. dos Prazos 5.  41%. 

(h)  Vcj. o art. I 19. supri. 

) Por pari~iniie de  razão do dispostono art. loia. supra. 

(d) Ord. L. .í. T.37.5.  5. 

(u) I,»b%o ib. 9. 461.  e reg. 

C/') Ord. L. 4. T. 37. 5. 6. 
(e) Lob;io TI-. dos Prazos S. 3 2 7 .  



1022 Outro tanto póde a mulher, se o p ~ z o  
fòr seu ; arque os conjuges sáo igiiaes em direi- 
tos , se & &o dispiii 1 iIesigualdair (o) 

102 s pessoas ás quaes é vetlado ctispôr dos 
seiis bens, n i o  podem nomear os prazos, que tive- 
rem,  salvo se a Lei as habilita para fazerem dispo- 
siq50 de ultima voiitacle, e nesta for feita e iionrea- 
cão. (6) 

I 0 2 4  Aiiid;\ que o prazo fosse estipulado para 
marido , e miilher, e uni filho d'entre elles, bem 
poder6 :I a,' vida xloinear neto c111 vez de filho; 
oii nomear pesso:i estranha, se com isso iiáo hou- 
ver fraude dou alimeiitos dos filhos e netos. (c) 

roa5 Tambem, aiiid;t que o prazo mande 
nomear pessoa da ge ra~áo ,  ou da  familia , poderá 
ser nomeada pessoa estranha : nibrmente se o se- 
i~tiorio der aiictoritlade. (d) 

roa6 As restric~óes , quc  se encontrarem nos 
prazos existentes, para scímente poderem ser no- 
irieatlas pessoas da ge ra~áo  oii da familia , entender- 
se-h>, estipuladas, náo para :zdquirir direito ás 
pessoas desta fainilia, tnas para facilitar a devolucáo 
30 senliorio , por falta das pessoas, que podiáo ser 
iloiilcadas. (e )  

02S 

A excliis5o de pessoas mais poderosas 
que o oreiro, ao qual o prazo foi concedido , 
entender-se-lia sem effeito , cl~iarido a pessoa 110- 

(a) Guerreiro Tr. 2. L. 6. Cnp. 2. n. 123. Aliter LoEão 
Tr. dos Prazos 9 . 3 2 9 .  e seg. 

( h )  Lobão supra 5. 309. e seg. 

(c) Desi*ICr~t/~r. O contrario disp;e a Ord. L. 4. T. 37. 
5. G. Mas em quanto todos OS prazos n5o forem reduzidos a 
+azos de iionied$io i ; ~ r e ,  seráo sempre pomos de discordia. 

(d )  D~siJeratur. erro atirihuir aos prazos de geracão a 
niturcza de fideicommissos. LoLio ib $. 305. 

' (e) Peg. For. Cal). 10. i. 94. c Cap. 28. n. 1K3. 



meada der caqçáo ae sarihorio de lhe pagar a for. 
iio devido tempo. (o) 

1028 Diias ou mais pessoas po ser 110- 

veadas eni um só prazo. Se o setihori % onserit<- , 
dividem-s.e as beris entre os nomeados; se não, de- 
vem encabecal-asm um , e este é obrigado a dar 
a quota parte da estimacso aos outros. (?,) 

roa9 A pessoa nonieada pbde ser wavac!a 
h com encargos pelo tioitieaiite; oii a nomeaçao acj.1 

feita por contrato, ou por testainento : 1)ois a 
nomeaqio é sempre uni acto de liberalidade para 
com o nomeado. (c)  

1030 Náo póde porém o nomentite rion!car 
unia pessoa, e por morte desta substituir oiitra : 
por qiie esta substituiç5o prejudica aos direitos 
dorninieaes. ( d )  

103 i A nomear50 feita em escritura pílblica, 
ainda que seja revogavel , riao póde ser revognda 
sein outra ascritiira, ou testamento. (e) 

1032 Mas a iiorneaçáo feita por escrito pari 
ticillar , sendo revoçavel , p8de ser revogada por 
outro escrito particular, oii por disposicão coin- 
provada ao menos por tres testemiirihas. ( f )  

r033 O etnphyteuta que é a 3." vida póflc 
nomear o direito de pedir a renovaçáo do prazo, 
pelo mesmo modo e Sórrria , pela quat poderia n a  
meal-o, se fosse I." ou 3." vida. (g) 

e ..i . . . i 

(n) Lol5o Tr. dos Prazos S .  264. 266. N. e 360. N. 

( h )  Ord. L. 4. T. 97. 1. a5., VaTasc. Cons. 71. n. 11. 

( r )  Lobão Tr. dos Prasos 5. 382. 
(d) Lobão ib. 5. 394. 
(e )  O r d . L . b . T . 3 7 . 5 . 3 .  
( f )  Ord. ibid. 

(g) Pertir. Dee. 128., Pinheir. Disp. 7. Sect. 3. n. 33. 



Do direito de pedir a rebdvaçã8. 

r034 A equidade introduzi0 , que fid& o 
prazo de vidas, e estando beneficiados os pr6dios 
com a 130a cultllra dos emphyteutas, se presumis- 
se lima coiitiniiaqáo do aforamento antecedentè 
a favor do successor da 3.' vida ; e que o eénhorio 
fosse obrigado a fazer-lhe reliovaç50 do contrato 
antecedente. (a) 

103.5 O senhorio secular no acto da renova- 
q50 pode exigir augmento do foro, segiindo u 
Juizo de Lolivados. (b) 

1036 PorCrri aos Corpos de 3Iáo morta foi 
prohibido augmeritarem os foros no acto de con- 
cederem a renovaqáo dos prazos. (c) 

1037 Por paridade de  raz5o assim se deverâ 
observar nos prazos das Commendas e Ordens 
Blilitares , e nos da Universidade. (d) 

1038 No  acto da renova~ao devem medir-sé 
d confrontar-se os prédios com os confinantes 
actunes , e reformar-se o prazo com as rnesmas 
clnusulas, e pelas vidas do antecedente, fazendo- 
se disso escritura. (e)  

1039 Porém coilvindo o senhorio e o novo 
emphytcata podem alterar as claiisulas do prazo 
anterior. df )  

(a) Ord. L. ir. T. I. 4. 6., L. de g de Setembro de 1769: 
5. a6 , nlello L. 3. T. i r .  $. 26. 

( b )  Cald. de Renov. q. 20. 11. 2. , Lobão Tr. dos Prrrtor 
§.11:6. 

(c) L. de 4 de Julho de 1768, Alv. de rn  de Maio de 1769. 

(d) Desbrleratur. Mel10 L. 3. T. i I. 5. 13. 0 contrario de- 
termiuiriio a Resolucáo de 30 de Dezembro de 1768, Lei de 20 

deAgosto de 1774.5. a . ,  e Lei do  de Junhode 1787. Csp.-G. 
(e) Assim se pratica. 
V )  Lobáo Tr. dos Prazos 5.  1154. 



1040 Qiiando o senhorio tS méro admiriistra- 
dor, ou usofrutuario, nno pOde receber luvas pe- 
la  concepsáo da renavaqão , pena de nuliidade tio 
contrato. (a) 

1041 O senhorio n5o tem o direito de grati- 
ficaçáo : deve renovar o prazo ou á pessoa a queni 
foi riomeatlo* ou  legado o direito de renovaqfio, 
ou á que succeileria abiiitestado a o  enipbyteuta 
defunto, se qs vidas ainda ciurassem, (L) 

1042 Se Penovar n outra pessoa, o nomeado, 
ou o successor abintestado póde deinaiidar o se- 
iihorio 110 Juizo do seu foro, para i m r  julgar niil- 
la a renvvaçáo feita. (c) 

1043 Este legitimo siiccessor , n quem o (li- 
reito da renova550 compete, se o senhorio lha 
náo quer conceder, póde tambem deinandal-o, 
para que seja condenumdo a fazer-llia dentro de 
um mez, com a comminacio de ficar a seiitenqa 
servindo dc tittilo da renovaçáo. (d) 

1044 Yice versa, se a pessoa, a quem a reno- 
vaqáo (leve ser concedi(la, differe por i~iais tlc uni 
aimo iin etrar a renovaqáo, póde ser demandada 
pelo sen R orio, para que exhiba os prédios, e se 
confrontem de novo, e se faca o augmei~to de 
foro no caso, em que tenha liigar ; coin a coiri- 
mii~açao de  se julgar que reiiuncía os direitos de 
emphy teuta. (e) 

1045 Eni regra, qualquer foreiro é obrigado 
a mostrar ao setiliorio os prétlios gravados corn o 
foro ; salvo se aliegnr e provar justa causa, que 
faca presumir que elle os ignora. ( f )  

- -- 

(11) Ord. L. 4. T. 41. 

(0) CaLc. de Renoo.q. g. n.13.,Lobio Tr. dosPrúz;. 5.1 143. 

(c )  Lobáo ib.,  Peg. á Ord. L. I .  T. g. 4. Ia. n. 707. 

( r i )  Lobão ib. 4. 1145. N., Cord. Dub. 37. n. 37. 

(e) Pinheiro rle Emph. Disp. 7 .  Sect. 3. n. 48. 
( f ) "  Silva á Ord. L. 3. T. 59. pr. n. 88. e go., Lobão ib. 

S. 1244. c seg. 



r046 Se dolosainente os náo mostra, pódewr 
hhrigado a sujeitnr ao foro, que paga, prédios's& 
,cientes para a riiariiiteiiçáu c10 ioro. ( a )  

I 047 São causas justas ara o senhorio dene- T gar a renovaçso, se os enlp iyteutas antecedentes 
oii ]ião fizerao as beinfeitnrias coi~vencioiiadas no  

oi 'imento ; ou fizer50 deterioracóes ; ou fizer50 
_oiisa pela qual iucorreráo na pena de cornmis- 
30.  ( b )  

1048 A renovaqâo dos prazos não precisa de 
tantas solemnidades , cotiio o primeiro aforsniento. 
Os Prclados ou Beneficiados, os Commendadores , 
e OS Atlministradores de vinculos per si sós podem 
coriceder as renovações, quando se riáo verifique 
abatimento dos foros anteriores. (c) 

1049 A s  clauuulas duvidosas, ou oinissas em 
a renovação, ii~terpretão-se, ou supprem-se pelo 
emprazamento antecedente. (d) 

1050 Pela reriov;lq5o, e pela duraqjo das suas 
vidas nas pessoas dos cabeqas do prazo, se regu- 
150 os co-emphyteiitas possuidores i face do pra- 
zo. (c )  

i o5 r Estes co-einpliy teutas s5o obrigados a 
contsibiiir ao cabeqa com a respectiva parte da 
desl~esa da vedoria dos prddios, e da escritura da 
reiiova<áo : o senhorio é desunerado de contribuir 
para estas despesas. ( f )  

105% Os prazos perpetuos não se renovso. 
Mas o senhorio passados 50 anilos depois qiie 

(a) Lobão Tr. clos Prazos 4. 1247. 
(L) Valasc. Cons. 101. n.  S. ,  Lobão supra S .  1065. e 1067. 

( c )  Lobão ib. 9. i i46 .  e deR., Alv.  dc 7 de Fevereiro de 
f772. ,  e Alv,  de l i  de Agosto de 18«o. 

(4 Lobno i5.. dos Ptazos 5. I 161. 

(e) Como accessorios que seguern o principa). 

( f )  Arg. da L. 18. ff. rle Neg. gest. V. Cod. Civ. Z:rnsc. 
art. az63. 



a I.. escritura foi feita, póde requerer refórma 
delta, fazendo nova medição dos prddios, e de- 
claraçáo dos possuidores actuaea, e dos confinan- 
tes mocternoa : de tudo isto se faz nova escritura 
confirmatoria da antiga. (a) 

T I T U L O  XI. 

Do contrato de Sociedade. 

,053 A s s i m  como ao proprietsrio 6 licito 
reqnerer divisão, quande a siia proprie(1ade se 
acha mixta com a de outros ; tambem lhe 4 per- 
mittido cornrnunicar todas, OLI algiimas de siias 
colisas com outras pessoas, em vista de obter 
maior .Lucro : a este contrato se chama Socieda- 
& ( b )  

1054 O objecto de toda a sociec?a(fe deve ser 
causa licita e honesta. Se for cousa criminosa aii 

torpe , o contrato náo produz nc~áo , uein obri-. 
gacão civil. ( c )  

1055 Cada sacio deve entrar com dinheiro, 
oti bens , ou coiii a sua iiidristria e trabalho, ou 
com todas estas coixsas jtintarriente , co~ifhrrncs 
ajiistarem. (4 

i056 A sociedade é universal, quando os so- 
cios aji~stáo de rnetter em commum todos os setis 
bens e agencias. 

r057 Se riiaiiifest5o vontade de não só com- 
inunicar o uso reciproco dos bens, mas tambem a 
L 

(a )  1,obiio Tr. dos Prazos S. 1069. O Cod. Civ. Franc, 
art. 2263. marcou 28 annos. 

( b )  Ord. L. 4. T. 44. pr. 

( c )  Cit. Ord. 5. 3. , L. 53., L. 57. ff. Pro sorio. 

(d) 1,. 5. 5. i .  ff., L. i. Cod. Pro sacie. 



propriedade dellcs , o domínio e posse trespassa 
reciprocamente de uns para outros socios , sein sei 
precisa apr.eherisáo corporal. (a) 

1058 Desta especie de sociedade são viva 
imagem os casan-ientos confórme o Costunie do 
Reirio. (b) 

I 059 A sociedade universal contraída entre 
outras pessoas, que  riáo sejáo os conjuges , s6- 
mente se entende ser dos ganhas, e do uso dos 
bens, sem translaqáo reciproca do direito de pro- 

riedade dos com que cada um entra, quando so- 
I r e  isso náo haja declsraçáo erplieita. (c)  

1060 Tambem se náo communicão entre so- 
cios universaes os bens que cada qual vem :i ad- 
quirir por successáo , heranca, legado , ou doaçáo , 
se por pacto expresso o náo aj justrir5o. O contra& 
acontece contra os casados, confórme o Costume 
do Reino. ( d )  

I o6 i Para os socios poderem convencionar ã 
comrnonicacáo reciproca da propriedade de bens, 
C preciso que sejáo pessoas capazes de poder a lhea  
as seus bens. Entre os conjuges ri50 milita esta 
Lei. (e) 

106% Sociedacle tacita de todos os bens, com 
translaçáo reciproca de dominios , só entre conju- 
ges conforme o Costume doReino póde ter Iirgar. 
(f 

1063 A sociedade particular C a em que se 

(a) 0rd.L. 4. T. (14. 5. r . , L .  r . ,  L.  n . f f .  Prosocw, 

[h)  Muher. ad Panrl. L. I 7 .  T. 2. 11. 3. 

( C )  L. 7 . ,  L. 8. ff. Pro soclo,  Cod. Civ. Franc. art. 1839. 

(d) Guerreir. Tr. 2. L. 5. Cap. I .  o. l a . ,  Cod. Civ. Frane. 
grt. 1837. 

(e) Guerreir. ib. n. I,$. , Felic. de 4Societ, C. 4. n. 2. 

(f) Toet  1,. 17. T. a. n. 2.,  Lobão Tr. dos Dir. e Obrig. 
reõiproc. 788. e seg. 



cornmiinicio sómente certas cousas , cni o liso 1 1 ~ 1 .  
las , para certo e determinado intento. (a) 

1064 A communiáo, eiii que duds 011 mais 
pessoas vem a caír por algum incidente, e scm 

'contrato entre ellca, v. gr. entre Iierdeiros oii le- 
gatarios, n"a merece o nome de sociedade. ( L )  

Direitos e obrigaqóe~ dos So~ios.  

1065 A sociedade começa no dia do contrai.,, 
se não ha pacto em contrario. (c )  

1066 Cada um dos socios deve contribuir por 
igual para os fundos da sociedade, se outra coilsa 
nao ajiistirío. (d) 

1067 . O socio ntoroso em entrar com o seu 
contingente deve pagar juros de cinco por cento 
desde o dia da móra. (e)  

1068 Se por 1150 entrar a tempo com a siia 
quota, causar daii~no, deve pagar perdas e iiite- 
resses em lugar do juro. (, f ) 

1069 O disposto nos dous artigos antecedentes 
é applicavel ao socio, qiic distraír o dinheiro da 
sociedade para seus usos particulares (g) 

r 070 Em regra , cada um dos socios B resyon- 
savel pela culpa grave e leve. (?L) 

(a) I,. 3 .  5. 2. , L. 52. 5. 6.  fi: Pro socio. 
( h )  L. 32. ff. eod. 

( c )  Cod. de Ptrcss. I .  p. T .  I;. art. 188. 
(c?) Cit. Cod. art. 189. 

(c) L. I .  9. I .  ff. de Usur., Cod.  Civ. Frnnc. art. 1846. 

( f )  L. 60. pr. ff. P r o  socio. 

(g) Cit, L. 60. ,  Cod. Civ. Frnnc. art. 1846, 

(h)  L. 52. 5. a. ff: pro socio. 



t o7 t E 6 culpa o n'io ciimprir o promett'ido 
6u o s c ~  moroso em o cumprir. (a) 

I 0 7 2  O socio , que por culpa causar uma per- 
da á sociedade, iiáo se livra de a indemnisar , ain- 
da que prove ter-lhe dado lucro eln outras cou- 
sas. (h) 

I 073 Os bens immoveis de uni socio em regra 
só se entendem commuriicados á sociedade quanto 
ao uso : bem assim os inoveis, excepto quando estes 
foráo estiniados em certo valor equivalei~te ao di- 
nheiro, com que o dono deveria entrar. (c) 

1074 Qualquer dos socios é obrigado a cuidar 
pessoalmente dos interesses communs da socieda- 
d e ,  quando o coritrato outra cousa nsoregiila. (d)  

I 075 O regular o rriodo da administra750 per - 
tence a todos os socios coiijuiltaniente. (e) 

1076 Se uns sáo de 111x1 voto, oiitrVos de outro, 
decide a maioria : e cada qual tem voto igual, ain- 
clu que o seu coritiiigente seja mais peqiieno, se o 
contrato outra cousa 1150 providencear. ( f )  

1077 Qiiando om sO pelo contrato da  associa- 
cão foi riomeado nctministrador, elle só ptde fazer 
os actos adiiiiriistrativns , como eriteii(fer, airida 
que todos os outros sejiio de voto coritr~rio ; seni 
que por isto poss5o revogar o estipulado lia con- 
trato. (,q) 

1078 Mas quando a adir:iiiistraqáo foi encar- 
regada a um só, por acto posterior a0 coritrato; a 

(u) Felic. de  Societ. Cap. 2 I .  n .  go. g r .  

( b )  L. 23. 5 .  S . ,  L. sG. ff. Pro socio. 

(c) Vinnio Select. L. I .  Cap. 5 4 . ,  1.au:erbacb. aJ Pand., 
L. r , .  T. a .  5. i(;., Cod. Civ. Frrtnc. art. 1851. 

(4 Cod. de Pruss. I. p. T. 17 .  a i  t. 20'3. 

(e )  Cit. Cod.  ib. art. 207. 

( f )  Cit. Cod. ib. art. 2 0 5 ,  Arg. da L. rg. ff. Arl rnunicip. 
et incol. 

(r) Rot. Gtn. Dec. 14. n. Go., Cod. Civ. 27~. art. 1856. 



maioria dos socios póde tirar-lhe a administraç50, 
do mesmo modo que o mandante póde revogar Q 

mandato. (a) 
1079 Se a aclministi-açáo foi encarregada rr 

Jous ou mais socios , sem dcclaraçáo de que iim 
nada l~oderia fazer sem o outro, cada um per si s6 
póde fazer os actos adrninistrativos como melhor 
entender. (b )  

I o80 Mas se houve determiiiaçáo , que um dos 
administradores nada poderia fazer sein o outro ; 
iim só nada pótle , aiiida que o compauhairo esteja 
absente , oii impedido. (c )  

io8t O sociu acliiiiniutrador i~áo póde eom- 
metter oii ceder a outro a administração, sem ap- 
yrovaqáo dos meinbros da sociedade. ( d )  

1082 %cio algum n5o póde introrriettw para 
a sociedade u m  estranho; póde sim dar quinti5o 
na siia parte da sociectade a esse estraiil-io. (e) 

ir)83 Os contratos feitos pelo a(ln~ii~istrador 
em noine da sociedade obriga0 os outros mem- 
bros, cada unj pro ruta , repiitado o coritraherite 
como procura<lor de todos. (J]  

1084 Eni coiitrario , os contratos feitos pelo 
administrador em seu nome, só a elle obrigáo: to- 
drtvin seii  responsavel aos coniparilieiros, se con- 
tratou para si só eiii frai~cle da socie<lacte. (g) 

(u ) ,  Cod. Civ. Frc~nc. ib. , Arg. da L. i r .  5. a. ff. de Tnst. 
aet. 

( I , )  Arouca k L. a. 9. I .  de Rer. div. 11. 195. , L. 24.  5. 
I .  ff. de Arlrtr. c 2 t  per. tnf. 

( C )  
S ~ t y k  Us. .Uorl. I,. 1 7 .  T. 2. 5. 30 , Cod. Civ. Franc. 

nrt. 1 8 5 s .  

jtl) Oiea de Ces. jrrr, T. 3. q. 5. n. n . ,  Cit. Cod. art. 18õt. 

( r )  I,. 19., I, .  ao. ff. Prosocio. 

( / I  \roet 1.. I ; .  T. 3. n. z3., Cod. 6c P T H ~ S .  I .  p. T .  17.  
art. ,271. 

G;) Felic. rlc Socic,t. Cap. 30. a. 2.. Stryk - Mod. 'L. 17.. 
T. a. 5. 28- 



'r085 Um dos aocios não contrahentes a- 
phde ser demandado in solidunz por terceiro;--1: 
vo se no contrato da sociedade foi concedida ao 
administrador a faculdade de contraír com solida- 
riedade dos companheiros. (a) 

1086 O socio,+que não contraio com terceiro, 
livra-se da obrigaçao para com este, cedendo-lhe 
o seu capital na sociedade: o socio contrahente 
n50 se livra, ainda que lhe queira fazer tal ceden- 
cia. ( b )  

1087 Quando no contrato se náo ajustou a 
parte qiie cada um ha de ter no lucro, entende-se 
que todos os socios ter50 partes igiiaes , se os ca- 
pitáes forem iguaes , e todos empregarem o seu 
t r aba lh~  ou industria. (c) 

1088 Se um socio entrou com o capital, c 
com trabalho oii indostria sdmcnte, seráo 

tambem iguaes no lucro, se o primeiro não pozer 
trabalho algum. (4 

i 089 Se toitos os socios concorrerem com tra- 
balho ou industria , mas corn capitáes desiguaes , 
na falta d'ajiiste metade dos lucros reparte-se or 
cabeqas , e metade ri proporwáo dos capitáes. (e 7 

1090 Se se estipixlou a parte que cada um ha 
de ter no lucro, e não se declarou a que ha de ter 
na perda, a parte do lucro regúla a da perda, e 
vice versa. (f) 

1091 O socio, que foi isento de entrar com 
- - 

(a) Cod. Cir. Franc. art. 186%. , Voet L. 17. T. a. n. 13. 

(6) Voet ib. n. 15. Aliter Arouca 6 L. a. 5. I.  rlc Rer, 
div. A. 193. 

(c) L. 19. ff. Pro socio, Ord. L. 4. T. 44. 5.  9. 

(rl) Gom. 2. Yar. Cap. 5. n. 5 . ,  Felia. Cap. 15. n. 45. 

(e) Felicio de Socicr. Cap. 15. a. 44. 
5. 3. Inst. de foqioh 



'capital para a sociedade, náo tem parte na pcfdd 
do inesrnu capital, salvo se houve ajuste. (a) 

1092 Ein t a l  caso n pcrda deste socio consiste 
lia ~~sivaq'io do Lucro, que esperava do seu traba- 
lho , com qiie coiitribiiio. (h) 

1093 Qiiando ao socio, que emitra sómente 
com a sua indiistria , riáo foi designada a parte, qiie 
lia tle ter no Iiicro; entende-se que terá parte igual 
á do socio de menor capital. (c) 

10n4 0 ajuste, que iiin socio sofrerá a perda 
toda, e outro terá todo o lucro, C nullo. ( d )  

i 095 Tambem P nilllo o pacto, que um levan- 
tarrí o sei1 capital em salvo, ainda que a sociedade 
dê perda. (e) 

1096 Póde porém ajustar-se, que o sacio in- 
dustrioso terá maior parte iio lucro, do que o 
cio c:ipitalista: ou que terá duas partes no Iri 
c na perda uma só : ou que ~ i á o  terá parte na 
do cal)ital. ( J )  

1097 Tambem se póde ajustar, que certa e 
deterininada pessoa julgará a parte que catlii iim 
ha tle ter na perda oii galho; e o scti arbitrameil- 
to deve ser seguido. (3) 

1098 O liicro ou perda computa-se, fazendo 
d e d ~ ~ c ~ ã o  dos cspitaes , dos gastos da admiiiistra- 
$50, e das dividas passivas ; o sobejo é lucro , a 
fitlta é perda. (h) 
-- - - - - - 

(a) Felic. Cop. IG., Façliin. Contr. ju r .  L. z. Cap. 94. , Cad. 
d e  Pruss. I .  p. 'i'. 17.  art. 256. 

( b )  Felic. ib. n. G., Cod. de Pruss. il>. rrt. 157 .  

( c )  Cod. de Prctss. ib. art. 253. , Cod. Civ. Fr. art. 1853. 
(ri) O r d . L . 4 . T . 4 4 . 5 . g .  

(e )  Arg. da Ord. L. 4 ,  T. Gg., Cardoso vbo = $06i~tu$ 
n. 4. 

(f) 5. 2 .  Inrt. rle Societ. 

(g) L. 7 6 . ,  78. e 79. ff. Piosecio.  

(h)  Cod .  de  Pruss. I .  p. T .  17. art. 241. 



iogg Bquillo, que um socio adquiri0 pm meios 
illicitcic ou deshonestos, 1150 entra em cotnmuniáo: 
]Tias se o adqiiircrite o metteo em comnium, não 
pbde depois reclanial-o por seu. (a) 

I roo Cada uiia dos socios 6 obrigado a dar 
corita d o  qiie adniinistrou da sociedatle : se um sf, 
foi o administrador, este só as deve dar. (b) 

i r o r Sc o a(liniriistrat1or falleceo antes de dar 
contas, seiis herdeiros as devern dar. (c) 

I roa Cada uni dos iiiteressatlos póde 
contas, qi1311do O jiilçar convenieiite ; e pedir ba- 
lance tle seis em seis niezes. (d)  

I r03 Os gastos de viagens, e oiitros q u e  pre- 
ciosos fossem ao adrniuistrador para a agencia do 
negocio, devem ser-lhe abonados. (e) 

r r04 A s  parcellas verosiincis, mas de difficil 
prova , por sereiii de qiiantiiis niiiitlas , deverá6 
;ibonar-se ao adniinistrador pelo seu jiiramento sá- 
mente. ( f )  

r I o5 A s  perdas, que o administrador teve nos 
seus bens, causadas lininediatamente pelos nego- 
cios [Ia socieclacle, devetri tarnbem ser-lhe ilideinni- 
sadas. (8 )  

I I o6 Em coritr,&o, as perdas cauuaclas pela 
ciilpa do administrador, ou de outro socio , devem 
ser inclernnisadas pelo caiisador. (h) 

I r07 Quando as coiitas exigem exames de li- 
. - i -- - 

((I) L. 53. ff. Pro socio, Ord. L. 4 .  'i'. 4 4 .  5.  3. 

(b) Felic. de Soc. Cap. 37.  n. I . ,  Cod. Pruss. rupr. alt. 
alg: 

(C) L. 35. ff. Pro socio. 

(d)  Guerreir. de Rnt. rcd. L. 6 .  Cap. 1,. n. 14. 
(e) L. 51. 5. 15. ff. Prosocio,Ord.  L. 4. T.44. 5. a. 
(j') Felic. Cap. 38. n. ro., Coa. de Pruss. supr. art. mo, 
Cq) L, 51. 5.  4. ff. Yro  socio, Cod. de  Pruss. r .  p. T .  17. 

art. 297. 

(h)  L. 47.  Q. x. ,  L, 4P.t L. 49, L. 59. 9 I .  ff. P ~ o  secio. 
111. I 2  



vros, on tem complicaçóes , q n e  fazem necessaria 
a intervenc'io de peritos para seu apuro, o Jiiiz 

mesmo ex officio póde mandar, que as .partes se 
louvem para aquelle tim. (a) 

r 108 O Codigo Commercial determina mais 
amplamente os direitos e obrigaçóes das socieda- 
des de commercio. (6) 

Da dissolucão da sociedade. 

I I og A sociedade dissolve-se, I .' findo que 
seja o tempo, pelo qual foi ajustada: ri.' conau- 
mtido que seja o negocio, para o qual foi contrahi- 
da: 3." extincta a cousa que fazia objecto della: 4.' 
pela inorte natural ou civil de tini dos socios': 5.' 
pel;i renuncia tle iim ou mais socios. (c) 

I I J O  Qliiiotlo r150 foi marcado o t c ~ ~ ~ p o  ,,que 
a sociedade lia tle durar,  enteride-sc qrie drrrar;~ etn 
quanto os socios viverem , e a náo renilticiarrri~. (4 

I I r I Se a sociedade versava sobre negocio de 
uma diiracão liinitad;i, ente~itle-se ajustado, que 
ella acabari concliiido qoe 'e ja  o negocio. (e) 

r r ra Uma sociedade limitada a certo tempo , 
oti a certo iiegocio , náo se entende prorogada , 
sem haver escrit~ira, ou escrito de prcrrogas5o. (f) 

r I 1 3  Se a cousa, coiii qiie uin socio devia 

(a) Felic. de Soc. Cap. 35. n. 44., Guerreir. de Rnt. red. 
L. 5. Cap. c). 

(h)  Vej. Cod. Conztnerc. Port. art. 5a6. e scg. post fraee 
rcripia vi.ws. 

(c) Cod. Cir. Franc. art. 1865., Bohemsr ad Parid. L. 17. 
T. 3. n. 2 5 . .  zs., 30. e 31. 

(d) S .  4. Inst. de Societ. 

(e )  L. 65. 5. 10. ff. Pro rocio , 5. 6. Inst. de Socieri 
( f )  Cod. Cir Fra~ic. art. 1866. 



entrar na sociedade, yereceo antes de entrar 
ella , está desfeita a sociedade ; mas o pereciwrit 
posterior não a desfaz. (a) 

": 
I I r4 Se a proprie(1acle da cousa de um socio 

foi coniinuiiicada á societlade, o perecinie~ito delia 
e por conta da sociedade : se foi communicado 
sórtiente o uso da cousa, o perecimento é por 
conta do dono. ( h )  

I J J 5 :I cleterioraqb da coiisa no xso da socie- 
dade (leve ser indemnisada ao tloiio pela caixa 
da sociedac!e. (cj 

i i i6 E v:ilido o pacto, que aiiida que um dw 
socios falleca, a socictlade continuará entre os 
socios , qiie vivos ficarem. (d) 

I I i 7 Se o objecto da sociedade fai lima renda 
tomada por certos atlrivs, e antes cle findarem 
iim socio niorreo, seus herdeiros sán obrigados a 
perseverar no contrato até findar o arrendamend 
to. (e) 

i I 18 A sociedade por tempo lirnitado n5o po- 
de renunciar-se aiites, salvo havendo caiisa justa 
para o poder fazer: a que é por teoipo illimitado 
póde reiiuiiciar-se, q~ ia i~do  algum doi socios o 
~ i ~ l g n r  opporturio. (J) 

J i 'C) S5o causas jiistas par;\ poder renunciar 
a sociedade , I." se o r~eniiiici;iiite é encarregado 
de emprego piiblico incoiripativel com ella: S."# 

lhe n50 6 cumpritla alguma condição, com que  
eritroii: 3,'se algum dos companheiros for de con. 

( r i )  L. 53. 5. I . ,  L. 63. 5. 10. ff. Pro socio. 

(b )  Brunnem. 6 L. I .  Cod. Pro socio, Stryk Us. Mod. &. 17. 
3'. 2. 5. 19. 

( c )  Cod. Civ. Fr'tnc. art. 1851. 

(4 Ord. L. 4. T. 4 4 .  9. 4. 
(e) Pacioii. de Locut. Cap. 61. n. 7., Gnerreir. Tr. 2. L. @, 

Cap. g. n. 42. 

( f )  Ord. L. 4. T. 44.  Q. 5.) Cod. Civ. Franr. art 18Gg: 



dica0 t5o aspera , que  seja insofrivel : 4." se 'i r 
sobreveio molestia, que o inhabilita para os iiego- 
cios da soçiedatle, c oiitros sen1elil:itite:i. (a7 

I 120 A reniiricia deve ser feita eni Lua f d ,  e 
em ternpo opporturio. 

I i s r Reputa-se obrar com má f6 o renunciaii- 
te, provando-se que o seu iritento é ap~opriar-se 
dos lucros , e fugir ás perdas, que devein ser com= 
muns. ( h )  

I I na A renuncia 6 feita fóra de tempo, se 
está coine~ada uma einpreza, e importa que c lia 
seja levada ao fim. (c )  

D a  sociedade ácerca daraimaes. 

I r73 É urna eipccie de  soiiednde, se o dono 
clc certas animacs os dri a  outro para os gtiardar e 
tratar, com o ajuste de este ter metade, ou outra 
quota parte ua ~ e r d a  ou ganho. (d) 

r I n 4  A estinia~áo que se dá aos anim:ies iio 

comeco do contrato, náo transfere dominio alsti m 
no tomador; serve de fixar a base sobre a qiial se 
tia de ver,  se ha giitiho ou perda. (e )  

r I n 5  Por tanto se os aniniaes morrem sem 
culpa do tomador, a perda é por conta do dono ; 

(a) Ord.L.4 .T .41 i .  S. 8., C o d .  Cir .Frane.art . i8jr .  

(6) Cit. Ord. 5. 6. e 7 . ,  Cod.  Cir. Franc. rrt. 1870. 
(C) Cod. Civ. Franc. ib. 

(d) L. 52. 5.  3 .  ff. P1.o socio, L. &. S. r .  ff. dr Praeser. 
.aerh., L. 9. Cod. de Pactis. 

(e) L. 13. S. I .  ff. de Praeser. verb.,  Pacion. de Lecat. Cap: 
12. o. 34.) Cod. Cir. Franc. art. 1805. 



a'tomador perde o trabalho que teve eoni qlles. 
fa> 

r I 26 Se uin rebanho é &do com este con. 
trato,  a3 cabeças niortas por caso fortuito devem 
ser substitiiidas por outras taritas crias ; e preen- 
cliido o niiriiero , sobre as  estantes se computa o 
ganho ou perda. (C) 

r i 2 7  A prova do caso fortilito incumbe ao 
toriiador tlos apirnaeç: o doi10 (lestes deverá pro- 
var ,  qiie da parte daqiielle houve culpa , se quizer 
que elle llie indemrlise o caso f0rt~iito culposo. 
(c) 

I i 28 illicito o pacto, q?ie 3 perda total dos 
anirnaes, acoritecida sem culpa do tomador, ser& 
toda por couta deste. (d)  

I I a9  E tamhern iiivalido o pacto , que o to- 
mador terrí maior parte na perda, do que no ga. 
nho. ( e )  

I 130 Rei11 assim C nu110 o ajuste, que o dono 
do gado levatitari em salvo certo numero de cabe- 
Ç ~ S ,  OU ellas iiasq'io ou náo , ou ellas vinguem , 
ou rnorráo. (f ) 

i r31 Em firlta de ajiiste os estercos, os leites, 
e os trabalhos, que fizerem os animaes, pertencem 
ao tomador. As l i a s  e as crias são por via de regra 
~).~rti(ias a meio. (g) 

( < I )  Brunncm. i L. 52. ff. Pro sacio, Cod. Civ. Fr. art. 
1810. 

(h) Arg. da L. 68. 5. g., L. 69. e L. ;o. ff. de Usufr., Cod, 
Civ. Franc. rrt. 1810. 

( C )  Felic. de Societ. Cap. 25. n. 48. ,  Cod. Civ. Frane. srt. 
1808. 

((1) Cit. Cod. art. 181 I . ,  Guerreir. Tr. 2. L. 7. Cap. g. v. 37, 

(e) Cit. Cod. Franc. art. 18x1. 

(S) Ord. L. 4 .  T. 69. 

(g) Cit. Cod. Pranc. art. 181 I. Vej. Q q ~ n t o n  Dr. Franc. 
Tom. 13. n. 174. 



n 3a O totnador do gado náo pódc dispôr de 
cabeças algumas do rebanho , nem aitida das crias, 
sem consentimento do dono : náo póde tarnbc~ii 
fazer a tosqui,~ da lãs. sem Ihe dar parte. O cloiio 

náo póde tainbern vei~cter animacs algttiis tla socie- 
dade, sem conseritii~iento do tomador. (a) 

I 133  S ã o  se tendo ajiistado o tempo da dura- 
çáo deste contrato , Iiern liaveiido costiiiiie tlo pa i6  

ue o regule, eiiteiider-se-lia que durar; um atino. 
?6 1 
\ r 

r 134 >Ias o dono dos aiiimaes ainda antes 
pode requererdissolufáo c10 contrato, se o toniiicI& 

os tratar inril, ou se náo cumprir as outras clau- 
sulas do ajiiste. (c) 

I r 35 No fim do coiitracto faz-se nova estima- 
cão dos ai-iiniaes: o doiio póde tirar as cabe~as 
que preencháo a yririieirn a\ aluaçáo , as restarites 
&o partidas confóri-iic o ajuste. ( d )  

I 136 Se o gado entáo existente n'io preenclie 
a primeira avalriaqão, o dono toma-o no seu valor, 
e p6de pedir metade í1a perda ao tomador. (e) 

I 137 Mas se o gado na verdade recebe0 au- 
gmento intriiiseco nas m5os 80 toniador , pordm a 
guerra o11 a paz superveiiiente lhe fez perder iio 
rnerraclo a rstirnaqáo ,. que tinha antes, o dono não 
podcrrí pcdir iridemriisaçáo ao toniador. df) 

(o) Coù. Civ. Franc. art. 1812. 

( 6 )  O Cit. Cod. Frunc. art; 1815. marca trcs annos ; mas 
parece muito: um anno t siifficiente para experimentar o bom 
o11 máo trato, que o tumador dos animnes)hes dá. 

( c  Cit.Cod.Frnne.art.1816.,Arg-daOrd.L,4.T.44.~.8, 
(4 Cit. Cod.Frana. art. 1817. 

(e) Cit. Cod. Frartc. art. ib. 
(1) Desiderntur. No fim da guerra peiinmlàr OS bois, que 

antes custavão 40 inocdas, v i e ~ á o  a valer só vinte, ou menos: 
e miiitos criatlorcs ficár5o arruinados por causa desta b a b ,  
que se deve reputar um caso fortuito, 



T I  T U L O XII. 

Do Juro. 

i i38 É Lima vantagem do proprictirio de 
(linlieiro, o poder ceder o uso delle or certo 
interesse, a qiie se dá o nome de juro. &> 

I r 39 0. juro 1150 póde exceder a cinco por 
cento em cada auno, se o capitalista, que empresta 
o dinheiro, tem direito de cobrar o capital a todo 
o tempo. ( h )  

I 140 Se o capital ficar perdido no fim de uma 
vida, yticle o capitalista exigir o juro cie dez por 
cento por anno; e de oito por cento, se ficar per- 
dido nolfim tle duas vidas. (c) 

I 141 Entre Comirierciarites é admittido o juro 
anriiial de seis por cento, ou ineio por cento cada 
mez. (d) 

I 142 Se o dinheiro é dado a risco para *com- 
mercio mnritimo, é licita a estipulaçáo de toda e 
qualquer quaiitin de juro, como as partes coIicor- 
darein , sein perigo de lisura. (e) 

1143 Tarnbem é licito ajustar um juro tao 
forte, que no tini de certos annos estejáo pagos os 
juros, e amortisarlo o capital. Tal é o juro de sete 
por cerito, no fim de 22 anuas; ou o de oito por 
cento, no fini de ao annos. ( f )  ' 

(a) Alv. de a3 de Maio de 1698, Alv. de 17 de Janeiro , O 
Alv. de G de Agosto de 1757. 
(6) Cit. Alr. 

(c )  Alv. de a3 de Maio de 1698. Este contrato aleatorio 6 
mui pouco iisado entre nós: ein 35 amor de pratica U U R ~  

se me offereceu exemplo. 
(d) Cod. Commerc. art. 281. 

(e) Alv. de 5, de Maqo de 18to. 
tf) Nr. de *de Junho de ~ ~ 7 6 4  5 c,, bt4rt&m4m.$o& 

L. 3. Cap. 9.  toa^ r. pag. 337. 



I 144 Náo se poderhíi pedir juros accumiil~~.Ios 
de mais ds,cinco aniios. (a) 

I 145  E repi.ovad6 o anatocisino , isto c:, o 
pacto, que os juros vencidos accresceráó ao capi- 
tal, e ficarcíó a vencer L I ~ O  tamhem. (h )  

i r46 Porérn na re i órma de  escritura ou escri- 
to da divida bem podeni os juros vencidos n j i i i i  

tar-se ao ca ~ i t a l  , e o devedor obrigar-se a pn;;ir d juros de to a a snmma. (c) 
i r47 O contrato de juro é essencialiiicntc 

reinivel , ainda que tenha o iioine de perpetuo. 
[dl . , 

I 148 O crédur de dinheiro a juro 1150 é adinit- 
tido a demandar quan~ia qiie exceda a dez niil reis, 
sem mostrar que esti i n i Z Z E 2 a  no Livro da 
Decima. (e) 

i I 49 Os Tabelliáes incsrnos s io obrigados a 
mandar aliiiiialmeiite ao Superintendente daDecima 
rima relaçzo das escrituras de  juro, de que se deva 
decima, pena de responsabilidade. ( J )  

(a) Desideratur. Ycj, o Tom. r.  art. 13n8. Pela L. 10; 

Cud. de Usur. era permittido cobrar de juros .outro tanto coriio 
o capital. Mello L. I .  T. 3.  5 .  9. r 

(b) L. 38. Cod. de Usuris , L. 98. ff.'de Re jurlicata. 

[c)  Lobio Add. a Mel20 L. I .  T. S. 5. 1 4 . ,  Cod. de Prnsr. 
p.T. r i .  art. 819. 

(<3 Cod. Civ. Franc. art. r gr I ., Alr. de a3 de Maio de 1698: 

(e) Alv. de 11 de Maio de 1770.  5. 4. 

(f) Cit. Alv. 5. I .  ,Resol. de ra  de Junho de 1 7 7 ~ .  5. I' C a. 



Dos Censos. 

i I 50 QUnnc~o um proprietario transfere a 
?litro todo o doniinio do seu prédio, reservando 
i,,tra si uma certa pensáo, ou quota dos friitos, 
iIue o dito pri.(lio produzir: este contrato se chama 
ceriso rescrvativo. ((L) 

i 151 Este contrato é licito ; sómenie poderh 
ser arguido de lesivo, mas náo de usurario. (6) 

I 152 Se o ~;ossiiitlor do prédio censitico se 
seritir gravado, p0de desoneror-se restitiiinrlo-o ao 
serihorio censoista. (c) 

i I 53 Desta natureza censoaria são os prédios, 
qiie pelos Foraes reforinados no reiriado do  Seiilior 
Rei D. PiIaiioel pagáo foros, se destes náo lia pra- 
zos, iiem circuiistancias qiie tiemonstrein 4 natu- 
turcza empliyteutica. (d)  

i i 54 Ceriso consignativo t! o contrato, em 
que se ajusta I que o possuidor tlc iini prérlio paga- 
rá  pelos rendinientos delle certas iiiedidas de  frutos 
a oiitro , qrie lhe deu certa quantia de dinheiro 
por cada medida. 

i r 55 Este contrato é da  mesma natiireza, que 
o emprestiino de dinheiro a jiiro , só conj a dif'fe- 
renqa de se pagar ao capitalista o interesse erri 
friitos , e náo eni dinheiro. ( c )  

(a) Alv. de 16 de Janeiro de 1773.  0. 3. 

(6) Cyriac. Contr. 259.  n. 1 7 .  e se([. 

(e) L. i r . ,  L. 13.  Cod. de Ornni ngro des., Ycrez in Cod. L, 
I I .  T. 58. n. i g . ,  Cardoso vb6 = Census = n. aG. ir1 Add. 
Olea de Cess. jur. T .  i .  q. I .  11. 76.  

((1) Cal). i. p. Drc. 153., Carvalho cle Tvstarn. p. I,. Cap. I.  
p.  11[). a12. e  SI^., Portug.cleUon. L. 3. Cap. 4 3 .  n. zj. 

(e )  Alv. de 23 de Maio de 1698, Alv. de 16 de Janeiro 
&e 1773. 5.3. 5. c 6, 



I r 56 Aincla que o censoario , que ha de pagar 
as medidas, tome o nome de vendedor, e o cen- 
mista que as ha de receber, o de comprador dellas ; 
esta siniulaçáo de ngme náo rrltéra a natureza do 
contrato. [a) 

I I 57 Se os frutos estipulados como interesse 
do dinheiro miituacfo, no tempo do contrato equi- 
vali50 ao juro legal; depois aiigmentirio de valor, 
o mutuante deve descoiitar no seu capital o excesso 
do valor cios frutos ao juro legal. (h)  

I I 58 Este censo não p0tle ser irrerriivel , por. 
que é opposto d boa raz5o o pacto, em qrie se 
eçtipute não poder o devedor remir a sua divida,  
quando possa. (c)  

I I 59 Não appareceiido o instrumento, pelo 
qiiai foi constituido o censo, nem cniistan<lo o 
capital que por elle foi dado, deve fazer-se arhi- 
traniento por louvados, coni respeito ao tompo tlo 
contrato, e costume do paiz, e pelo que arbitra- , 

rem se póde fazer a remissão. (c2 
I 160 Deste contrato não se d eve siza , porque 

o nome de compra, com que o vestíráo os mora- 
listas antigos, ara illiidir as Leis contra as usuras, 
6 fantastico: deverh porem manifestar-se no Livro 
das Deciinas, iios casos e pela fórma qiie o deve 
ser o dinheiro claclo a juro. (e )  

> 

fsf Cit. Alv. de 16 de Jan. de 1773.  5. 3 . ,  S ~ r y k ,  Us. Mod. 
1.. 3%. T. i. 5. 4. buranton Dr. f i n n c .  Tom. 17.  n. 608. 

(b)  Cit. h l v .  de 16 de Jan. S. (i e 7. Esta Lei só concndeo 
índulgencia aos censos estabelecidos antes do blv.  de a3 de 
11.1io de 1698. 

(C) Assim se infere do Alv. de 9 3  de Maio de 1698; e 
positivamente a Bullr =i Curn onus = do aiino de 1596 c q i a -  
da por Pinheiro i'r. cIe Cens. Disp. a., Cod. Civ. Pronc. ~ t .  
lCJ1 l .  

ld) Lobúo Tr. dor Cms. 5.  35. 

f ~ )  
canserliieccia do disposto ng prt. 1x56. Atit~i, Jpnpi 

de Gakl. Cap. I .  Glos. 3. n. 3 4 .  



r 161 Se o capitalista quizer cobrar o dinheiro 
que  deu pelas medidas do censo, póde-o fizer, 
do  mesnro modo que o capitalista de dinheiro a 
juro o póde demandar. (a) 

T I T U L O XIII. 

Dos Emprestimos, 

r 162 0 proprietario de Iiurna eouss , assim 
conio se pótle utilisar della para augmentar u sua 
fortiina , tambem 6.tle servir-se della ara actos de 
benefice~icia , dnnc r o-a , ou emprestan 1 o-a. 

O emprestimo gratuito de  cousa , que se náo 
consomme como o riso, chama-se commodato: se a 
cousa é consummivel com o iiso , chama-se mutuo. 

r i63 AQiielie que empresta uma wusa para 
uso ,  conserva o dominio e posse clella, mesmo 
cstaii(1o ella nas maos do coirimodatario. (b)  

I 164 Se o commodatario pedi0 a cousa para 
deterrniriado uso,  n'io pótlc variar o u so ,  ali5s t 
responsavel por perdas e interesses. (c) 

(a) Ostra conscqurnrir cio art .  1156. Yej. Ensaio sobre a 
natureza do Censo Consignati\o. O Cod. Civ. Fr. ort. 1g.a e 
19x3 sb pecmitte ao capiialista exigir o dinliriro em tres casos, 

(6) L. 8. ff. Cornmodat. , Ord. L. 4 .  T.  53.  5 .  I .  

(c) L. 6. 5. 8. ff. Cornniod., L. 40. ff. de Furtk, 



I 165 Se foi pedida para uso indeterininado , 
e náo sc. declarou quanto tempo poderia o comt 
modatario usar della , entende-se que poderá usar 
pelo tempo e modo que seja rasoavel. (a) 

i i 66 Se ao cornmodante sobreveio necessida- 
de imprevista da sua cousa , ptjde repetit-a ainda 
arites tlo commodatario ter feito o uso rasoavel , 
que podéra fazer. (6) 

I i67 Se o corrimodante sem riecessidade faltou 
com a cousa , que prometteo einpl-estíir, é respoil- 
savel pelo damno, qiie ao commodatario possa 
provir dessa falta. (c) 

1168 Se o commdante  sabendo que a sua 
cotisa era incapaz do uso, para o qual lhe foi pe- 
dida, não descobre o defeito della, é'responsavel 
p d o  damno que o commodatario sofrer por igno- 
rar o vicio da cousa. ( d )  

r 169 k da essencia do emprestimo o ser gr4- 
tuito: havendo estipula~ão de paga,  nao C em- 
prestimo, mas ali~guel. (e) 

I 170 O commodatario deve ter summo cui- 
dado da cousa emprest;lda, e é responsavel pelo 
damno , que ella sofrer, se for originado de culpa 
sua, ainda que levissima. (S) 

r i 7 1 responsavel tambem pelo d:imno o11 

descaminho da cousa , caiisado pelo niensageiro 
que mandoii leval-a , o11 trazcl-a ; salvo se este era 
fizl, e idoneo para o iritento. (6) 

(a) L. 17. 5. 3 .  ff. Cornrnorl. 

(h )  Arg. da Ord. L. 4. T. 24. pr.,  Cod. Cir. Frenc. art. 
r Sdg. 

(c) Cit. L. 17 .  4. 3. ff. Cornrnod. 

[d) L. 18. 5 .  3. ff. eod. 
.i 

[e) Orcl. L. 4. T. 53. v. 
( J )  Cit. 014. 5. a. 

(bn) Cit. O.J. 5.  5. 



I 17% N"ao responde porém pelo caso fortriito, 
salvo 110s casos geraes de todos os contratos. (a) 

I i 73 A despesa, que o commodatario fez com 
a cousa , para fazer uso della , é por sua conta : 
oiitra qualquer despesa extraordinaria póde de- 
'n!aridal-a ao cornmodaute. (6)  

i I 7 4  Por esta despesa extraordinaria só;", ter a cousa lia sua mão atC ser iiidemnisa o 
náo a póde reter com o pretexto de ser sua, ou de 
um terceiro. (c) 

I 1 7 5  Se muitas pessoas juntamente pedirá0 
emprestada uma couia indivisivel, cada um irt .TO- 

lidum póde ser demandado pela ~.estituiqáo della. 
(4 

I r76 Se os herdeiros do cokmodatario forein 
miiitos , aquelle, que em seu poder tiver ii cousa 
emprestada, tambem póde ser demanda110 UA soli- 
ízurn. {e) 

Do Jiutuo. 

77 SE a cousa emprestada 6 uso consurni- 
vel ,  como acontece no $0 ,  vinho, azeite, ou 
mesmo dinheiro, o mutuatario logo que ti recebe 
fica correndo o risco [ta perda, oii da cleterioraç50 
della , ainda que a perda aconteça por caso fortuis 
to sem culpa sua. i f )  , 

(a) Ord.L.4.T.53.$.3.e4.Vej.oToin.~.~art.ax3.ea16~ 

(6) L. 18. S. 3.ff. Commod. 

(c) Ord. L. 4. T. 54.  pr. 

(d) L. 5 .  5. 15. ff. Commorl. 

(e) L. 3. 5. 3. ff. eod. 

. ( f )  Ord. L. 4. T. 50. pr., 5 .  a. Inot. Qwib. rnod. re contr. 
otlig. 



I r78 O mutuatario é pois obrigado a restituir 
ao mrltliantc nio a cousa mesinissinia, cjue recebeo 
de enipresiirno, mas sim outro tanto peso, medi- 
da, ou quantia da mesrria especie e bondade. (a) 

I 179 Qirando não foi declarado o tempo, em 
que o rnutuatario ha de  restituir outro tanto como 
recebe0 , entende-se estipulado um yraso rasoavel 
confórrne as circiimstancias. (h) 

I i $0 O mutuatario de p io  não póde ser obri- 
gado a dal-o ein es ecie, se não sendo-lhe Cleman- 
dado atc! o (lia i 5  c! e Agosto seguiiite ao contrato: 
n5o sendo deiilandado até então, serA obrigado a 
pagal-o a cliiiheiro, pelo maior preqo que teve 
destle o coiitrato até o dito tiia. (c) 

i I 8 I O vinho e outros generos miituados de- 
vem ser pagos pelo preço, que tiverão no lugar e 
tempo, eiii que o pagamerito devêra ser feito. (clj 

I i82 O tliiiheiro emprestado, i i 5o  sendo pago 
no tem Ò prornettido, sómente vence juros, desde 
qiie é ( r tmantlado jiidicialrrieiite ( e )  : porérn entre 
mutiinnte e mut iiario cornrnerciaritcs veiice-os desde! 
a rnórii, se n divida é certa e liquida. ( J )  

J i 153 O einprestimo de diritieiro a filhos fmid 
lias de qualquer sexo, ue estiverem debaixo do 
patrio poder, náo proc ? uz acqão civil, OU seja 
contra o ítevedor , ou contra seus fiadores. (g)  

i i 84 O incsino 6 se o cliiitieiro Ihes foi clade 
a jiiro; ou lhes hrdo  dados frutos para o fil-ho fia- 
milias rediizir a dinheiro. (h) 

- 

( ( r )  Ord. L. 4. 'r. 50. pr. 
(h)  Cit .  Ord. 5 .  I .  

(c )  Ord. L. 4. T. 20. 

((I) L. 22. ff. de Reb. cred. , W. Civ. Pranc. art. 1903. 

(e)  Ci t .Cod.  Fra~zc. art. i g d , ,  Stryh Uz. .+Zoii. L. ia .  T, 
1. 5.  10. 

(0 Cod. Cornrnrrc. Port. art .  289. 
(,o) (3rd. L. 4. T. 50. 9. 2. 

(I,) L. 7. 5. ;. e 9. ff. AJ Seria. Cons. Maced. 



r 185 Esta Lei náo tem applicaçáo ao filho fa. 
ntilins commerciante , ou caixeiro de seu pai. (a) 

i r h6 Tariibern é valido o emprestimo ao filho 
iimilias absente do pai, consistiiiclo tia mesada 
que  o pai lhe costiimava dar, a qual por acaso foi 
xeaarcl :i&. ( b )  

r I 87 Fitialmente é valido, provando o mil- 
tritnte, que o einprestimo foi feito com apyrova- 
ção CIO pai, ou com rutificaqáo ~ l o  pai: o11 que s 
&Mio rmiituario empregou utilmcilte o dinheiro em- 
prestado. (c) 

r I 86 A escritura ou escrito de contiss'io de 
um emprestimo póde ser reclarriada pelo confiten- 
te, oii por seus herdeiros, ou fiadores, em 60 d i a  
depois da siia data. (J) 

r r 89 Esta reclamaçáo deve ser jridicialinente 
notificada 5q uelle, a favor de quem a confissão Foi 
feita : entáo incumbe n este o provar que realmen- 
tc tinha emprestado a qua'ntia confessada, e po- 
de-o provar por testemunhas, ainda que a quantia 
seja grande. (e) 

I 100 Se o crédor não prova, a confissão é 
julgada iiulla. Se provar o emprestimo, a sentenla, 
que julga boa a confissáo, coildemna ao mesmo 
tempo o tlevedor reclamante. (f) 

r IY A reclainayáo náo prodiiz o effeito de 
trarisferir a prova ao reclamado, se o reclamante 
coinecou jlí a pagar a divida confessada ; ou se por 

(a) Cit.0rd.L. 4. T. 50. 5 .  3. 
( h )  Cit. Ord. 9. 4. 
(C) L. 7 .  5.  12. e s s . ,  L.37. f f . , L . n .  Cod.ddS6~W. 

Cms. Maced. 

(d)  Ord. L. 4. T. 5r. pr. e S. 3., L. 14. Cod. &Non 
uum. p.c. 

(e )  Cit. Ord. 5. I. e 7. 
( f )  Cit. Ord. 4. 4. 



olitro inoclo rntificoii a sua confissáo depols do 
acto , crri qrie ella foi feltu. (a) 

I 191 Sendo abseiite o crétlor , ou esconden- 
do-se, para lhe n'io ser riotificada a reclamação, O 
protesto judicial do reclamante feito no termo dos 
60 dias , é sufficiente para lhe conservar o seu di- 
reito. ( h )  

I I 93 Passados os 60 dias o devedor, que qui- 
zer reclamar a confissão do emprestimo, deve pro- 
var com ci ta~áo da parte, que realmente não r e  
c e b h  o confessado. Se a quantia exigir prova li- 
ter:ii , deverá proval-o por contra letra, ( c )  

i 194 O que fica dito desde o art. I 188 é ap; 
plicavel, qriaritlo o ernprestiino foi confessado coiir 
estipulaç50 de juros : applicavel tambem ao espo- 
so , O L ~  ao marido, que coi~fessou ter recebido o 
dote. ( J )  

I 195 O crddor porém que passou riitacáo do  
capit:il, ou dos j uroi sem os Frceber %%e acto , 
terri scírnente'trinta dias para reclamar a sua qiiita 
$50.  (e) 

T I T U L O XIV. 

Dos Etpenltos. 

I i96 A faculdade de empenhar as nossas 
eorisas 6 segiiranca das obrigaqóes , que contrai- 
nios, é utiia das grandes vantagens do direito de 
propriedade. 

(a) Ord. L. 4. T. 51. 9. s., L. 4. Cod. de Non dum. pé#, 
( h )  Cit. Ord. 
( c )  Cit. Ord. 5. 6. 

( r l )  L. 14. S. r . ,  L. 16. Cod. de Hon num. pecun., Perca 
i:lrCod.L.4. T.30.  n. 5. 

(e) L. 14. 5. a. Cod. eod. 



I 197 Se O devedor de uma obrigaçáo entrega 
zin crédor uma cousa tnovel, para lhe servir de ga. 
garitia do cumprimento da obi.iga$io, este contra. 
to C o de penhor. (a) 

I I 98 Se a cousa entregue ao crddor produz 
rendimentos, e estes lhe são cedidos para encontro 
do capital, ou dos juros da divida , temos o penhor 
nnticretico. ( h )  

I 199 Se a coiisa empenhada e immovel , e fi- 
ka e n ~  poder do devedor, este contrato tem o no. 
pie de fvpotheca. (c)  

Do Penhor, 

r 206 O dono da colisa move1 assim coma 
p6de dal-a em penhor , pbde tambem emprestal-a 
a oiitro , para qiie este ache diriheiro sobre uquel- 
le penhor. ( t i )  

I 20 I O crédor pignoraticio adquire direito da 
refereiicia a outros qiiaesquer credores no valor 

$0 penhor. (e )  
1202 Se ou por facto do devedor, ou por de- 

feitos da cousa empenhada, o penhor o 1 1  a hypo-, 
theca vern a não ser segiiranya idonea da divida, o 
cr&lor tem direito de pedir melhor penhor, ou 
r 4 

(a)  L. g. 5. 2. ff. rle Pigttorat. act, 

( b )  L. 1 1 .  5. I .  ff. rlc Pign. et hyp. 

[c) L g. 5 .  2. ff. tle Pig~zliol: act. 

(dcl) L. 20. , L. 37 .  ff. de Pignor. acta 

(e) 
M eiid. r .  p. L. 3 .  Cap. 2 r .  n. 58., RIIT~OS. á brd. fi, 

Q, T. 91. 5 ,  I ,  R. 3., CoJ. Civ. Ffanc. art. 9973. 

li I. r3 



aliás pbde demandar o que lhe C devido sem de- 
móra. ( n )  

r 203 Caso se'a nulla a obrigação, ou divida4 
a crija segurança / oi dado o peiihor ou hypotheca , 
6 n~illo taixiben-i este contrato accessorio, e o ;,e- 
nhor deverá ser restituiílo a seu dono. (b) 

1904 f lícito ajustar, Rrie o credor poder& 
vender o penhor extrajudicialtnerite , se a dividg 
lhe não for paga no devido tempo. (c) 

1205 Na falta de tal ajuste o penhor sUrneiiic 
póde ser vendido judicialmente, citado o devetlui 

ara ver fazer a verida, ou para remir, se quizci 
1Pdl . , 

I no6 Esta mesma citaçáo é necessaria , quan- 
do se rião marcou o tempo, em que o devedor de- 
verá pagar a divida. (e) 

1207 Até o acto da veiida p6de o devedor re- 
mir o penhor, airida que tenháo decorrido mais 
de trinta arinos, desde que elle esta na mão <I 
crédor. (j) 

1208 Póde porém ajustar-se, qtie se o deve- 
dor n60 pagar até certo tempo, o crédor ficai.,, 
coin o penhor pelo valor, eiii qiie fôr avaliiado 
por Louvados. (g) 

( a )  Stryk Lis. Mod. L. 13. T. 7. 5. 18. , Cod. de Ptliss. I 

p. T. 20. art. 4 f 1 r .  

((i) L. 2. ff. Quae reApign oUig non por., Ord. L. .;. r 
48. 5. I .  

( c )  L. 3. 4. 1. Cod. de Jur. dom. i t n p . ,  Ord. L. 3. T. 78. 
$9. 7 .  

:,I) L. ;. , L. 9. Cod. de Bistr.pig~z., lilo:nes dr E.rec, L. 
r .Cap .4 .  0. 3.11. 13. 

(e) L. 3. 5. r .  Cod. de Jur. dom. i o ~ p . ,  Vinnio ao $. I .  

Jnst. Qitii,. alien. licct. n. 3 .  
(f) I,. 2. Cod. Deb. wcnrl p i p .  itnp. 'non pour., Iroet 1.. 

13. T. 7. n. 6 . ,  Hnber ad Pnnd. L, 20. T. 6. n. 1 1 .  

(g) L. i,. 5. g.,ff. de Pigta. et h-pp., dril, L. 4. T. 56. p. 



1209 E comtudo illicito Q ajuste, que o me. 
dor ficará com o peuhor, independente $e avlluai 
çáo alguma, ou pela avalua~áo , que o mesmo 
crddrir fizer. (a) 

I 2 10 O devedor n á ~  póde pedir o seu penhor 
antes de remir toda a divida , e juros estipulados ; 
e sem pagar as despesas necessarias ou  uteis, que 
o crddor tiver feito para cotiservaçáo do mesmo 
penhor. (b) 

I a I I Seiido muitos os penhores de uma dí. 
vida,  riáo póde o devedor rernir um delles , pa- 
gando a tlivitla pro ratu , salvo se o crédor çon- 
sentir. (c) 

I n I 2 Tambem aiiida que sejáo miiitos os her- 
deiros do devedor, um clelles i~áo póde remir a 
siia parte (ta divida, e pcdir a siia parte do pe- 
iitior clivisivel. Mas póde pagar toda a divida, e 
rernir todo o penhor , daildo cauc'io de entregar 
nos coherdeiros os seus qoirifióes , quando remi- 
rem. ( d f  

I 2 I 3 Aqrielle, qiie riiiie o penhor, fica ~$0  
jure subrognrlo rios direitos do crédor , sem n* 
cessitlnde de ceile~icia expressa. ( e )  

12 i 4 O crdrlor dcve ter lailto cuidado no pc- 
ntioi., como iirn vigilaiiie pai de familias usa com 
as siias cousau; é por isso responsavel até pela ciil- 
pa lwe. (f) 

r 2 i 5 Se o pentlor perece0 por caso fortuito , 
oil roilho, a perd:i é por conta do dcvecior; e sem 
einbargo cle o perder, deve pagar a divida. (g) 

+ 
(a) Od. L. 4 .  T. 56. pr. e 5. I. 

(6) L. S. pr. e 5. 5 .  ff. de Pignor. acr. 

(c)  L. rg. ff. cle P i p .  ct hyp. 

I I j  L. S. 5. a.  ff. de P i p .  ncf,, L. i. Cod. de Licit. plgn. 

((0) 

L. 3. , L. 4. Cod. cle ITis qur' i11 prior. cred. 106. suc. 

(f) L. 13. 5 .  I . ,  L. 14. ff. de Pignor. act. 

(g) 5. fin. Iiist. Quib. mod. rr contr. ob lk .  



i 2  16 PorCm ao crédor incumbe provar que 
6 penhor perece0 por caso fortuito, sem ciilpa 
sua. (a) 

12  17  O crédor póde querelar de furto, $c n 
penhor lhe foi Siirtado, ou por terceiro, oii pclo 
propr'io tlo~io. ( b )  

i 2 I 8 Se o tlevedor firrtou uma coiisa , e de- 
pois a ernpciihou ; oci se com d6lo empeiitioii esta- 
~ i h o  por prata, o crédor p<i(le qrierelar deli'e i ' 

hulráo. ( c )  
r ,z i Q O crédor náo póde servir-se do ptmhor 

para seris ii\os, se isto lhe 1150 foi perwittido rio 
coiitrato : aliás commette uma especie de f'urto, 
que o responsabiliza a perdas e danirios. (J) 

I ano  Se o crédor mesmo empenhar o penhf r ,  
no  qual só tinha o direito pignoraticio; quantlo o 
dono do penhor remir a sua divida, fica extincto 
o direito pigiioraticio do segiindo crédor , e este 
deve restitiiir o penhor. (e) 

122 I Tiiznl~ein se extingue o direito pigriora- 
ticio, se o crddor coiiscnte na venda, ou alhea\;io 
do  penhor, sem resalvar o scii direito. (f) 

1222 A offei-ta (10 pagainerito da divida não 
hasta para perirnir o direito pignoraticio : eni con- 
trario, o cleposito da niesinn divida. (g) 

1'123 ' Comt lido a offer a do pagamento cln <?i- 
vida é bastante para suspe b era a verida eniirleiite 
do penhor, se o dcvetlor se offrrecer a pagar em 
24 horas. (/i) 

'I 

(n) L. 5.  Cod. de Pign. act. 

(6) L. I n  $. 2. ff. de Furtis. ' 

(c) L. , G . $ . 1 . , 1 . 3 6 .  ff.dePign.uct.,  Ord.L.5.T.65.  

(d )  L. 5 4 .  ff. rle Furtis. 

(e) L. 4 0 .  9. a. ff. de Pign ac t . ,  L. a. Ced. ,%pigrtus (li- 

jnorr da~. r it. 

(1) L. 4. S. I .  ff. Quib. rnod. p i p .  v e l  ? t p .  sob. 

(S) L. C>., L. 19. Cod .  cie Lf.furi.r. 

(h) L. 5. Cod. de Distr. ~:i;;;n. ,  OrÙ. L. 3. T. 78. 5 .  7. 



1214 Nno chegando o preço do penhor judi- 
cialmeiite vendido para inteiro pagamento da di- 
vida ; bem póde o crCdor demaudar o resto ao da- 
vedor, ou a seli fiador. (a) 

1 2 2 5  Se ri50 ha quem qiieira comprar o pe- 
nhor. o crkdor óde requerer ao Juiz, q.ue lho 
adjudiqiie (ouvi c! o o devedor) coni o abatimento 
da Lei das Execiiqóes. (L) 

I 226 Não póde ser obrigado o crédor a abrir 
nião (10 peiihor , para aceitar outro, que o deve- 
dor queira siibstitiiir. (c) 

1227  Paga a divida, o crddor não póde de- 
negar a entrega do penhor, sob pretexto do deve- 
dor 1150 ser tloiio delle, se este lho entregou. ( d )  

i 228 t'or6iri ainda cjue esteja pago da divida 
do peiihor, póde reter este, at6 que o devedoi: 
lhe pague oiitra divida qiie esteja a dever-lhe. (e) 

1229 Se o penhor vendido ~~roduz io  moier 
valor qiie o da rlivida , o excedente deve ser eiitre- 
guc ao devedor, ( f )  

1230 Se o penhor foi iujustamente alheado 
pelo crédor , póile o devedor reivindical-o. (g) 

I 231 O crédor , qiie vende o penhor, iiáo é 
responsavel W evicção , salvo se se obrigou a e l h  , 
ou se fez a veiida com dólo. (h) 

(u) L. 18. ff. de Re6. crcrl., L. 3. Cod. de Distr, pign. 

(6) Groenneweg in Cod. L. 8 .  T. 3 4 .  

(c )  Pinel. á L. 2. Cod. deResc. ve~zd ,  p. 2. Cap. I. n. 2r., 
Voct L. 20 .  T. 6. n. i I .  

(4 L. 22. 5 .2 .  ff. de Pip. act. , Arg. da Ord. L, 4. T, 54. 
$. 3. 

( e )  L. un. Cod. Etinrn ob cliirogr. pecun. 

( f ' )  L. 24. 5. 2. ff. de Pig~z. act.  

(6) L.%.) L. 4. Ced. Scven(l. pign. agrt. 

(h) L. i I .  5. a G. ff. de Act. elliyt., L. 2. Cod. &wd. evict. 
pign. ncn dcb. 



Do Penhor anticretico. 

ri232 0 perihor de ùrns irnmarcis, A scme- 
lhanqa da liypotheca, sómente póde ser consti- 
tuido por escritura pública. (a) 

1233 Ainda qiie se corivencione que os ren- 
dimentos do prfhlio da00 em penhor ficara6 ao 
erCdo~ ern satiafaqão dos jiiros da divida; 6 o 
crddor obrigado a descontar no capital o excesso 
de rendimentos, se o houver. (b) 

1234  O crédor é mesmo responsavel pelos 
rendimeiitos qbe poclha receber, e n'io receheci 
por culpa sua ; bem como pelas deterioraçóes, que 
fizer no prédio empcnliado. (c) 

r 235 E obrigado tambem a dar contas doa 
rendimentos : e quando pelo liquitlo delles esteja 
pago do ptoprío e juros (leve restituir o prédio 
ao devedor. (4 

1236 A decima e outros encargtrs prédiaes 
são pagos pelo crédor, e abatidos nos rendimen- 
tos. (ej 

r 237 O cr6dor pótle dar  de arrcndaaierito o 
prédio do penlloi. aiiticretico, (. f )  

1238 Se fbr turba(1o na f ru i~50 do prédio, 

(a) Arg. da L. de 20 de Juriho de 1774 .  5. 33 . ,  Cod. Civ. 
Flrrnc. art. 20%. , Cod. tle Pruss. I ,  p. T. 20. art. 100. 

(11) 1, 8. ff. In quib. cnzs. pign. vel?t>p. t n c .  contr. , Ricg- 
ger Jus Ecclcs. 4 .  I>. 5. 353. , Rlello L. 3. S. x !,. 5.  I g. 

( c )  L. 1J., L. 7 . ,  L. 12. Cod. rlc Pignor. nct. 

( d )  I,. x . , L .  a . ,L .3 .  Cod. eod. ,  StrjkL.13. T . j . 5 .  4. 

(e) L. 6 .  Cod. de Pign. et hyp. 

(f) L. 1 1 .  9. I . ,  L. 23.  ff. rlc Piga. ethyp.'  



entes de estar pago, póde intentao as acçóes pos- 
sessorias. (a) 

1239 Ainda que o devedor iiáo pague a di- 
vida no tempo convencionado , não póde o crddor 
apropriar-se tlo prédio, setn que tenha antes re- 
qtieritlo a adjuclicaqiio jricliciul , com citaqão do 
devedor pura pagar e remir, oii para a adjudica- 
çáo. (h) 

I 240 Só entso, e nao antes, se deve pagar 
siza do perihor anticretico. (c) 

1241 Quando os rendimentos do prédio anti- 
cretico são iiicertos , piíde estipiilitr-se uma qiian- 
tia certa, a qual o crédor Ii:i tfc encontrar nos 
juros da divida, independeilte de dar contas. (d) 

i242 Mas para este contrato ser feito sem 
srispcita cle tisiirario, clcve preceder uma avalua- 

010s renditnentos por peritos jurarnentados. (e) 
1243 Ainda que tal aviilunc50 n30 tenha ha- 

vido, 160  . se poderá jii1g:ir usurario o contrato, 
provarido-se que os reiitlinieritos incertos não ex- 
cedein uma terqa parte da  quailtia do juro, que a 
divida vence. df) 

1244 Nos prazos ba isto de singular ; se o 
emphyteuta empenha o prazo ao senhorio, em 
quanto lhe náo pagar uma divida, póde o seriho- 
rio colher todos os reodinientos , excedáo ou iiGo 
. 

(a)  Maced. Dec. 62., Silva a Orrl. 1,. 3. T. 48. ndRubr.  
n. 3 4 .  A L. 1 1 .  5. I .  ff. de Pign. et hyp. concedia r accão in 

~ ~ C ~ U I I L .  

( h )  Cod. Civ. Frnric. art. 208S., Cod. de Pruss. I. p. T. 
ao. art. 197. e 198. w 

(c) Liina de Gakel. Cnp. I .  610s. 3 .  n. 206. 

(c l )  Stryk Cuut. Contr. Sect. 2.  Cap. 4. 5.  37., Lobio 
Jdd. a Afello L. S.  T. 8. 5. ao. pag. 3r7. 

(e)  O Cod. de Prus.9. I .  p. T. ao. art. 227. exige apprw 
v y k o  do .luir., coiri conhecimeiito de causa. 

Cf) Cit. Cod. de 1'1uss. art. 231. 



ao juro da divida: entretanto não póde o senho* 
rio vencer os foros do niesmo prazo. (a) 

Da Hypotheca. 

1 2 4 5  A ~ n d a  que os bens da cada uni seján 
os garantes das obrigações ,. qiie seu dono coiitrhe , 
esta garantia náo tem effeito, se os bens sáo ad- 
quiridos por terceiro sem fraude : para que este 
seja responsavel ás obrigaçóes de quem oér altiequ , 
6 qiie foi introdiizido n direito hypothecario. 

I 246 Ha obrigaçóes , 5s qiiaes a Lei mesma 
determina qiie fiqiietn obrigados hypothecariamen- 
tc os bens do devedor; esta é a liypotheca legal. 

I 247 A hypothcca legal C privilegiada , qiian- 
(10 em concurso a Lei lhe d i  prefereiicia a outras 
hypottiecas anteriores. Se lha iiáo d l i ,  6 liypotheca 
Icgal simples. ( b )  

1248 Qiiantfo a hypotheca d effeito da con- 
venção das partes, C cotrvencioiial. Se o devedor 
obriga unia, ou oiitr:i proprierlatle sóinente, 6 
liypotheca especial: se obriga todos os seus bens 
e " ~  geral, é liypotheca geral. 

rzhg PSde poréiri o clevedor obrigar simul- 
ta11e:irnent.e todos OS SCIIS heils em geral, e cspe- 
cialmente algi~ris , scm que ;i hypotheca especiat 
derogue a geral. (c) 

i 2 5 0  E bastante que um devedor em escritu- 
ra  ~"iblicn olsrigiie sua pessoa e bens ao cumpri- 
5 

(a) - Ord. L. I,. T. 67. 5.  4. , Cap. I .  X. de Fl~dis, Lob'ir 
ddd. a Mello L. í. T. 8. 5 .  ao. pag. 3nr. 

(b) I.. 32. ff. de Rolt. aurt.  jwd.poss. 

(c) L. a. ff. Qui pot. in pigro. 



mento de uma obrigaçio, para se subentenda a 
liypotheca geral. (a) 

1251 A escritura piiblica C sempre necessa- 
t ia  para a validade da hypotheca convencio- 
nal. ( h )  

I 252 Os Escritos particulares de pessoas qua- 
lificadas sómente podem constituir hypotheca , se 
íorem escrevidos perante um Tabelliáo, e tres 
testemunhas, dando o Tahellião fé disso no reco- 
tihecin~erito. (c) 

1253 Para o proprietario de uma cousa a po- 
der hypothecar , C preciso que seja pessoa habil 
para a poder alhear. (d) 

1254 Se alguem hypothecoii cousa alheia, 
mas depois veio a ser senhor della, o dominio 
superveiiiente valícla a hypotheca, desde o acto da 
sua ndquisiçáo. (e) 

I 255 Em outro lugar se disse, em que casos 
i valida a hypotkeca feita pelo marido, sem cont 
sentimento da mulher. (f) 

1256 O tutor o11 curador n5o póde hypothe- 
car os bens dos seus atliniriistrados, sem approva- 
$50 do Conselho de Camilia. (g) 

1257 O usofrutriario I~eni pótle h?-potheciw 
o sei1 usofruto, porqiie é proprietario delle. (h) 

1258 Os bens das Igrejas e Mosteiros náo 
podem ser hypothecadoo , emperil.iados ou vendi- 

((I) L. 9. Cod. Quae ns pip. oblig. poss. 

(6)  Lei de zo de Jubho de 1774 .  5.33. 

(c )  Cit. Lei de 20 de Junho 5. 33. 

((i) L. 2., L. 4. Cod. Si alien. res pigrt. rlnt. sit. 

( e )  1,. 5. Cod. eod., Hwher. acl Pand. L. 10. T. 3. n.4. 

( f )  Vej. o Tom. 1.'' art. lto5. e seg. 

(g) L. 1%. Cod. de AJtn. t u t . ,  Decret. de,19 de Maio de 
~ $ 3 2 .  art. 12. 

(h) L. x I .  5. 2. ff. de Ffgn.  et hyp. 



d o i ,  sem licencp Regia : e póde-se proceder cri- 
minalmente contra os iiifractores. (a) 

I 259 Eni regra, as cousas que r150 podem 
ser alheadas, não podem ser  hypothecndas. (h) 

I 260 Se a1 um com dó10 hypotheca bens 
inalienaveis , oiu 1% ens já obrigados a outra divida, 
não chegando o valor delles pare seguraiica cle 
ambas, corninette uma biirla , pela qual as Leis 
mandrio proceder criminalmente. (c) 

I ~ G I  Os Officios púl>licos, os Solclos Milita- 
res, os Ordeiiados de Ministros e Empregadoy 
píiblicos, e as solda(1as de gente do mar,  ass im 
como náo poderri ser penl-iorados, tambein náo 
podem ser hypotlrecados. (d )  

1262 Em geral, a hypotheca de bens moveis 
náo tem effeito. Se passáo As rnáos de terceiro. 
yassáo sem oniis hypothecario. ( e )  

1263 Tainbem a hypotheca geral de bens 
nunca se eritencte coiripreliender os vestidos, e 
iiioveis do devedor. ( J )  

I 26:[ As dividas activas beni podem ser hy- 
pothecaclas. (g) 

r2U Não s6 o devedor, oii seii fiador, mas 
ainda iim termiro póde hyl>otliecar seus bens á 
obrigaç? o alheia. (h) 

(a)  Ord. L. r .  T. 65.  5. 62., e L. 2. T. 14. 

(6) L. I.  $. a. ff. Quac ms pign. welhyp. oblig. n. poss; 

(c )  L. 36. 5. I .  ff. ([c Pign. e t a c t . ,  Ord. L. 5 .  T. 65. 

( d )  Lei de 21 de Outubro de 1763. 6 .  13., Lei de I -  de 
Janeiro de 1 7 6 6 ,  Lei da 6 de Marco de 1 7 7 5 ,  Lei de r6 de 
Janeiro de 1 7 7 7 ,  Lei de 10 de Marco de 1778. 

( c )  voet L. 20. T. I .  11. 13. ,  Cod. Civ. fianc. art. aIIg.  , 
Cd. de Pritss. I .  p. T. zo. art. 390. 

v) L. C>., L. 7. ff. rlc Pign. e t  4)p .  
(g) L. 18. ff. tlc Pie. nc t . ,  L. 4 .  Cd. Qurr res pkn.  

e blig. 

(Ir) L. i. 5. fin. ff. de Pign. rt hyp. 
r 



Hypothecas privilegiadas. 

1266 Aquelles, que tem doniinio em alguns 
t e n s ,  que se acháo em poder de uin devedor pe- 
~ihorado ein todos os seus bens, preierein a todos 
os outros crédores , porque podem reivindicar 
cada iim a sua cousa. (a) 

1267 Se a reivindicacão jA nâo pORe ter lu* 
gar, porqiie o devetlor adqii i~io o dorniriio da 
cousa , a Lei concede privilegio ao veridedor de 
bens, que 1120 chegou a receber o preco , de re* 
querer o seu pagainerito pelo producto da arre- 
niataqão desses mesmos bens. (6)  

1268 O niesmo privilegio é concedido áqitelle 
que emprestou dinheiro para compra de certos 
bens ; constaiido da escritura do emprestimo , que 
foi toniado com este destino, e verificaildo-se de- 
pois a compra, e arremataç50 que foi feita em 
execucáo coiitra o corriprador. (c )  

i 269 Os que vendêr'io moveis fiados, em 
quaiito estes niio estio confuntlidos com outros 
toes do comprador, teni no valor delles , quando 
venditlos forem, privilegio igiial aos que emprestii- 
r50 dinheiro para os coniprar. (cl) 

I 270 O dote consistente em fazeridas dadas 
ao niarido em certa estirriação, que importe t7eii- 

(ri) L. 24. 4. 2 .  ff. de R e l .  nuct. jurl. poss.,  L. I .  Cod. de 
Pnbil. Jsc. , nriinnem. de Concurs. crcd. Cap. 5 .  S. 5. 

(h )  LI 21. ff. de Ifnered. ~ > e l  nct. vcnil. , Doinat L. 3. T. I .  
Scct. 5. art. 4 . ,  Coa. Civ. Franc. arl. 2103. 

( c )  Lei de 20 de Junho de 1774 .  5 .  37. ,  L. 7 .  Cod. Qrii 
por. irz p i g ~ .  

(rl) Alv .  de 15 ile Maio de 1776.  5. r . ,  LoL" Tr. das 
E,~ccci<qies 5. 580. Vcj. Coil. Co,nrneie. nr t .  91 i. gW e 1~x9. 
1x23. 



da; se foráo vendidas, tem a mulher prefercficin 
no preço a quaesquer credores do marido. ( ( 1 )  

127 I Se o dote foi dado em dinheiro, e esti- 
ver coi~fundido, a mulher tem hypotheca Ie;,it 
nos bens do marido; nias riáo tem preferencia 4,)s 
crédores hy pothecarios anteriores. ( I > )  

I 7 Os co-herdeiros pelas garantias dos scus 
lotes, e pelas tornas, que tem a haver de oiitros 
para sereni inteirados, tem privilegio 110s bens cle 
raiz da herança , que a estes herdeiros foráo atl, . - 
dicados. (c )  

I 273 A yuelle , qiie concorre0 com rnateri:~, . 
ou com diiiheiro para fazer oii reedificar algutri cti I -  

ficio , oii navio; ou para reduzir a cul tura  algiim 
prédio, tem privilegio rio valor das bemfeitori;is 
a todos os crédores hypothecarios anteriores c!u 
rnesnlo prédio, (4 

I 274 Este privilegio é extensivo aos nlerti er 
e operarios, que trabalklárão lias sobreditas Lcii:- 
feitorias. (e) 

1275 O locador de um prédio frutifero , e a 
senhorio de um prazo ou ceriso, pela rencla o u  
foro tem privilegio rios frutos do rriesmo prCdio a 
todos os outros credores, ainda que hypothecaric)s. 
f f )  
\V I 

1276 O loçacior de casas pela aluguel tem 

(a) Lei de 20  de Junho dc 17;;. 5. 40 .  

( h )  Arg. a contrario sensu do sobredito 4. 40 .  Alvter L. 
fia. 9. I .  Coti. Ql t ipo t .  in p i g ~ z . ,  Lobao sliprn 4. 59% 

( c )  Brunnein. de Concrrrs. Cap. 5. 5. ar . ,  Cod. Cir. fianc. 
art. a t o 3  e zrog., Donint L. 3. T. 2. Not.port Preamb. 

(4) Lei de ao (1e.Tunlio d e  i774. 5. 3 4 .  35. e 36., L. 25. ff. 
de Reb. cred., L.  34 .  ff. de Reh. auct. jud. pess. ' 

(e) Domat 1,. 3.  T. I .  Sect. 5. art. g . ,  Lobáo Tr,t{as Exec. 
5 .  568. e575. ,Cod.Çiv.  Frnnc. art. 2103. 

f /) ~ ã d s  20 de .Junho de &,-;A. 5. 38., L. 7. a ff. I n  qu*, 
cm. pigo, uel hyp, tac. orntr. 



privilegio no ralo; dos trastes, que o inquilino -ou 
+tibiriquilino nellas tiver recolhido, a 'outros cré- 
dores quaesquer. (a) 

1177 Seiiielhantemente , o que emprestou a 
semelite para semear o cainpo é igualado ao loca- 
t l , ~ r  tlo rnesmo campo no  valor dos frutos. E o 
1 3talajadeiro pelos gastos da estal;igem ou hospe- 
(,.\ria C igudlado ao locador de casas no valor doa 
trastes recolhidos na estalagein. (6) 

1278 O crédor de fretes, ou de carretos dor 
bens á praqa, ou ao inercado , para sereni vendi- 
dos,  tem privilegio no valor das mercailcias , pelos 
ditos fretes ou carretos a qunesquer outros crCdo- 
res. (c j 

I 279 A Jus t i~a ,  ou o Exeqiiente , que promo- 
vco a venda dos bens eni leiláo, para haver estas 
c ristas, tem em concurso preferencia a todos os 
c édores. ( d )  

I 280 Eili geral, todos os crédores que com 
o s  selis creditos, ou fizer50 existir os bens cio con- 
curso, ou os beneficiario e salváráo, tem privile- 
gio aos oiitros airida que hypothecapios anteriores. 
c 4  

1281 A Fazenda Nacional pelas Decimas o 
outros encargos prediaes tcni no producto dos 
p-édios privilegio igiial aos dos outros senhorios: 

(a) Alv. de 24 de Julho de 1793. S. 2. ,  L. 2. ff. Zn quib. 
raus. pign. vel  &I>. tac .  contr, ,  Silva á OrH. L. 14. T. 23. 5. 
3. n. 29. 

(6) Cod. Civ. Frunc. art. 2102.,  LoLáo Tr. das Exec. 5. 
$72. 

(c) L e i d e 2 0  deJunhodc 1574 S.39.,  L.6:pr.§.1.a.ff .  
Qui pot. in pigr~. , Lobâ o siiI)r. 5. 530. 

(4 L. 72. ff. Ad Lrg .  Fnlc., L. fin. 5.  g. Cod. de Jir. 
rlelib., Cod. Civ. Franc. ;ire. !hor., Cod. Cor?rnz. Z'ort. art. 1239. 

(e) L. 6 .  ff. , L. ;. CoS. (.ui pot.  inpign. ,  Domat L. 3. 
0. 1. Scct. 5, art. 11. 



náo assim eia Decima do maiieio, que C encar- 
pessoal. (a P 

1282 A Fazenda Nacional teni tambem nos 
bens dos Contratadores , Rendeiros, Thesoureiros 
e Recebedores privilegio de preferencia aos cr6do- 
res , que somente tiverem tiypotheca geral aiiterior; 
náo assim se n hypotheca anterior fôr especial, 
(L51 
\ / 

1283 Quanto ás dividas dc peiins c commis- 
sos, iiáo tem preferencia alguma aos crédores an- 
teriores, ainda que sejáo simplesmente chirografa- 
rios. (c) 

1284 Assim se o rko condemnado nao tiver 
bens siifficierites para pagar a cfividn , e a Dizima 
da Chaxiccllaria ; primeiro ser i  pago o crCdor que 
o demandoii. (d)  

1285 Os crédores da (lespcsa do enterro do 
devedor, seildo sein liixo , costiirri~o tambem ser 
privilegiados, e preceder a outros qilaesqucr cré- 
dores, (e) 

r 286 Igrial privilegio se esteiitle aos crédores 
da despesa da  iiltinia n~olcstia ; e Us soldadas dos 
criados (10 anno cor-rviitc. ( f )  

(a) L. I .  Cod. l i 2  tpi?,. cuus. pig. v c l  h.yp. tece., Domíit 
L. 3.  T. I .  Seci. 5.  áiri. 23. ,  Bruniiein. cle Concurs. cred. Crip. 
5. 5. 11. 

( h )  Lei de 3% dc Dez. de 1761. Tit. 3. § .I&, Doma: SUIJ~. 

art. 19. e 20. 

(c) L. I;. ff. de Jl~r..fiSc,, L. un. Cod. rle Poen. Jísc. 

(d )  Reg. dc 16 dr Fev. de 1589. das Dizimas 9. 15. 
(e)  L. I r,. 5. r .  ff. Je Relig. e&urnpt,fun., Cod.  Civ. Frans. 

art. z ior . ,  Cotl, Cornrn. ZJort. art. ia?:). 

($) Cit. Cod.  l~ranc .  ib., CoJ. Cornmerc. Port. ib. 



Hypothecas legues sem privilegio. 
r 2 87 As Igrejas , Mosteiros, Misericordias t 

eritros Estabeleciinentos de piedade, as C a m e w ,  
e a Uriiversidade tem hypotheca legal nos bens d e  
seus Administradores, He~ideiros, Hecebedores ou 
Thesoureiros, pelo que estes Ihes deverem. (a) 

r 188 Em outro lugar se disse, que os bens do  
niariilo fic5o legalmente hypothecados Ií obrigaçáo 
de restituir t conservar os bens do dote; e ainda 
os parafernaes da mulher. (b) 

1289 Semelhantemente o niarido tem hypo- 
tkeca nos bens d a  mulher, ou nos da pessoa, que 
Itie prometteo o dote,  para effeito de  haver o mes- 
mo dote. (c) 

I 290 Os filhos tem hypottieca nos bens do pai, 
qne arlmiriistrou os bens maternos ou adventicios 
dos mesnios filhos, se acaso elle os damnificar oia 
dilapidar. (d) 

rat)r Se o pai ou m'ii , que hercloii bens de 
a1~11in *o do i.' matrirnonio, passar a s e g u n g  
nripci;is, e por esse motivo os Iens daqiiella 
r:tnqa tlevso devolver-se aos outros filhos do r.' 
rn;rtrimoiiio, estes tem tarribem hypotheca legalpara 
sua segurança nos bens tlo pai o11 inái. (e) .  

I2c)n Os bens dos tutores ou curadores sáo 
legalinvnte hypotliecados 9 obrigaqso (te indemiiisa- 
rein as pessoas corifiarlas á siia adrniriistraçáo. ( f )  

(a) C. 23. Cod. de Sncror. Eccles., IA. 3. Cod. de kr.Reip., 
Zobão Tr. das Esec.  9. 606. 

(b)  Vrj.Tom.z.'art. 1 4 1  eseg. e art. 181. 
. ( C )  L. 1 1 ~ .  5. I .  Cod. de Rei ux. act., Hubcro Panrl. L; 

20. T. 2. n. a. 

(d) L. 6. 5. fin. Cod. cle Bonis qnne liber. 

(e) L. G., 1,. 8. 5 .  fio. Cod. de Secund nupt. 
V )  L, 30. Cod. du A ~ I I I .  t i ~ t . ,  Cod. Civ. Frane. art. ara:. 



r293 Esta providencia C tembem apylicavcl a 
mái , quando for tutora dos filhos : e se ella se  
tornar a casar antes de dar contas, e de entregar 
o alcarice, tumberti os beris do marido ficáo obri- 
gadc>s a esta divida. (a) 

1294 Os bens da heranqa estão legalmente 
hypothecados ao pagamento dos legados : mas esta 
hypotheca não tem effeito , uern (lá prelagão contra 
crddores da herança ainda que chirografarios; cor- 
que primeiro devem ser pagos do que os legatarios, 
(6) 

1295 Ainda q u e  a hypotheca seja um direito 
indivisi~el,  um legatario de geiiero iiáo pbde de- 
niantlar um só herdeiro pelo legado total, deve 
demandar a todos os herdeiros, cada iini yro rata. 
( c )  

1296 Em contrario, se a iirr i  legatario for 
deixatla uma prestagáo pelo reridimeiito de certo 
prédio : entáo só este é hypothecaclo , e o herdeiro 
pssu i t lo r  póde ser dernan<lado pelo total. (dj 

1397 E iinia especie de I~ypottieca legal alhy- 
pgtheca jiidicial , que resulta de  unia seiitgy~a con- 
tlemti;itoria i pois por ella ficáo hypotbecados os 
beiis de raiz do coridemnado ao pagamento da 
condernna~5o. (e) 

1298 Esta hypotheca nno dá prelaqso a outros 
erCdores ; rnas dá direito de proseguir a excciiçiio 

((1) L. 6. Cod, Z n  quib. cnus. pign. vel hypot. tlcc. contr., 
L. 2. Cod. Quando mulier tut. off. 

( h )  L. I .  Cod. Corninun. de Legal., Brunnem. cle Conci~rs. 
rrctl. Cal). 5. S.  5 1 .  11. 5.  

(c) Cit. L. I .  Cod. Commun. de L ~ g a t .  

(d )  L. 101. pr. ff. de Lrgat. I . ,  L. 7.  'ff. de dlimrnt. e t  
cib. legat. 

(e)  Ord. L. 3. T. 34. 5. 14. Leis serne!I~nii;es da Franca 
refere Domat L. 3. T. I .  Seçt. 2. art. 4 . ,  Cod. Civ. F/.rrrrc. art. 
21x3 .  



do jtilgailo contra os compradores dos bens do 
cor&nuado. (a) 

S. 3. 

Dos feitos cla hypotheca. 

r 2gg Os bens hypothecados servem de  caii- 
q50, não s6 ao crédor, iiias tanibein ao fiatlor da 
obriga@o, qitantlo a hypotheca foi offerecida pelo 
clevector principal. (b) L 

i 300 O cr6dor póde ceder o seu direito hypo. 
thecario a oiitro crddor seiri liypotbeca; e se este 
pagar. 3qrielle fic:ir;i siibrogado no direito do cré- 
dor iiiais privilegiado , ipso jure,  e indepeiidente 
de cedencia. (c)  . 

i 30 r O devedor hypotliecario r150 pbde no- 
mear á execuc5o da divida outros bens, e exciiiir 
os liypotiiecados , se ainda os possuir, c~iiando fieer 
a noiiieacáo. ((L)  

1302 Q u n ~ ~ ; l o  OS bens hypothecaclas j& esti- 
verem em 11190s de terceiro senhor, e o devedor 
ppssiiir ainda oiitros bens desembarga (10s , suffi- 
cientes para pagaiiieiiio do crédor, este n5o po- 
cleríí fazer execi<;áo nos (Ia hypotheca , senso 
depois de excutitlos os oiitros bens do devedor. ( c )  

i303 Exceytiiáo-se desta regra os casos, i .* 
do terceiro senhor ter actquirido maliciosamente 
os bens hypothecados: 2." se os outros bens des-, 
* 

(a) Ord. L. 3 .  T. 84. 5 .  1 4 .  

( b )  Voet L. 20. T. 4. n. 3. A Lei 14 .  Cod. de FiiJj. exi. 
gia cedenciti das acFõcs do crédor a beneficio do fiador sol- 
veiite. 

i,) C. 2. Cod. de liis qui in prior. cted. Zoc. succed , Do. 
mat L. 3. T. i .  Scct. 6. art. 3. Hot- 

(ri) L. 2. Cod. de Pign. et lzyp., Decreto de r6 do Maio Je 
1832. art. 137. 

(e) Ord. L. 4. T. 3. pr., Novel. 4.  Cap. a.. 
JII .  1 4  



eml~argadm (h deue(lor f m n t  sitos em d i v e m  
jiiristiic$to, oride o crector mais d i f f i c i l m c n t e ~ ' 1 ' 6  
ir fazer execuq>o (u )  

1304 'L'eri(1o o crédor 1iypothec.i especial , e 
ger,il, aiiida qird a jer:iI seja nhterior l i3 tlc outros 
crétlores, que clkmaiitl5o o tlevetlor comn:uin , iláo 

y&cle penhorar outros bens mnis, qrie a liypoilit ca 
et>ljecial, se esta C bastantc para o sei) pagamerito. 
(14 

i 305 0iiti.o errei10 (Ia livpothecn é ser intlivi- 
sivel o direito qcia clla prodiiz. Por i4so o credor 
pócle creclrtar o c-oherdeiro possuiclor (Ia hypotheca 
eywcial por toda a divicln, salvo a este o regresso 
coiltra os seus co-herdeiros pro ruta. (c) 

1306 Se a hypotheca é geral, e os bens estáo 
divi(!iclos entre muitos hercleiros do devedor, bem 
ptítlc o crédor execlitar :i clualqucr delles ita soli- 
ch!rll. (d ) 

I 307 O niestiio pUde , 3c os bens hpl~otbeca- 
dos cst:io erri diversos terceiros possuitlores. Neste 
cabo aquelle que pagar toda a tiivi(la tein o iriestiio 
scggresso contra os outros pos$r:itlores dos I~ens  , 
coiiio tein o co-herdeiro; fa~critio-se o rateio á 
propor(;áo dos beiis liypothecacbs , qiie cada um 
possiie. ( e )  

i 308 Em regra, o terceiro possuidor di i  I-iypo- 
theca deve ser tleiiian(lado alierriativninente , oir 
ryie pague a divitlri , oii qnc largue a liypottieca , 
pacn serjndicialinenre vciiclida. ( f )  

(u) Mor. de Z.rca.L. 6 .  Cal>. 12. n. g[,.,Silva ci Ord. 1.. 4 .  
T. 3 .  pr. n. 60. c scg. 

- 
( h )  L. 2 .  Coa. riC Pign. c t  k p . ,  Mor. de Exec. L. 6 .  Cap. 

1%. n. 31. ,  Dornet L. '%.'r. r .  Sect. 3. art. 6 .  

( c )  Ir.?. Cod. S i u n m  explfir.I~aer.,  Peg. For.Cap. 28.11.975. 

( r / )  t.2. Cntl. ,Ti rrn. c r  plur.irrrcr., L.  3. Cod. de NP,, gest. . 
(0 Arg.  d:rs 1,cis cln potn antecedente, e da L. 5. ff. cle 

Cir~ \ ' l i . ,Voc t  L. 70. T.:,. 11.5 e G. 
( / )  Ord. L. 4 .  T .  3. pr . ,  L. 16. 5. 3. ff. de Pign. ct hyp. 



Y 309 Se tiver feito cleterioraçóes cülpa.seis no 
prtSdio liypothecado , póde ser demandado tamlem 
pela indeiilnisaçáo dellns : assini como elle p6de 
pedir as bemfeitorias uteis , se as  tiver feito. (a) 

I 3x0 N5o é obrigado porém o terceiro pos- 
suidor aos rendinicntos do prédio hypothecado , 
seriáo desde a lide em diante. (6) 

3 3 1  r O:ltro effeito da hppotheca é dar ao crC- 
dor hypot!~ecario o (lireito de preferir em concurso 
de outros crédores cliirografarios , ainda que as 
créclitos tlcstes sejáo mais antigos; coni tanto po- 
rérii que 8s hypotliecas esteja0 regisiadas, (c) 

Do Registo ckts Itypothecas. 
Pro;ecto. 

I 31 2 Tanto as liypothecas especiaes , conio ' 
ris geraes, devcm ser registadas em Livro destina- 
do pnrn i s s o ,  tleclarnndo o (lia niez e anno, ,e No- 
tas  (10 Tnbellião. que lavrou a escritrira : a divida 
oii obrigaçáo a que a liypotkreca foi dada: os nomes 
do devedor e cr&lor: sc é geral, ou especial; e 
seiitlo especial, ns corifronta~bes dos prédios, como 
estivcrern na escritiira : o (lia , mcz e anno , em que 
este resisto e f c i t o  por extenso ; tiido assigiiado pe- 
lo ESCPIVUO, e pelo appreseiltante da escritura, no 
dorso da q l i a l  se dc~lc  pòr iiota c10 seu registo. 

i 3 i 3 O T,ivro do registo deve ser escrito chro- 
nologic.imente desde o priiicipio até o fitn , com 

((L) L. 27., L. 29. 5. 2. ff. de Pip. et hyp., Cod. Civ, 
Frnnc. art. 2175. 

( h )  L. I .  6 .  a., 1,. 16. 9.4. ff. de Pign. ot hjp . ,  Cod. Civ. 
Franc. art. 2176. a 

(C) L. 3., L. CJ., 1,. 10. C Q ~ .  Quipot.  in pign., Lei de ao 
de Junho de 1774. 5. 42. 



margem tão larga como a escrita, para nclla 
apontarem as baixas, ou novaçóes (Ias obrigaf6cs. 
e deve ter Indice alphabetico dos rionies dos <Icvc- 
dores, que incliqiiem as folhas do regísto ou rbe- 
gistos de cada cleveclor. 

. I 31 4 O registo d'is hypothecas gernes e espe- 
ciaes deve ser feito no domicilio do devedor; e 
scnclo rnuitos os devetiores cle diversos doinicilios , 
ou seiido os fiadores de doinicilio difi'crente t f o  

devedor, seri  rel)etitlo o registo nos diversos do- 
micilios. 

r 3 1 5 A ohrijia.50 (le abrir o assent$(lo re$is~o 
iiicuniI>e ao crdcior; a de Itie dor ba ixa ,  quant fo  a 
divida for paga,  ou a hypotheca dissolvidii, in- 
cumbe ao deveclor. 

13rG Havendo duvirla, se a obrigação protlnz 
liypotlieca, ou se esta está ciissolvida , o Juiz tle 
1)ireito decitlirá. 

i 31 7 A antiguidade das hypothecns regiilnr- 
se-hn pelas datas dos registos, e 1120 pelas tlris 

escrituras. As hypothecas não registatlas equivale- 
rão a hbrigaS.Óes chirografarias , a respeito da tercei- 
ro: iiias a respeito dos cievedores nunca cess'io <]e 
ser hvpotliecas. 

r 3 i 8 Quando o devedor for domiciliario ria 
Cidatle ou Terino, onde a escritura c1a hypotheca 
6 feita, serao coiicedidos oito (lias ao crédor .I >ara 
a ir registar: neste intervallo riso seri prejuc1ic;itlo 
o crkdor pela deiiióra, ainda que outro créilor 
posterior registe primeiro a sua h j  potheca. 

131 y Sc o devedor fAr (lorniciliatlo ern Iii- 

gar distante do erri que a escritura é feita, além 
tlos oito dias serão concedidos ao credor olitros 
taritos dias de mais, em razáo de seis legoas por 
dia. 

1320 Se (luris Iiypothecas do mesmo devedor 
forern registadas iio mesnio dia,  lima n5o teri prc- 
fercncia i oiitra, ainda qiie o Escrivao declare que 



uma foi registada de marihsa , outra de ta@dsj..fa) 
v;ilcr:í cm tal caso a data das escrituras. 

1 3 2 1  Ser'io siijeitas ao registo não só 5% hy- 
pothecas coiiveticionaes , mas rambem as legaes , 
judiciaes , e privilegiadas. 

I 322 Exceptuáo-se as seguintes : I.' as dividas 
provenientes de salarios da Justiça, ou dos Depo- 
sitarios e conductores dos bens h praqa: 2." de 
soldadas , e salarios de operarios : 3.' de despesas 
de funeral, e de gastos da ultima niolestia: 4.' de 
sementes ria fórma do art. 1277, OU de instrunien- 
tos de lavotira: 5.' de rendas de casas ou de prd- 
dios rustioos , dc foros, censos e outras prestaçóes, 
qiie tem tracto successivo. 

I 323 Os Fiscaes da Fazenda Nacional , os das 
Canieras , e outros semelhantes sáo encarregados 
de fazer registar as hypc~ttiecas (10s seus Coiitrata- 
dores, Rendeiros, e outros, de que tratáo os art. 
1282 e r 287 , pena dc responsabilidade. 

1 3 2 4  O JUIZ do lnventario dos menores, pro- 
digos, mentecaptos, ou absentes deve encarregar 
o registo das obrignqóes do tutor ou curador ao 
s i i h - t~ i to~  , ou i pessoa (10 Conselho de Familia, que 
lhe parecer mais idonca , fazendo ajuntar a nota do  
registo ao Inventario, e nomeac5o do Tutor ou 
Curatlor. 

1325 O registo da liypotheca nos bens do 
marido por causa do dote, ou dos bens paraferiires 
dd iniilher , tanto púde ser sollicitado pelo marido, 
como pela iniilller, ou por seus parentes. 

r326 O pai administraclor de bens dos filhos 
t obrigado a registar a sua obrigaçáo hypothecaria; 
e se contraír novas obrigaqóes sem o fazer, ficará 
sujeito á pena de bulráo. 

1327 O tutor ou  curador é obrigado a fazer 
registar a Ii~potheca nas immoveis obrigados r 
C a 

(a) Ced. Civ. Frcrnc. art. ax 47. 



tornas aos menores ou semelhantes, de qiie roi 
tiitor ou curador, yexia de responuabiliclade: c 1105 

sessenta dias depois (13s partillias n l o  valer4 otitra 
algunia hypotlieca feita pelo co-herdeiro nos l~ciis 
obrigados As ditas toriias. (a) 

1328 O marido, o pai, e o tiitor ori ciiracloi . 
ci~jos bens estiverem geralmente hypothccn~:os, 
podeni requerer qiie a hypotheca gernl çc rniiiIt. eiii 
especial, ouvidos os interessacios, e rim coii?< IIio 

de fciinilia, pye julgue idoiica a srilstitaicao , l u ,  
prédios especialmerite hypothecados. 

1329 O mesmo podcrii reqiierer outro q":t! 
qiier devedor geralmente ~Lrigritlo, se o creilol 
nisso riso convier: e o Jiiiz certificado de qiic ,i 

hypotlieca especial offercci(1a eqiiivale á Aiviti i C 

um terco mais, R j111p1r;í siibstiiuida á geral. 
1330 .A siibstitiiiqio oii ren~oq'lo de uma I , ,  

pot!ieca ser& annotada 6 margem do registo, 1. ( . ! i i  

conio o ser50 as I~aixas : contendo estas nota. o 

din , mez e anno , em que for50 feitas, e clarc/.l 
da escritura, ou despacho judicial, por virtutie 
do qn;il for20 feitas. 

133 r A s  pessoas, que seservirem de titulos o11 

dociirncmtos falsos, oii simulados, para registnrrni 
livpothecas fantasticas, oi, para darem haixrt iriclc- 
vltl:iniente, iiicorrcráó nas peiiaç dos que usáo i!e 
escritiiras falsas. 

1332 O Escriv50 que falsificar-o registo , ( 4  I 

que faltar i verdade na Gertidáo, que lhe fbr pec, L -  
(1;i rícerca das hypothtcás inscritas em nome di: 
qualqt~er devedor ; alem da pena de suspensão, 
ser& respoii~avel por ~ e r d a s  e dainiios. 

r333 Demarantfs o Escriv'io do registo o rc- 
gistar nlçunia hypotheca , ou pasçat Certidáo dai 
hypothecas inscritas em nome de algriin deveclor . 
o Juiz de Direito lhe 6xarA tenipo rasoavei, coni 
pena de susperis5o. 
v - 

(a) Cod. Civ. Franc. art. a109. 



I Mudantlo ui~i ticvedor c l ~  domic2io ; 
quaiquer dos cré(1ores interessados poderá rcqae- 
rer ~1'11: se aver'beni cln o r i o ~ o  doniicilio as hjp~bi 
tliecttb , que estivcrein registatlas no aiitecedelitc 
doniicilio. 

r 33 5 O registo nao prodiizirA effeito por mais 
de dez annos: se ;i divida ou obriga~5o perdurar, 
renovar-se-tia o registo antes de  findar o primeiro 
clecennio. 

i336 Para o registo (tas hypothecas hter io-  
res á Lei do registo é concedido irni aiiiio , o q4ia.l 
lias ~)o:;sessÓes ultramarinas co~neqarrí a contar-se 
desde cliie a Lei fòr publicada ria Capital da Pr07 
vi~icin. Durrinte o ailtio rcgulará a antigtiitlade das 
escritura, como atC agora. 

I 337 No registo de sen tenp  condemnatoria 
sobre acçáo real serao declarados os bens pedi- 
dos,  qii-e se enteritleráó ser a hypotheca especial ; 
e o Jiiizo e Cartorio oride a senteri(;a foi proferida. 

I 338 No registo da sentença sobre acq'io pes- 
soal, tleclarar-se-lia a qrianria pedida sendo certa 
e liqii-ida ; ou riáo o sendo, a eni que fOr uvaluada 
a causa : e os imirrovcis do condernnado ser50 a 
hypotl'ecn geral. 

i 339 Seinelli:~ntemciite em ualquer obriga- 1 $50 iiicerta ou illiyuida tanto o c evedor , como o 
çi-t~dor poclerii rey iicrer avaltia(;5o judicial , para 
esta qiiantiu se aiiotlir iio Livro do registo hypo- 
tliccai.io. 

I !  Na avalaa(;?~o de iiiiia divida a juro s6 
poiieráó entrar h conta b s  juros de doiis anrios 
anteriores e c10 corrente, para effeito cle serem co- 
locados na mesma classe de liypothecà , ern que o 
fòr o capital. Pordm poderá registar-se depois qual- 
quer outra hypotheca por juros atrazados. (a) 

134-r 0 Livro do registo ser5 uma vez cada 

(a) Cod. Civ. ~ i n n ç .  art. 215 I *  



anno revisto pelo Juiz de Direito; para prorar\h 
que convier, se o náo :~cliar com a devida regula- 
rid ade, 

S. ' 5 .  

i 34a F:rllido um devedor, ou penliorado em 
todos os sriis beris, c estando registadas t 
suas dlvidas hypothec;~riis, eiitráo em 
clitssc os crédores de dividas privilegiadas, e noç 
respecrivos bens prefereni a outros quaescliier cré- 
dores. (a) 

I 34 3 Eritre os privilegiados mesmos preferem 
aquelles , qrie a Lei isenta da obri;ação de regista- 
r em seus créditos, i i n  fórma do art. 1322. 
' 1344 Eiri segilnda classe são graduados os 
crétlores hypotbecarios , sendo consideratlos mais 
antigos os que primeiro registiráo as suas hypo- 
thecas. 

I 345 Porem as Iiypotl~ecas contraídas antes 
cla T,ei do registo, e registadas den;ro do tenipo 
concedido para isso, coiitinuaráó a ter preferencia 
pelo tempo das siias datas, como antes. (b )  

i 346 A hypotlieca ar~terior ainda qtie 
rsllcciil posterior, no caso dos 

rrieiito do c~*ddor tia geral.' ( c )  
i 347 Porém etri conciirso de hypotheca espe- 

&:i1 ariterior corri geral osterior , ainda que o cré- 
dor cIn especi;il tiáo cti&ue a sef  totalmente pago 

(a) L. 5 .  ff Quipot.  M pign., L. 26., L. 3%. ff. rle Reb. 
a u t .  j i~d. ,  POSS., Lei de ao rle Jtiriho de 1774. S. 5 4 .  e seg. 

( I , )  1,. i a .  ff., L. 4. Cod. Qui pat. in pig., L. de 20 de Ja- 
nho de 1 7 7 4 .  5. 31. 

( C )  L, a. ff., L. 6. Cod. eod. tit., Cit. Lei de 10 de Jmnbq 
3. 32. 



pela ~&r-ileiia,  n!io terh preferencia ao srailntlo 
rrcúIor rios bens da geral, entrará siiii coil) clie 
e,,) r:\ tcio. ( o )  

i 548 I';tra o preterito, as hypothecns dos til- 
tores, e dos pais adiriinistradores (10s bens dos 

fiP 5-*y 

datará6 (Ia epocha, eni que.cntr5ráo na sua 
a mii-iistrrq50. (6)  

r 3 4 9  O tempo da hypotheca dos bens do 
marido, ácerca dos bens dotaes, contar-se-hã des- 
de o casaineiito: e pela indenitilsacáo dos parafer- 
naes, desde que elle os astou oii alheou. (c) 

1350 E o tenipo da ? iypotheca de lima obriga- 
qáo condicioiial , cuja con(liç5o se verificou, retro- 
trahir-se-ha rí data do contrato. ( d )  

i 35 I Depois de pagos os credores privilegis- 
dos e hypothecarios sern privilegio, entr5o eni 3.' 
ciasse os crédores chirogrnfariou pela sua antigui- 
dade. (e) 

i 352 Re utao-se chirografarios para este effei- 
to I ." os cré a ores, c ~ ~ j a s  t1lvid.i~ coristarem por 
escritiira piiblica, oii por documento que tenha for- 
$a de escritura, conio s3o os escritos tle pessoas 
qualificad;ts, ou tle Negociaiites tr~atricii!ados sobre 
objectos do seti negocio: ( f )  

2.' cis crkdorrs por senteriq;is obtidas em-~uizo  
contradictorio, e fuiidadas em provas de testeniu- 
nhas : (g) 

3.' os cr6dores de sentencas de preceito obti- 
t 

3 

(a )  Cii. I,. de 20 de Junlio 5. 3 2 .  

( h )  L. 6. 5 .  fin. t od .  de Bon. qune liher. 

(c )  Huher. ad Pand. L. ao. T. z. n. a. 

(d) L . g . 5 .  r., L. r i . $ .  ~ . f f .  Quipo t .  inyign. 

(e) Lei  de 20 d e  Junlio d e  I 774. 5. /,a. Por Direito Ilomano 
mão tinliio p~ioridadt., e i i~rnv io  eni rateio. Huber. L. ao. T. 4.  
p. 38. 

( f )  L . d e 2 o d e  Junhode1774.5.  42. 

cit. L. S. 44. 



das por* effeito de Lziras de cambio , ou de rZb,  
ou por elfeito de escrituras ou escritos de pessoa 
qualificada.,. (a) 

i 353 Depois de pagos ou chirografarios entrão 
eni ultimo Liig~r os cr6dores, que sómente tiverelu 
sentenqas (Ic i>pqceita, ou de Juramento d'alam: e 
entre estes ii'io ha prioridade, ruas rateio. ( h )  

135) Porem uma se~iterip de preceito, ou 
d ' a l m ,  depois que  fòr registab equivaler6 4 chiro- 
gruiiria a rcbslreito dos crédores posteriores. (L:,) 

I 355 O Juiz (10 concurso é aquelle, por n~nn- 
datio do qrul sc fez a psirneira peiiliora em todos 
os beiis do devedor : e se os Bens primciro foxeiu 
í,i.i.erriritados em butro Jriiza, aciuelle aiicle se actiar 
o conhecimento origiiial do Deposito Publico, 6 o 
colirpeteate para julgar as  preferencias. (cl) 

1356 I)s artigos de prcfercncias tem a forma 
de pracesso orcliriaria; e a scriteriça sobre a gra- 
duuç5o d u  crddorcs adiiiitte aplzella@o suspensi- 
va. (e) 

I 357, 5.i causa de preferencias é licito a qual- 
quer dw concurreiatcs impugnar a verdade das 
tlividas dos orttcos; c iilesmo opphr contra as sen- 
tencas oii titiilos delles as excepcóes liberatorias, 
clae 6, devedor conlrnuiil poderia ter opposto, Se 
sc detendesse. (f) 

1358 k licito tarnbcm requerer a separacão 
de, bens ; h&, quc as dividas contraídas directa- 

(a)  Alv. de i 5  de Rlaio & r fi. $. 2 e 3. 

(6) Lei de za de Junho de 1774.  5. $3. 

(e)  Porque cessa n presumpqáo de fraudc. Petreira e Son- 
sa I'roc. Civ. Not. 902. e 933. 

(d) Peg. For. Cap. 5. n. r r., I'er. e Sousa Pr. C&. 9. 464.' 
e N. 905. 

(C) Per. e Sousa ib. 5. 477. e N. 908. 

( f )  Salgad. Laby~. I.  p. Cap. '3. n. i a . ,  Brunnernan de 
Concurs. cied. íkp, 4. 5, 5., Lobóo Tr. das BXCC. 5. 534. 



mente pelo devedor sejáo pagas pelos bens do seu 
patrirrioriio , e que as divitlas da herança, de que 
elle foi herdeiro, sejão pagas pelos bens da mesilia 
heranyn. (a) 

1359 Para um crédor ser admíttido a picefe- 
rencias em tini concurso iCio se faz preciso, que 
esleja Iiabilita(10 coin sentenqa contra o devedor; 
é bastante que o seu privilegio, hypotheca , oii 
divida se prove por escritura, ou tiocurnento, que 
tenha força de. escritura. (h )  

1360 Náo 6 licito porém ao créclor , que tiver 
privilegio oii hypotlieca , o requerer que se suspeii- 
da a execuc-ão proniovida por oiitro crédor, ainda 
que seja feita ria especial hÚpotheca. l'óde porérri 
requerer terino de protesto nu execiição deste, de 
ficar em deposito o pro(l11 cto dos beris arrematados, 
e: de .sobre elle fi~rriiar artigos de prefereiicia. :c) 

I 361 Havendo aquelle protesto de prefeik:.ii- 
'cias , ainda que as bens sejão addtidicados ao .ré- 
dor exequtmte por hlta de l a n ~ a d o r ,  1150 pótle 
pussla~se-ltie Carta cle adjudicac;áo sem elle (lepo- 
sitar a cl\~ant.k:, .rrtndque os clitos bens lhe foráo 
acljticlicndos , para sobre ella se disputareiii as pro- 
fereiic:ias. (d) 

- 1362 Acontecendo qxie um créldor dc classe 
inferior levaiite o yroducta dos bens clo <te\cdor, 
ein prcjuizn dosoutros cr-édoreci, que tiriháo privi- 
legio oii hjpotbeca , beni podem cstes cleinandar 
aquelle, ?:ira que o rcpoiiha , iiiteritariclo accáo de  
prefcrericia pela via ordinaria. (c) 

(a) I'er. e Sousa Yr. Civ. 5 .  474.  e Not. 937. 

(h)  Lobão Tr. tiar Exec. 5. 530 e 531.  Aliter Pcr. e Sou- 
sa Pr. Civ. §. 46% 

(c )  Silva ti Ord. L. 3. T. 86. 5. I? .  n. IO., Moraes de Esec. 
L. 6.  Cnp. g. n. 64.,  LobLo 15.. dus Gxec. 0 .  2 9 2 .  

(r l )  Per. e Sousa Pr. Civ. Xot. 864. 

(e) Mor. de Bxec. L. 6. Cal'. g. n. c$., Silva d Ord. L. S. 
94 gx. pr. n. 70,, Olea de Cess. jur. Add. ao T. 6. q. 8. res. 3 S., 
Per. e Sousa supra Not. goo. 



Da extinc@ío do direito hypothecario. 

i363 O direito hypothecario extingue-se P" 10% iiiesmos modos, com que se pótle exti i i~i irr  
a ohigacão principal, á qtial a l~ypotheca servio 
de cauçno. (aj 

1364 l'ambem se extingue pela prescripçSo, 
se nin terceiro adquire a tiypotheca corn justo ti- 
tulo e boa f6,  e a possue por longo tempo, como 
eiri oiitro lugar se disse. ( 6 )  

I 3G5 Bem assim, se o crétlor expressamente 
desiste do  seu direito hypothecario, sendo pessoa 
habil para ultiear os setis bens. ( c )  

s 366 TamLenl tacitamente póde desistir', co- 
mo quando o credor expressaniente d f  o seu com 
sentimento para o devedor. alliear a hypottieca, 
sem reservar o sei1 direito hypothecario. (d) 

I 367 Resolvenilo-se o direito, que o deve do^ 
tinha nos bens hypothecados , dissolve-se o direito 
I~ypotllecario , que elle havia transferido ao cré- 
dor. (e) 

I 3íi8 O direito hypothecario transfere-se do 
prédio para o p r e p  tfelle, qriando o tercciro 
comlwa(ior oir arrematante deposita o preço, e 
laz citar os crédores do vendetlor , para virem de- 
duzir o seu direito ao dito preqo. (J') 

(n) L. 6. ff. Quib. mod. pi*. ve l  hyp. sob.  

( 6 )  Vej. o Tom. r . "  art. 1371. e seg. 

(c)  L. 7.. L. 8. 5. 16. ff. Quib. mod. pign. velhyp. sotv.,  
L. 1,. , L. I I .  Cod. de Ret~liss, piga. 

(d) L. 4. 5. I .  E. Quib. mod. pign . vel Ayp. solv. 

(e) L. 8. 1)'. ff. eod.  

If) Vej. o art. 333. supra, Per. e Sonsa Pr. Cio. Not. 859. 



T I T U L O X'V. 

Dos Yinculos. 

1 3% A maior extensa0 que se teni dado ao 
direito dc propriedade, é a faculdade que  se con- 
cedeo ao proprietario de vinciilar os seus bens, 
e os fazer irialienaveis a beiieficio de certas pes- 
soas de lima f inilia. 

I 370 Quarido um instituidor vincula os Bens, 
e desisria uina certa quota dos reiiclimentos para 
a fr~ii(;áo do administrador, e os restantes marida 
distribiiir em obras pias, este vinculo C uma Ca- 
pelln. ( a )  

1371 Em contrario, se concede0 ao adnii- 
nistraelor cios bens vinciilados todos os rendimen- 
tos, a cargo de cumprir :inniialrriente algrins en- 
car OS pios; esta institui+o tem o norne de hior- E: gal o. ( h )  

1372 Impropriamente se chama0 Capellas os 
encargos pios, corii que em outro tempo os testa- 
dores gravavão os legatarios de alguns dos seus 
prédios tem oraria ou perpetuamente, sem vo- P c a ~ ã o  cle ac ministradores , nem prohibiqáo cle 
alienfiçzo. (c) 

I 373 Da mesma sorte os Dotes, que se fazem 
para cortservnr corn decerite ornato as herniidas , 
erectas para Missas particulares; ainda que a este 
encargo sej30 obrigados alguns prédios. 

i 374 Os bens dos clous artigos antecedentes 
a'io alienaveis , e o pro~rietar io pode dispor delles 
corno fòr sua voxitade; e rielles succedem seus 
-- -- - 

(o) Ord. L. I .  T. 62.  5 .  63. 
(6) Cit. Ord. 

(c) Garn. Dec. 30. ,  Nello L. 3, T. 9. 5. as., eT. IO.$. 4. 



I lierileiros sE intestado, como em quaesqucr outros 
alotliaes; e n5o podem ser denunciatlos :i Corôa. ( u )  

1375 0 s  cucar3os iinpostos iquelles bens fo- 
r50 mniidados abolir, e prohihidos desde a T,ci 
(le i) de Setcinhro de I $9 ;  por tarito s io  nullos 
os po\tv~iioriiieiite estabelecidos. ((I) 

I 376 %h oritro lugar se disse qiial era a or. 
nem iln sncccsç5o dus 4x1~ t~iiiculados ; ou seja0 
Cdlxlla ou Biorgado. (-c) 

Das CapclZas. 

1377 C)_Ualr l~~er  pessoa , q i l c  powa <li$p&r 
dos seris bens, púdc instituirCnpcl!a ern certa qcian- 
tia tle diritieii.~, para que pclosrcndinientos delle 
se ciimpr5o anaualnieiite algumas obras pias. ( d )  

1378 Para a a<l~iiii~istra(;áo de unia Capella 
t31, podem ser chamadas as pessoas (te certa {,tini- 
l i a ,  011 OS Atlininistwdores de :ilgurna BXisericordin, 
Confraria, ou Irinaiidade. (c)  

1379 Náo se erife que  a Capclla tenha certo 
e cleterininaclo reiidiniento; iteni qne o admi- 
r~islrnclor teiiha certa e deterininada parte dcsse 
rendinierito peloti.a'u:tli~o da sua adniinistraqáo. d f  ) 

r 380 Para a institriiqdio destci , ou de otitra 
C 

((c) h í ~ l l o  cit. 5. 4. , Alv. de 14 de Janeiro de 1807. 5. 3. 

(l,) Lei de g da Sctembro de 1769. 5.  14. e 5. 21. 

(c )  Vej. Tom. 2.' art. 938. e seg. 

((1) h r , ~ i  d: g de Setrinbro de r 7 6 9  5. 17 .  exige Licem 
cn A o  iYr~rnù.mp do P q  ; m%s fbi restringir atenimiado r 
li]lerd;ide de dispôr (10 nosso dinlieiro. 

(e)  Mello L.  3. 'L'. 10. S. 8. 
( f )  %Te:ioit).$. 7 .  



qiialqircr Cnpella é necesslria disposição tem- 
zneiirsri:i, oii c~scritura píiblica : escrito particular 
C insiifficiente. (a)  

1381 Q~ia11do uma Capelia seja instituida em 
bens de raiz, é necessario qire preceda Licença do  
Poder I;egisl;itivo : coiicederido-a . terá a qesrna 
fórma de success50 que tein os Morgados. (b) 

13Sa Estas Cmpellas náo podeni ser gravadas 
com encargos, que excediio a dcciiria parte do 
rendirnento dos bens. (c) 

1383 0 s  adiniiiistratlores dellas 1150  ~)odcnn 
ser Clerigos , rieiii Corporaçóes de Mão Morta. 
f c t \  
\ 1 

1384 As Capelias insig&ficantes iristituidas 
cle prctcrito em bens de raiz (que s5o as que rijo 
tcin 2oo:ooo reis de rendirnciito lic~iiido dos seus 
encargos , c contribiiiçóes directas) são abolidas 
por zii turiclatle Judicial. (e) 

i 33.T I'orétn aqiiellas Capellas, qiie se acha- 
rem ' crn aílministraq5o clc Cabidos, ou outras 
Corp~rayQes de hlac> Morta, desde antes do alino 
de 1640 1150 se eriteridem abolidas , ainda que insi- 
gnificantcs , quando os seus reiidii~ientos fazem 
paríc (10s llt.ncÉicios, a que estio anilexas. (f)  

I 3S6 Os bens,  que potlein ser vinculados em 
Capella , a abolicão das insigiiificnntes , e a sua 
tievolri(;:ío aos Proprios da Naçáo, por falta de 1x1- 

(a) Lei de g de Setembro de 1769. 5 .  16. 

(6) Deste modo se deve entender ilo teinpo presente e 
5 .  1 4 .  da Lei de g de Setembro de 1769. 

( C )  
Cit. Lei de g de Setembro de 1769. 5. rg 

(d) Alv. de 23 de lK@ia de 1775. 5. 18., Mel10 c. 7. 
T. 10. 5. 8. 

(e)  Lei d e  (3 de Setembro de 1769. 6 .  a r . ,  Decreto (le 4 
de Abril de 1832. 

df )  Decreto de 2 de Janeiro de ~651, Alv. de 27 de Mar- 
$0 de 1788.  



reiitcs do instituitlor ; regula-se pelas merrnas J . L ~ s ,  
qtie regula0 os Morgados. (a)  

Dos ikforgados. 

4 i 387 r - ninçirem é licito it~stituir Morgado 
seni prévin,I,icenqa do Poder Legislativo. ( h )  

1388 E; preciso qiie o impetrante desta 1,;. 
cenya tenha feito serviqos relevantes ao Estaiio 
ori qiie taes serviços tenbiio sido feitos pela p c ,  
soa chainadtt para prinieiro aclni~inistrador. (c) 

1389 E iim serviço mui distincto, pelo q i i a l  
sepóde obter esta g r a q i ,  o clac~uelle qiie rectuzir . t  

cultiira terras iric~iltns ha mais (Ic qilareiita an.ioi . 
as qtlaes protluzão em iir i i  anno o rendiirienio l i -  
quido tle (ioo:ooo reis, ou datii para cima : esi. ,  , 
terras assiiri roinpidas poder66 ser viriculacias 111. - 
quem as rorripeo. (3 )  

i390 Fbra deste caso i150 póde conceder-se 
l icetl~a para iiistitiiir Morgatlo ern Lisboa, seiii 
que os beris tenhso de rendinietito liquido seis mil 
crtiz;ldos alinuaes. (e) 

139 I No resto (ia Provincia da Estrematlirrl 
e Alcin-'t'qjo devem render tres mil cruzados : rins 
oiitiS;is I'roviiicias um conto de reis pelo iric- 

nos. ( f )  - 
( ( I )  Mello L. 3 .  T. 10. 5. 4. 

(L )  Dcste roodo se deve entender a Lei de 3 de A ~ ~ S I U  
de 1770. 5.  13. i6 escg. * 

( c )  Cit. Lei de 3 de Agosto. 

(A )  Lei de 3 de  Agosto de r 770. 5 .  2%. 

(c )  Cit. 1,. 5. 19. 

(1)  Ci:. I.ei !. 20. c 2á. 



1392 É prcciso que o institiiidor tenha d o q i  
nio pleno nos beiis , que iiiténta vincular. 

I 393 Se fòr emphyteiitd , ainda qiie o przza 
seja fateucirn perpetiio, náo o Ódc viiiculas sein 
couse~itiiiieiito expresso do seir r iorio (a) 

i 394 Nos vincii los de preterito iiistitiiidns, se 
o senhorio reqiierer que o pr;tzo seja clesviiiciilado, 
por riao ter ii-ilervirirlo o seii conseritiniento , a sen- 
tença que o jri l p r  tlesviiiciilado iriari(1arli cnipre- 
gar o sei1 valor cni 11eiis livres ecliiiv;tlentes. (6) 

1395 Os bens tle qric se ~ ; ~ ~ C ' C ' A I S O ,  OS ceri- 
sos iriesnlos se:ido rcscrvativos, e qilaesqiier di- 
reitos tlotiiinicaes l>crtcBiicciites a o  iiistituidor co- 
mo senhorio , bein podeiri ser viriciilatios. ( c )  

1396 As Apolices ,das Loiiipariliias de Nego. 
cio, e Padroes cle divida Nacio i i~ l ,  1)odem tambein 
ser vincularlos. [ d )  

i397 Yetlras preciosas, e inoveis de oiiro ou 
prata poderti unir-se ;\o viiici\lo, ainda que por si 
sós s jo  iiicapazes de  o coristitiiir. (e) 

13!$ O inutitiiitl'or não pótle gravar o MOI.- 
ado , que institiie , em rn:iis da cer~tesiiria parte 

$0, seas ren<liiiielitor para encargos pios. ( j )  
I 399 Os cricargos iitaiores , aiiitla ( ue os vin- i 

ciilos sejão antigos , ser50 rcd~iziclos á c l ~ l l a  quan- 
tia por seiitenqa do Jiiiz. (g)  

rfjoo Quando  a Arictori<lade, encurreyada d e  
fazer ciimprir os ericnrgoe pio$, OS acliar náo 
ciimpridos , (leve inulctar o Admiriistrcidor ou 

(u) Peg. rle Major. Cap. 4. n .  i o i . ,  Mel10 L. 3. T. 9 .9 .  r r, 

(b )  Peg. 2. For. Cap. g.  n. 33. 

(C) 
Peg. de Major. Csp. h .  n .  49, e se& 

(d)  A i r .  de 2 1  de Junlio de igGG, hlvrdc 13 de M ~ F ~ o  
de 1797. 5. 8. 

{e) Peg. de Major. Cap. 4. 11. 44. 
Lei de 3 de Agosto de 1770. 5.  27 

(g) Cit. Lei 5. 18. 
111. 1 5  



Testanienteiro na importancia delles , e -r . . 
dos os deve fazer remetter , duas terças pari+., ai 
Admii~istrador do Hospital de S. José de Lis l ,~  
outra terça parte ao Administrador do Iiusf ,i.! 
riiais proximo. (a) 

1401 A incitituiqáo do Morgado deve pros,.r- 
se por .escritura pública, ou por Teshmeilto It 
s". (4 

1402 A vinculaqáo dos bens deve manifeqtar 
clara e expressa vontade de instituir Morgado 
Capella; náo bastando uma vontade conjectiii :I! . 
que se infira de argumeritos e ponderacóes feitas 
sobre clausulas , conjunqóes , e pontuaçóes, cluc 
se encontráo no  instrumento cla institiiiqáo. (c,  

1403 Um viriculo antigo póde provar-se t,iiri- 

1)em por sentenca que passou em julgado, e de- 
clarou por vinculados certos bens. ( d )  

r404 A posse iinmemorial de serem tidos c 
havidos por vinculados alguns bens , equivale n 
titulo cle iristitiiiq50 do vinciilo. (e) 

1405 A passe irninemoriai deve ser provntln 
por pessoas maiores de 54 aiinos, deboa  reputa- 
qb, que (leponli'io o que viráo ou ouvirão por 
espaço de !!o aniios a pessoas antigas, de boa fa- 
nia, e dignps de crédito; e qiie os bens for50 em 
toclo esse tempo relxttados de vinculo; ( f )  

1406 A n5o Saver posse immemorial , de que 
certos e dcsignatlos beiis são con~~rehendidos em 

(a) h l v .  do 5 de Setembro de 1 7 8 6 ,  Alv. de 26ùe Janeiro 
de x ~ S 8 ,  Alv. de 3 de Norernbro de 1803, Port. de 29 de 
Janelrp de 1834.  

(h)  Si1ri.a a Ord. L. 3. T. 59. pr. n. 21. , Lei de 9 de Se- 
bmhro de x 769. $. 16, 

( e )  Lei de 3 de Agosto de 1770. 5. 4. 
(d )  Cit. 5. h . ,  Assento de 5 de .Tunho de 1783. 
( r )  Cit. 5 . 4 . .  O r d . L . ~ . T . 6 2 . 6 . 1 .  

( f )  Macedo Dec. 15. n. 17. , Bagna kf. Cap. 31- 



o vineulo, que um instituidor fez de todos rn aeiis 
bens, ou da terqa delles; é preciso que haja 
lo , oii Inventario, no qual aquellea bens toráo 
separatlos para o vinculo. De oritra fórma o v i r ~ b  
culo (leve jiilgar-se iricr~r~summado, (a) 

I 407 Para diligenciar o Tombo, ou Irrvenrl*~ 
rio dos bens, que para o futuro forem vinculados 
pelo sobredito rnodo, seráo concedidos d c ~ ,  arinos, 
desde que a escritura, ou o teshmanto da insti* 
tuiçáo surta effeito. ( 4 )  

Direitos e obrigncóes do allmf~nistrador da wiar 
cu zo, 

1408 O administrador 6de gozar tle todos os 
çomrnodos e rendiiiientos o vinculo, conio qtialr 
quer i~sofrutiiario. (c) 

S 
1409 E tanibem obrigado a fazer as mesmas 

reparaçóes, a qiie é obrigado uiri usofriitriario. i d )  
I 41  o O successor <to vincirlo póde tlrinaridaa 

os liertleiros de seu :iiitepossuitlor, pela jntlemnir 
mçáo (10s tlamnos resiiltantes de elle i ~ á o  ter feito 
as reparaçóes , a qi ie  era obrigado. (e) 

14  I r Vice versa os herdeiros do administra- 
dor podem demaridar o siiccessor do vipculo , para 
qiie pagiie ae bemfeitorias arandes, que o defunto 
fez em aiigmento do valor 8o mesmo vinculo. v)  

(o) Lei de 3 de Agosto de 1770. 0 .  4., LobLo Tr. 308 
.Moi-g. Cap. 7. 6 . 6 .  Aliter no Cap. 13. 5. 56. 

(b) Desitlertctur . 
(C) Mcllo L. 3. T. g. S.%$. vej.  OS art. 513. e btgr 

(d )  Molina de Primog. L. r .  Cap. 27..  Peg. de ddujar! 
Cap. 4. a. I 15. e 129. ,, Lohão iworg. Cap. 14. 5. 3. 

(e )  Garcia de Exp.  Cap. 16. n. 38. 
v)  Vilasc. Cons. i rrPetx6 .n .7 . ,  Pcg,aupr.n.xi&. 



1 4  r i Para bemfeitorisar o vinciilo , oii par-o. 
romper as terias i i i c i i l t a s  delle, é licito ao adlni- 
niistrador toiiiar dinheiro a juro,  e hypothecar 0s 
bens tlo viriciilo. (o) 

1413 J;\la hypotheca para affmtar os bens em 
prejilizo (10s succca5c t i  r s  t i o  vinciilt, , <leve ser 
~~iit l ' i l í(Id com :~l,l,rovaçãc-rlo i i ~ ~ ~ i ~ ~ ( i ~ t ~  succes- 
sor,  u ( J L J ; ~ ~  1)órle exigir ça:i(;áu 20 q p r e g o  do <li. 
iiliriro na pertco(lida 1 ) e i i i f F i t o i . q -  

i l í  r4 Se o initiiediato succesjar o convier, 
( > L I  for incapaz (de dar o seu cons 
Jiiiz com conhecimerito de causa, 

erítos julgar;i sobre a iniportancia 
getnfeitorias projectadas, e sobre a annilidnde , 
que dos reridiiiientos do vinc:ilo lia de ser appli- 
cada p'rra ainoi.tisaq50 (10 c:ipitaI e juros. (c) 

1415 'J'oda outra hypotheca dos beiis d a ~ i r i -  
culo sbrneiite durari eiil vida do administrador, 
que a contraía. ( t l )  

I 41  G Pelas dividas do institiiiclor do vir-ici~lo , 
aiiitla que  fossein contraídas seiii h j  potlieca , po- 
tlern ser peiihorados os beiis do inesmo vinciilo, 
eiii falta de outros. (e) 

I 7 Pelas dividas de iim actmitiistrador só- 
nieiite podezn ser peilhoracloç os reiiclirneiitos do 
uiriculo, duraiite a vida (Inquelle. (f) 

1418 O sliccessor cio viriciilo 6 obrigado a 

& 
( ( r )  Alv.  tlr r I de Abril de 1815. 5. i., Lei dr 24 rle Yo- 

veiui~ro  de 18 13. 5. (i. 

( b )  Drsidrr.ntur.. Cod. de  Prusc. 2. p. T. 4. art. 96. 

(c )  Deszrlrrntt(r. Esta liroviduiic:a do C# 1 .  de Pruss. I .  p: 
T. 18. art. a40 , e 2. p. 'r .  4. n r t .  95. ~)tcelicIie incllior o seu 
fim , do que a do Alv. de 24 dc T o \  eiiibro de I 823. S .  4. 

( t l )  Arg da (3rd. I,. 4.  T. ior. ,  Per. Dec. 18., Silva ri Ord, 
L. 3. 'i'. 86, 5. 21. 11. 7 7 .  

( r )  OrcI. L. 3 .  S. 93. pr. 
Cf) Cit. Ord. 5. I. 



contribuir para as dividas do idmiriistradot dc- 
fiirilo , aiiid~i (pie riâo queira ser hertleire r le lk ,  
iia falta do oirtros bens, I." se foráo contraídas 
para servir o Estaclo : 2.' se f<)ráo para criar e 
iriaiiter seus fiiilos, ou pard pagar soldadas a cria- 
dos. (a) 

I 4 i 9 Esta coritrih~ic50 riiinca poderá exceder 
aos reiidirneiitos clo vinculo eiii doiis arinos; e se- 
r4 paga nos quatro ariiios segiliiites á morte do 
defuiito, a r.izão tie ~itiia quarta partc por ai]- 
IlQ. (/)) 

1420 AO adn~iiiistratlor de rinciilo, que tiver 
Icgitiiiios siiccessorcs 6 pei.n~itiido fazer arrenda- 
nientos dos l)rótlios viiiciilatlos , por lor~gos pra- 
30,s de trinta, ou riinis arinos , nias seni clãusul~ de 
renou,icáo de coritrato ; coi i~  iritio eni taes arren- 
claiiieiitos o iiiiitie(li:~to siicccssor', ae fbr cle niaior 
itlatle, oii iiin cur,~tlor coin assistericia cie Conse- 
Iliu (11. Saii~ilia, sc fbx. rncrior.. (c) 

I 42  I Estes arr.ciictailierilos obrigáo os succes- 
sores' tlo viriculo , salça a accáo de lesa0 ; e a de 
(lerpejo, se o coloiio ou inqiiilirio fizer tleterio- 
racóch, o11 deixar de fue r  as rcj~;ii~qCjt-s. ( d )  

it'iz2 Cointiiclo o colono tle lorii;o tempo , 
ainda que telitia paga(lo 1>eii:+Ges ;~i~ticipadas ao 
adrniilistr.ador tlo vincrilo , ririo se livra tta olwigri- 
<;áo de as tornar a pagar ao successor, se cste i i y i o  

í'òr herdeiro <l:iqi~ellc, que as recebeo. (e) 
1423 'i'anibciii o successor do ~ i n c u l o  i r30  

seri obrigado a pagar 1)cmí'eitorias ao colono o!i 
iriquilino , finiiu que seja o prnso tlo nrrcrtdaineli- 
. - 

(a) Orti. L. 4 .  T. 101 .  5. I .  

(b) Ord. - 
!c) Decreto de !, da Abril de 1932. hrt. 2 5 .  

( d )  Os vorreciivos que $juntamos a este 91 tigo, pnrccem 
srr de eii<?eiite utilidade. 

(e)  Cit. Itccreto art. 29, 



to; neni esse poder6 requerer retençáo pof tausa 
dellas. (a) 

1424 N& ialtirnos Vinte amos do arrenda- 
triento de loago prazo t! prohibildo ao cnlono 
desfazer edi4icios, qtre teiiha feito , amaiicac ou 
cortar atvores , aitida qiic as tenha plaritado ou 
aemeado; bem póde mudar a fórrna da cultura 
Rem lieeaqa por eumito ílo administredor, pena 
de despejo. (b )  

1425 O adrniuistrador que n"ao  tive^ legitimas 
descendentes não póde fazer arrendanientos dos 
bens do vinculo por muitos annos, que obri- 
guem o silccessur a iriais, qiie deixar acabar o 
armo corne(:ado em \*ida do tocador. (c) 

1426  k perrnittido no administrador do viri- 
culo dar de aforamento os bens do mesmo \ in- 
ciilo , avaliiado primeiro o foro com audiencia ( i r >  

irninediato succcssor, ora Zle seli ciirador e Coii- 
selho de f:iiniIia, se &r meiior; e ai~clarido 3s 

bens ein praqa por vinte dias consecritivos, p.1 I .i 

se arrematarem a qiictii niellior partido offci e- 
cer: ( d )  

i 4 2 7  O immecliato successor é admittido a 
lariyar , e será preferido tanto pelo tanto a qii:tl- 
quer outro. E se otitro fôr o lanqador, ser4 ndtnit* 
titio a rèqiierer caiicáo á boa conservaç50 dos 
prédios. (e) 

I 4aS Coristarido o vinciilo de diversos pré~li . 
OC cada pretlio, qiie contiver iimn geira de tel L 

ou nuis,  se larri ;rfor:imento separado. (f) 

(a) ~ e c r e t o  de 4 de Abril de 1832. art. 28. 

( I / )  Cit. Drcreto 3rt. aG. e a7.  

(c )  Cit. 1)ecreto art. a;. Xej. o art. 848. snpra, 
(dj Cii. Decreto art. ar.  
(c)  Cit. art. ar .  
( f )  Cit. I)ecrcto,art, 23. 



i 4ag Podendo provar-se que iim admiMmri* 
dor recebeo Iiivns por conceder o aforamento , ÒQ 
por fazer a reuovacáo, o eontrato ser9 iiú#õ, 
corideinriado o adinihistrador a rc òr o que rece- 
heo,  e òutro tanto a beneficio o accirsador, 8 
da caixa dos pobres. (a) 

C 
1430 A troca de bens vinculados por outro& 

C taiiíbcm pern~ittida ao  adrninistraclor , sendo 
ecluiv;ilerites os hens siibrogados: para o qae det 
verá haver avalnaçáo, e audieiicia do immediato 
siicceisor, e approvaç2o do Juiz de Direito, c6h-1 
coiilieciinento de causa. ( 6 )  

i 4 3 I Ao adininistra(1or inciiinbe pasgar os 
eiicargos reaes dos hens do viiiciilo , salvo o sed 
regre5lio contra ou herdeiros do antecessor , se estd 
deiroii cle pagar os qrie se vencèráo no tempo da 
sua adriiiiiistraqáo. (c) 

1432 0 iirimediato successor é admitfido a 
requerer sequestro nos rendimentos viiiculo 
p r a  paga~neiito dosericargos, que o actiial admi- 
nistrador é negligcilte ein pagar, e estio jd ven- 
cidos. ( d )  

r433 O a(lininis'trní1or do Coricellio deve ali- 
nualmente toniar contas ao adiniriistrarlor do vin- 
culo Acerca do ctimpriinento dos ericarços pios 
da iiistitiiiqáo; e sendo riecessario fazer sequestro 
nos rendinientos ara a cubraiiça da iriiportaiicia 99 
dos T,egados pios iiao cumpridos, officiarii ao Juiz 
de Direito do lugar, onde o vinculo 6 sito. (e) 

1434 A reduc~áo  dos encargos pios excessivos 
- -- -- 

(a) Orcl. L. 4. T. S I .  

(h)  Decreto de 4 de Abril tfc 1832. art. 24, 

( c )  Meilo L. 3. T. 9. $ 29. 
(d)  Arg. da L. 50.  ff. Aii S, C. Trebell., Lobáo Tr. dos 

Morg. Cap. 12. S. 6.  

(r )  Estes Adrniiiistrado~~eo parece JeVcrem s&stit& OS 

antigos Proveiorcr de Capcllxs. 



:i taxa das i i i s  tleverri ser requerida no 3 1 1 1 ~  clc 
Jlireito, subriicttitla a qiiestáo de facto ao j11im. 
dos Jiirarlos (u) 

1435  (1 adminibtrador do vinculo deve ter 
erri boa giiartla ;I i~is t i tui~ão , inventario, oti 'I'ori:- 
h o  dos b,.iis; e reqiierer ref<ji.ma do dito irivc li::.- 
i io  , oii 'l'oiriho, cjriando este teilha sido feit~) 1:  i 
mdis tle 50 aiinos. (6) 

I O iiririietliato suecessor o poder; oi::. - 
gar a esta rtbfórrna á cutita dos rendimento\ ( 1 . 1  

,vinculo, se ellc fôr iiegli ente. (c) 
i 437 Poderi obrigato tanibem n caur .<>#>?r  

a iridciriiiicl~~de dos bens do vinculo, se o ;r 111. - 
~iistra(lar os náo reparar, ori tiver coineçac!~ . i  

estrag,ir. (d )  
I 433 Se o n(1ministrador tiver :ilietiado a i  I : > $  

bens tlo viriciilo , ou for negligeiite cni I c.i i ,  I - 
cnr os allieaclos , 6 concedido ao iiirt~ie(li;ito - 1 1 1  - 
cessor o reiviridicnl-us , e desfrutal-os, a i r i ~ l ~ t  c . i i i  

~ l d d  ( 1 0  ; I L I U R I  a(lr~l~~~istra(lor.  (e) 
i 439 Sc o atliniciistra(Ior teriinr tlispb: (!r 

alguns bens do vinculo , c o ~ i ~ o  plrrio senhor del- 
1t.s ; uii se negar a cjuaiquer ;L qucilitlade de i:u- 
iiiediato successor ; esttb o ptitle tleniaridar , para 
que o ~~ecoi i l i e~a  por sca siiccessor, ou pura que 
rc~conlieq,l par vii,ccilados os beiis, (le que elle 
tc'nta tlisi)br. (f) 

1/J(10 Eiri totlos os pleitos, em yiie se (.o::- 

tender, qitc çcrtos 1,ens são viriciilados , por pussc 

(a) Z7rsirictairrr. ?<fel10 1.. 3. T. 10. 5.  I i .  Not. 

( h )  Ord. I,. I .  T. 59. 5. 2. , e 'r. GJ. 1;. 50. e 51 , Gucr- 
seir. Tr. I .  L. 4 .  l a p .  7 .  11. 105. ,  Nolin. do Primo,". L. r .  
Cap. 13.  

(0 1.obio Tr. dos Morg. Cap. ia .  5. a. 
((1) Lobáo ib. 4. C, 
(0 L d á o  ib. 9. 8. e Add. 

V) LoL.io ib. 9. 7. C Add. 



immemorial , ou por titcilos , qiie não seja a 
jnstitiii@io, itlvei~tario , ou Toir:bo anterior $6 
anilo tle i 770 , deverli ser ouvido o Prociirsdor 
Iiegio , oii seu Delega(10 : náo bastan'clo a coiifis- 
sao da parte, ou a traiisacç'lo , para se julgar vin- 
cul:i(lo qunlqiier prkdio, (a) 

1441  O atlininistrador de vinciilo, qiie sendo 
i(1oneo para o serviço Tililitar, se sribiráe a este 
(Iever seni justa causa eiii tenvpo de guerra, 6 
miilctado eni pagar decirna dotracla (10s bens do 
vinciilo. (ú) 

144% O mesmo C ,  se o fallio imrriediato siic- 
cesso]., qiie está Oebaixo clo tatrio porler do 
adiniiiisirador , fòr itloiieo , e dcixar de supprir 
a falto ou  iiiipe(1iiriento do pai. (c) 

I 443 h collccç5o das rriediqGes, confrontaqbes, 
c me<li(;Gcs dos prédios de uiii viiiciilo, ou (1c rim 
Concellio , ou de outra Corpora~50, lega!menie 
feitas, retligida ein 1tUrrna de livro por riiri Escri- 
v50, e o Livro narncrac!~, rubricado, e encerrado 
por Jniz çoilipeterite, fcirma tini Tonlbo. 

1444 Tanto o admiiiistrritlor , tonio o imnie- 
diato èticcesror , interessado na Goriscn :iq;o de 
bens iiialienaveis , que tIevem arid;ir cciiijuiirc3, C: 
~ e s s o a  idonea para rec;i?trer, c1i:cb tltllcs uc :'r:<a 
r ( lombo , ou que se renove o c-xisieiltc , se estiler. 
adticjuado. 

(n) De,.rit/eratrcr. O F$siado inter rss.: tin que se ano fraude 
a Lei proliil;ti\a da aiao~iiss~50 dos bcns. 

(L) ,i!". de 23 de Fevereiro de 1797. 5. /I., roitqr. 2e 8 
do Janeiro 11c 1812. 

(c) Aiv. dc  i 3 rle Cczcn*L>ro de ~ E c g .  5. 21. 



1445 O Juiz do Toinbo B como Juiz cle p a z  
entre as partes, para processar as detnarcaqGes 
dos prédios vinculadqs, ou sej5o possuidos pelo 
senhorio, ou pelos foreiros e ceiisoarios , que lhe 
pagáo foros, qiiarido entre uiti e outros não ha 
questão. (a) 

1446 Se os foreiros, ou os coiifitiantes offr- 
recerem Emhar~os , ou Excepqoes, que deinari- 
dem dispiita juc'ficial, o Jiiiz (lu Tonibo <leve eii- 
viar as partes para o Jiiiz de Direito da sitiiaqho 
dos bens. (6) 

11147 Comtudo o Jiiiz d o  Tombo poder& iin- 
por multas pecariiarias aos foreiros reveis, que 
nao coinparecererri a ititlrcar os prédios, ori a fa- 
zer recoiiiieciinentos cto direito domiriical , ou que 
r60 iiiaiidareiri legitima escusa. (c) 

1448 Os recorihecinientos em pena de revelia 
ser50 abolidos. ( J )  

I 449 Os foreiros de Bens Nacionaes , que n5o 
coinparecerem a reconhecer os foros, qtiando 
lhcs é mnndado, sáo castigados com sequestros 
nos prédios foreiros , até comparecerem. (e) 

i450 Para verificar os bens, que devem ser 
tombados, deve o senliorio exl-iibir a institiiiq80, 
ou'titulo do seti dorniiiio, o qual ~ r ime i ro  cluc 
tido deve ser copiada e concertado, como L i s e  
do Tombo.' (f 3 

(a) Este foi semlirr o ospirito das Provisses, que ninnda- 
v:? fazer 'Tornl~os. T,ciião 1Un. rcg in pr. .  LohLo Tr. do\ 
P r n z o ~  5. 1210. e 1 2 1 1 .  

( h )  Pcg. For. Tom. 5 .  Cap. 6 3 .  n. 69.. e Tom. 7. Cap. 
2 35., Leitno Fbz. reg. Cap. i I .  n. 2 5. , e Cnp. 13. n. 30. 

(c)  Drci~frrntrrr. h exrrnpio d a i  miilctss que póde iinp6r 
o Jiiiz de Paz aos inembros do Consciho de Familia reveis. 

( d )  Porque s i o  susceptircis de grande abuso. 

(e) Reg. do Iuiz do Tomi,o de Santsrém (10 I O de Oiiiu- 
bro de 1.586. Cxp. S. , Alv. de ro de Junho de 177  5. S. a. 

df., Ord. L. I .  T. IG. 5. 3. , e T. 53. 5. 3. 



1 4 5 s  PorCm as Carneras s5o dispeasadas de 
cxhibir titulo a l p m  dos baldios, e inaninhss sitál 
aos  liniites do C;oncelho; porque teni a sua inten- 
cão iiindada na Lei, qiie os reptita do Concelho, 
.quando 1150 tem possuidor particular. (a) 

1452 Qiiando n'lo ha outro titi110 de serem 
vinculados alguns bens, se riáo a posse imniemo- 
sial, a senteiiça do Juizo contencioso, que os ui- 
gou taes, deve outrosim ser copiada no Tom o ,  
como base delle. (6) 

i 
i453 Perante o Juiz do Tombo se devem fazer 

as LoiivsyÓes eiri agritnensores pelas partes iiiteree- 
6ada.s ; e nenhum corifinante , ou foreiro póde decli- 
nar a jirrisdicçáo delle, excepto sobrevirido questao, 
que  deva ser discutida em Juizo contencioso. (c) 

i 454 Os agriniensores devem receber jura- 
mento perante o Juiz do Tonibo, e deve-se-lhe 
[lar vara aferida de citico palmos craveiros, OU 
cadeia de metal com os palmos marcados, para 
fazerem as medicóes com exactidão. [ d )  

1455 Os inarcos, qiie se affixarem tle novo, 
cleveni ser plantados a aprazinierito dos confinan- 
tes , errt presenca do Escrivão, e de testemunhas, 
e o aitto deve especificar os sitios, em que l'or.50 
cravados. (P) 

1456 E permittido, empregar Geometra , OU 
Pratico para orieritar os prétlios, e deseiihar OS 

que tiverem figura iri.eguIar; e ciiipregarido-se , 
receberá juramerito de bem e verdacleirarnentc fa- 
zer o seu dever. ( J j  

-- - 

(a) Ord. L. 4. T. 43. $. 9. e 1a., Portug. de Don. L. 3 h  

Cap 4 3 .  n. Sz.  

(11) O r d . L . r . T . 6 . ~ . $ . 5 1 .  
(c) Este é o estilo. 

(3) Per. e Sousn Proc. Cio. Not. 1003. 
(e) Per. e Sousa ib. 
(f) Vanguerve Pr. JUH. 1). 4. Cap. no,, Cama!Iio Tr. solrc 

os Torntos 5.127. e seg. 



1457 Toda a despesa das medi(;Óts, e dos ro 
conbeciineiitos dos foreiros é â ~ciista tlo senho- 
rio. (u) 

i458 Os aiitos de rnedic;ao e demarcacáo ori- 
giriaes seráo dtxl>ositados no archivo tla Cariie- 
ra. ( b )  

i 459 O extracto de todos ac~tiellcs aiitos , qtie 
tem sido ,julgados por serltenc3, fornia o 'l'oiitho , 
e ec;iiivalc a rirria Carta (te sentença tirada do 
processo, com a uilica differença de sereni riiinle- 
radas e rubricadas todas as hllirs do l'unilJo pelo 
Ju iz  delle. (c) 

1460 As Cameras terso obrigarão de fazer 
tonil~ar as proprieclades, k~aldios , itrnniiihos, e 
otitros beris dos Concelhos; e seralhes-lia perrriitti- 
da a eleiqio d e  Juiz e Escriv5o cIú 'ronibo, e a 
siispcrisáo delles, se foreiil negligentes , ou preva- 
ricadores. ((i ) 

I /iG I Os adrriiriistratlores dos Bens Nacion:ies 
devein prop3r ao Governo a necessidade qiie liaja 
de fazer, 0x1 reformar o Tornbo dos ditos bens , 
para providenciar o que convier. (c.) 

1 4 ( j 2  Semelhantemente os atlministr.adores dos 
bens das Igrejas, Mosteiros, Comineitdas, IJospi- 
tnes , Misericordias , e Trrnandades oii Confrari;ic.. 
O B'lagistrdtlo encarreg:irlo de fazer cuiriprir 05 

encargos pios <lest;is i~isti tui~óes,  visari ariiiual- 

(CJ) Porque as cus tas  de qualqiier actn devein ser pagas 
por quem o reqticr. Fer. e Sousa I'r. Civ. 5. 288. 

(h )  ps id~rn l ru . ,  h falta desta j~rovidencia tem occasio- 
1 1 a d 1 ~  muilos tlesenitiirilios <lestes pal>eis. 

( L )  
Estia t S  o eslilo. Vcj. os  DD. citados por Lobão Dir, 

j , . / ~ ~ j ) h > f .  S .  1218. 
(d)  Extinctos os Provedores das Comarcas, e J u i o s  de 

>:,ira, encarregados destes Tombos, parece adcciuada csta prlr-i 
.c .:lciici;i. 

(c) Ass'::ri se pratica. 



mente os rtapectivos T ~ m b o s ,  e ordenará a feio 
ti i a  , ou ref6riria delles. (a) 

14133 Se o iristi tuidor'determinp~~? que,. extin- 
eta a Iiriha dos descendecites tlo administrador, o 
viriciilo se tiaja por dissolvido, o ultimo possui- 
dor poderri tlispbr dos bens , eni coiiforinitlade 
com a tlispos1(:50 tla instituicáo. ( h )  

1464. Não tendo a institiiiâ'io aqiiella c!ausiila, 
i. o ultiino admiriistrador não teii(1o parerite algiiin 
tio sariglie do instituiclor, os be i~s  do vinculo se 
tlevol\r*rri 30 Estado, e fic50 scndo bens Nacio- 
mies, havitlos por abolidos os encargos pios, coni 
que tirih3o sido onerados pelo iristitiiidor. (c) 

, i465 Poreiri qiialqiler pessoa, que se mostre 
parenta do ultiino admiiiistrador , e do sangue clo 
iristituidor , exclue o 'I'liesouro Píiblico , ainda que 
e\teja ftira tlo cieciiiio gráo que se exige para a 
siiccessáo tlos bens allotliaes. (d) 

1466 Qi~alqucr pesso:i (10 povo póde pedir a 
Mercê tle un-ta vid't, do viiiciilo iridevidariierite 
pessiiido por P i o c 1 '  quc  1150 seja do sangue do 
Itistítuidor , o fcre~erido jcitito coiri o requerimen- 
to a iiistitiiiçáo cldlaa e expressa, ou s e n t c n p  p;rsl 
siida eiii jiilgado, pcla quzl  estej'do declaratlos tlc 
vinciilo t x s  beris ; e offerecerido-se tainbem a rei- 
viritlical-os 6 siia custa. (e) 

(a) V.Ord L . 1 . T .  16. 9. a. T. 50. $ . a .  e 3. T..6a. 
S. 64. ,  Est. da Ord. de C1:risto a. p. T. a i .  9. I. 

(6) Vej. Tom. 2. art. 970. 

(c) Lei de g de Setenibro de 1769. 5. 18. 

(d) Barbosa ri Ord. L. 4. T. 100. 9.2. n. fin., Nello L. 3. 
T b  9, 5. 26. 

( 8 )  Alv. de 23 de Nuio de 17;s. 5. I. 



1467 Concedida a Mercê Regia deve a de; 
nunciaritc intentar a caua cfeiitro d e  iirn aiiiio, 
perante o Jniz de Direito do lugar, onde estiver 
prédio priiicipal tlo vinculo. (a) 

I 468 PorCm ser5 repellído o denrinci.inte, se 
o posoiiidor tio vinciilo per si ou por seuL; ascen- 
derites legitinios estiver em pacifica po.ise tios 
bens tia m-ais de trinta atxnos. ( h )  

6 Da inesrna sorte os Procirradore~~ Rcgioe 
na falta do  deiiuriciante não paderAÓ intentar 
causa, oii ljrosegiiir a intentada contra t a s  paci- 
ficas possuidores. (c) 

r /r70 Qualquer vinciilo, seja Morgaclo, ou Ca- 
pella , p9de ser abolido, se os bens delle r 50 ren- 
derem aoo:ooo reis, livres de todos os ericargos, 
e coiitrihuiç0es directas. (d) 

1471  Exceptiia-se o caso da mesma Casa ter 
diversos viiiculos , iiisignificatites todos ou alguiis, 
e todos dev5o andar conjuntos no inesmo siicces- 
Ror, e o retidinrento de uns e outros p r r faya  a 
qi~antia liqiiida de seis mil criizados : entao os in- 
significantes náo poder:;:', ser abolidos. (e) 

1472 A aboi~ção pótle ser requerida p\>r qiinl- 
uer ~drniriistra<lor, e se iiiorrer antes de iiliiiii,i- 

!as as diligriirias pnra a obter, qualqiier de seus 
herdeiros as pk l e  promover, e obtida aprovei- 
tar$ R todos. (J) 

(a) Alr.  de 23 de Maio1775.5. S., Rer. de 5 i e  Nov. 1835. 

( h )  jesictcr~tur. Este corrrctivo 6 niuito necesrario para 
tirar o mao gosto das denunciar; e pnra se nrto inquietarem 
tamilias, que estáo em paz ha longissimo tempo. 

(C) D~sidrratur. A Lei deve ser igual para todos. 

(4 Decreto de 4 de Abri1 de 1832. art. I. A Lei de 3 de 
Agosto de 1770. 5. I .  c 2 .  í ' a ~ i a  differenqa de Provincias , uniu 
a 3oo:ooo reis, outras a ~oo:ooo reis. 

(e) Cit. Decret. art. 3., Lei de 3 de Agosto 5 .3  - .  
CT) Assento de 8 de Junho de 1816, Ilecreto de 4 & 

Abril de 1832. art. 4. 5. I .  e 2. 



r 473 Os herdeiros iiecessarios (1Ò adtniq$tra- 
dor pocteráó tambem requerer a aboliq'io , aòtes 
que o immediato suacessor se tenha casado. (a) 

I 5 7. Por quanto o vinciilo , ainda que seja 
insiçtiihcante , conserva antes de abolido-a natu- 
reza e f6rma de suçcessáo, como se fòra de signi- 
ficante rencbento.  ( h )  

I 475  Os crédores do administrador poderáó 
tainbem requerer a aboliqáo do vinculo, se elle 
náo tiver outros bens, pelos quaes possáo obter o 
sei1 pagaincnto. (c) 

147C; O Juiz de Direito do distrícto , em que 
farem sitos os prédios mais consideraveis do vin- 
ciilo , é O competente para julgar a aboliqzo, otivi- 
do o immediato successor , o qual póde contestar 
o facto de ser insignificante o rendimento, sobre 
o.que devem os Jurados decidir. (d) 

1477 Por effeito da aboliqáo do vinculo fica0 
os bens, corrio allodiaes ; podeni ser partidos, 
vendidos, oii empenliatlos : e cess5o os encargos 
pios, corri os quaes tinha0 sido gravados pelo insti- 
tuidor. (e) 

1478 Os vincaios cle maior reridirnento, que 
os duzentos mil reis, sómente poderio ser aboli- 
das a reqtierimento do a(1ministrador , que nao ti; 
ver descendentes legitiirios , se o iintnediato siic- 
cessor for pessoa do greniio da plebe, sem quali- 
dade alguma de riobreza. ( f )  

1 4 7 9  O vinculo institiiido em bens Nacionaes 

(a) Decreto de h cle Abril de 1833. art. 4. 5. 3. 

(h)  Assento de 8 de Junho de 1816. 
(c )  Desideratur. 

((1) Decreto de 4 de Abril de 183a. ort. 7. e se& 

(e) Lei de 3 de Agosto de 1770. 5. I .  Cit. Decret. art. 14. 
( f )  Esta restricc50 parece ee dever4 fazer ao citado De- 

rreto de 4 de Abril art. 2. , porque neste caro cessa o fim, 
pelo qual fex50-instituidos os vinculas. 



dissolve-se, eis que o administrador seja iiiIgs, - 
réo tic Lesa Blagestade; e os bens revertem ag 
Thesouro Nacioliai. (a) 

T I  T U  L O XVI. 

Das d i ~ ~ ~ o s i ç ó e s  de ukinaa vontade. 

I 480  AS J,cis civis d6ráu tal latitude ao <li. 
s-eito de proprie(ladc, que por via de regra t .  per- 
iitittido ao propi-ietnrio dispor dos seus htn-  
para clepois da sri:t inorte. 

1431 A tiisposi(;'io, ein que alguem institii- 
um oii iiluitm herdeiros , cliania-se ièstarne?to : r 
em que són~ente clispóe de tiiria coirsa , oii .letei - 
iiiiiia, q i ~ e  se: f q í i  certii obra , chania-se C' ):licri- 
lo. ( h )  

1482 Sáo essenciacs para a validade tlo '1 cst - -  
mente, ou Codicillo, i ." que o testador seja 
pessoa habil para potlcr testar: 2." que os herdei- 
ros, oii legatarlos scjao c;ipnzes de haver o qiic 
lhes 6 clerxada : 3." cliie o 'l'cstamento ou Co(li(.illo 
seja revestidd das formalidades determinadas pelas 
Leis. 

1483 As pessoas haheis para fazer Tcstameiltn, 
podeiri fazer Cotlicillos; e vice versa. (C) 

- 

(a) Ord. L. 5. T. 6.  § . I & ,  Alr. de 17 d e  Janeiro de i 

( h )  Ord. L. 4.  T. 8G. pr. 
( c )  Cit. Ord. 4 . 3 .  



Das pessoas, ds quaes é pernzitlido testar. 

i484 Pbde testar toda a pessoa, a quem r 
Lei i ~ i o  prvhibe. 

i485 E prollibido ao varso, ein quanto n5o 
tiver quatorze arinos coinpletos; e i ILeiiiea antes 
cle corriplctar doze. (a) 

i $86 Os fillios e filhas-familias menores de 25 
nnnos, qiic esiáo tlt.!)aixo (10 poder de seu pai, 
;,incla que excetiáo a idatfc da puberdatle , li50 po- 
dein testar, crcepto dos seus bens castierises, au 
qiiâsi-castreiises. (11; 

1487 O n:eiitecapto de i~asciincrito , ou que 
p:)r cloenqa veio a perder o jiiieo, não póde testar,. 
ciii quaiito for conserva(1o rni tutrllê. (c) 

1488 Acliielle , clue padece contínuo furor, 
náo póde testar ; e aind,i que appareca testamento 
feito por elle , t i o  bem ordenado, conin falia um 
Iioiiietri de ~ e r f e i t o  juizo, é irivalido. (d ) 

1489 O fiirioso por diliicidos iritervallos , se 
testar ern tempo de saiide, vale o testamento. (e) 

I DuviJando-se se testou quando s30, ou 
qllando furioso, julgar--se-lia pela disposiq50, que 
fez: se é t io  rasoaJa ,  corrio iaria i i i i i  liuniem de 
são juizo, valeri ; se ri:lo, riio valerlí. ( f )  

i 491 O surtlo e iiiudo , oii de ilascenqa , ou 
L.  

(a ]  Ord. L. !+. T. 81. pr. 
(I) Cit. Ord. 9. 3.  

(C) Cit. Ord. pr., Cod. de P ~ U E S .  I. p. T. 11. art. ar. &ta 
restiic+io t util para evitar disputas. 

((1) 0 r d . L .  4 .  T. 81. 5.  r. 
(r )  Cit. Ord. pr. 
CF) Cit. Ord. 5. a. 

f i l a  i 6 



por molestia , pócle testar, se poder expri i r i i i  -se 
por escr .to. (a) 

i 49% . 0 c6go y6de testar, a inda por esrri- 
to ,  com tanto que o papel sejn I d o  peralite as 
testei~iiinlias da ap;)ro\ ay5o. ( h )  

1493 O protjigo 11áo póde testar eiri ClUJnid 
est:vt:r tolliido de ntliniilistrar os seus bens, e si,- 
jeito 5 tiitelld. (c)  

149i A s  pessoas religiosas , que fizer5 1 voto* 
de pobreza, e viveiri ern cuiriiriuriid;ide , nIiu !'o- 
deiri testar. ( ( E )  

I 495 Poréin aos Religiosos egressos I )cr  c . 5-1 

da dissolu~50 das Comtnunidades , é pcrir,itt, ? , 
testar, e ser instituidos herdeiros. (e) 

I 496 Os Cavalleiros professas da Ord( rn rle 
Malia podetil testar dos setis bens patrinio i i  tes . 
tcritlo licexiça do seti Gr'ao-Mestre. ( f )  

I 497 Uiii Bispo para testar dos seus bciis ],.I 
trimotiiaes náo precisa de l i ccn~a ;  pordm ]);ira 
testar dos ;~d(juiridos coni os reiitliinentos d:i l;.t-e. 
j a  , deve ter ciisl~eiisa Porrtificia coni Benel lricito 
Piegio. ig) 

1498 O herege, o11 apostata , depois de declii- 
rado tal por scnteiiqa, náo póde testar. (h3 

I 499 O réo coildemnaclo 1í inorte sómente 
pódc distjOr da sua terca para obras pias: e se foi 

(a) Ord. L. 4. T.81.§.5., Cod. cle Pricss. I. p. T. Ia. nrt. 26. 

(h)  L. 8. Cocl. Qui test. fuc. posa., rit. Cod. de Prusc. 
art. I 13. 

(c )  Ord. L. 4. T. 81. 5 .  4. 
((4 Cit. Ord. 5. 4 .  

(e)  Lei de 30 de Abril de 1835, que revogou a Ilec. de 
nG de Dezembro de 1809. 

( r )  Mello L. 3. T. 5.  6 .  25. 

&) Blello supra 5. 33. ,  Riegger l~rispr.  Escks. p. 3: 
5. 401 .  

(11) Cit. Ord. 5. 4. 



condcinnndo por criine de Lesa Magestade w i n a  
o:i IJilrri;aria, o u  por sodolnia, nem da terça T6d6 
testar ( a )  

1500 O testamento feito por algum dos rCos 
dos (loiis artigos ai~tccedeiites , ainda que esteja 
feito antes de coniincttido o crinie , perde a vali- 
dade tlesde a seiitenGa condernnatoria. (h)  

I 5o1 Porém o testainerito feito pelo fiirioso, 
o11 nieiitecapto ,. antes de Ilic vir o achaque, ou 

elo predigo antes de ser privado da adn~inistra- p* c:no d o s  seus beiis , i-ião se ariniilla pelos clitos mo- 
iivos s~qlervenientes. (C) 

t soa T'lnibem não perde a validade o testa- 
merito, que iiina pessoa religiosa fez, antes da 
profis.s?~o : antes vertficadd esta j i  liao póde ser 
revog;itlo pelo testador. fd  'i 

i 503 Coiiiiiiclo uni protligo, qiie fez testarnen- 
t n  aiites de intercticto, l)e111 pode depois cla iriter- 
d~cyno revoga1.o. 
, i 304 E iiivnlit '"1 o o testamento provando-sc 

qtae o testador firra constrangido a fiizel-o por for- 
ca,  ou por arnenqas; ou movido por eiiçano, que 
outrerri Ilie fez. (f ) 

1505 no mesrno modo provando-se que o 
testador quiz revogar o testamento, que tinha fei- 
t o ,  e qiie os herdeiros instituidos o impedírao 
com forqa oii aineacas, 1130 valerá coma algrima ; 
e será :ipplicada para o Tliesoiiro Nacioiial a he- 
ranya deixatla aos indignos, que as ameaças fizee 
r5o. (6) 
* 

(a) Ord. L. 4. T. 81. 5. G. 
(L] Cit. 5. 6. 

(C) 
5. I.  e 2. Inst. Quib. non estperm.Jact. testam. 

( d )  Mello L. 3. T. 5 .  S .  24. 

(e) Desideratui.. Cod. de P~USS.  i .  pi T. 11. art. 3 4 .  

(f) Ord. L. 4. T. s4. 5. 4. 
(;j, Cit. Ord. S. a,, L. ip. ff. dc quas ut ind. 



1506 'i'ambein é inrligno o herdeiro ar,' ,  
testado, que com forca o:i erlgnnos , per s i  o:, ,r. 
i r i tc ' i ' j~)~~a pessoa, iilipedi(~ de testdr acjuellc, (,,i,, 

tiritia vontacfe disso; e a hel.att~a , que lhe vier, 
wrri applicatla para o 'I'liesoiiro. (a) 

I :  Uw .tt.rct.ii.c,, que por meio de forC:! , 
aniea(;,is, o u  de eiig.iiio, itiipedio o test:id~r de 
deixar heran(;a oii legado a outro, será concleniiia- 
do a ljag~r-llie o iriteresse eiii tlubro, c o test;i- 
nieiitu 1150 valeiá ein proveito clayiielle, que tal 
ior(;a o u  eiig:*i~<) fez. (b )  

I i108 O I\Ingistritlo eilcarregido (Ia policia, 
qne tiver iiiforiiia(;áo de qiialqirer pesi<,a do seri 
tlistricto deixar dc testar, por outro Jll'o iinpetfir, 
deve ex oJp'cio ir Líqiiella casa coiii i i i i i  Tabelliáo 
e testernttnlias, e dar-lhe lugar de testar liirerncn- 
te. ( C )  

I 509 Reputa-se feito coni \ iolciicia , e por 
isso riiillo, o testamerito de UNI inoribiindo, q u e  
;)peiias respoiide sinz , ou r ~ ú o ,  4s perhiintas, q u e  
;,!=iteiii Itre f d z ,  seili outras deinonstra(;óes de von- 
t.ahe de iestar. (ti) 

Uns pessoas eupnzes, incapazes, e indignu 
de ser Iie~.deiros. 

1510 P ~ d e r n  ser iiistitiiidos herdeiros todas 
i i c l ~ ~ l l e s ,  aos yuaes a Lei o náo proliibe. 
- - 

( a )  Ord. L. 4.  T. 84. pr. 
( h )  Cit. Ord. 5. 3 .  
( c )  Ord. Cit. 5. 5. 
(10 M a n r .  tlr T~starn.  vnl .  et ir>c~. T. 3.  q. 5. , Mello ]L. 3. 

T.,.,. 5 .  n 8 . ,  I,oLão D i s .  .i. aoLiv. 3 .  de Mello 5. 57. 



i 5 r r Os qiic :iiii?a ri50 nascer'io, mas dc que fia 
rsperaiicys cliie i):isqão , podeni ser inuti tuidm. (0) 

I 5 r 2 Os ftiriosoi , iiieritecaptos , e prodigos , 
ainda qtie ":'O pos40 testar, poc1eri.i ser hqgdei- 
ros. f 1)) 

r í i 3 i'nmherii poden~ ser institiiidos os po- 
brcs tlc certo I,iign~>, ou Fregilezia, airida que sejio 
clescoriliecitlos tio testatlor. (c) 

i 5 : -5 Gm est~arigeiro pkle ser irrs~ituida , ae 
pela Lei do seu p;ciz nlo fbr pr&ibido ins:ituir 
rirri Portugtiez. (J) 

I 5 r 5 Os egrcsssos seçiil:irisados por Breves , 
ou pelo Decreto de tlissolii<áo dos B'losteiros e 
Coriveiitos, p d e o l  ser institciidos herdeiius. ( e )  

J 516 I'oréni as pessoas Religiosas, q u e  tem 
os trcs votos, e que airida se conserváo ria vida 
claiistral , ti30 pode111 ser Iierdeiraa, e sórrieutr, 
potlcni receber teaqa vitalicia de c~iialrluer yuaiitia, 
q u e  Ihes qiiizereiri deixar. (f) 

I 5 r 7 As Igrejas e outras Corporaçóes cle iiiito 
morili ri50 podeni ser Iiercleiras de bem tle raiz, 
neiii legatarias. (3) 

1518 A instituicáo da alnia por herde ia  6 
niilia, e a I~era~ica $e devolve :4es !ierdeitw abiii- 
tsstaclo. (r?) 

V 

(a) 5. 27. e 28. 111ht.  cie Lcgnt. 

(Ò) 4 .  4 .  Inst. de Zfcieretl. q u d .  , L. 5 .  ff. cle I c q l i i r .  ue.l 
vrr&. k u e ~  e ~ l .  

(c)  L. 2%. Cod. de Fj>isc, et C k r .  
ri) Aiiili. O t n ~ e o  p e ~ < > ~ t U l i ,  Cod. Comriz. de s u ~ c . ,  Cod. 

Civ. Frcznc. art. 912., Cod. (Ic Prrrss. I .  p. 1'. 12. nrt. 4 0 .  A 
Lei dc r i  de Julho .de 1 8 r g  de F r a l i ~  habilita os estrangeiios 
1~:,!ailierdar, e para testar. 

( c )  Lei de 3 0  de Abril de 1835. 

(1) L P ~  de CJ de Setembro d e  17Gg. O. x o . ,  Decreto de 17 
dc Julho de 1778.  

(g) Mello L. 3. T. 5. 5 .  31.  

(h)  Ld de 9 de Seterabro de 1 7 F 3  9. a l . ,  Alv. de 2Qdr 
Maio de 1796. 



1 5  r9 O Clerigo bem pórle ser institiiido l i ~ i . -  

ùeiro por outra Clerigo rios bens , cliie este tiver 
comprado, (a) ou  eiii quaesquer oiitros. 

1520 O honiem nobre, cliie rião tem de c.&.ri- 

dentes legitimas, póde iiistituir uriiversãl her ic-ir,, 
a seu filho natural, (b) 

I 52 I Se não tem descendentes legi os, ma, 
tein asceiiderites, pdde instituil-o c111 tct :a sua 
terqa , ou em parte della. (c) 

"%, 
1522  Se tem descei~clerites legitiinos, són zrit, 

póde deixar, dentro da sua terya, ao filtio I (til- 
ral o siifficierife para seus alitnenios, ou t l o t c  , i l  

1 2 O pai oii mái do filho de dainna<l(, I oi 
t o ,  em rekra, não yóde deixar-lhe ixiais, qr (, os 
alimeritos, ou dote. 

1524 Mas se não tiver descen(ietites, i rtn 
ascendentes legitiinos, bem poder4 deixar-lht, t o -  
da a siia heranya , dcbnixo da  condiçáo de c ljter 
q perfilhaçjo Regia ; iião a obtendo, dcvol~ C)-sc 
aos herdeirzs aabiritestado. (e) 

1525 OS riascidos de daninado coito ri50 p r c  
cisão de pcrfiltiaqáo Regia, para poderem ser itisti- 
tuidos ~)clos avós , ou pelos transversaes. ( / )  

I 5x6 mmntibrnr& I N ~  crinie de heresia, 
" YA apostasia, oii de Ilesa ~ ~ a ~ e b t a d e ,  $0- 

scr insiitiiidos. (g) 
r 527  Poréni os fillios e netos daquelle, que 

- 
( a )  Tendo cessado a s  iminunidades, não ha motivo para 

contiiiuar a rvger .i Ortl. L. a. T. 18. 0. 5. 
(h)  Ord. L. (,. T. ga. 5. I .  

'(C) Cit. Ord. 5. 3. 

(d)  Gueireir. Tr. 2 .  L. I .  Cal>. 3. n. 3 r.  

(c )  Arg. dd,. 62. lf. de Hczered. inst. , Guerreir. Ti. 3 

3 . I .  Cap. (i. n. 7 4 .  

( J )  Carvalho cle Testanr. I .  p. n. 5iG., Portug. de Iron. 
1.. 3. Cap. zS. n.  87. 

(p) L. 3. Cod. tle Apost., L. 4. ,  L. 5. Cod. de Ráerr'. 



commetteo crime de Lesa Magestade náo h m  
incapdcidade de poderem ser iristitiii(1os herdci- 
ros. (a) 

1628 AS C O U S ~ S  deixadas claraniente s uin 
incapaz, ttlni-se por  ião escritas. Porém as Gue 
lhe 830 deixadas clautlestinamente , ern fórrna de 
ficleicoiriiiiisso , sáo applicadus ao Thesouro Na- 
cior~;~ I. ( h )  

I 5ag Torri5o-se indignos de sei;. herdeiros , 
r .  l c  que matou,  ou procurou a morte ao 
testa o r :  (c )  

2.' Ariii(:lle , que accusou em Jiiizo o testa- 
dor 1101' C ~ L I S ~ ,  de que llie podesse provir deshon- 
ra: (d) 

3." Aqiielle, que depois do testamerito se tor- 
nou iiiiinigo capital do testador, oii o i t i ju r io~~ 
gravemetitc , e 1150 chegou a haver reconcilia~á(r 
eritre anhos. (e) 

i530 Bem assim aqudle q i le  com forca amea- 
ças, ou engano forçou o t e s h k  a testar, oii > 
iinpedio de, revogar o testamento. xf )  

r 53r E tanibem reputado indigno ayuclle , 
que dispoz da hera~iqa , estaiiclo o testadoi ~ i i i d a  
vivo, sem este conseritir. (g)  

i 532 Igualmente aquelle, que arguio nu& 
rlacle r10 testaibierito por incapacidade do testador, 
oii por ser falsa, ou inofticioso. (12) 

(a) O art. 145. 5. ig. da Carta derioga a Ord. L. 5.  T. 6, 
g. 13. 

(h)  (3rd. L. a. T.26. 5. 23., L. 3 . ,  L. 4. f f .dc  4isqua4 
pro non e ~ c r i p ~ .  hab. 

(c)  L. 3. ff. de His guae ut indign. aufl 

(4 L. 31. 5. 2. ff. de Adln. ar transf: Zcg, 

(e) L. 9. ff. deHis zune utindign. 

If) Vej. o art. 1505. c se&. suprz, 
fg) L. 2. ff. eod. 

, (h)  L. 16. ff. eod., L. 8. 5. 14. ff. de Inofl. testam., r.% 
bLo Acc. Sum. 5. 195. e seg. 



1533 Se a niilliclade arguida consistir em de. 
feito de tormrilirlades as@~ás, ririo ilicorre nag 
peiias do iadigno. ( t c j  

i 534 As pessoas c~nverir;iti;fi-rle terem wntre 
si comniettitlu a&& . 1 f n ~ o n d e r i i r i a d a s  
pelo crirrie, 011 O ci irsa de  s>.repar,iI.cni 
os coiijuges , sãs> iudigiias tle Ilaver heraI ip ,  oir 
legado, iinin dx oiitrr. (b )  

r535 4s heraiiças o11 lcgados cleixaílos ;i 

soas capazes, ajas que se fizer50 iii<iijinas de a3 
~ o s s n i r ,  devolvein-sê ao Tliesouro Público. (C) 

I 5 36 Porénr (leve preceder senterifia con- 
demiratoria, com pleiio conlieciiiierito de causa. ( d )  

r O 'I'hesoiiro h;iveiitlo a heranqa dcixatla, 
a uni iiidiguo, é ol>r.iga(Io a pagar os encargos da 
mesma lieraiiçn, a que o herdeiro era obrigado , 
se a gozasse. (e) 

I 535 A cal~aci(1rrde oii incapacidade cla pessoq 
instituida regiila-se pelo tempo da morte do testn- 
(lar, e não pelo teiiipo eril qrie o testamento foi 
feito. (f) 

Wic~ersas especies de instituicõcs de iicrdciros. 

i ,539 Pótle o testacior instituir i i m  herde ir^ 

{n )  L. 24. ff. de Elis qunc ut ~ n d , q z .  

(h)  L. 1 3 .  in fili., L. r4 .  [S. eod. , Cod. de Pruss. r .  p. 
3. 12. art. 35. 

(c) O r d . L . 2 . T . z b . S . r g .  

(ti) L. i 5. Cod. de J~ir. .fie. 
(e) L. 5., I,. 15. Sf. cle Hic quar ut ind. , L. 2. S. I .  ff. de 

Alitri. Zegat., Bolicni. Jus D < f .  L. 34.  'i'. 9. n. 9. 

(f Mello L. 3. T. 5. 5 .  37. , Cod. de Pruss. r .  p. T. 1%. 
nrt. 4 3 .  0 s  Romanos exigião capacidade no scto 32 testar, C 
-v aeto da morte do \estador. 



em lima qiiota parte dn sua heranca, e n5o dispiir 
díis outras; as quaes em tal caso sc difkrem ao4 

-bertleiros :ibintestado. ( a )  
1540 Pois n5o 6 npposto á boa razao que a 

mesma pessoa falleça eni parte testado, e eiii o ~ i t r n  
parte intest;ido. ( h )  

i 54 r Uei~i corno póde clunlqner fazer um co- 
dicillo sem ter feito test;irneiito. (c) 

I 5.42 1)0(1e scr institiiido unl Lcrdeijo até ccr- 
to' tenipo , uii depois que tenha passado certo tera- 
PO. ! d )  

r 5J3 Póde-se instituir iirn hertleiro coridicio- 
nalmente, ou seja suspeosiva, oii resolutiva a 
condiyao. (e) 

I 544 iYo caso de vir a resolver-se a institui- 
c 5 0  , a heranq;~ se devolve ao llerdeiro siibstitrito , 
r i i l  ri:* falta clellc aos Iierdeiros abintestado. Urn 
lierdciro iristituido com ta l  condicáo i resporisa- 
vel, cunio se tivera sido usofriituario da heraii- 
r.. i . /> 

1345 Beni assirn no caso do herdeiro ter sido 
jnstitiiitlo até certo tempo, é repiitritlo como fidei- 
cornmissnrio encarrvg:t(to de entregar a heranca 
clcpois daqrielle tciilpo. ($1 

(a )  Arg. da Ord. L, /,. 'r. 8 2 .  pr.., Cod. de Prusr. snprr 
art. 4 5 .  e h ( ; .  , 1,obLo Jr~ppl.  ás Ac5. Sur~i. L)issert. 8.  5. iz. 

( I )  Mel10 L. 3. T. 5 .  5. 32. A Ord. I,. 4 .  T. 83.  5. 3. só 
o pcrinitie aos soldados; mas a Lei deve ,ser igual 1)ara toctos 
os C i i l ~ ~ l i o s .  

( c )  L. rG. ff. rle Jur. Corlicil., Cod. de Pruss. i .  p. T .  12. 

art. q. 

(/i) N:io está em uso r disposi(:50 do 5.9. Irist. de Hae~er l .  
ins t . ,  Vii.nioih. n. 5 . ,  Strjk Cmnllt. i c s t .  C d p .  i .  S .  i j . ,  L o l ~ ã o  
cit. Diss. 8. 5. 35. 

( r )  V. o  Tit. ff. de Conrl. NIF I .  I'. 'l'o~n. I .  art. 7 4 .  e seg. 

( f )  Cod. cle Pruss. i .  1). 'i'. 12. art. 489. A regia ='Qtri 
~ e m e l  haeres extitit ,  non cksrnit rss%Aneres = G deriíluida 
de boa razio. Lobio sui~ra. 
t: 

(g) Cod. d e  Pruss. snpr. art 259. 



I 546 A íiistitiiiqáo de herdeiro póde ser feita I 

misticamente, com refafáo a oatro escrito, 
ella é declarada. (a) 

1547 Se este escrito, a $w? o testamento JC 
refere, a50 appnrece, entende&-se em tal caso 
iristitilidos os iierdeiro~ a b i n t e s t a c l ~ )  

i 548 A idstituiqão de herdeiro nác óde com- 
inetter-sc 6 vontade da terceira 

I 549 RIas a escolha do herdeiro cl'eiitre ilri. 

mero de certas pessoas, beni p8de deixar-se 3 
eieiqáo de um terceiro. ( d )  

I 550 O testador , que n5o tetii bertleiros ne- I 
cessarios, póde instituir um universal herdeiru, 
ou miiitos, como fòr siia vontade. (e) I 

r ,551 Se o testador não tleclar~ a parte de he- 
rai - i~a ,  que cada herdei20 ha de ter, entende-se 
que a heraiiqa trw de ser partida por cabeqas. (f) 

1552 Porénr quaiido elle riornea uns lierdei- 
ros indivídualrneiite, e outros collectitamente , v. 
Sr. = instit~so por herdezros n F. , e os filhos de 
I'. = estes collectiv;unerite notneados sómente ha- 
verá8 tima p;irte (ta he ran~a  igual h de cada um 
dos oiiiros i't~divitlualmeiite nomeados. (g) 

1553 Se o testador institue os herdeiros com 
anibigiiidade , v. gr. se in~titiie os irmãos, e os 
tcrii 1150 só gerrrianos , nias tarnbeni coiisangui. 
ricos , ou utcriaos; iiiterpretn-se pelo modo íluí: 

(a) 
I,. 36 . ,  L.*)+. ff. de Haerert. Ntst., Cod. de Prurs. I .  

1). 'r. 12. art. 45. 

(b)  Voct L. 28. T. 5. a. i 5. 

(c )  L. 32. ff. de JIaererf. i n ~ t .  

(dj L. 7. 5. I .  ff. de Reb. r l~tb . ,  Brpncm. á cit. L. 32. de 
H<terecl. insl. 

(e) tj. 4 .  Inst. de Haered. itzst. 

(f '1 S. 6. Inst. e o G  

) L. r I . ,  L. 13. ff, de Hrrered. ins t . ,  Yoet L. a8.T. 5. S. 2% 



mais se confórme 4s Leis da s~iccessáo abititesta- 
do. (a) 

I 554 AquelIe , qiie institrie a F. e a seus fi. 
ltlos, eritencle-se instituir n todos simultnnearrieri- 
t e ,  e iião qiie os filhos devão esperar a iiiorte de 
SCLI pa i .  ( h )  

1535 Se o testador assignoii a uni o11 a mui- 
tos liertleiros as quotas partes, que hão de ter na 
her;iricn, e a outros herdeiros ris náo assignou , 
entcntie.se que estes devem ficar coni o resto de  
beraiii.3 , que sobtjar daqiielles. (c) 

i 556 Se regiilaiiclo as quotas partes da heran- 
%a p r : i  uns dos herdeiros esgotoii a massa, e nada 
restar p:ira os outros ; deve-se tlesfalcar das quo- 
tas duqrielles o necessario para fazer a cada uin 
destes iiiri lote igual ao mais pequeao dos qiie o 
testador desiçnoii. ( d )  

r 557 Se distribuindo quotas partes da beran- 
<a eiitre os herdeiros institiiitlos, sobejar algrirna 
sem applic,icao, ser5 repartida proporcionalmente 
entre aqtielles. (e) 

I 558 &Ias se elle clispoz de uma ou de mais 
partes da heranqa , sem innriifestar vontade de 
ilispôr de toda ella, os herdeiros abiritestatlo ha- 
verli6 as partes da heranga , de que elle 1150 dispoz. 
ff 1 

(a) Piiiheir. de T c ~ s t u ~ ~ ~ .  Disp. 4. n. 309, Guerreiro Tr. 
2. L. 4. Cnp.1.n. 13. 

(h') Fachin. Contr. /rir. L. 4 .  Cap. 78., Manticn de Conj. 
L. 4. Cap. g., Nov. Fiirgol. Tr. des Testaiiz. Cap. 8 .  pag. 81. 

(c )  5. 6 .  Inst. de Haered. inst. , Cod. de Pruss. I. p. 'I'. i 2 .  

Brt. 268. 

((4 Cod. de Prurs. I. p. T .  12. art. 269. 

( c )  5 .  7. Inst. de Haered. i t ~ s t .  , cit. Cod. de Pruss. art, 
264. e 265. 

( f )  Arg. da Ord. L. 4, T. 82. pr. ,  cit. Cod. de Pruss. 
art. 256. 



I 559 Se clle prohibio abertamente o d re , '  
de accrescer eritre os fierdeiros, i10 caso (1,- ut, 
cletles iiáo qiiercr, ou 1150 poder aceitar r sei1 
quiiiháo , devolver-se-lia aos herdeiros abiu estd- 
C I O .  ( u )  

I Y'arnljem se devolverá a hcrariçn .i 

hertieiros a!~~ntestado , se os herdeiros instit i i t i  1 

1150 qui~erctn,  ou 1150 podersni aceitar a h i , t i i -  

ça. (1)) 
1561 Eni tal caso os tirrdeiros ahiuttr 3 

tem obrig.iy'io cle pagar os legados, e cle cui* - , i  l i  

os ri~ais encargos (10 testaineiiio. ( c j  
156s Se o testador com prelegados, (j'i.6 

xou a alguiis cios herdeiros, ou coiri os Ic 
deixados a outras pessoas, esgotar a niassa ( i  L- 

ranca, eril inodo qiie nada reste Iíqrielles, ;: (1 . : i  

elle denomina liercleiros , estes iiarla poderáó ;J : 
aos henefici:tt!os pelo testamento. (d) 

1563 I:m CAI caso os prolegatarios e legata. ~5 

deveni pagar as dividas, e mais  eiicrirgos da i )  .- 
rariqa pro r n t r ~ ,  rjegurido o proveito qiie cada i: 

reccber. (e) 
i 564 0 herdeiro ou herdeiros, que tiver(.in 

adini~iistrado a heranqa esgotada pelos legadc s,  
oii q:ie tiverein feito despesas por causii (!a her. r:- 
qa , sílnierite terao direito á sua iiideniniisa(;iit) , 

- -- 

( r i )  Cwl.  <Ic f ' r : i r c .  r .  p. T. i a .  art. 385., Lebão Suppl ri* 
dcç. iSii:i(m. Diss. 8. 5 .  17. e seg. 

( I , )  Cit. Cod. art. 277 .  e a78. A Novella I .  Cap. r ,  5 .  I .  

chniiia com preferencia os  legatarios, e na falta delles os 11-r- 
deiios abintestado. 

:c) Cit .  Cod. art. 279. , e Cit. Rov. r .  

( { I )  Cii .  Coil. art. 275. e a76. A quarta Falcidia c Trel-cl- . . 
ii;iriir,a c;iitlio eili (1cs:iso entre nós,. LubZo Su,+~pl. ás dcc,Sr;rlr. 
I>isç. 9." tcntou rcsiiscital-as, mas nein um só :!resto achou, ~ I J C  

3 )oi;lsse 3 sua tentativa. I 
(c)  Cit. Cod. dc I ) n r s s .  art. 352. 



cómo se tivessem sido curadores dos bens de iim 
CoIICurso. (a) 

ifi(i5 _Airida que o testador dê o nome de 
herdeiro a uin , a qiiem deixa certa cousa , ou uiria 
deteriiiiiia~la qiinritia , nem por isso seri  herdeiro, 
nias legatario. ( h )  

r566 Tainbení airida que elle denoniiiie lega- 
tario a uii~ , a (jueiri deixa uina qiiuta parte da 
lièr:iwça, oii de todos os beiis, neni por isso ser3 
ieçntario, i;ias herclciro rcspoiisavel i respectiva 
parte das dividas da herança. ( c )  

Do ins~ i tu i~áo  , ou clesl~e~.dacáo dos Aerdeiros 
necessurios. 

r 567 Os descendentes, ou ascendentes aptos 
para succeder bibintestado s5o herdeiros necessa- 
rios, qiie precisamerite deveiri ser instituidos, 0.u 
cleslierdados por aquelle , que quer dispor de todos 
os seiis bens. 

1568 Se o testador preterir Iiertleiros taes, 
sabendo que os tem; ou se os dcsherdar, seii-i tle- 
ctarar legitima causa, o testamelito ser& irivalido 
c111;into á instituic'io ; mas os legados que coube- 
rem lia terça ser50 firmes e valiosos. ( d )  

1569 l'óde o testador, que tern herdeiros iie- 
cessarios, preteril-os, se dispozer sórnente da sua 
t e r p  , quer seja em legados, quer seja a titulo de 
qiiota dc heraiip. (e) 

-- - - 

(a) Cod de Pruss. I .  p. T. 12. art. 3 5 4 .  e seg. 

(6) L. I 3 .  Cod. de Haered. inst. 

(c )  L. 8. 5 .  5. ff. de Legat. 2., TTalasc. Cons. 110. n. 15. 

(d) Ord. L. 4 .  T. 8%. 5. I . ,  Novel. 115. Cop. 3. 
(o) Cit. Ord. pr. 



r 570 Os hacieiros necessarios podem eo isen- 
tir 1i.i sua prereric'io, assigriarido o seu con cnti - 
inento, oii no testdinento mesmo, ou no ai1 d 2  
approvscSo, e eiitáo será cni todo valido o cht.1- 

ir~ciito. (a) 
I 57 I C o n ~ t  tido csie coiisentimento dos pre- 

teridos é eqiiiparatlo a uina c!oaqáo causa morris, 
que póde ser revogada por clies, c eritzo o psta-  
iiieiito sónieiite vigorari dentro das forças (1; L(,r 
$a. ( h )  

1372 SC (JS ascendentes oii dcscendentes legi- 
timos for50 preteridos pelo testador pelos rel,iitar 
itiurtos, o11 por ignorar a sua existencia, o I t st;i- 
nen to  annulla-se em trido, mesmo 110s legacio ( c  

I 57.5 Do mesmo modo se annuila, se < I t  L 

do testairlento leito sobreveio ao testador a'giiiii 
fillio Icsitimo; cointanto c~iic este iiao seja ahor- 
i iuu, oii incapw de viver. ( r l )  

1 Jr74 S u s t e  filho que sobreveio depoi . de 
feito o testaineiito morrer antes do testador, 1151 

se arinlilla por isso o tcstamerito. (c )  
1 5 ~ 5  Tetici,o o testador justa caiisa para d c i -  

lrerrlai o Iicrdeiro necessario , deve declaral- i rio 
tcstainerito; nos !ier(leiros i?stitiiidos iiicumbe 1x0- 
var , q i i e  é verdadeira aclueila causa, e provanilo-o 
subsiste a desbe~*dau'to. (1) 

I 576 Se os Iierdeiros a náo poderem pro lar, 
annitlla-sc ;t inst i t~i i~áo,  o desherdado recel e a 
s u a  legitirns ; inas subsistem os legados , que oii- 

l ~ r e i i i  iin terqa. (g) - 
( I , )  (>OII,CS I .  JGr. Cap. i I .  n. 4. , Valasc. clc Part. ::dp. 

16. li. 39., Pereira Dec. I I .  

(h)  Ant. Fibro de Errar. Dec. 52. Err. 7. 

(c)  Ord. L. 4. T. 82. 5. 3. e 4 .  

(4 Cit. Ord. 5. I>., ?if\lan. Barbos. i l ~ .  n. 3. 
( e )  L. I 2. fi. In j .  r ~ p t .  irrit . tert. 

( / )  Ord. 1,. 4. T. 82. 5. 2. 

Cit. 5. 2 .  



~ 5 ~ 7  Rein p6dc o tcqtador, que tenha justa 
caiisa parr.7 (lehlierd~r t~ijni herdeiro iiecessario', em 
sira ida jiistificar iiquella justa causa, coni citaç'io 
e aiií\iciicin do dcsherdado ; e jtilga<la provndn fica 
seii(io desilrcessario ao lierdeiro instituido fazer 
olitr;r prova. ( a )  

r $8 Se o filho , que jristni1)ente podia ser 
desherdatlo , fi>r f~rllecitlo antes c10 pai , náo p0dc 
este deslierdar os netos fillios do filtio ingrato, por 
causa da ingr,ititláu deste. (h) 

i 579 0 s  filhos Ixistartios ainda que,  tendo si- 
do perfithados, possao succcdcr abiritestado ;:o pai 
que o5 perfilhou, coin tiido se este os preterir rio 
tcstanierito , não podem querelar dellc par iiioffi- 
cioso. (cj  

I 590 Dura trinta annos a acq7Ío dos herdeiros 
necessarios preteridos, oii desherdados ,. para an- 
riullarein a iristituicáo de diversos Iierdeiros. (d) 

Causas justas &a d e ~ h e d a ~ á o .  

1581 O pai e mRi, ou qualquer oiitro asccn- 
dente póde tlesherclnr aquelle de seus filhos ou 
desceridentes , que diligenceou matal-o per si, ou 
por outrem, ou que deu azo? favor, ou conselho 
para isso. (e)  

- - - -  

( ( r )  Assento de 20 de Julho de 1780, Lobno Tr. das Obrig 
recipr. 5 .  370. 

( b )  Gomes I .  Yur. Cap. 11. n. 21., Voe1 L. 5. T. 2. n.a7., 
Guerreir. Tr. 2. L. 2. Cap. I. n. rzG. 

(c )  Neito de Testam. L. 2. T. 4. n. na.,  Franca a Jland. a, 
p . L . i . C ~ p . a . 5 . x . n . 7 .  

(d) L. 8. Cod. de Jur. delil. 

(e) Ord. L. 4. T. 88. 5.8. e g , ,  Novol.  LI^. Cap. 3.. 



i 58% I tein aqiielle, qiie lhe poz as rnnos ld  
sametite, espaiicando-o. (a) 

1553 Item aqiiclle, que o injiirioii grarcinen< 
te , mórmerite eiri Iiignr público. ( h )  

i584 Itl-i11 p0de ser tlesliertlatlo o filho, q i i e  
1:ouve ajuiitaiiiriiio cariial coiii a rniilhcr (le seu 
pai.  (c) 

1585 Item o filho que accusoli crimirialriientè 
a seli p::i , o11 rrisi ; ori os denuriciori á Justica por 
c ~ ~ i ~ i i e ,  cle qiic Iiles viesse (IeShoiira lia pcssoa, 
o u  c1;iinno iio., sccis bciis. (dj , 

1586 Itcii~ st: o pai., ou inái ou a\cís for50 
p~csos  por divida , ou captivos; e o fillio sendo 
ai)asticlo os riáo r~uiz fiar,  para os livrar da cadèa; 
o ~ i  os ri50 reiiiio c i o  captivciro, potlcrido. (e) 

r 587 Itein se algiliii tfelles pcrdeo o siso na- 
ttri.al , e o filtio o dcsaiiiparoii , iiáo lhe prociirari- 
tio os reiiietlios a(tec;iii\d~~. (J') 

i 588 i\'o ciiso rlo des:isizaclo morrer sem reco- 
bi-ar o juizo, o tilho iiisr..ito é privddo da lieran- 
<+.a, 1'0" virtiidc (la I,ci : e se urn cstrdiilio tratou 
clcile ii,i Salta cio filho , tem direito á mesma tie- 
ratl!,i , (le que este é privado. (g) 

r 589 Item se o filho ou fillia menor de 2 5  an- 
n a  se casou sem coi~seritirnento de seu pai einái: 
oii sem siippleinento do consentiniento delles pclo 
Magistrado. (h) - 

(u) Ord.L.4.T.. 88. 5 .  4 .  

( h )  Cit. Ord. (3. 5 .  

(c )  Cit. Ord. $. 10. 

( d )  Cit. Ord. 5. 6. e i r .  

(e)  Cit. Ord. 5. 12. e 16. 

( J )  Cit. Ora. 5.  14. 
(2) Cit. Ord. 5 .  15. 

(i) Lei de xg de Junho, e I,. de 29. de Nortmb. de 1775. 



1590 Ttem se a filha menor de 25 siiiios dor- 
mio com algiim tioinem. (a) 

r 5 9 1  Item se o filho oii filha abandonando a 
Xe1ig;;io Catholica-, abraçoti a heresia. (I) 

1592 Se o pai ou 1n5i qiiiz fazer testamento, 
e o fi!ho ou filha o irnpedio ; ainda quc morra in- 
tubtado, é o tal fillio ou filha destierdadn pela Lei. 
(C, 

I 593 A desherclai?io f2ita por outras' causas, 
qiie i i a o  sejno as expressas na Lci , 1120 produz 
elikitn. (i) 

1594 A simples recbrrciliacão do pai oii maf 
com o filho desherrlatio antes, n'to opéra revoga- 
<:5o da desher(la(70. (e) 

I 595 Pelas c:iils:ls r,elatad:is nos artigos I 581 , 
r 586 , i 557 , I Sgc e I 59% , t:irnbeiri D fillio ou fi- 
]!?;i, ou os netos podem deshcrdar a sei1 pai, mái , 
ou avós. ( f )  

I 396 Rem assim o pai pode ser desherdado 
c10 filho, se ac~iielle ;idlilteroii coni a niulher 

{este. E a filha p&le dt=rher<lar a i i i:i i ,  se esta 
nilillierou coni o iriarido <laqiiell;i. (g) 

: 597 Se o rii:iritfo mato11 a mulher, ou lhe 
dcii verieno para esse fim , ou pzra lhe tirar o 
j t i izo; ou se u riirilher fez oiitro tanto no marido, 
os iiltlos pocleni deshcrdar o pai oit m3i , qris t.il 
maldatle comir1etteo. (12) 

i 

(o) Ord. L . 4 . T . 8 8 . 9 ,  x . ,Novel .  1 1 5 . C d p .  3 . 5 . 1 ~ ~  
( h )  Cit. Ord. 5. 17. 
( c )  Cit. Ord. 5. 13. 

(d)  Lobiio Tr. <Ias O h r i ~  rec+r. 5. 364.  A citada OrJ. 
aiiidn aponta outras causas de desherda+o, que est5o em des- 
tiso , v gr. o uso tle feitiqaria. 

(r) 1,ob:to supr ' j . 3 ; 8 . ,  Cod. de Pruss. 2. p. T, a. art. 413, 
( j )  Ord. L. 4 .  T .  89, 5. 1. 3. 5. 6 .  e 7.  

(g) Cii. S. OL) 5. 2. 

( h )  Git.T. 89. 9.4. 
-111, 



r 598 Uin irmio por via de regra póde p ~ c -  
terir, ou deshertiar seus irrtiáos 011 irmaas, sem 
causa alguma. ( a )  

1599' Poréin se este irm5o em sei1 test;im'èhw 
institiitr por l~erdciro iirria pessoa torpe, qiialquer 
dos irriiáos preteridos, ou cleslierdados (airida qrie 
seja consangiiinco , ou uterino) pbde qiierelar tlo 
testaiiiento e requerer, qiie a iristituiqão seja res- 
cindida. Os Legados totiavia snbsisteni. (6) 

1600 Diz-se pessoa torpe a que tem algiiin 
vicio, repiitatlo torpe entre as pessoas de  bons 
costumes : v. gr. o bebado por habito, o jogatlor 
p r  officio, o alcoviteiro, a meretriz, e oiitros se- 
melhaiitei. (c) 

I ;  Não é atlmitticlo o i r d o  n impiigriar o 
testainerito do irniiio , se for pessoa táo torpe, co- 
riio o lierdeiro itistit~iido; ou se tiver sido ingrato 
ao testador. ( c l )  

I 6oa Reputa-se irmáo ingrato, r .* se procu- 
rou tirar a vida ao  testador; 2.' se dormio coin :i 

inulhcr tlcste; 3." se o :icc~isou criminalmente; 4.' 
se Ilie procuroii a perda de todos, ou da niaior 
parte de seus beris. (e) 

i603 Tdn>l>erti se o i i  m'io aceitou o legado , 
cpie o irm'io ~ e s t : i d o r  l he  dei=ioii iio testamento, 
oii se por oiitro ;ilgliin xcto Lipl)rovoii o dito tcstn- 
iiieiito, 1150 1~0(1e   li ais cltier elnr tlelle por inoffi- 
cioso. ( f )  

1604 Esta acçTto tlo irr)i:o Iiarn impugnar o 
testaineiito cio oiitro ilaiii;io (Ic\c ser iutciitada deii- 

( a )  Ord. L. 4 .  T. go.pr., L. 27. Cod. rlr Ztzolrf. tcsdfirn. 

(1,) Cit. Ord. , No\zel. i 18.  Cal). 4. 
(c) Cit. Ord. 5. I .  

(;/) Cit. Ord. 5 .  1 .  e 2 

(e) Cit. (3rd. 5. 2. 
(/ ) I,. i o. 5. I., L. 31. 9. fin. ff. de I I I O ~ .  testam. 



tro de cinco annos depois da addiçáo da &eraaCa;, 
(4 

i605 A setitenta obtida por um irrnho apro- 
veita aos outros herdeiros abintestado do dc f t~~ i to  ; 
nias s5o obrign<los a indeniliisar ao vencedor a 
respectiva parte d:is despesas, que tiver feito por 
causa da ileinanda. ( h )  

1606 Ao niarirlo e miilher 4 permittido testa- 
rem ambos juntos em o nicsino papel, e ainda 
instituirem-se reciprocainente. (c) 

iGo7 O mesino C. periiiittido a irin'ios, que 
convivein eril communião. (d) 

1608 Ainda qiie o testamento de mko com2 
mum seja escrito por iim dos testadores recipro- 
cainerite iristitiiiilos , n'io se anriiilla por esse mc. 
tivo a institiiiq5o. (e) 

1609 Se os conjtiges, depois dc terem feitg 
testaniento com iiistituiciío reciproca, vem a sep:.- 
rar-se por sevicias , por esse mesmo facto se ela- 
tende revog:iri.in-no. (J') 

1610 Se iim dos testadores depois de feito O 

testaniento com ilistitiiiçso reciproca revoga O seta, 
sem o fazer saber aos outros; por esse niesrno fa- 

- -  -- --- 

( 8 )  L. 3 4 .  Coil. de Inoz testam. 

( h )  L. 6. 5 .  I .  ff. de Inofl. testcrrn. 

(C )  V a I a ~ c .  Cons. 7 . ,  Cod. de  Pruss. x .  p. T. ;a. art. 614, 

[d )  Mel10 L. 3. T. 5. 5 .  36. 
(C )  

Percir. Dcc. 32.  n. 2 r i ,  Cod. de Pruss. a .  p. T. I .  art. 
484. Vcj. ern contrario as UD. qiie aponta. LobP0 Suppf. Ú6 
Acc. Suin. Dissert. r .  5. 24. 

( f )  Cod. de Pruss. 2, P. T. I .  art. 489. 



%to se entende ter renunciado 6s vantagens, que 
do testamento coinmiirn lhe podiáo provir. (a 

161 r Mas siinl~lices mudanqas , ou addic6es 
em os legados, feitos sem prejiiizo dos outros .:ori- 
testadores, náo induzeni revogatáo do testamrnto 
feito. ( b )  

1612 Se o inaritlo e niiillier , depois da iiisiitiii- 
$50 reciproca, substitueii~ por n~orte  do sobrevivo 
a uni terceiro : o conjiigc sobrevivo, que tiepoi; (Iri 

ter gozado os bens cio predefui~to qiirzer iniiclar. (1,: 

vontade, deve repor ao siibsiituto as vaiitagei-i , re- 
cebidas ex vi do testainculto cominiim. (%c) 

1613 Comtudo quarido pelas circiii~tctai~cias 
ac colija ue o siibstituto foi rionieacto por crtuçri 5 4 das re1:i~oes de parentesco, ou amizade com o con- 
juge sobrevivo, bem p0de este revogar a sua tlis- 
posicáo sein pena algiima. (4 

1614 Se os coiijiiges institiiinclo se reciproca- 
mcritc concerleiri ao sobrevivo a he ranp  do )re- 
defunto, com oder de alhear , e o que restar por 
siia inorte se c I', evolva por inetadc aos parente, d o  
1)rcdefuiito; neste caso O sobrevivo pOtle (li i);' 
c l ; i  tierariqn , excepto por tloaçáo , ou por disí osi- 
yio tlc iiltiiiia vontade. (e) 

i lkliis se s<iniente foi colicerlido ao sclirc- 
vivo o poder slilear, se tivcr iiecrssidade; s6n cii- 
te o poderá fazer, quai~tl:, j:i 1150 teiiha bens stbiis , 
qtie vendcr possa, e a necesaidatle seja jtista e 
1120 procuratla cora (lólo. (f') 

(a) Lobão ao L, 3 .  de Tríelio Di,.iert. 7 .  6 .  37. pag. d o .  

[O) Cod. de IJrtiss. 2 .  p. T .  I .  art .  4 8 7 .  0 488.. . 
(c) Cit. Cod. art. 492. , Lobiio supra S. 3 5 .  Zota. 

(ti) Cit. Cod. art. 492. 

(e) Ailtli. C ~ n i r n  rogatus, Cod. dJ S. C. l'rrhel!. , 
neman ib. 11 .  12. , Lobin supr. 5. 59. e scg. 

( /  ] B ~ g n a  Re,. Cap. 10. n. 65. c se;. 



1616 Se depois de gastos os beiu do p e d e  
fiilito, o sobrevivo vier a adquirir outros, B obri- 
gado a preencher por estes os que tiver gastada 
rlaq~cl le~.  (o) 

- 
s r , c $ Ã o  Irr. 

Das substitz~i~óes. 

16 i 7 A O  tcstaklor 6 perniittido além dos hrr- 
deiros, qiie institue, substitui?-llies outros, que fio 

quem em seu lugar. 
r I 8 11 substituiç50 diz-se YuIgar , quasdo a 

testador iristituindo a F. I>or herdeiro, declara siin- 
plesiriente , que se elle não far herdeiro, o sejaW. 
t 6) 

](i19 Este substituto sbrnerite terá direito d 
fierariqa, no caso do primeiro herdeiro ou u3o 
q i ~ e r e r ,  ou riáo poder i~c!dir a iiernriqa. Se aquelle 
a aceitou, fica o sei1)sti~ii~o serii direito alguin. (c) 

1G20 Comtudo se o lierdeiro pelo privilegio 
de nienor a aceitar, e cfrpois torne a repudiar a 
heranqa, neste caso revivira o direito do substitu- 
to. ((I) 

162 1 Diz-se substilui~iio pr.yi!ln~., quando o. 
testador tem um filho irnpubere de!,ilixo do patrio 
poder, e instituindo-o 1icrdeii.o declara ,  que se 
elle fallecer impubere, serh herdeiro outro sujei- 
to. (e) 

(a) Piiitieir. cle Te.clnn>. Diçp. I t .  n. 1221. 

( b )  Ord. L. 4. T. 87. S. I .  , Yr. Inst.  de Yulg. sfibst. 

(c)  Cit. Ord. 4. I .  e 3. 
(<H Cit. Ord. 9. 3. 
( e )  Cit. OrJ. 4. 7. e 8 . ,  L. 2. ff. dc Pulg. etprip. 6 u . b  



1621 Q8 O filho. iinpnbere chega a completar 
os 14 annos, ou a filha r % ,  e morre depois, a 
substituiçáo fica sem effeito. (a) 

1623 Bem enteiidido que a suhstítuiçio pii- 
pilia~ riáo pode prrjridicar á legitima , que a n15i 
ou avhs clo pupiilo devem haver, no caso de Ilie 
sobreviverem. ( b )  

i 6 2 4  Não s6 o pai, mas tambem a mái, e os 
Oiitros ascendenteo, qiie tiverem filho, ou n e p ,  
corti algilin iml>edirntnto, que o tolha de poder 
testar, v. qr. furioso, oii mentecapto, p9tfe substi- 
tuir iierdiiros lirjllelle, para o caro de fallccer du- 
rante o dito impediniento. A esta substituição se 
cliama exenlpkur. (c )  

1625 Esta substituiqáo fica nulla, se vém a 
cessar o iinpedirnento de testar, quc tialia aquelle 
filho, ou rieto. E ainda que isto não aconteça, 
riunca esta substituiq'ro póde ser feita sm prejiiizo 
dos dcscenderites , arceridentes , o11 irinílos do her- 
deiro inhahil para testar. (cl)  

i626 Quando o testador institue muitos her- 
deiros, pócfe noineal-os siibstitutos uns dos ou- 
tros ; esta se chania substitui~áo reciproca. (e) 

I 69.7 A ~ u I ) s t i t ~ ~ i ~ á o  reciproca toma a nature- 
za da  slibstitrliq30 viilgar , se os herdeiros institui- 
dos não sáo filhos do testador ; oii se o sáo, náa 
aáo inipuberes : porrjue se forern impuberes, to- 
mar:i a nitiireza de pupillar. f J )  

1628 E perrriittitio fiiialniente ao testador insti- 
tuir uin herdeiro, e para depois da morte deste 

(v) 0 r d . L .  4 .  T. 8;. 0. 9. 
(h) Guerreir Tr, 2. L. 5. Cap. 5 1 .  n. 17., Ced. de r -  

a, p. T. a. art. 530. 
(c) Cit. Ora. 5 .  11, 

(11) Cit. 5. I I .  , L. g. Cod. de I~npuD, ai. ~ i b a ( *  

(e) Cit. Ord. 5.  5. 
( f )  Cit. Ord. 5.  6, 



siibstitiiir-lhe outro : a esta s~bstitiiicão se chama 
cornpentliosa , ou fideicommissaria. (a) 

r Gng Neste caso ao herdeiro instituido eni 
primeiro lugar qliadráo os direitos e obrigsçóes dc 
um iisof'rutuario. (h) 

i 630 Póde porém vender os bens menos uteis , 
se preciso for, para pagar os legatlos, ou as dividas 
do testador. (c) 

1631 E qiiaiiclo restituir a lierariça , qiie 1 1 1 ~  
foi deixada eni fideioninrriisso, p0de pedir as des . 
pesas e bemfeitorias feitas para conservacáo e r e .  
par;ição dos beiis. jd) 

163% O s111)stit11id0 rio fideicommisso tein d i  
reito de requerer, que o primeiro herdeiro faq;' 
iriveiitario tia heraiic;.~, que (leve restituir-lhe. (e) 

1633 Se o iesiatlor o desobrigou tle fazer in. 
ventario , critender-s@-l,a qiie elle sóineiitc ytii:: 
deixar fitieicominisso dos beiis da her %iiqa, que 
resi:isscin por niorte d o  primeiro l-ierdeiro. ( f )  

1634 Quarido o testador faz substituic;áo dos 
bens sómerite que ficarem por morte tlo prinleiro 
herdeiro, então este yrjde altiear os t~eiis ein sua 
vida , c só os 113o póde doar,  rieni testar dellss. 
(5) 

i635 Seildo o testador, que fez a siibstituiçáo 
firieicoinmissaria , ascenderite , o i i  descendente (10 
prinieiro herdeiro, tiáo vu!e a siiI)i;titui(;'io, se pre- 

(a) 5 .  a. C I I .  Inst. rle Fideirorr~. hrtr rrd. , cit. Ord. S. 1%. 

(h)  Cod. de Pruss. r .  1). T. 1 9 .  ar i .  4 6 6  

(C) I,. I I (I. 5, i 4 .  ff. tle Leg. I.  , L. '18. ff. de Lrgat. 3. , 
 voe^ L. 36. T. r .  n. 62. 

(4 L.58. 59. eGo. í'f. rleLeg. I . , T , .  19. $ . f i n . , L . % z .  5. 
3. ff. dJ Sen. Cons. TreBeU,, (;trni.reir. IC. i .  L. 3 .  Cap. 2. n. 2. 

(e) Guerrsir. Tr. i . ,L .  3. C s p .  2. n. I .  

( f )  Cod.  de Pruri. i. p. T .  i 2 ,  art, 47 i .  

(g) Cotl. de Il~icss. iL. art. 4G8, e iGg., L. 54. ff. d d  Se- 
nnt. Loms. í'tubell. Vej, o art. i í ir4.  supra. 



jiidicar aos direitos dos lrerdeiros necessarios da 
prirneir.o hei deiro. ( a )  

1636 O filho unircrsal herdeiro do instituidof 
do ficleiconimissc), pdde eiri todo o caso separar a 
sua legititria , e dispbr dclla; ficaritlo sujeita ao  fit 
deicomrnisso t5o s<iinente a teryti do pai testador 
(4 

1637 N5o é peririittido porérn ao filho tirar 
alCm tia siia legitima a *quarta Trebelliaiiica , por- 
que náo está em uso, fc) 

i638 U m  herdeiro iiáo necessario ou estra- 
nho, ainda que seja encarregado pelo testador de 
restititir a lierariqa toda a um terceiro , náo póde 
tainbeni deduzir para si a quarta parte da dita he- 
r a n p  (12) 

1639 R30 ser4 permittido fazer substituiçiies 
de suhstitiri~;ócs; isto é, fazer innis do que uru gráo 
de siihstit~iic:?io fideicoiriinisssria. (e) 

1640 Totlu o siil>siituto deve ter capaci<tatle, 
comci, se fòra iristitiiirlo l1erc1cir.o directametite. (f) 

164 r Se a pcssoa s~ilstitiiida verri a fazer-se 1x1- 
capaz dc haver a herariqa , ou legado (10 fideicotn- 

(u)  L. 30. Cod. de Fideico~n., Novel. 39 Cay. I. 

(6) L. 6. Cotl. Ad SPR. Conr. Trebell., L. ro. Cod. AcZLeg. 
'Falc.,  Guerreir 25. 2. L. 5. Cap. I .  n. 20. 

( C )  Yerez i / ~  C.]d. L. 6. T. 49. n. I I .  O contrariu sustcntá- 
pão alguris , fiindado~ nos Capp. 16. +e 1 8 .  X. clc Tesrarta. Guer- 
reir. supr. n. 3 2 .  

(d) Cod. <IcPruss. I. p.T. 12. art, $67. A Novel. I." Cap. I.  

perini:tind(~ a o  testador podei proliilir a detiucáo da Falcidia , 
e dn Treb~l l i a i~ ica ,  veia a destruir aquelles inveiitos dos seus 
pred ecessoics. 

(e )  A ?:ovel. 159. parece pernittir  fideicomrnissos perpe- 
tiioi. Loiri;>licEio ~nuitu a Jiiris~~rudenciri sem utilidade publica, 
O Coif. Civ. Frczn,.. art. 896. prohil~io todas as sulrstituicões. O 
Cod. de Pru.vr. I .  p. 1. i a .  art ,  55. admitte sórnentc I " e 2.& 
sulstiiui;Uo. O nILso artigo cocforiua-se á Ord. L. 4. T. 8:. s? 
? 2 .  

(f  f L. C7. 5 .  h. ff. Id Scn. Cons. TrebeQ. 



&nisso , fica o I-ierdeiro fiduciario com el!a , seixi o 
cricargo de a restitiiir. (a) 

1642 Se o substituto foi nomeado condicio- 
nalmt.~ite , são applicaveis a s  regias Acerca da 
institiriqáo de herdeiro condicional. ( b )  

16.3 Qiiando urn filho é iristituitlo com obri- 
gação tle restituir por sua rriorte a heraii(;a a uu- 
tro , sempre se subentende a coudiqno taciti = se 
rnon er senz ,filhos legitinzos. = ( c )  

~ G f j / ~  Se o herdeiro e o suhstitiito coiicord50 
ern se desfazer o fideiconimissn, \ale a transacqáo 
que entre si fizerem. ( d ~  

1645 A simples prohibicuo clc alhear a heran- 
ç a ,  ( i 1 1 m  testador faça r io seu hcrtlciro , oii lega- 
tario, seni designar pessoa , a qirem a Leraula se 
deva devolver, reputa-se consellio , e n5o iridua 
fideicoininisso. (e) 

s i l ; c q h o  iv. 

I 646 A J,egitima 6 a porqj, de hcns, da qual  
h50 póde dispor por test;irnerito a pessoa clue ten-i 
herdeiros necessurios; porqiie pcrteiice a estes por 
virntiide da Lci. 

( a )  L. 38. 5. 6 ,  ff. de Legat. 3. 

(6) Vej. o Tom. i.' art. 7 4 .  e s e 3  

( r . )  L.3o.Cod.rleFideico1n.,  L.6.Cod.deConrE.etsubst., 
L, 1 0 2 .  ff. de Cond. et &tn. 

( d )  L. 15. Cod. de Pnctis,  L. i r .  Cod. ric Ijarzscirf., L. 
1 I. Cod. de I';iricjrom. 

(c) L. 1 1 4 .  5. 14. fS. de Lcgat. I .  



1647 Na0 pbde por tanto o testador gravar a 
legitima com coiidi<;óes, o u  encargos algum. (ai 

1648 A legitima entre nós é a somnia das du;t3 
terras partes dos bens disponiveis, que o testatfrbr 
tinha no teinpo da morte. ( h )  

i649 Portm se o pai ori infii tiver dado o11 
dot:~do em vida :i filho oii iilha alguns beris oii di- 
n heiros ; estes seiido conferidos á partiiha augmeii- 
t30 a legitinia, sem comtixdo augmciltarem a terqa 
de qiie o testador tlispoz. (c )  

1650 Os prazos de vidas e nomea~áo ,  em rc- 
gra , na, augmentáo a legitin~a : exceptua-se o c;rsr> 
de  terem sido conil~racios , ou adqriiridos 4 casta 
de outros heiis (lisponiveis do defrinto. (4 

1651 As bemfeitorias feitas pelo defunto , oit 
nos bens d o  prazo de vidas, ou em bens de viri- 
culo , aiiçnientáo a legitima. (e) 

itj5, A legitima é repartida em taritos I r i -  

tes, qiiatitos os Iierdeiros iiecessarios; assim e c o 
mehino nio(lo , cjtie sc o testador tivesse fallecic o 
intt>stado. (J') 

i653  Critia uni dos filhos quc quer ter par c 
n:i :,'c;itiina , tlcve impiitar. no seu quiiihão os bcr s 
oii ctinlieiro , qcie tiver recebido tlo   ai oii iri'ii f ' -  
Iecill,i, erii dote ou cloaqáo : são poréin exceptua~! 

, .) L. 3a. Cod. de I~roJf: testaln. 

:h) Arg. da Ord. I.. 4. T. 82. pr. , Vulasc. de Part. r 
1 7 .  7 1 .  2. , Gu~rreiro Tr. 2. 1,. 5 .  Cap. a. n. I .  Pela Blovell 
Cai>. I .  se o pai tinha atC qriatro fillios , a legitima era a i ?  
parte dos heiiç . se tiilha cinco 011 mais filhos , era rnetade 
beiis do testador. 

(c )  Ga;n. Dt-c. 'i?., Valasc. de Part. Cap. xg. n. g. e 

(r!) 0r:l. I,. 4 .  T. 97. 9. 2a., Valasc. Cap. 13. n. 97 
ror. TI. 2. L. 3. C I ~ .  LI. li. i). , Yeg .  2. ~ u r .  ~ a p .  g. i! i 

(e) Cit. Oril. L. 4.  T. 97. 5. 22., Guarreir. supr. n. 21, 

(f) Ar;. da Ord. L. Ir .  T. 8%. F. 



qtielles ilona, que segu~ido a Lei 1130 vem ii cul- 
lag". (a) 

1654 Deve iinpiitar tiinibem na legitinia o vi. 
lor t i o  prazo de vidas, que o pai oii niái lhe iivcr 
doado e entregado logo, sem reseria tlo i~sofriito; 
airicla mesiiio qiie tal prazo iiáo tenfia sido coitipra- 
.do pelo defiinto. (h)  

i655 Póde porém o filho eni vez de coilferir 
o valor do prazo, coiiferir o prazo mesnlo pelo quc 
valer. (c) 

1G56 A legitima de c:ida ii:n dos herdeiros ne- 
cessarios deve ser-lhe adjudicada eni beris dos que 
o defiirito deixar por sua morte; e r150 pode o pai 
ou mái  determinar qiie a legitima seja preenchida 
P dinheiro, se houvercrn outras especies de bens. 
Gd) 

i657 Não póde tamhem o pai oii in'ii obri- 
gar um filho ou filha a aceitar eln vida delles a le- 
gitiiiia. (e)  

1658 Se amigavelmente concordso, iim em 
dar a legitima sendo ainda v i v o ,  c oiitro em a acei- 
tar ; bem pótle o filho, que ;i aceitou, pcclir supple- 
rnento , se o pai no teinpo da iiiorte tlrrer mais bens, 
do que tinha quarido ileii a legitima. ( f )  

1659 Yice versa o pai oii iriiii riso póde ser 
abrigado em vida a dar legitiiria a iiiii filho, ou seja 

--- 

(a) Ord. L. 4. T. 97. pr., Cod. de Pt~ i s s .  a. 1). T. 2. art. 
393. 

(C) Ord. L. 4. T. $ 7 .  S. !as., 1.0l130 Tr. d o s  Prasos 5.  56%. 
e seg. 

(c) Cit. Ord. 6 .  aa. 

( t l )  L. pen. Cod. de Pilojfi trstam., Perez in Cod. L. 7. T, 
&. n. 37. 

(e) LobSo Tr. das O&ig. reeeipr. S .  3 r o. 

(1) L. 35. 4. I .  Cod. rle T I I O J .  tcst., Perez supr, n. 30. ,  
Lobão snpr. 5. 3 r i. 

- 



para que este 1;agnc dividds , oii para pagar con- 
dem1iaç9es pecuriiarias , em qrie tenha sido rniilct :. 
no. (a) 

1660 Qilando o pai oii mái com as disposiqócõ 
tcstnmentarias absorve toda a tclr(;:i, e off'ende a 
legi tiina , os filhos ou netos í'raiidados nella podeiri 
reqiicrer deritro de triritn arincls o siipple~iienito cte 
legitima , seni ~ L I C  por isso se rescintla o testameii- 
to. ( h )  

1 Em tal caso se ha herdeiro da terqa , a 
este iricumbe fazer o siipplemerito aos lesados I a 
Icg~tima: mas se a terqa foi retalliada em le adoc , 
o dfficit da legitima 6 rateado por todos osfegai i. 
rios proporcior~almente. (c) 

1662 Se a legitinia é fraurlatla por causa de (1 I -  

tes o11 tloaqóes , qile o pai ou mái fez eiii vida i 

outros filhos , oii a csrranhos: estes dotados o11 (1 , - 
nntarios porleni ser obrign(los ao supplemento .'A 
legitiina dos frautlatlos. (11) 

1663 As doac6cs ou dotos feitos em vida pc > 
p a i  ou inái , corisidc~r?io-se como parte tla sua l i c  - 
rnnca, para erleiio (le julgar, se taes doaçóes ou 
dotcs oftciidcm a legitiina. (e) 

i GG4 A doa$o ou dote inais antigo preenclic - 
sc ciri priineiro Iiisar com a legitima do filho O i 

iiliia ( I o t d t l ; ~ ,  e o exceso da d o a ~ á o  oii dote preeil- 
chc-se ljelos bens da terca: se desta ba algiit 1 

- 
( u )  Lobão Tr. 'das OCri;.. reckr. 5.308. , Guerreir. Ti. - 

L. 2. Cal). 5 .  n. 1 4 .  

(h )  L. 30. , L. 3 4 . ,  L. 36. Cuù. de InofS. t es t . ,  Perez sup . 
ri. as. 

( c )  OFd.L.4 .T.  G5.  5 . 1 . e 2 .  

(d)  L. 5. Cod. de Inojf .  Uonat. ,  I,. un. Cod. de I n q p 5  

ttut.. Macedo Dec. g. 11. 18. , Guerreir. Tr. a. L. 2. Cap. 10. 

a. Vej. o Toin. a." art. 1080. 

(e) Voet rrdPand. L. 33, T. 5 .  ia. 38. , Ord. L .  4. T. 65.5 



hcresc;mo, applica-se ao seguiido dote, (a) e ac- 
sim nos niais. 

1665 Se o primeiro dote oir cloaqão absorve 
a terqa toda', o segundo sbmente vale dentro das 
forças (Ia legitima clo dotado , e o excesso é inof- 
ficioso: por este excesso é qiie suppleoierit5o as 
legitimas fraudadas. (6) 

1666 Qiiaiiclo o dote o11 daaç5o foi feita para 
casameiito, tein o fillio 011 fillia dotada a escollia 
do terilpo do dote,  oii do tetnpo da ~ n o r t ç  (\o dota- 
do r ,  para se calciilas a valia dos bens rlo niesnio 
dotatlor, e por ella julgar se o dote cabia ou  nlo 
na terqa, e legitima do dotado. (c) 

1667 Eiri to<l:is as oiitras doac6es sempre se 
julga da siia inofficiosida(lc, segundo o valor dos 
hens do doador rio teliipo tia siia morte. (J) 

1668 Escolliendo o filho ou fillia dotada o 
tempo do dote, tempo ein que o dotactor era opii- 
lento, e o dote n'io excedia a terca, e legitima (10 
clotaclo; se no tempo da morte tiver f;illiclo, e 1150 
tiver com qiie precrich;i legitimas iguaes aos fillios 
iiidotados , r e d e  sobre o filho ou filhos do~atlos a 
obrigaqso qiie tinlia o pai ou mái de o aliineritar, 
e de tlotar os iiidotqrlos. (e) 

1661) Entretarito náo se potlerá exigir do filho 
ou filhos dotados, que contrit>uáo para o estale- 
leciinenio dos iri(1otndos cóni niaiç de um terco , 
do qiie elles receber50 em clote. (f) 

(a) Ciierreir. Qunest. for. 48. , Lobão Tr.  &S Obrig. rg-  
cipr. S .  395. N. 

( b )  Goerreir. ib. 

(C) O+. L. 4. T. 97. 6 .  4 . .  L. 29. i Irur.  et ib. Gomes. 

(ri) Cit. Ord. ,  Valasc. Cons. 188. e 139. 

(e) Vqi. o Toin. 2." 8i.t. 102. e se,? , Cod. de Prnrs. 2 .  p. 
i'. z. art. 313. Este caso riao foi previsto, ricrii ;>rovidciiciado 
pela L. 29. dc Touro , 11c1n pela O r d .  L. fI. T .  9; .  5. 4 .  ; O que 
tem Isnyado os interpretes um grande trabalho. 

(J )  Cit. Çod. dc Pruzs. art. 31 5 ,  



( 270 1 
1670 ~ s t a  coiitribui@o dos filhos do&&* 

para os indutados não vencerá juros até i +cn 
um que via iiecessario prover ao estabelecirnerii 
destes. (a) 

1 6 7 1  E se os Hicloinclos fallecerem antes t l *  
.Cpoca do SPU estabeleciinetito, cessar5 a obrigaF' 
dos dotados, seiii qiie ;iquellel: poasão disp8r (1, . 
fiintlos, qiie ihei deveriso ser fornecidos no tern; 
do seri cstabelecin~ento. ( 6 )  

1672 A iriesma obriç:ic;ao dos dotados cessa ;i 
tiimhem, se os filhos intlotados rio tem o do  s c ~ i  
cst~ibelecimento se ncliareni providos ‘I! os inei s 
:ideqiia<los para isso, ou seja por heranças, ou 1 . 
1:rrices de fortuna. (c) 

1673 A!ncia que o testador teiihi herdei; 
rieccss:irios, heni póde tlispôr da sris terça, ori s 
eni legados pios, 01% elii favor de seus tierdeirc,~, 
o i i  de estraiilms. ( d )  

1675  A terça $ a terqn parte dos moveis, i i i i -  

moveis, tlispoiiiveis, e direitos e ;:cqGes, qi ie  o tes i-  

dor tiver xio ternpo (ta rriorte. (c) 
1675 Os prazos tle vidas e non~eagáo n'mo 

au(irrient50 n terq;i, s:ilvO sc for50 comprados pelo 
defiirito, ( f !  ou se Illes fez heuifeitorias. - 7 

( ( I )  Cotl. ( 1 ~  P I I I S F .  L. 17 'r.%. art. 317. 

( h )  Cit. Cod. il,. art. 319.  

(C) 
Cit. Cac!. iL. art. 320. 

( , I )  0 ~ 1 . L .  4 .  T.82. p r . e  T.91. 6 .  r .  

(e) Giler~*eir. Tr. 2. L. 5 .  Cap z. n 23. e Seg. 

( j )  O r d . L . i . T . 3 G . $ .  3 . ,  Yeg. s. ~ o r . ~ a l ~ . $ ) . n . 2 0  



. i 676 Em outro lugar se disse; que as doaqóes, 
ou dotes trazidos á collaçáo , náo augmeiitáo a tema 
do dotador. (a) 

16% A terça do pai ou mái está legalrnei>te 
obriga a a perfazer os dotes ou doaqóes , que o 
mesmo pai o11 niái. tiver feito, no  excedente desses 
dotes á legitima dos tlotaclos. ( h )  

1678 Portanto se a terca fôr esgotada em sup- 
plemeiitar esses dotes ou doacóes , nada resta ao  
pai ou inãi, de que possa testar. (c) 

1679 O dote ou doaqáo da terqa pelo pai o u  
mái a %Ilio oii iilha, se exceder a quantia da Lei, 
dave ser insiniiada, para sua valiclarle. (d) 

I 680 Airida que insiiiuacla seja , será invali- 
da ,  se o pa i  oii mái náo reservou coiisa alguma, 
coino ein outro Iiigar se disse. (e) 

168 L Os legados pios e profiinos deixados pelo 
testador, que tein herdeiros necessarios, devem saír 
da terça; se a excedem, desfalcso-se proporcio- 
nalmerite. ( f )  ' 

1682 Antes de apurar a terqa, e a legitima, 
costiirna tirar-se do cliiniilo dos bens da heranca 
a despesa do enterro e fiii~eral, até o corpo ser se- 
pultatlo : os mais le!;ados pios, e Missas sáo os que 
iricurrihern A terça. (g) 

i683 Tnmbem antes de apiirar a terça, e ]e- 
gitima se costuma separar a porçáo dc dinheiro , 

(a) Vej. o art. 1649. supra. 

(6) Ord. L. 4. T. 97. 5 .  3. 

(c)  Valasc. Cons. 188. n. 16. 

(rl) Assento de 21 de Julho de 1797. 

(e) TTcj. o art. 93. e scg. slipra. 
( f )  Ord. L. 4 .  T. 6 5 .  5 .  z . ,  Guerreir. Tr. I .  L. 4. Cap. 6: 

3,. 316. e seg. , LobQo 06rig. recipr. 5. 405.  

(g) Valasc. de Pnrt. Cap 19. n. 39. .dlircr Guerreir. TP. 
a. L, G.  Cal). 6. n. 49. 



ou de bens, que seja suflicierite para pagar a r  & 
vidas passivas. (a) 

1684 Fazeritlo-se aqiiella separaçso de bens, 
(! livre taiito ao herdeiro da terça, como a catla 
herdeiro da legitima, resgatar a siia quota parte 
'tios beiis separatlos, dando a sua respectiva parte 
do dirilieiro preciso par,\ solver as dividas. ( b )  

1685 O pai ou  inii riso ]>cícle tomar em t ~ r -  
):i a meltior proprietl~iíle, q:ic tiver, c dal-a oii dei- 
xal-a a qiiein qriizer , em prejiiizo dos herdeiros 
da legitima. Tlaveiitlo esta frnutle , sómente valerá 
a doaq'ro ou Irgatto da terqa parte do prddio ; in- 
teiraiiclo-se a terqa ein oritros bens. (c) 

1686 Por6111 tcritlo o testador prédios de igual 
unlidadc, bein p0de designar para a terqa , qual 

3eiies quizer. ((2) 

S . E  C c Â 0' VI. 

Dos Le,oaclos. 

i687 U3:a soilirna, oii corpo certo da hc- 
raii(;a, qiie o testador manda (lar a certa pessoa, 6 
l ir i i  /g(tdo; e legatario aqi~elle , a yuein cllc a rn; i i l -  

da dar. (c) 
1688 Tein tamhcin o nome tle leprlo nqiiilln, 

cliie o tcs:atlor i i icunik ao legaturio, q i i e  elle (lê 
a riiitru. ( J j  

j n j  I,. 8. S. 9. K th. IttofJ tesrum., L. 3. ff. If'arn. cr.ci~ . , 
Val.tsc. rl<.Pnrt.-Cap. 23.  1 1 .  n i .  

( h )  Guerreir. TI,. 2 I,. (i. Cnp. 13. n. ;. , Mor. de Em . 
L, 6. Co;,. 7 .  n. 66, , Lul>áo Acy. Surn. 5. 334.  

( C )  
Valzsr. tle Porl. Cnp. 19. n. '33. 

(,i) Guerreir. ir. a. L. 5. Cap. a. n. 3a. 

L. I i 6. ])r. ff. de Legnt. r .  

V )  L..:. Cod. Cornrnun. &'e Lcgut 



1639 Qilancb o legatario 4 niat~clado restituir 
o Ingalo depois de certo tempo, ou no terijpo da 
slia morte, a outro; 6 um f;tleicominisso particii- 
lar. (a) 

S .  I .  

Dos que podenz ser L.egatarios. 

1690 Podem ser legatarios todas as pessoas; 
que podem ser herdeiros. Um herdeiro póde ser ao  
mesmo tempo legatario; e eu1 tal caso póde repu. 
diar a herança, e aceitar o legado. ( 6 )  

J Í ~ ~ I  Os iridignos da herança' são indignos 
tambciri de receber os legados. (c) 

1692 O legatario coii\~encido de ter dolosa- 
mente siibnegado o testamento, é repiitado indi- 
gno do legado, que rielle Ilie era deixado. (d) 

1693 O fieligioso professo, e o filho de dana- 
c10 coito, ainda que sejáo incapazes de ser herdei- 
ros,  são capazes de legado para seas alirrientos. (e) 

1Gg4 Podem-se deixar legados ás 1grej;is , e a 
outros Cor os de niáo morta. Se Ilies for deixado 
algum prt! 6 10, srio obrigados a vendei-o a pessoa 
secular dentro dc urn anno, pena de se devolver 
aos bens Nacio~iacs. (f)  

1695 Podem tanibein ser deixados legados a 
beneficio das Escliolas de I'rimeiras Letras, e de 
Huniatiiclades. (g) - 

(a)  Pr. Inst. de Sing. reh. pcrJ7cIeicoq. r e t  

(6) L. 1 7 .  $ . 2 . , L .  87. ff. cleLegat. r .  

(e )  bomat L. 4 .  T. 2. Sect. 2. art. 4. 

((1) L. a t .  Cod. de L e p t .  

(e) Lei de 25 de .Junlio de 1766, Decreto de 17 de Julho 
de i $78, Cardoso Prax. Jurl. vbo = Filiu.~ = n. 37.  

(f) Ord. L. 2.  T. 18. 5 .  r .  A al>oli$o dos dizimos faz ado. 
ptakcl esta Lei. 

(g) Alv. de  7 de Jurtho de i 787. S. 4. 
f 11. I 8 



1696 Bem assim podem ser deixados a bene- 
ficio tla alma do testador, ou íle qualqiier out-o ; 
com ta1110 que com isso n5o sejáo onerados os 
pskdios com presta~óes reaes e pcrpetiias; nem 
seja fraudada a Lei, que prol-iibe instituir a alriia 
por herdeira. (a) 

i697 Se um Religioso escrever o testameiito 
ou co(licil10, é iiiillo o legado que escrever pan o 
seri Mosteiro ali Corporaç'io. (h) 

I 698 I 'ambe~i  é nullo o legado, que o escri- 
tor (h> testavento escrerergara si, ou para alsiiiii 
seli aficenderite , oii descen ente. (c )  

I Gyc~ PorC~n se o testador por sua lctrn tlcc <i . 
rar, que rnaridou escrever aquelle legado, oii i c t  

approva(;50 do testamento ou codicillo o declarar, 
ser5 valioso. ( d )  

i 700  Póde ser legatario uma pessoa inceri<{, 
e tlesconhecida do testador, se pbde vir a hat csr 
ceriezd dessa pessoa; v. gr. se foi deixado o leg,ici 
á pessoa, qtie vier a casar cbm a filha do testddc i 
!e) 

I 70 1 E permittido deixar a escolha da pessoa 
(10 Icgatario , oii a arbitrio d o  herdeiro, ou ao tle 
U I I ~  terceiro. (J)  

r702 Quando o testador manda ao herdeirc , 
qiic f'aqa escolha cle uma de certas pessoas, pa ,a 
rcc~cbei. o legado, e elle a náo faz,  o legado é rr- 
pdrtitl0 por todas essas pessoas. (8) 

- 
(a )  Lei de g de Setembro de 1769. 5. 21. 

(6) Alv. de 26 de Março de 1 6 3 4 ,  Alv. de a de Maio Jc  
16'i:. 

(c)  L. fin. ff. De Ar's qriue pro non scrkt .  hab. ? 

( ( I )  L. 2. Cod. de His qiri sil. arlscrib. in test. 

((,) S .  25. e 27. Inst. de z .c~p t . ,  Vinnio ao S.  25. n. 3.  

( f ' )  L. 16. ff. de Legat. s. 

k) L.17. S.,., L.67. 5. 7 .  ff. d e L r p t . z .  



Das cousas , yue podem ser legadas. 

i : 03 Podem ser legadas todas as cousas, que 
podein ser de alguina utilidade ao legatario, e que 
estejáo ern conirriercio. 

I 704 Se for legada uma propriedade píiblica 
ou urn Iiigar sagratlo , ser& nullo 0 legado, e o le- 
gatario n5o pbcle pedir a estimaqão. (a) 

1705 Se a coiisa legada já fòr do legatario, 
quaiido o testador rilorrer, serU inutil o legado. ( h )  

1706 O test:idor pOde mandar dar ao legata- 
tario ilina coilsa propria do herdeiro. (c) 

r707 Ptjde tambem mandar ao herdeiro, que 
coiiipre uma cousa ailieia, e a dê ao legatario. Se 
o dono a ri50 quizer vender, (leve dar-llie a esti- 
rnaq5o. (4 

1708 Se por erro legou uma cousa alheia, cui- 
dando que era siia, é nrilla o legado. (e) 

I 709 Se legoii o seu pr4dio sito em . . . , e náo 
lhe pertencia senso uma parte do dito prédio; só 
esta parte póde o legatario. ( f )  

r 7 1 0  Se o pridio legado estava empenhado a 
lima divida , o herdeiro deve dal-o clesernpenhado. 
(6) 

1 7 1 1  Mas se o testador igiiorava a divida do 
prédio empeiibado , deve o legatario remil-a : salvo 

(a) L.39.  S.peii. efin.ff.  de l egar .  I .  

( I )  S. 10. Inst. de Legat. 

(C) 
L. G7.  5. 8. ff. de Legut. a. 

(4 5. 4 .  1nrt.deLcgat. 

(e) Ibid. 

( f )  L. 5. 5 .  2. ff. de Legat. r .  

e) L, 57. ff. de legut. I . ,  L. 6. Cod. de Iridsicom, 



se ;t divida fosse tamanha, que0 legado seriiiau- 
til. (a) - 

J 7 1 2  Se o testaiior legori uma divida activa , 
o hercteiro satisfaz entregando ao legatario 05 ti- 
t ~ ~ l o s ,  que della tinha o defunto. ( h )  

i 7 13 Se o devedor moitrar que a divitia estava 
conipci~saad com oiitra, qrie 111:. devia o t~st~tdor ,  
o Icgatnrio p6de pedir o equivalerite ao Lerdciio.' 
(4 

r 714  Mas se a divida estava extiricta por 0.1-  

tro iriotlo, ou se o devedor estiver faliulu ; a perli;i 
é jlor conta do legatario. (tl) 

I 7 1 5  Se tfepois de escrito o testaniento o t c -  
st:,t!ur cobrou a divida legada, mas gtiarclar sei A -  

raclamerite a quantia della até á siia morte, pre:,ii- 
nie-se ter tido vontade de iião revogar o legado. i I , )  

i 7 16 O mesme é se o testador deu de novo a 
juro aqiiella divida a outro devedor. ( f )  

I I 7 filas se o testador por necessidade corne- 
10" a (lemaiidar a divida legnrla, ainda qiie morr,r 
aritcs de acabar de executar o devedor, prestiirt9- ,c 
ter revogado o legado. (3) 

1 7 1  8 Em oiitro liigar se disse, que sendo 11:- 
gado deixado a iim criado, se eriteride ser i conia 
:Ias soldatlas , a nlio haver cleclara~áo do testador. 
(4 

[ c i j  Vinnio ao 5. 5. Inst. de Ltgnt. n. 2. 

( h )  1'. r 05. ff. dc L e p t .  r .  , L. 18. Cod. eod. 

( C )  
Corl. de Prurs. I .  p. T. I a .  arl. 4 1  I .  

(A)  5. a r .  Inst. deLegat. , L .  7 5 .  ff. deLegat. I . ,  L. ar. f 
de Lzhertrt. Icgat. 

( C )  L. I i .  5. r 3. ff. de Lcgnt. 3.  , Cod. dePruss. art. (l r 7.  

( f )  L. 64. ff. de Legar. 3. , Cod. de Pruss. wpr. ar;. 4 I 3.  
; yiniiio ao 5. 21. Inst .  de Ergut. n. h. ,  1 oet L. 30, ir, 

' 27. 

Vej. o Tom. i.* art. 1 ~ 5 0 .  



17.19 Se um devedor legar a o  seli erédor 
quaniia ecluivalcnte , ou n~aior qiie a (livicla, p-. 
sumir-se-h;i tanibe~ii ser deixdda eni coiripensaqao 
da divida. (a) 

1720 Sendo iegada uma casa com tudo o que 
se ac!;ar de~itro tlella , não se enteiideráó legadas 
as dividas activas , ainda que na casa estejáo as 
escrituras, ou instrnnienlos para prova dellas. ( B )  

r 72 I Porém a Moeda papel, e Notas de Banco, 
ue estiverem de11 tro da casa lesada, entender-se- 

250 legodas , se se uáo mostrar vontade do testa- 
dor ern contrario. (c) 

r 7 2 2  Tanihern no legado dos moveis se n20 
enteriderhj cornpiehendidos os animaes domesti- 
cos , o diiihciro , e os titiilos de crbdito, se se náo 
mostrar vontade do testador ein contrario. ( d )  

duvidas ácerca das cousas , 
da legado, explicáo-se exa- 

tador entendia pelas palavras 
deste conhecimento , pela 

significny5o que teiii no uso geral do paiz. (e) 
1724 Ainda que o testador repita muitas ve- 

zes certa cousa que deixa em legado, entregue 
esta uiria vez, nadd iuais se deve. ( f )  

i 7 2 5  Se repete mais de uma vez urna, cpantia, 
que qner se de ao legatario, devein dar-se-lhe tan- 
tas qilaritias quantni clle repetio ; salvo se se infe- 
rir ter sido outra a vontade do testatlor. (g)  

(a) Silva áOrd. L. 4. T. 31. 5. x r . ~ ~ .  a7. E ~ n c o n i r u i a  
L. 85. ff. de Lcgat. 2. 

( h )  I,. 92. ff .de Legat. 3 . ,  Cod. de Pruss.1. p. T.  xa. 
rrt. 4 1 4 .  

(c) Cit. Cod.art. 415., L. 86. ff. ric Legat. a. 

(4 Mello L. 3. T. 7. 9. 10. 
( e )  L. 18. 5. 3. ff. de Zn~truct. v e l  instr. Ieg. 

v) L. 3 4 .  S. I .  ff. rlc Legat. 
(k) Cit. L. 34. 5. 4. 



1726 Ainda que na herança se náo ache (I 
somma de dinheiro, que elle mandou dar ao l e y -  
t'irio; deve-lhe ser dada, ainda que seja preciso 
vender bens para a pagar. (a) 

J 727 Mas sc mandou dar certa quantidade I 
de trigo, oii vinho, que por siia m o r t y e  acilasse 
no celeiro; n5o se deve dar toda a quantia, se se 
náo achar no celeiro. (b) 

1728 Se legou o usofruto de certo prbdio, 
sem determinar tempo, entender-se-ha deitado 
ern quanto o legatario viver. (c) 

1729 Se o legatario for uma Co~poraqáo, que 
nunca morre, entender-se-ha deixado o usofi.iito 
por cincoenta arinos. (d) 

1730 O legado do iisofruto de todos os bens 
comprehende tambem os prazos de vidas. (e) 

1731 Ainda que o usofrotuario de todo, os 
bens se repute legatnrio, e por isso nãopeja ohri- 
gado 6s dividas da hcranqn ; cmt i ido  este leg ita- 
rio é obrigado a sofrer, que se veiicl5o tantos bens 
do iisofruto,, quantos bastem para prig:ir as (1 vi- 
das. (f) 

1732 Sendo le ada uma quota parte dos f i~ii-  

tos da aniiual prot 7 u c ~ á o  de uma quinta ; e ;ta 
quota deverfi ser paga, ainda que o herdeiro 1 e- 
nfia a vender a qtiinta. (5) 

I 733 Se foi (leixado um riumero certo de nit- 
- - 

(a) L. i a .  ff. de Legat. a. 

(6) L. 8. 5. 2. ff. de Legnt. z., L. f;.ff. de Trit. vin. ut i  
oleo Ieg. 

(C) L. ro. ff. de Cupit. rninut., Cod. de  Pruss. I .  p. T.  1%. 
rrt. 4ar. 

( d )  Cod. de Pruss. ib. art, 423. 

(e )  Çald. de Pot. elig. Cop. 17. n. a3., Lob'ie Bircct. 
B I ? Z ~ / L  5 .  509 

v)  L. fin. ff. de Zrsu et usufr. et rod. per leg. 
b) L. 21. ff. de Aanuis leg. 



didas a F., da prodiicc;.áo da qiiiiita, se esta algiini 
anrio chegar a prodilzir aqriellc riumero, deverá 
siiplwir-se a prestaçáo pelo maior renciirnento [Ia 
quiiita rios aiinos anteriores *ou posteriores. (a) 

1734 A falsa demonstração do testador, ou 
seja Acerca da pessoa do legatario, oii Acerca da 
cousa legada, iiáo vicia o legado, quando clarn- 
mente se manifesta qual pessoa eiie quiz beiiefi- 
ciar, e qual coiisa quiz dar. (h )  

1735 Em outro lugar se disse quaes s io  as 
coiidiqóes validas , e invalidas, e o inoclo corna 
devein ser ciinipriclas; bem como ac obrigaçóes 
causaes , e modaes. ( c )  

Direitos, e obrigacóes do Legatario. 

1736 O dominio da cousa legada é transferido 
no  legatario, eis iie o testador morre, indepen- 
dente da posse. ( c? ) 

1737 O mesmo acontece nos herdeiros a 
respeito dos bens cla herança; e nos doriatarios 
mortis causa, eis que fallece o doador. (e) 

r 738 Se a cousa legada perece0 sem culpa (10 
herdeiro, os restos, que della for50 aproveitados, 
sáo devidos ao legatario. (f) 

1739 O legatario n50 póde tomar posse c10 
legado por sua privada auctorirlade , salvo se 0 

(a) L. 17. 5. X. ff. eod., L. 13. ff. de Trit. vin. Ieg. 

(6) L. 3 4 .  ff. de Cond. et nem., 9. zg. Inst. de Legat. 

(c) Vej. Toin. I." Tit. 4. e Tit. 5. 

(ti) L. 80. ff. de Legat. 2 . ,  L. 74. ff. de Furtù. 

(e) L. 50. 5. I .  ff. de Reivinrl., L. fin. Cod. de Don. 
mort. caus. 

(f) Mallo L. 3. T. 7. 5. I 7. Contra L. 49. ff. de Lega t .  I .  



testador lho féicultou , e o herdeiro lhe tlSo fiza 
resistencia. (a) 

J 740 0 s  accessorios da coiisa legada ~Ic.vcili 
ser cntrewes juntaniente coni ella, rto eslado tl,, 
que es ta20  por morte do testador. (b) 

I 7 4  r Se o testador depois de feito o testa- 
mento ;icrescento~i um pedaco á quinta legada, 
ou fez alguma bemfeitoria, tudo isto perteiite ao 
legatario. (c) 

1742 Se o testador legou o soio para construir 
casas, de ois elle inesmo as maiidoii edificar , .,ri- 
piciite é < r evido ao legatario o v a l ~ ~ .  c10 si>lc>. fd) 

1743  0 s  rendilnentos do prédio legado sho 
deviclos ao legatario, desde que este demanc'd a 
entrega do dito legado, (ej 

1744 Em quanto se náo verifica a condi(;àc;, 
com a qiial foi deixado o legado, o herdeiro tem 
direito de o desfrutar. ( f )  

171~5 Se uma cotisa indivisivel foi deixad.~ a 
du~ i s  ou leais legatarios, a parte que uni delle, 
repudiar acresce aos outros. (g)  

1746 O direito tle acrescer tem lugar tain- 
b e m ,  quando uma cousa ein especie é deixadii a 
duas ou mais ycssoas conjiirit,lirrente, e yro a r & -  
diviso, seni que o tesratlor noineie substituio 
dquclle,  que rept-ictiar a sua parte. ( / 2 )  - 

(o) Nciio de Lilt. vol. Liv. 4. T. 1 4 . ,  S ~ r y k  U.S. 17f. L, 
30. S. 40.  

(4) L. 24. S. 2 .  ff.rleLegat. I .  

(c )  L. 44. 5. 4 .  f f .  de Lcgat. I . ,  L. i a . ,  L. 39. f f .  le 
L e p t .  2. 

(ri)  L. 98. 5.  fin. f f .  dc Solut. ,  Cod. de Pruss. I .  p, T .  I 5 ,  

art. 319. 

( e )  L. I .  , L. fin. Cod. (!e Usur. et jruct. leg. 

(f) Vcj. Tom. I.' art. go. 
(g) Coù. Cir. P'ranc. art. 1045. 4. 8., Inst. dc Legat. Vej, 

Lobiio SuppL ds dcq.  Sunr. Diss. 10. 5. 90. 

(Ir) L.  Sy. f f i  de Leyat. 3.  , Cod. de Pruss. I. p. T. I % ,  

wt. 3LJ., Cod, Cir. Ftanc. art. 1044. 



1747 Se o testador ri~aildop ciitregar o lega- 
cio, ci i~ando o legatario fosse cle legitima idade, 
r150 o p<í(ie pedir, se não depois de 25 aiinos, ainda 
que :iriies disso ohteriha dispensa para spr havido 
110r de maior idade. (a) 

i 748 Quando o legado é deixado, se o lega- 
tario chegar a certa idade, é coridicional ; porque 
se morre antes, não temi eifeito o leg.i(lo. (6) 

I 749 Mas se a idade iiáo t2 niarcada como 
condi$io ; transmitte-se o legado aos herdeiros tlo 
legatario, ainda que elle rnorra antes de ter aquella 
idade. (c) 

i 750 Pcíde ser demaridado o legado não só 
no foro do herdeiro, que o deve dar ; nias tamhem 
perante o Juiz encarregado de fazer executar o 
testamento. (d) 

I 75  I Se o legado é um prédio , ou cousa que 
se possa reivindicar, póde intentar a reivindica~50 
contra o possuidor. (e )  

1752 Se é uma pan t i a  liquida de dinheiro, 
póJc ser demandada por acçáo de assigna~áo de 
dez (lias. ( J )  

i 753  Os bens da herarica onerados com a 
1prestac;;o do Icgritlo , ficáo legalmerite hypotheca- 
dos ao pag;tmeiito tlelle, ainda que passem a ter- 
ceiro possiiidor. (g )  4 

J 754  Ern quanto o legatario ii'io toma entre- 
$a do legado, o herdeiro deve cuidar da guarda e 

(a) Ord. L. 3. Tit. 42. 5 .  5 .  

( h )  L. 49. pr. e 5. 2. ff. de Legat. I .  

(c) L. ar. ff. Quctndo dies leg. çed. 

( ( I )  Lei de 3 de Noveinbro de 1622. 

(c) Vinnio ao  5. 2. Inst. de Legat. 
( f )  Mor. de Exec. L. I. Cap.4. 5. 3. h. 5 5 . ,  Mello L. 3. 

$. 7. S. 6. 

(g) L I .  Cod. Cornmun. de Le,nnt. 



conservaçáo delle, e C responsavel ainda por c u ~ p  
leve. ( a )  , # 

I 7 5 5  Mas se o herdeiro fizer al 1 despesa 
neeeosaria para ~oriaerrn5áo do l e g a d f Q J e -  
gatario pagar-lha. ( b )  

1756 0 s  foros e encargos prediaes do legado 
até o.tempo, em que o legatario comeca a ter di- 
reito de o desfrutar, devem ser pagos pelo herh 
deiro; dahi em diat~te pclo legatario. (c) 

r757 O legatario, que tein a esperar certo 
tempo, ou qtie se verifique aIgurria condição , 

ara poder pedir o legailo, póde pedir cauçáo aù 
Rerdeiro, MIYO se o testador o desobrigou de a 
dar. (d ) 

17'58 Da mesma sorte o legatnrio é obrigado 
a caucionar a restituicão do legado, se por sua 
niorte fôr obrigado a restituil-o a algiima pes- 
soa. (e) 

I 759 Em outro lugar se disse, qite o Iegatario 
rle uma qiiota parte da kleraiiqa é obrigado 5 respe- 
ctiva partc das dividas: e se a herança foi exhausta 
em legados de coiisas singulares, todos os lega- 
tarios sáo obrigados a contribuir para as dividas 
passivas do testador. ( f )  

Da pridacão dos legados. 

I 760 Extingue-se o direito de pedir o legado, 
quando o testador expressamente o revogou, ou 

(a} L. 26. 4. I . ,  L. 47. 0 .  4. e 5 . f f .  de L e p t .  I. 

((r,) L. i). ff. de Trit. vin. vel  01. Legut. 

(c) L. 39. 5. 5 .  ff. de Legnt. I . ,  Gothofred. ib. 
(d)  L. i 4. , L.'IS. pr. f f. i?t reg. S ~ I ' Y .  cáar' cavou?. 

(e)  L. 1. 4 . 3 .  ff. eod. 

( f )  Vej, o art. 1562. e seg. supra. 



qrianílo obroii factos, que manifestáo vontade3de 
o tirar ao legatario. (a) 

r 76 r Assim se o testador eni sua vida cleu a 
outra pessoa a cousa legada, revogou o legado. (Lj 

1762 Bem assim, se depois de feito o testa- 
merito alienou a cousa legada. (c) 

1763 Ou se transforinou a especie legada em 
outra especie diversa, como se rediizio a vestidos 
o panno, que tinha legado. ( d )  

i 764 Se depois de feito o testamento o testador 
deli ao legatario a cousa legada, n5o pode tornal-a 
a pedir por morte delle; porque se não devem 
reiiiiir duas causas lucrativas na mesma pessoa, 
e cousa. (e) 

1765 Se o legatario morreo primeiro que o 
testador , terri-se por não escrito 0 legado. (f) 

1766 Se a especie legada pereceo sein culpa 
c10 herdeiro, e sem se verificar móra na entrega , 
acabou o legado, e o direito de o demandar. (g) 

1767 O inesmo é, se um terceiro reivindicou 
a coiisa legada como sua; porque o herdeiro não 
é resl)onsaveI pela evicção , se náo quando obriga- 
gado a dar iima cousa indeterminada, deu uma 
que não podia dar. ( h )  

r 768 A ininiisade capital sobrevinda .depoli 
do testamento entre o testador e o legatario, ou 
qualqiicr outra causa de ingratidáo , pela qual o 

- - - - -- - 

(a) Pr. Inst. de AtEernpt. leg., L. 16.  ff. eod. 

(6) L. 18. ff. dc Aclirn. vel transf. leg. 

( c )  L. 11.  5. 12. ff. cle Legat. 3. ,  Domat L. 4. T. 2.' Sect. 
11. art. 13. 

(4 L. 88. ff. de L ~ g a t .  3. , Domaf mpra art. 18. N. 
(r)  L. 11. Cod. de Legut. 
( j )  L. un. 5. 4 .  Cod. de Caduc. toll. 
( g )  L. 26. 5. I .  de legar. I .  

( / a )  L. 77 .  5. 8. ff. de Legat. a. , L. 19. 5. 3, ff. de L egat. 
3. , L. 58. ff. de Eiict. 



doador. pOde revogar a doaqáo , se náo hoiiver 
coneiliryio entre elles . induz yresuinpçáo dc i .:. 
vogaçÇo do legado, (a) 

17Gg Perde o legado o que 6 nomeado tutor 
testaiiientario, se se excusa da tutella. ( h )  

Diversas fdrrnas de fazer Zèstamento. 

i770 Póde - se  fazer Testamento de quatro 
modos : I .' por Instruniento público ; 

2.' por instromeiito particular; 
3." por escrito ologiafo , com instruiiiento 

público de approvayão ; 
4.' nunçupativani~ute. 

Do Testamento por Instrumento público: 

I 77 1 O testamento aberto é dictado pelo testa- 
dor perante um Tabellião, e por elle escrito rio 
seu Livro de Notas, em presenya de cinco teste- 
niiinhas varjes, e maiores de 14 annos; e é por 
to<los assignado. Se o testador não sabe, oii 1150 
póde escrever, assigna urna das testemunhas a 
rogo delle. (c) 

177" Nas aldèas, que tem mais de vinte visi- 
nhos,  e estrio tlistaiites tia Cidade o11 Villa uina 
legoa , p6de a Cainara eleger iitna pessoa idonea , 
que escreva os testíimentos, como Tabelliao , aos 

(u) L. 4.,  L. 3 I .  5. a. ff. de Adim. vcl transf. leg. 

(6) L. a5. Cod. de Lcgat. 

(c) Ord. L. 4 .  T. 80. pr. 



doentes. O eleÍto recebe jurameiito na Camara, 
oridp deixa o sei1 sigrrial público; e devc ter livro; 
em que lance os testamentos que  fizer; e dos 
quaes deve dar os traslados coin o seu sinal pú- 
blico, como os Tabellises. (a) 

r773 Será permittido tarribem a este l'abel- 
liso testamentario o fazer os aiitos cle approvaqáo 
das testailientos cerrados aos doentes do seu lu- 

Do teslarnento por instrurnento particular. 

177f1 O testador póde por seu punho escre- 
ver,  ou rogar a outro que lhe escreva a sua ulti- 
ma vontntle, e lido este escrito perante citico va- 
róes niaiores de 14 annos devern-rio assiçnar todos 
seis. 

177-e o tcstarior não sabe, ou n5o póde 
escrever, devem ser seis as testemunlias, e a que  
assign:lr a rogo do testador (leve tleclarar ao 1x5 
do seu sigrial, que  a rogo delle o assignou, por elle 
náo saber, ou náo poder assig~iar. ( c )  

'r' 76 Este instrurnento particular pcr si scí 
n"a oz prova: depois (Ia inorte do testador devem 
ser inquiridas judicialmente as tcsteniuntias , com 
citaqao dos herdeiros abizitestado , e concordando 
que :tssirii passori na verctacle, o Juiz de Direito o 
julga com forca de instrtiinento piiblico. ( J )  

I 777  Se algumas das testemiirihas tiverem fal- 
lecido , mas forem reconliecidos os signaes dellas e 
do testador, e as testerriunlias vivas jiirareni qiie é 

(a) Ord. L. I. T. 78. 5. zo. 

( h )  Assiin o pede i~ utilidade publica; ninda que Peg. Ú 
Ord. Tom. 4, pag. 281. n. 386. Ikes denega esta auctoridade. 

(c)  Ord. L. 4. 'i'. 80. 5. 3. 
((i) Cit. Ord. 5.  2. 



verdadeiro o relatado no escrito, assim mesmo sc 
haverá por provada a disposiqao. ( a )  

1 7 ~ 8  O mesmo se deve julgar, quando as 
testemunhas affirrnáo que o testador testára pe- 
rante elles, e que os signaes são verdadeiros ; nias 
que se náo recordáo do que o testador entáo 
dispozera.. (6) 

J 779 Se duas ou mais testemunhas contradi- 
zem ao escrito, ou seja negnndo terem asuisticlo 
ao acto , ou dizendo falsas as siias assignaturns ; enl 
tal caso 6 iuvalida a disposição. (c) 

r 7 8 0  Uma só testemuiilia , qiie contradiga no 
escrito , invalida a disposic50, salvo provan<io-se 
que aquella testemiinha foi subornada para cciii- 

tradizer a verdade. (H) 

1781 O testatlor póde escrever, ou mari! . ir  
escrever por pesso;i de sua coiliiaiica o seu t ~ s i ~ t -  
mento , e assigo;ido por elle, o11 pelo esc~.itc.r , 
no caso de elle ri?lo saber , oii n'io poder assigri. i. , 
mandnl-o approvar por Tabelliáo público , se111 o 
deixar ler. (.e) 

1782 O Tábelliso niesmo pcíde ser o escritor 
do testamento, como peesoa particular ; e appi o- 
val-o depois corno pessoa pública. ( f )  

(n) Dottfr. rirt,v Acc. 5.  181. Not. 5.' h contrario LobYo 
ao 7,. 3. clc l íe l lo  Dissert. 3. 5 .  52.  

( I )  Val;i>c. Coris. 183. n. 27. 
( c )  Il~id. Cons. n. 38. 

(ri) V .  Lobõo no L. 3. d e  3~~110 Diss. 3 .  5.55. 



I 783 O instruniento da npprovaqáo deve con- 
ter,  I .' o dia,  mez e anno, Iiigar e casa, onde 
é feito : 2.. se o testador é conliecido do Tabelliáo, 
o u  d;is testemunhas do instrliinento : 3." declara- 
cão,  de que o testador entregou o papel da dispo- 
siçáo ao Tabelliáo, perante as testemunhas , p~ 
dinclo-ltie qrie lho approvasse; pois quer que seja 
firnie e kalioso: 4.' assignatiira do testador , e de 
cinco testemutilias varóes, maiores de 14 annos; e 
do Ta1,elliáo com o seli nonie e sigiial público. (a) 

1784 Se o testador i150 sabe ou nãÓ póde 
escrevcr , clcvc declarar uma clns testemunhas, que 
assignii a rogo (lellc; ou deve declaral-o o Talel- 
liso rio iristriiiriento. (6) 

$ 5  Ainda qiie o testador costume assignar 
de criiz, esta assigriatiira náo basta para que dei- 
xe (Ic assigriar uma testeiniiriha a seu rogo. (c) 

I 786 Se o apel da disposiqão tiver espace 
em Lrarico, iie r le deve conieçar o i'abelli'io o 
instrliinento : se o iiáo tiver, deve fazer o seu nome 
e sigii;il público em uina das folhas escritas. (d) 

1787 Findo o instrumento deve o Tabelliáo 
coser, lacrar , e sobrescritar o testamento, e en- 
tregal-o ao testador. (e) 

I 7% Para evitar falsidades, deverá o Tabel- 
li50 no seu Livro de Notas apontar o dia , inez e 
anno , eni que fez n approvação do Testamento de 
F.; e fazer assignar no Livro as mesmas pessoas, 
que assigriríráo o instrumento. (f)  

(o) Ord. L. 4. T. 80. 5 .  I .  

(h)  O Assento de 1 7  de Agosto de 181 x excitou pleitos, 
que não poclkrio ser acalmados pelo hseal to  de 10 de J N ~ L @  
de 1817. 

(c )  Pereir. Dec. 31. n. 4. 
(d) Cit. Ord. 

(e) É o estilo. Portug. do Den. L. '1'. Cop. 16. 
df) Bufideratur. 



1759 Se o Tabelli'io 1150 observar aqucbs  
forinalida(les, e por sua culpa o testamerito st: 
annullar , iiicorre em pena de perdimento do O[- 
ficio , e responsabilidade aos prejudicatfos. 

I 7 9 0  Sc o l'abelliáo náo conhecer o testa<for , 
devem corihecel-o as testemunhas do instrumeli- 
to ,  e algriinas destas devem ser conhwiclas cio 
Tabelliáo; e de tudo isto deve fazer d e ~ l a r a ~ ' i o ~ ~  
instrtirrierito. (h) 

I 79 I Perrnittindo-o o testador póde o Tahcllián 
1any:ir tima vista de olhos ri escrita, para notar se 
nella ha  eritrelinha, borr5o , oii cousa que c1iivid.i 
faca, e assirn o declarará no instrumento, reslrl- 
v;iiido as enienclas ou entreliithas. (c) 

1792 Qiinlquer tleclaraq5o de vutitade que a 
test:trlor fa)a iio iiistriiineiito tia iilipro~;lcão, vale 
coino testamento ;iber.to. ((1) 

r793 Um Codicillo icito eiii segrctlo pcln 
testador é alqwovado do niesino niodo , stj  corn 
a tliff'eren~a de sercii-, b a ~ t ~ ~ n t e s  qiintro testeniiiiili i s  

hotliei~s, 011 iriullieres , :i16111 do 'í'alelli~~c,; e torlors 
deveiri nssigtiar o iilstriirnicrtto. (ej 

179,i O test:iniento feito a bordo de navio 
que vai ern via~eni  , pticle ser apgrovado pelo 
I1;scrivGo tlo navio , o:i pelo OCGci:il, que suas vezes 
fizer, conio se f j ra  Tnbelli5o. ( f )  

r795 Os Coii~iiles Portusuezes rc~siclentcs em 
p:iizes estrangeiros tem o niesino crédito, que uin 
Tabelliao Publico. Pótle por issn upprovar os testa- 

d 

( ( r )  Ord. I,. 4. T. 80. 5. i .  e 2. 

( h )  Ord. L. r. T. 78. S. 6. 

(c)  Assim se oljsrrva por estilo. 

( r / )  Porque Ihc é ayplicavel a disposiclo <Ia Ord. C; 4;  
T. 80. 1". 

{e) Ord. C. 4. 1'. 56. 5.  I .  

( f ' )  Ta!:isc. Cons. 1c2. ri. 1 7 .  , Silva ci Ord. L. 3. T'. 59. 
S. a., liilv. L.isb. Dir. Jfcrc .  Toiii. 6. Gap. a5. 



mmltos dos Portugiiezes ahi resiciences , seiiancro o 
instruinento com o sello do Consulado. (a) 

i 796 O testamento cerrado C aberto por mofi 
te d<i testador, ou pelo T'arocho, ou por Termo 
coiri iestemrinhas perante o Juiz; declarando a 
Certitlso oii Termo,. que o testamento estava co- 
sido e: lacrado sem v~cio visivel. ( I > )  

Do testamento nuncupativo. 

1797 1Jm doente de niolestia perigosa póda: 
testar de viva voz perante seis testeniiinhas ho- 
mens, o11 mulheres puberes, e capazes de dar ju- 
ranieuto. (c) 

1798 Se o doente morre (l'aquella molestia, 
a disposição (leve ser reduzida a píiblica fórma, 
i riqriiridas as testeiriiinhas pelo Jiiiz , com citacao 
dos herdeiros abintestaclo, para as ver jurar. (d) 

1799 Se O testador convalece da iiiolestia , o 
testamento iauncupativo é nenhum, qiiaesquer 
que fosscm a s  testerii~iiihas, que o presei~ceáráo. (e) 

1800 Urria só das seis testeinunhas, aiie coii- 
tradign a disposicáo, iião póde esta julgar-se le- 
gal. (f') 

1801 Mas se a disposi-50 niinciipativa fbr . 
Codicillo , no qiilil se 1120 iiistitiie , iiem tfesiierd;~ 
hertfeiro algliin, nos Iiigares grantlcs ciiico teste- 

( ( I )  Orderi. da Ma?. Frunc. L. i .  S. g. art. 23. e a4., 
Marcar. Marl. (10 Cor~s .  n.  iaz. e r 23. 

( I )  Mel10 L. 3. T. 5. 5. io., Lobão Srrplil. ris Scp. Linh, 
Dissert. 6.  5. 27. 

(c) Ord. L. 4. T. 80. 4. 4.1 

((2) $; o estilo. IJortrig. de D ~ I I .  L.  3. Cnp. 16. 

(e )  Cit. Ord. 5 .  4 .  V .  (:ord. D I ~ .  z. n. 48. 

(f) L. 12. Cod. de  I'e~tarn. 
lil. '9 



niuahr5 são baetantes; e nas peq.iienas pboa; 
qóes , onde cinco cust5o a achar, tres testemuntias 
bastáo. (a) 

1802 Póde converter-se em nr inc i ip~t iv~  O 
testamento ulografo, se r> testador proxiriio 4 n~or-  
te o lê, oii aianda ler perante seis tc,steniiinI.:is, 
e declara, que aquella 6 sua clerradeira voirta- 
de, (6) 

1803 Náo póde valer como nuncupativo o 
testamento cerrado, a que falta alguiria formali- 
dade , por isso sd que as testeinimCias ouvíráo 
ao testador dizer, que aqiielle papel é o-esta- 
mento, se este náo foi lido perante ellas. (c) 

1804 Não merece o noirie de disposicáo r i u r i -  

cupativa o dialogo de uma pessoa com o mori- 
buriclo, ainda que este responda ás perguntas, que 
aquelle Itie faz, e estejáo presentes muitas teste- 
inu~ilias. ( d )  

Das P'estemunhas dos Tesrarnentos. 

i805 Totfo e qualqi~er vai.50 y0de ser teste- 
munha de um testamento, exceptuáo-se os se- 
guintes : 

r .* os impuberes ; 
3.. OS filrioso5, mentecaptos, e procligos 

tolliitios de aciiniiiistrar os seus bens ; 
3.' os cégos, siirdos, e iriuclos: 
4.. os escravos, oiicle os ha. (e) 

(a) Ord. L. 4. T. 86. 5. I .  e a. 

(i>) Voet L. 28. T. I ,  n. ro . ,  Manzio de T ~ s t .  val. e t  
env. T. 4. q. I .  11. 128. 

(<) Lebáo ao t :3 .  de Xcllo Diss. 3. 5. 17. c seg. 

((1) 
Nov. Furg& rlrs Testatrr. Cap. 5. Sect. 3. Tom. I,. 

yng. 135.  Vej. o art. 1509. SUpra. 

(e) Cit. Ord. T. 83. I)P. 



I 806 A s  nitilhereu maio~es dc rs mnos- pe- 
der66 ser testemiinhns, riso $6 do testamento nùn* 
cupntivo , c do Cotlicíllo , como até a qtii (art, r793 - I 797) ; masde  todos os outros testamentos ,. se 
souherem Iêr e escrever, (a) 

1807 O herdeiro iil,=iituido, e os filhos qua 
est;lrerelii debaixo do seu poder, náo podem ser 
testerniiillias do testamento ; nem tambem o ~xai 
cto Irerdeiro , ou o irmão deste,. que esteja junta- 
mente coin elle debaixo do patrio poder. (b-) 

18rd Os legatarios de cousas si~~gulares, e 
seus filhos, podem ser testemunhas cto testarrren- 
to. (c )  

1809 Tanibem o póde ser o Religioso pm&# 
as. (cl, 

5, 6. 

I 8 r o p~ivilegiado o testaniento de cpdquetf 
ll i l i iar ,< feito em carnpariha ; ois duas testeir~~l-3 P nhas bast:i;io , hoinenu ou rnu heres , para prova 
da disposiqáo , que o testador escreve0 , ou mand 
doti escrever. (e) 

18 i x H iio coníiicto da batalha o u t r a  duaa 
testciiiunlias são siifficieiites para prova da dispa* 
s i ç h  tiiuiiciip:itiva tle urri blilitar. (J)  

1812 Coiritudo taes tlisposiqóes deixe0 de t e r  
vigor, se o testa(loi* ri50 morre na giierra, ou, 

( a )  Desidcrntur. ConvCm estinii~!ar tudar as d a s s a  d i  
persoas a ~pi.endei.ern a 1i.r e escrever. 

( h )  0rd.L.  4.T. 85. 5 .  1. 

(c )  Cit. Oid.  

(d)  Hello L. 3. T. 5. 4. 12. Aliter LOGO na. Addiq*aoi 

( e )  Cit. Ord. T. 33. 5. 6. 
(J) Cit. 5. 5. 



dentro de um anno depois de despedido cora 
baixa honesta. ( a )  

I 81 3 Os empregados civí5 do Exercito po(leili 
testar do mesrno modo , cstando eiri pniz inimigo; 
mas se nao rriorreni lia batalha, o testaiiiento fica 
invalitlo. (6) 

1814 E oiitro privilegio poderem os filhos 
familias Rlilitares testar do  sei1 peciilio castrèiise , 
ou qirasi-castrense , tendo inais de qiiatorza an- 
110s. (c) 

r 815 E privilegiado o testameiito feito a bor- 
do de um riavio, diirante a vingeiri , pois vale com 
tres testemiiiitias sbineritc, se o testador niorre 
antes cl'abordar a terra. (J) 

1 8 i G  Se abordar a terra do Reino , ou (10s 
Dominios Portuguezes, o testamento deixa de ter 
vigor. (e )  

1817 Se a disposição feita no M a r ,  foi feita a 
favor dos Officiaes do Il'avio , e estes iiáo tiverem 
parentesco corri o testador, é iiulla a disposiq50. (A 

I 81 8 Ftra da cairipanlia , oii do coriflicto da 
batalha devem os Rlilitares testar com as mesmas 
forinaliJa(les, com que devein testar os outros Cid 
dadáos. (g) 

18 i 9 Tambem deve ser feito com estas forina- 
lidades o testamento do pai, que tcsta a favor de 
seus filtios. ( I r )  

(u) Ord. L. 4. T. 83. 5. G. 
( h )  Cit. Ord. S.  8. 

( E )  Cit. Ord. 5. r .  

( d )  0rdt.n. da Alnr. F~snnc. 1,. 3. T. 11. rrt. I . ,  Sika 
I,isboa Dir. MPM. Tom. 6.  Cap. 25. 

(e) 
Silva Lisb. ib., Cod. de Prusc. I .  p. T. I a .  art. %O:J 

(f) Orclen. da Mar. Fratic. supr. art. 3. 

(g) Cit. Ord. 5 .  9. 

(h) l>cg. á Ord. L. r .  T. fio. Glos. 3. Cnp. r o. n. 383. Ali- 
ter Mello L. 3. T. 5.  $. 15. Yej. ~ o b ã o  a~ L. 3.  de fi1.1sllo 
Difs. 5.  5 .  33. 



r820 Da mcama fórma deve conter todas as 
fornialidades da Lei o testamento (i favor de obras 
pias. (a)  

1 8 9 1  O testador pódc nomear testarnrntei- 
ro , para executar sep testamerito, a pessoa que 
melhor Ilie parecer, aiiida que seja mulher, ou 
lieligioso protcsso. (6) 

r 8 x 2  -?A iiigileni é coiistrangido a aceitar 4 
testuinentaria contra siia voiitadc; mas aceitando-a, 
deve &r-lhe ciiriipriiriento. (c) 

i 823 Se o testarrienteiro riomeado se escusa , 
oii morre, e os herdeiros do testador forem inca- 
pazes, o Juiz da execii~áo do testamento deve no- 
mear unia pessoa idonea para testanienteiro. (d) 

I 8 2 4  Se o testador iião iiomea testarneritciro, 
a ohriga)'io cte c i in~pr ir  as mariclas do testaniento 
iliciinibc ao herdeiro, ou liertleiros inais Leliefi- 
ciados pelo tlefiinto. (e) 

r825 Se a hera~iya foi distribuida etri legados, 
a testamentaría incuriibe ao  priiicipal legaiaria; 
iieni este, ncni os l~ertieiros se podem cscusar 
(iisso. (f) 

(a) Mello L. 3. 'r. 5 .  5.  I.;., Lobáo no L. 3.  de Mello 
WISS.  6. 

( I )  A Lei de 25 de Junho cfe 1766. 5. 4.  foi cuspensa pelo 
Decreto dc r 7 de Julho de i 776.  

(c) Guerreir. Tr. I .  L. 4. Cap. 6.  n.  31,. e seg. 

(d) Guerreir. ib. 11. 124. 

[e) Giicrreir. ib. n. 7 6 . ,  Pinheiro dppend Testam. 
4 8. 

V) Vej. a art. 1563. supra. 



1%26 A primeira ohrigaq5o clo testnmentt4rb é 
ruidar do enterro, e f'uiieral do deftinto. (a) 

1827 Em segiiiido lugar n~andar copiar o 
testamento rio T,ivro, qiie deve ter o Escriváo dos 
registos dos Testamentos, 110 termo de sesuerita 
dias depois da morte do testador, c neste tempo C 
o registo grat~iito. (1)) 

I 828 Passados os sessenta dias, se o tesin- 
metiteiro foi citado para levar o testaniento no re- 
gisto, deve pagar as ciistas da citacão , e nieinde 
rlo ãalario da copia ; e se a citac5o cliegou a scr 
~cciisada em A~diencia ,  deve pagar o salario inc 
teiro. ( c )  

1829 O testainentciro, o11 qiialrluer outra pes- 
Boa, qtie tiver o testanieiito ern seu poder, [ ) ~ : I c  
ser obrigado a exhihil-o, a reciueriinerito de cliial- 
qner iriteresaado , ou seja para tirar copia , ou 
para exarniiiar se tem algriina faluificaq?io, (d.)  

1830 POde mesmo reqrierer-se a ex?iibic;áo 
com peiia de prisáo coiiira aciiielle, que o telii, e 
serii jiista caiisn deixa de o mostrar. (e) 

1831 Se o testador não marcou tempo para 
o ciirnprinionto do testamento, é coticedido ao  
testariienteirci ii i i i  ,irmo e L I ~ I  niez depois da morte 
c10 testador. ( f ' )  

1832 Mas se sebreverii litigio sobre a vali 

( r c )  L. ~ a .  5. 4 . ,  L I 4.  S .  fin. i C  ric Xclig. cr sumpt.J~rra. 

(h)  Lei de 15 d e  Janeiro de I%%. S .  9 .  Eytrr rc;: ' t os  
agora incumbem aos F.scrivLeí dor Juizes de Paa. D<iciet<l c!r 
11 de Oiiiubro de 1833. 

(c )  Clit. Lei de 1 5  de Janeiro de 169%. 5.6. 

(d )  L. 1. 4. 3. ff, rle TabuL exhib., Peg. a. For. Cap. 10 

a. I 13. 



<licle ou nullidarie do testamento , o thnpo ebnti- 
se d e d e  que acaborr o litigio. (a) 

I 833 Se o testameriteiro nao ciimprio o testa- 
rnerito por negligencia no tempo marcado, e 4 
achado em falta pelo Juiz da  execuyáo, pádc 
irnpbr-lhe a pena dè perdimento do prémia deixado 
pelo testatlor, e i applicado para a redernpçáo 
dos captivos. (6) 

11134 Náo potfendo dar-lbe ciili~primento , por 
n5o ter o dinlieiro iiecessario, deve requerer coii- 
tra as pessoas obrigatias a isso, para o ayrompta- 
rem. (c) 

r 835 No caso de ser o testamenteiro demnn- 
dado pelos legiitarios, e de não ter com qiie Ihes 
satisLica os legatlo5, póde nomear i execucáo os 
bens cta herarica. ((2) 

i836 Se o testador lhe deu autoridade para 
veiider bens para cuinirirnerito do testamento , 
pótle vendel-os particiilarrnente pelo seu justo 
preco : alilis deveri fazer a renda judicialmente. (e) 

1837 Ou a venda se faça de tima ou de outra 
fdrma , náo póde o testamenteiro per si ou por 
interposta pessoa comprar os bens, que deve ven- 
der ,  pena de niillidade. ( f )  

I 838 Deixando o testador entregue a a  testa- 
menteiro a adrriinistragão da heranca , incumbe- 
ltie fazer iriventario della, e teiri as mesinas obri- 
gaq8es e responsabilidatfe , corrio qualquer- cura- 
dor. (g) 

(a )  Ord. I.. I. T. 61. 4. a. 

(b )  Cit. Ord. 5. 12.  

(c) Guerreir. Tr. I. L. (1. Cap. 6. n. r3r.  

(d) Mor. de Lxec. L. 6. Cap. 7.  n. 7 1 ,  

(c )  Guerreir. sapr. n. 141.  e 146. 
(f) Cit. Ord. 5. 7. 

(E) Cít. Ord. Q 19. c as. 



1839 O inventario dsveser feita com assistcri. 
cia de uni Tabellião de Kotas do Lugar ou Tc,. 
nio. Poréin o testador póde dar autoridade a lima 
pessoa de sue confianp para servir de Escriváo 
do inventario, e da receita e despesa cla testa- 
rnentãría; e ser-lhe-ha dada tanta fé, como a um 
Tabelliáo público. (a) 

i840 O Juiz (Ia execuqáo do testamento p0de 
remover o testamenteiro , se adrniilistrar iiial, e 
prival-o do prémio. (b)  

184 c O testamenteiro tem obrigaqáo de dar 
contas <Ia sua adriiiriistraqáo , receita e despesa per- 
ante o Juiz tia execuçao ; devendo a despesa fazer- 
se nas cansas, que o testador inaridoli. (c) 

1842 Ai~icla que o testador o desobrigiic de  
dar coiitas, esta c1isposic;;io é nulla. ( d )  

1843 Se o testador encarregou em segredo 
algumas cousas ao testarneriteiro , h;iver-se-háo por 
cumpridas 'urando elle Ilavel-as ciirnprido. (e) ;" 1S44 L taiiilein açrcdita(1o sob seu jura- 
metito Acerca das despesas niiiidas, de qiie sc 
não costurii~to passar recibos , até á quantia (!e 
quirize mil reis ; não excedeiida cada uma addiq'io 
á quantia de i 87.5 reis. ( f )  

1845 Se o test:idor ordenoil, que por bem de 
siia alma se d~ssciri certas cs~noias a determinadas 
pessoas, ou se cas:isse~ii Larit;is oriás , oii se vestis- 
seni taritos pobres, e o Juiz [IA exc.cusáo achar estas 
cousas por cuniprir , deve obrigar o testaqieriteiro 

(a )  Ord. L. I .  21. 6%. 5.  3 . ,  e 'i'. 78. 9. 7. 

( h )  Cit. Ord. T. 62. S. i a .  14.  e 13. 

(r.)  Cit. Ord. 5.  9. 1%. e i a .  
( d )  Cit, Ord. pr. 

(e) Goorreir Tr. I .  L. 4. (lap. 6. n. 31 r .  
( J )  Cit. Ord. 5. ar .  No tempo desta Lei d i a s  ancas ( ( e  

prata valião 650 reis, hoje vrlcm 1875 reis. 



a depositar o dinheiro sufficiente , e encarregar o 
cumprimento daquellas obras a pessoa ido~iea. (a)  

184G Mns se o testador niaiitloii (lizcr certo 
niirnero de Missas, ou deisou ein peito (10 testa- 
menteiro o despentler certa quantia em obras incri- 
torias; achando-as o Jiiiz da execu@o por ciiiiiprir, 
depositado o dinlieiro correspoiideiite, deve reniet- 
tet duas terqas partes ao Tiospita1 Nacibnril (te S. 
Jose de I,isboa, e a oiitra terqa ao Hospital mais 
proxiiiio tlo dornicilio do defunto. ( h )  

1847 Se o testador não deixou prémio ao seu 
testair!enteiro, e este ri50 fôr herdeiro, ou legata- 
rio,  bem póde pedir ao Juiz, que lhe arbitre pré- 
mio do sei1 trabalho. (c) 

I 848 A jurisdicqão para fazer cuinprir os testa- 
mentos é inteiramente saciilar, e deixou de ser de 
foro rnixto. Os Provedores dos Coricellios s5o encar- 
regados disto; e os Escriváes dos Juizes de Paz 
devem ter livro para copiar os testamentos. (r,?) 

S E C C -i 0 IX. 

Direitos e 06rigap5rs clo herdeiro. 

1 8 4 ~  EM outro lugar se disse, que a posse 
(10 deflinto se transfere +)so jure pnra o k~errleiro 
festanientario , ou intestacio; e esta posse civil l?ro- 
duz todos os efeitos da iiutural. (e) 

(a) 0 r d . L .  I . T .  62.9 .  r 5 . e  16. 

(6) Cit. 5 .  16., Alv. dr 5 de Sctriiil>ro de 1i8G, e Alv. dc 
3 -de  Noveiribro de 1803,  Pori. de 29 de Janeiro de 1834.  

(c )  Piriheiro de Y'estn~n. 4ppend. n. 258., Nclto L. 3 .  T. 
'-'/993. 6. 5 .  1 5 .  CJ. 8234e- 

(d) L. de  3 d e  ovcnrbro de i h z z  , Dcrrcto ùc 9 LIc Julho 
de 1 8 3 4 .  Portar. de 16 de  Dez. d e  iti3$. 

(e) Vcj. 'l'oin. 1." art. 613. e scg. 



I 850 Os direitos de addir ou tepudiar a heran- 
$a , de l~edir  a heranca , ou de reiviiidicar alguns 
bens della; de requerer inventario, coliaqão , pnr- 
tilhas, e sonegados; assim como competem aos 
herdeiros abintestado, tambem aos testarnenta~ios. 
(4 

I 851 E m  regra, todo e qiialqiier herdeiro re- 
qresenta a pessoa do defunto, e lhe siiccede não 
só nos bens, mas tambeni nos direitos, e acçóes, 
e tambem nas obrigaçóes. (b)  

185a Exceptuáo-se aquelles direitos, qiie er5o 
ii~herentes ás qualidades pcssoaes do defunto, v. 
gr. os direitos dc pa i ,  filho, tutor, e outros beme- 
lhantes. (c) 

r 853 As acç0es de ilijaria e cte ingratidao , 
se 1150 for50 inteiitatlas pelo defurito em jiiiz.o coii- 
tericioso, riso $20 transn:issiveis ao herdeiro. (d) 

1834 A:; acçóes riiérarnerite penaes, q!ic podiáo 
ser inteiitadag cor~tra o defunto, se o nao cliegh- 
r50 a ser eiri vida delle, n i o  poderri ser interitadas 
contra o herdeiro. (e) 

1855 Poréni as acçóes mixtas de reipersecu- 
tori;rs e penaes bern podem ser inteiitadas contra 
o tierdeiro, na parte em qiie se demanda a entrega 
de tinia coriça, o11 a indemnisacão do damno cau- 
sado pelo defulito. ( f )  

1856 I'or qiianto u jiisto que aqiielle , qrie re- 
cebe lucra de iiriia pessoa, responda pelos factos 
clell;~. (6) - 

(a) Vej. o Tom. 2.' art. 976. 998. 1007. e aeg. 

(.$I 4. 59. ff. de Reg. jur., L. I . ,  L. 2.  Cod. de H m r d .  
pct.  

(C) Vtj.Tom. r.'art. 5 1 . e  51+ 

(ri) I,.' 13., L. 28. ff. de Znjur., Ora. L. 4.  T. 63. 4. g. 

(e)  L. ao., L. a6. ff., L. 22. Cod. de Poenis. 

(j') Cnp. 5. X. de Rapt;, Vimio ao 9. I .  Inst. dc Pr??.  et 
tem;). Uct. 

(g) L, I 49. ff. de Reg. jure 



-r857 Qriantlo os herdeiros s'io niuitos, cada 
um stiniente repreqenta o clef~iiito , segiinilo 3 parte 
qrie teiri iia heranca: por tarito s<íii~eiite pode de- 
~iiaritlar, o11 ser demandado pro t'ata, sein que um 
seja resporio:ivel pelos oiitros co-lierdeiros. (a) 

1558 E~cel~triáo-se os casos, I ."  se iiin só 
lierdciro foi orirrado pelo de{tliito tle pagar lima 
obrigac;.50 (h)  : 2.' se ;i ohrig:içiío C in(1ivisivel (c): 
S." sc eiia é hypothecaria, e uni 99 possue a Bypo- 
theca. ([E) 

i 859 Os legatarios de coclsns singnlares 1150 
são responsaveis 6s dividas da Iierai~çn ; erri contra- 
rio o 1egíit;irio da terqa , oii de ouira qiiota parte 
tlns I~eiis da heranqq, se antes das partilhas se liso 
apart,íi*áo bens para as dividas. (c) 

r 860 Se acontecer qrie urii legatario particular 
pague a divida, ])ela qiral estava cmpeiiha(1a a 
cousa legada, ficará ipso jure subroça(lo rio direito 
do ci.étior, para poder haver (10s herdeiros o que 
desenibolsoii. (f) 

iSGr No caso do testador disttibiiir toda a 
heranqa eni legarios particulares, as dividas devein 
ser cateatlas or todos os lcgatarios á proporc'io 
do valor dos r jeli5, q!ie cada uiii recc.1,~. (g) 

1862 Neste caso é licito aos crétlure~ ciemaii- 

dar o testanienteiru irz solidur-2, p;ira n5o sofrere:ii 
o vexaine de intentarem tairtas dcmanclas, quaiitos 
os legatarios. [h) 

(r,) L. z Cotl. rle Hnererl. nct. Vvj. Tom. i." art. 183. 
(L) Vrj. l'ont. i .Onrt .18h.  
( c )  Ibid. art. 181. 

(<i) Vej. os  art. 13  17 .  e 1318. siipra. 

( r )  Arg, da L. 13 Cod. de Haererl. irtst. ,  Valasc. Co~ts .  I 10. 

n. 3 e 15. 

,d/) L. G. Cod. de f;ineicom~niss., Coa. Cir. Franc. an. 8.5. 

(nn) C~tnl. dc Prusr. I .  p. T .  1 2 .  ar!. 3 5 2 .  Pur Dircitn Ro- 
mano r&o valia o tcstaine~~to seiri instituiyÜo dc irrr(kiro. 

(h )  XToraes de EXCC. L. 6 .  Cap. 7 .  n. 72. 



1863 Pela mesma razáo é permittido aos &C. 
rlores demandarem o herdeiro cabeça de casal, an- 
tes de feitas 3s partilhas; o q u a l ,  se as dividas fo- 
rem duvidosas, l)óde chamar á causa os co-herdei- 
ros ,  para ajli(1arezii a defeza. (a) 

i 864 O donatario de todos os beus é cnwo 
herdeiro do doador , ainda que a doaç'io seja eritre 
vivos : 6 por isso obrigado a todas as dividas do 
doador, feitas até o acto da doaçso. (õ) 

i 865 Seiilelhaiitemente o donatario da terça de 
todos os bens é responsavel á terga dás diviítas. (c) 

1866 O donatario de coiisas singrilarcs, 6 se- 
melbanca do legatario, nso responde pelas dividas 
do doa:ior. (J) 

1867 Porém se esta tloa~3o for feita em frari- 
de dos crédores do doador, porque qiiatitlo este 
a fez j;í 1190 tinha o bastante para llies pagar, 
podem os crétlores requerer a revogação, oii qrie 
o doriatario Ilies pague. (e) 

i 865 Qiiantlo o Liercleiro aceitoii a heranqa 
a betieficio (le iriventnrio, livra-se das obrigaqóes 
tlo deiiiiito cec!eildo aos crktlores os bens da he- 
raiica. (J) 

1869 Se 1150 fez iiive11t:irio nos dous me- 
zcs depois (Ia adtli)Go , oti se fòr convei~(,i<lo de 
c1010 , occultíirido bem da herança, 6 o herdeiru 
rcsponsavel As tlividas <Ia tierari~a, ainda que siipe- 
riores ao valor tlclln. (g) 

i 870 Qunntlo o Iierdeiro testainetitario , !ma 
- 

(a) Moi. L. G. Cap. r .  n. 15. e Cap. 7. n. 54. 

( I )  L. 1%. fT. & Donat., L. 19. 5 .  I .  ff. de Re judicat. 

(c )  Add.  d e  Reinos. Ohs. h 2 .  n .  r .  

(d) L. I 5.  Cod. rle Donut. 

(e) L. 2. Co.1. Rerroc. his , gunc in fiand. crcd. 

(f) Novel. I .  Cap. a .  5 .  I . ,  Valase. Cons. 52.  n. 39. 
(g )  V. L. fin. 5. 3. Cod. de Jur. clelih., Cocl. Cir. Frcr 

art. 8oa., Cod. de Ptws .  I .  p. T .  9. art. Q2a., Guerreir. fi. 
L. I .  Cap. 9. n. 6. AliterLob~o Juppl. cís dcc. Su~rz. Dissesi. ' 



t v i t a r  pleito sobre a validade do testamento, transía 
gio com os herdeiros abintestado Acerca (Ia herari; 
ça , sein declararem quem fica resporisavel ás divi- 
das ; se elles partir50 a heraiiqa ein partes , cada 
qual se reputa obrigado d quota parte das dividas 
proporcionatla 4 qiiota da heruti(;a que recebe. (a) 

i87 1 Se um recebe0 uma coiisa siiigular , ou 
uma sornrna de diiiheiro , o outro! qtie fica cotii a 
massa da heranca, suppóe-se obrigado a todas as 
dividas. ( h )  

Conzo se revoga, ou caduca o restamento.1 

i872 A T e  A morte púrle o testador revogar 
todos os testarrientos , que tiver feito, ainda que 
nelles haja claiisula derogatoria de outra alguma 
disposi~áo. (c) 

1873 I'oréin n Religioso depois de professar 
náo pdde revogar o testarnerito f'eito antes da pro- 
fissáo. (d) 

i 874 Revoga-se o testamento fazendo outro, 
que ~a l i< lo  seja, em qiie se declare revogatlo o pri- 
iileiro , o11 em que se deteriiiiiie o contrario do 
qiie aqiielle niandzva. (e) 

r 8.j 5 O testaruenio posterior , serido riu110 , 
n5o produz o effeito de revogar oantecederite , se 
este estiver illeso. ( f )  

(a) L. I 4 .  ff. rle Trnnsact. 

(6) Cyriac. Corztr.. 1 7 .  

( c )  L. G 5 .  a. ff, rle Jur. codicil., L. 4. ff. de ar li^^. vel  
t rand  legat. 

(d)  Mello L. 3. T. 5 .  9. a:,. 

(e )  5. 2. e 3. Inst. Quib. rnorlo testatn. inflrtn. 

v) 5. 5 .  Inst. eod., L. 18. ff. c k  L e p t .  a. 



6 MS se aquelle, qae tiirl-iafeitoteutameili 
to cerratlir, O abrir ,  riscar, oii lacerar, e come- 
qando a fdxer eutro o náo acabou, ou por outro 
WIVO for 11~1llo ; estes actos ráo liastaillea 
se entender rewogq3do o antecectente. 

I 877 SB 0 testaraerr to cel?r.;itlo foi achado enbt 
os papeis de i1npart;iric;i do totnilur , coiii 0s yon- 
tos  cortarlos , oii deslacru(lo , sein ro algulir 
sigaai de revogafáo., náo se julga por \ isso Fero- 

po(1etido prcsriiiiir-sr qiie o testador o ab % para se certificar do qiie tinha dcternrinado. ( h )  
1875 k r k m  se rio asuim deslacra- 

do e descosido apparecer por letra do testarlor 
cieclardc?io de querer, que  iiãa vallia , ser& havido 
por revogado. (c) 

i879 Tzinbcm se nao p6de julgar revogado 
o testaiiierito cerrado , por isw sO de se acl-iar des- 
gositb e abetbto eiri potler tle terceiro. ((1) 

1S8o A r i scadur~  de iiin legatlo, ou-$o t i m e  
de ui t i  1ierdcii.0, :,,-concoi-rcreiri c * i r c i ; i ~ s ~ a i ~ ? h , ~ u ~  
POmS"o ter tno\~i~lu o testador a fazer estas aliera-. 

basta para presuniir re\~ogn<to o resto 
do test;rlilebiio, ginda que seja cerrcitlo , e se achasse 
descosido. (e)  

~ $ 8 ~  CI reQamento yúblico feito em Notas 
iisr> se el>tericte revogado por appareccr e111 pcuier 

tcstatlor o tres1;rdo riscado, porque a Xota ~ ~ 1 3  
i!lcsa. (J ')  

(,,) L. 1. 9. 10. :r. rlc Bon. poss. secund. t ~ b  4. 30. Cod. 

\ ,  
,$c;;. Lcnir. 1)isscri. G. 5. 46. p g .  % L I .  

( r  I I, 30. c.011. r lc  Teslam.,  1,autertiach. ari Panrl. 4. a8. 
T. 3 .  5. i 4., I ,o!>ii> rit .  l>iss. 6. 6;. c 69. 

(ti) Lobio ib. 5 .  4 1 . ,  Voei 1,. 28. T. 4. n. 4. 
(e )  I,. 2., L 3. ff. de .liif, qurz~ i# tosti dei., L&ão supr. 

5 .  !)(I. 91. c $13.  

i / )  r i ~ n i o  ro 5. a .  Inst. Quih. m9d. tcst. i/$ 11.3.. I.ob20 
sli;,i,a 5.  3 ~ .  b S., D~raitcoii Droit. Fr.Tom. g. i l . . & S ~ .  pag. 465. 



1889 PorCrn se o treslado alérn de riscado ti- 
r e v  declaraçáo por letra do testador, de querer 
que náo valha, eritão tiaver-se-ha como revoga- 
do. (a) 

i883 Tumbem se póde revogar qualquer 
testamento, fazeiido o Testatlor escritura em No-  
t as ,  eni que declare qiierer revogar o testamerito 
feito, seiido a escritiira assigiiada pelo testador, 
e por (tuas testeiriurihas alt:iii do Tabelliáo. (b) 

r 884 A declara(;'io verbal tio . testador 1150 
basta pira revogar o testamento píiblico, oii cer- 
rado; a ri50 ser feita 6 hora da niorte perante seis 
pessoas, corno testamento nriiiciipativo. (c)  

188.5 Ainda que o herdeiro instituido no der- 
radeiro testanieuto iiáo queira, oii náo possa addir 
a herarica, scmpre ficrio revogados os antecedeu- 
tes. Os herrleiros abiiitestado ser%:io ad mittidas a 
a u i l - n  , a cargo de ciiinprir os legs(los ; e se elles 
n5o qoizerem podem addil-a os legatarios mesmos. 
(4 

1886 Qiando o herdeiro tesiatneiltario é lain. 
bem herdeiro al>iritestatlo, ainda qiie repudie a 
heranya teçtamentaria para fraiidar os legatariob , 
isto n5o o livra de  pagiir os 1eg::dos. ( e )  

1887 Ein outro !tibar se disse, qriaiiclo o testa- 
merito se roiiilie, por terein sido prt~teritios l l ~ r -  
deiros necessariod, que o testador rcl):r tiiva mor- 
tos, ou de que igrior,iv;i a euiutcnci-+. (J ' )  

(a) Cod. de Pruss. I .  p. T. 12 .  art. 594. Contra L. 27. 
Cod. de Te~rurn. 

(h)  Groennevieg. ao $. 7 .  Tnit. Qrcib.'t~iod. test i r$  n. 3., 
Briiiinem. i I,. 27. Cod. de Teat. 11. 1 4 . ,  C ( +  I. CIV. fircnc. art. 
io35., Domar L. 3. T. i .  Sect. 5. art. 12. Not, 

(c )  L. 21. 5. 3. Cotl. de Trstnw. 

(d)  5. 2. Inst. Qitih. mod. tert. r lzf ir~~, .  , LoLão a nlello 
L. 3. 'r. 5 .  S. 5 4 .  n. 2 . .  Xovel. i .  Cnp. i .  5 .  r .  

( e )  L. r .  5 .  9. ff. Si quis amis. cnus. te~trrm. 

Cf) Vej. os art. 1 5 7 2 .  e 1573. supra. 



1585 O testamento caduca, se o hercleird 
institiiirlo 1n:)rr.e primeiro que o testador, ou inor- 
re antes de se verificar a condiçiio suspensiva , 
c o ~ u  a :lua1 foi instituirio. ( a )  

1889 Corn rii(10 os legiidos daquelie testa- 
mento tlcvein ser pagos pelos herdeiros abiatesta- 
do; bern conio sáo pagos, cjiiaiido o herdeiro iristi- 
tuido n5o qiier, ou 1150 ~>Btle ailtlir a heranqa. (ú) 

r 890 Se os liertleiros itistittiidos forão dous, 
o11 m:iis, e urri só niorreo antes do testador, a 
p:trte <Ia hera~iqa que caducou, se devo1ver;i aos 
herdeiros abihtestailo , e 1120 ter;i lugar o direito 
de acrescer. (c)  

i 89 I Por qriarito rijo só aos Militares , niar 
a todos é permittido testar sríinente de uma parte 
dos seos I~eris, ou a titiilo de lierari~a , ou de lc- 
g:itlos. ( d )  
- 

(a) Pr 'Inst. rle Haered. zune ab irtt. d t f ~ r . ,  L. uii. 5 .  7. 
Cod. de Cacluc. toll., Cod. Civ. Frunc. art i039 e 1040. 

(6) Mello I,. 3. T. 5. 5. 54 , Lobso ib. n. a . ,  Voet L.18. 
'i' 3 .n .14 .  

( c )  Mel10 L. 3.  T. 7. 5. 23. Not., Lobáu Sr~ppl.  ás Acc. 
Sum. Disscrt. S." S. rg. 

( r l )  Mello L. 3. T. 5. 5. 3 n . ,  Lobio supr. cit. Diss. 5. 11. 
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T O ~ O  I. art. 33. 

A Ilefd,,,na J u ~ i  s:~nccioiiada por Decreta 
rle 1 3  de Jatieiro tle I 837, na 2.' Parte, art. 500,  
iletertilina , qiie s e j ~  iiiillo qualquer acto Judicial, 
qnando a Lei expressamente decreta a pena de nul- 
lidade. No S. riri. cleclara, cpie aindii a nullidade 
riáo seja expressainerite decretacla na  Lei, o acto 
será iirillo, st: fòr prdtic:ido contra a (letermiiiacáo 
da mesinn, e algiiina das partes protestar em tem- 
po pela observancia ctella. 

-#- 

T. I. art. 195. 
O mesmo que 116s eiitendernos por perdas e 

interesses, eiiteiide por perdas e dainnos o Codigo 
Cornmercinl Portuguez , art. 933. 

- 9- 
T. 1. art. 289, 290 e 964. 

Hoje é adrnittida a prova dc testemunl-ias-& 
todo e qualquer riegocio, salvo quando a escritu- 
ra é da substaiicia do contrato. ReJ: ~ u d  2. p. art. 
r 16. Ein cc,ntr:irio o Cod Comm. art. 953. diz: A 
u prova de testemunhas só tem lugar em pleitos 
K mercantis, havendo cornego de prova escripta, 



u e nos casos ern qtcc neste Codigo se não yrescre- 
K ve outro modo especicll de  prova: scja por& 
<r qunlJ;Gr a sornmu ou quuntidc~de da obrigapío 
« d i ~ z ~ t u ~ l u .  » 

'I'. 1. art. 301 e 1023. 
Qiie os assentos que qunlqiier faz'ein seguiirien- 

to á m:irgeiii , ou iins costas dt: urn crédito, qiie 
serripre coriscavvuii em seu poder ,  tendentes a des- 
onerar o devedor: fazem fd contra o crddor qrie os 
escreveo; airi(1a que os náo assignasse, nem datas- 
se: diz o í'ocl. Conzrn. art. 954. 

T. 1. art. 4 I o. 
Que a fian a não SE: presiime; mas deve ser F expressa, c escriptn : diz o Cod. C O ~ ~ F I L .  art. 84 I 

O Cod. Conzrn. art. 849 n5o exige que tenha 
bens de r a i ~  o fiador iddneo; mas exige testeniri- 
nhas abonadoras do seu crédito, que sáo as que 
determinjo a idoneidade. 

T. I. art. 423.  

Para o fiador e principal pagador poder ser 
executado peta sentenca obtida contra o devedor 
principal, é preciso que tenha sido ouvido na Cau- 
sa. discutida com este; ou que se tenha obrigado 
a estar pela sentença que .o credor obtiver contra 
o mesmo devedor. Mesnio entao pbde o fiador no- 
mear Ií execuç'io bens livres e desembargados do 
devedor. Ref. Jud. 2, p. art. 259. S. I .  ' 



T. I. art. 429. 

O CoJ. Comm. art. 845 diz, que o fiador póde 
oppôr todas ss excepcGes competentes ao devedor 
principal, qiie são in/terentes á divida ; e nio as 
q u e  sito puramente pessoaes do devedor. 

1'. I .  art. 435. 

Pe!a mesina sentença, pela qual o fiador foi 
execiitado, p6de este a todo o tenipo  executa^ o 
devedor priiicipal, sem dcpendeiicia de cessão, de 
cqncilin<,5o, e de nova clemarida. Re$ ~ u d . ' 2 .  p. 
art. 259. S .  a. 

- x- 

Os pequenos damnos podein ser demaiidados 
perante o Jiiiz Eleito da frcgiiezia , o qual julga sem 
reciirso. Rilf. Jud. a p. art. 60. Eqtendein-se pe- 
quenos os que ri50 excedeili a 2500  reis em Lisboa 
e Porto ; ou 1250 reis nas outras, Terras (10 Reirio, 
que esta é a Al~ada  de taes Juizes. RcJ. Jtrd. I .  p. 
nrt. 6. 

As perdas e damnos caiisados pelos Juizes Or- 
dinarios , ou de Direito, ori pelos Delegados do 
Ministerio Público, cleveyri ser demaiidados perante 
a Relacáo respectiva. Catisa(los pelos Juizcs d a i  Ke- 
lncóes , ou pelos Prociiradorcs liegios , sáo deinan- 
dados perante o Supremo Tributt;tl (te Jus t i~a .  HeJ 
Jud 3.' p. art. 395. A sinzili deverhó e r  cleniaiida- 
dos perante o Juiz de Direito os que forein causa- 
dos pelos Juizes de Paz, ou Eleitos, uo exereicio 
da sua j nrisdicq'io. 



1'. i. art. 527. 
NAn pódc ser decretarle o arresto ou embargo, 

seni que o reqiierente assigrie Ternio de responder 
por perdas e damnos, se a final se julgar iniproce- 
dente e iiiillo, por ter havido (Ia sua  parte occal- 
taçáo da verdade , ou asserqáo coiitrnria a ella. ReJ: 
Jud. 2. p. :irt. 456. S. i .  

T. I. art. 559 e 563. 

Que as bemfeitorias podem ser demantladas 
ainda na execu~áo da Sentença. ReJ. Jud. 2. p. art. 
261. S. I. 

Y -  

T. I, art. 567. 

O Rendeiro , Feitor, oti Preposto nàadministrn- 
de 1)rris collrctados coiri algum i m g o h ,  pó- 

de ser execiitado por elle; se o devedor doiio\da 
propriedade residir fóra do Districto. O Conheci- 
melito da iap;< deve ser-lhe ahonarlo pelos proprie- 
tarios. ReJ: Jud. 2. p. art. 444. S. 3. 

T. 1. art. 614 e 7 1  r .  

A seotenqa de restituiqáo de posse executa-se 
independente de citacúo prévia do executado. O que 
C de notar. ReJ Jud  2. p. art. 255. S. un. 

1'. I. art. 673. 

O prover sobre a limpeza das ruas , d e u ,  pra- 
tas ,  e outros Iiigares do uso comrniim dos Cidadãos, 
inciimbe ás Camaras Nunicipaes, e aos Regedores 
de Parochia. Cod. Aclm. art. 82. S. 13. art. 97. S. 
13. n.3. eart. 155. S. 1 1 .  



T. I. art. 652. 

Por 1)ecreto de a r  de Setembro de r835 se 
mandou ás Camaras Municipaes que fizessem con- 
struir Cemiterios. A Portaria do Ministerio do Reino 
cle I o cle Janeiro de I 838 declara, q u e  se deve pro- 
ceder correccionalinente contra o Parocho, ou con- 
tra outros culpados em se fazer o enterro dentro 
da Ig~eja. 

--*- 
T. I. art. 713. 

A ReJ: Jud. 2. p. art. 453  adoptou a antiga 

praxe fp  
rocesso das -4cçÓes de Forca Nova; só 

com a clif ercnqa de haver publicidade das provas, 
e do debate ; nlas sem intervenção do Jury. 

X -  

T. I. art. 778. 
B s  Camaras Municipaes sáa encarregadas de 

fazer os regulamentos convenientes sobre os depo- 
sitos e guarda dos combustiveis ; e sobre a limpe- 
za dos fornos, e chaminés, a fim de evitar os in- 
ceridios. Cod. Adm. art. 82. S. r8. 

-*- 
T, I. art. 799. 

As Camaras Miinicipaes devem vigiar, que nas 
janellas, varandas, ou telhados se não calloquem 
vasos ou caixóes, q u e  possáo despenhar-se sobre 
os viarid;iiites. C'od. Adrn. art. 82. S. I r).  

.-à- 

T. I. art. 802. 

Devem tambern as Camaras ordenar a demoli- 
cão dos edificios particulares , que amea~áo ruina, 
procedendo a vistoria. Cod. Adm. art. 8% S. 19- 



T. I. art. ga3. 

O depoimento da pwte deve ser tirado antes da 
disciiss5o final <ia Catis;~. O klequerente pode ns- 
sistir a elle; e p6rle valer-se ou náo dclle, como 
documecto. R& Jtid. 'L. p. art. I ig, 

T. I. art. 925. 

A AeJ J u d  2. p. art. I 16 concede A parte o 
poder reclaniar contra a coiifiss'io (10 seu Advoga- 
d o ,  em quanto o negocio estiver re integra. 

T. T. art. 959. 

Qiie o jiirnmen ío i12 lifetn scjmente tenlia liignr 
nos casos , em qiie p(:r Direito é permittido ; diz a 
ReJ Jud. a. y. art. 9.24. 

T. I .  art. 973. 

A IZPJ Jud. 2. p. art. 87. S. uii. e art. 179. S. 
5. 1130 permitte :i cada iiina (Ias partes produzir 
mais de oito tes~emunbas. Se a Caiisa náo excede a 
ao:ooo reis rio riiovcl, e ro:ooo reis na raiz , cada 
parte i150 ptide tl:ir mais de cioco testeiniinbas. Brf: 
Jud. 2. p.bart. 7r .  5.  3. 

Esta Lei póde ter inconvenientes; é possivel que 
a a c ~ á o  conten11-r <liversos factos, e que umas das 
testeinrinlias sail)30 1113s, e igtiorem oiltros. ICIais 
priidente é a determin;%áo do Cod. do Proc. Civ. 
Pranc. art. a8 r , qiie cada parte n5o possa dar mais  
de cinco tastemiinhas a c;\(la facto; e dando mais 
náo possa pedir as custas das excedentes. 



- 4+- 
'1". I. art. 983. 

A ReJ: Jud. a. p. art. r73 concede poder con- 
t rad i ta~  a testemunha, depois della depòr na presen- 
Ca d a s  partes. 

Ndo parece boa Lei,  pelas razóes que sáo 
ohvins. A pr.7ti'ca contraria da Ord. do Reino foi 
adoptada pelo Coil. r10 Proc. Civ. Franc. art. 270; 
e apenas no art. 282 permitte contraditar a teste- 
miiriha depois de saber o que tlepoz, quando a 
contradita póde ser provada por prova literal. - x- 

T. I. art. 996. 
No tempo presente 8 Juiz privativo-das Justi- 

ficaçóes Ultramariiias é o Juiz Commercial de I.' 

Instancia de Lisl~oa. H e f .  Jud. 2. p. art. 475. 
-*- 

T. i. art. 1008. 
Diirante o incidente da falsidade, até que se 

resolva, snspende-se a discussão da Causa princi- 
pal. Ref: Jud. a. p. art. 182. S. 2. 

--U- 

T. I. art. 1028. 
Sobre o crédito que merecem os Livros dos 

Negociantes, vej. LI Cod. Cornnz. Port. art. 950 e 952. 
-+- 

T. I. art. 1030. 
Que os escrito* particulares se reputáo sem 

&ta a respeito de terceiros : concorda o ~ o d .  Cornm. 
Port. art. 947. 

-r-..-- 

T. I. art. I 073. 

Tambem hoje temos moéda de prata de mil 
reis de valor , com opeso de oito oitavas e r 8 g&os 



e meio ; qtie se chama Corôa de prata: e meias Co- 
roas valem a 500 reis. A s  rnoédas de 200 reis em 

rara ainda eu náo vi. O marco de prata é estitna- 
$0 em 7:750 reis. Cor6as de ouro de valor de5:ooo 
reis cada uma ; e meias Coroas de 2:5oo reis, ainda 

*as não vi. Todas estas moedas for50 mandadas cu- 
nhar por Lei de 2 4  de Abril de 1835. 

T. I. art. i 144. 
Por Lei de 2 i de Fevereiro deste anno (te I 838 

foi concedida Moratoria por seis atirios á Compa- 
nhia dos Vinhos do Alto Douro , ficando os crédo. 
res entretanto a vencer o juro legal. 

* - - h  

T. I. art. 1 i 67. 

Na execti~áo da seiiteny não pódc oppôr-se 
outra compensaçáo, que iião seja divida liquida 
com execli~áo aparelhada. Re$ Jud. 2. p. art. 261. 

n. 4. 
h.*- 

'1'. I. art. J 234. 
Qriando a transaccáo foi feita depois da pe- 

nhora, deve ser dciiiinci:ida no Jriizo da execução 
dentro de seis c1i;is depois de celebrada ; aliás n'io 
póde com elta embargar-se o progresso da execu- 
$50. ReJ: JuJ. 2. p. art. 261. S. 2. 

T. I. art. 1241. 

Ainda na execuç'no da sentenca se I>óde reqiie- 
rer emenda do erro tle conta: mas na Peticáo ao Juiz 
deve logo dec1ar;ir-se qual é o erro, e a sua quan- 
tidade. Ref: Jud, 2. p. art. 271. 



TOMO 11. art. 2. n. 4. 

4 J S clualidades qiie deve ter um estrangeiro, para 
podei* requerer Carta de naturalisacao , foráo desi- 
gnadas eni Decreto tle 22 de  Outubro de 1836. 

- %- 
T. 11. art. 4. 

Potlerii tambem reputar-se Direitos Politicos , 
r .' o direito de associa$io , ou de reiiiiiáo , tle que 
trata o are. 14  da nova Constitrricáo Politica tle 4 
de Abril de i 838. - 2.'o direito de resistencin a qual- 
quer Ordeni , que nianifestainente violar as 
tias individuaes. Cit. Const. art.  25 .  - 3." o yran- ireito 
<Ir: erisino público, Iqiie é conceclido a qualquer ci- 
(iacl5o ; sendo comtudo responsavel pelo abuso. Cit. 
Const. art. 29, e Decreto de 29 de Marco de 1832. 

O Conselho #Estado foi declarado sem existen- 
cia politica por Decreto de 1 5  cle Setembro de 
1836. Coin effeito a nova Constituiqáo de 1838 o 
deixou no esquecimento. 

T. 11. art. 13. 
Corrobora a doutrina deste artigo a nova 

Constitui~ão de 1838 art. 1 2  ; a qual coiicede a to- 
do o Cidadão conservar-se no Reino, oti saír delle , 
e levar os xus bens; como bem lhe parecer. 



* -  
T. 11. art. 45, 46 e 47. 

O Supplemento do coilsentimento paterna, 
qiinndo os pais denegáo a sua approvação ao casa. 
mento dos filhos ou filhas menores, C da compe- 
tencia do Juiz de Dircito , com recurso para a He- 
laçáo. Ref. Jud. n. p. art. 493. 

- x- 
T. 11. art. 339. 

l ima  Carta Regia de ar de Maio de 1834 , 
Cartleai Patriarcha, aos Bispos, e Vigarios Capitii- 
lares, recommeiida-lhes as dispensas dos inipetli- 
mentos do Rlatrimonio, que anterioriiiente se iiri- 
petraváo á Côrte tle Roiiia. 

-*- 
T. II. art. 369. 

Por uma Portaria dos Negocios do Reino de 
16 de Outiil~ro de 1835 se mandou que os 1 AIVI  ' os  
findos dosH:iptisrnos, Casamentos e Obitos se con- 
servem iiiter-inamente nas Parochias. Outra Port:jria 
do Miiiisterio dos Negocios Ecclesiasticos e Jiisiiqa 
de ro d e  Janeiro de i837 fez uma declaraqáo á ali- 
teeeclente. 

Y -  

T. II. art. 395, 491 e 499, 

O Codigo Rdniinistr.ativo art. 131 e seg. cil- 

carregou aos Admiriistradores dos Concelhos a I e-  
dac+ ole u m  Registo Civil dos Nascinientos , I 

sameritos e Obitos. Imitação dos Francezes , i i  as  
sem utilidade. A Assemblèa Constituinte tendo p~ o- 
clamado a liberdade dos cultos na Fraiiça, pyo ( I  

zio a necessidade do Registo Civil , dcteriniii :I(: 
por Lei de 20 de Setembro de i 792. ?Yáo havelido 



em Portiigal ;iqiiella'liberdacle de c~iltos,  fica scndo 
slil>erfluo o Registo Civil, que alihs seria iniiito oue- 
roso. - K- 

Os Alvaris de Etnaricipaqáo, e cle Perfilha- 
mento , qiie otitr'ora se requeriáo ao Deserrrbargo 
(10 Paço, hoje requerem-se ao Conselho cle Distri- 
cto , precedendo as inesrnas diligeiicias, que as Leis 
outro tempo exigiáo. Cod. Aclrn. art. I 72. S. 3. Estes 
Alvaris do (:onsellio de Districto náo carecem para 
sua valitlacle de Coiifirniação Regia, seguiido decla- 
roi1 tima Portaria tio Miriisterio <!o Reino de s r de 
Dezembro cle I 837. 

T. 11. art. 493. 

Qiie nps assentos do nascimento se não deve 
escrever riome (?e pai nntiiral, ou iilegitimo , quati- 
do este náo assigrle aquella declaração por si, ou 
por seli 1)astarite prociirador ; assim deterniinoi~ o 
C'&. Adm. art. I 33. S. 5.  

T .  11. art. 498. 

Sobre o modo de fazer os assentos de Obito , 
concorda coin pouca differen~a o Cod. Adin. art. 
135. S. 5. 

Q -  

A Ref. Jud 9, p. art. 455 nianda processw as 
Causas de alimentos, como antes do Decreto de I 6 
de Maio de I 832 ; á excepção de haver publicidade 
nas provas, e no debate: mas sem intervencáo do 



Jary. No citado artigo S. 2. declara, que a CauSa- 
de Aliinentos provislonaes náo carece de concilia- 
~ á f 3 .  - tt- 

T. 11. art. 597 , 598 e 599. 

Os Alvarás de Einancipaçáo qiie o CoJ. Allrn. 
art. 17%. S .  3. manda que coticeclão os Consellioi 
.de Districto, parece t i30 sereiri as Einancipn)i,es, de 
qrie falla o Ilecreto Orfanologico de 18 de Maio <Ie  
1832. art. 61 e seg., porc[iie no art. 68 deste De- 
creto se diz: Todas as enzarlcii1uc6es se farão por 
Il'ermo no Itaverztario perante o Juiz de Puz , sem 
dependencia d e  outra nkgurna Az~ctoriJaJe. 

Parece por tarito que rio Codigo Administra. 
tive se deli o noiiie de Elnaricip:iyão, ao que lite- 
ralmerite se chaina Supplerne~zto de idade ; porqiie 
a este tamhem se chama coinmliinmente Bnzanci- 
pncáo, segiincto declara a Ord. I,. 3. T. 9. S. 3, E 
as diligencias da Lei, erii qiie falla o C&Z. AZm.,  
parece serem as da Ord. 1,. 3. 'i'. 42. pr. A na0 ser 
assim , ficarijo sem provideiicia os S~ipplemeritos 
de idade ; porciiie em parte algunla do referido Co- 
digo se falla ~ielles. Selido para notar que na  Ta- 
bella dosSellas, que faz parte da Lei de 7 de Abril 
deste anrio de 1838, se faz meiil~áo do Sello de 
2:400 reis, que deve pagar uma Carta ou Portaria 
de Supplemento de idade; e de Sello de Carta de 
Emancipacá0 náo faliou. 

T. 11. art. 753. 
A curadoria dos bens de um absente rep, 

do morto, que outro tempo se requeria ao l )r  
bargo do Paço , ou ao Provedor da Comarca, I 
requer-se a s  Juiz do lugar da sitiiaçáo dos b c  
ou da maior parte delles; C citado o possuidoi 



admiriistrador dos bens, e o a1,serite por C ' ( 1' lctos 
de 15 dias, e por tres aiinuncios e111 o Periociict, da 
Cabeça da Comarca , se o ha , e se não em um Pe- 
riodico de Lisboa. O Juiz Ordiriario depois de pre- 
par;tclo o processo deve remettel-o ao Juiz de Di- 
reito, e este ouvido o Delegado julga a final. RpJ: 
Jud  art .  473.  e 474. 

T. IT. art. 773. 

Por Decreto da Regencia da Ilha Terceira de 
25 de Novenibro de 1831 art. 8. foi concedi<lo o 
beneficio da restitui@io aos presos, emigrados, uu 
perseguidos. por motivos poiiticos; se se acharem 
icsados com qunlqiier acto do processo, orr por 
sentenqa proferida rleyois de 2 5  de Abril de 1828. 
O praso que se n-iarcou yara pedir esta restituicão 
deve notar.-se, quando algum caso occorrer. 

T. 11. art. 827. 
Das heranqas vagas (levem mandar tomar pos- 

se yara a Fazenda Nacional os Administradores 
Geraes, e seiis subalternos. Se alguem contestar esta 
posse, devem remetter os autos ao Poder Judicial. 
C'od. Adm. art. 107. 

O Decreto Orfanologico de I 8 de Maio de I 832 
art. 20. incumbe aos Juizes de Paz que facão ven- 
der em hasta píiblica com todas as solemnidades 
legaes as heraiicas jacentes por abstenção de her- 
deiros. 

Nao é facil de distinguir uma herança jacente, 
de uma heranqa vaga. 

T. 11. art. I I 30, 

Por duas Portarias do Governo de 3 e 5 de 



Março deste aniio de r 838 se estranha aos Juizes 
de Paz, de terem (fado Titiilos de adjiidicaçáo de 
bens separados para as dividas, aos crédores que 
as pedi50 ; sem tererri :ijiiritatLo ao Inventario Cer- 
tid5es de Sisa dos beris tle raiz t t . ~ b  eiri pagamento. 

Eu se fosse Ju iz  de Paz ,  nein airida com a Cer- 
tidáo de Sisa atljiidicaria bens a ccé(101' algum sem 
precederein pregóes , e por elles ine'certificdr de 
não liaver laiiçad,or que mais désse 7 ~~~~~; 
aáo. Porque se os bens da he ran~a  Jacen 
devem ser vendiclos sem aquella forinalidade; por. 
que se não ha de fazer o mesino corn os bem r ios 
Orfios ? Sendo como é possível, que os bens na 
Praqa ditm muito mais da avalua$áo ! Arg. da Ord. 
L. I .  7'. 88. Cj. 23. 

-I- 

A Ref: Jud. 2. art. 255.  S. un. manda dar 
posse dos bem adju 1: ~cados a um herdeiro em par- 
tilhas , sem prévia citaçáo do possuidor ; cabeça 
de casal, segundo eu entendo, ou ao menos co- 
herdeiro. 



TOMO 111. art. 42. 

A ~ o n s t i t u i ~ á o  Politica de 4 d ' ~ h r i l  de i 838 art. 
23. S. 4. garante aos Escritores a propriedade 
dos seus escritos, pelo tempo e na fórrna que a 
Lei determinar. Esta Lei resta a fazer. 

-*- 
I'. 111. art. 53. 

Uni Decreto de 16 de Janeiro de 1837 regii- 
lou a forma de pedirem as Patentes de Privilegio 
os Autores, ou lntroductores de novos inventos. - *- 

T. 111. art. 108. 

No tempo presente as Insinuaçóes das Doa- 
çóes sáo requeridas aos Administradores dos Con- 
celhos, aos quaei incumbe proceder ás diligen- 
cias da Lei. Da coricess50 , ou negaçáo ha recurso 
para o Conselho de Districto. CoJ. Adm. art. 137. 

Uma Portaria do Governo de na &Abril de 
1837 regulou o tnodo de apurar o que se deve dos 
Direitos de Mercê das ínsinuaçóes, Rnia~cipa- 
çóes, e Perfilhainentos. Se pela Insinuaqáo se pa- 
gasse um por cento do valor dos beris doados, 
como era antes, havia que apurar: mas reduzidos 
estes Direitos i quantia certa de 12:ooo reis, como 
parece ter reduzido o Decreto de 31 de Dezembro 
de r 836, nada ha a apurar; porque seja grande a 
Doação, oii pequena, sempre paga o mesmo. A 
Lei antiga do um por cento era mais equitativa, 

a 



-*- 
T. 111. art. 28s. 

'1L accão @e cleriva dos vicios redhibitorios 
náo tem lugar nas veridas feitas por autoridade 
de Justi~a. Cod. Conzm. art. 489. 

-*- 
T. 111. Art. 303. 

A Ref: Jud. 2.  p. art. gz.ordeua , que o réo que 
quizer cliarnar outro á autoria, o deve fazer logo 
na Audiencia para que foi citado, ou logo depois 
de decididas as excep~óes de i u c ~ m ~ h n c i a  , ou 
de suspeicáo. 

T. 111. art. 405 e 408. 

A fórma de processo para adjudicaqáo de 
aqdeducto, ou adjudicação da  agua superabundan- 
te de outros visinlios, iiáo foi alterada pela ReJ 
Jzld 2. p. art. 491. Declarando que estas acq6eç 
sáo da competencia das Autoridades Judiciaes ; o 
sentido parece ser este : se couberem na alqada 
Ao Juiz Ordiriario , póde este julgal-as. Se a exce- 
derem, póde preparar o processo , e remettel-o ao 
Juiz de Uireito. 

T. 111. art. 410. 

Por L. de 17 d'Abril de 1538 se reguloir o 
modo como se hão de fazer as exproyriaçóes para 
obras de pública utilidade. Desta Lei se deduz que 
o proprietario s6 tem direito ao justo preço, e 
nada pOde exigir pela coacqáo. 



- -- #- 

T. 111. art. 4 I 5. 

A s  adjudicaçóes por encravaq'io for50 admit- 
tidas pela Ref. Jud. a. p. art. 491 nos termos das 
Leis anteriores; e privativas das Autoridades Ju- 
diçiaes. Quer dizer, dos Juizes de Direito, quando 
o prédio entravado valer mais de ro:ooo reis. 

T. 111. art. 482. 

Para o Embargo de Nova Obra, e para a Cau. 
~ á o  dqrnrzi infecti, é competente o Juiz de Direi- 
to, ou Ordinario c10 lugar, onde o prédio é sito. 
A fórnia do processo é a mesma que antes do De- 
creto de 16 de Maio de 1832. A appellaçáo dasen- 
tença tem o effeito devolutivo sómente. Ref. Jud. 
3. p. art. 480. - *- 

T. 111. art. 486. 
Sobre a caucáo de opere derno&e~a& can. 

corda a Ref: Jud. a. p. art. 480. S. r. 
-*- 

T. 111. art. 652. 
Que o cedente sómenie deve arantir a certe- 

za da divida, e náò a ~olvabilida e do devedor : 
concorda o Cod. Comm. art. 496. 

% 
-a- 

T-111: art. 814: 
Sobre a fórma de processo da acção de en- 

camprcáo por causa de esterilidade ; veja-se a R i  
Juud 3. p. art. 484. 



--c*- .. 
T. 111. art. 832. 

O d e ~ w j o  das IIerdades do Além-Téjo hoje 
POde ser 'i-equerido as Justiças do lugar. Se o Juiz 
fijr ardinario, ~óniente yóde preparar o processo; 
e envia-o ao  Jiiiz de Direito, para o julgar a final. 
ReJ-Jud. 2. p. art. 117%. 

-'- 
T. 111. art. 855. 

O Administrador do Concellio, a reqiiisiCáo 
do Juiz Urdinario, deve aprom tar casnc ,ao Juiz 

Jud. 2. 1). ast. 1.52. S. 3. 
E dc Direito , quando for á Au iencia geral. Ref.  

Por identidade de razão deverá apromlitnl-as 
tambem ao Escriváo, que com o Juiz de L)ii,cito 
deve ir. 

T. 111. art. 875. 

No caso eiu que o Operario da empreitada só 
fornece o seu trabalho, ou industria ; perecendo 
a cousa ctn que trabalha, só responde pela sua 
c~i lpa.  Cod. Comm. art. 51 7. 

-*- 
T. 111. art. 876. 

Concorda. o Cod. Comm. art. 518. 
-*- 

T; 111. art. 878. 

O' empreiteiro responde pelos factos das i,( 
saas que emprega. Cod. Comm. art, 523. 



- !4- 
T. 111. art. 885 e 886. 

i) Corl. Cornm. art. 52% decitlio de outro mo- 
do. ,, 0 coritracto de locaqáo de obra <lissolvecse 
« pela niorte tlo opcrario, erriprezario , ou eraprei- 
« teiro. O proprietario p o i . C r n  é obrigado a pegar 
« a seus herdeiros e successores, á proporqáo do 
a preqo estipiila(10 rta coaveiiyio , o valor tla obra 
K ju feita, e inateriacs aparelhados , no caso 56- 
« meute que taes obras e rnateriaes lhe p o s s ã ~  ser 
a uteis. P 

Esta clausula final p tde  dar lugar a qriest6es 
difficeis ; porciiie o proprietario póde ter ajustado 
uma obra tlestituida de iitilidade, v. Sr. se man- 
doli ljzer estatiias para ornar as ruas de uina 
geqiiena quinta nial situada. 

-.- 

T. 111. art. 893. 

Concorda o CoJ. Cornrn. art. 521. 

A via executiva para cobrariqa de foros, cen- 
sos, perisóes, e alugueis de casas, foi alterada pela 
ReJ: Jud 2. p. art. 457. En] lugar de penhora mari- 
da começar por arresto oii eiribnrgo rios frutos, 
ou moveis. 

Se as casas não' tiverem moveis do inqiiiliiio , 
ou o campo do foro ou pei~s'io iiáo tiver frutos , 
nao p t d e  ter lugar o enihargo ; segui~tlo me pa- 
rece. Yarcce-ine riiais beni pensada a (Iis~)osiq?to 
cio cit, art. 457. S. I . ,  qne as reiidas ou pt.lis6es 
anteriores aos tres ultiriios anrios deveiri 5vr de- 
mandadas ordinariamente , indepciiclente de erri- 
bargo. 



T. 111. art. 993. 

No Decreto de a 6  de Novembro de 1836 se 
considerou COII~O Mercê Hegia a Licença para fiy- 
pothecar bens forliiros á Fazenda Nacional. O art. 
4. das lustruc~óes diz que esta I,icenCa ser& en- 
corporada na escritura, e que sem isso iláo terá 
efí'eito. E 0 art. 5 .  declara qiie a LicenCa se não 
conceda por mais de cinco aiinaç, de reis de pagos 
os Novos Direitos do Regimento de de 
j661. E5te.s Direitos são cinco por cento 
nheiro mutuaclo, segrindo declara uma Port. d o  
Governo de i o de Fevereiro de 1838. Os Admi- 
nistradores GeraeS s'io eiicarregados de conceder 
estas Licenqns, pelo Cod. Adm. art. 106. S. 5. 

Parece que os Redactores daquelle Decreto 
,150 entendêrão bem o S .  46 do Reg. de 1 1  d'Abri1 
de 1661 , o qual é verdade que se lembrou das 
Licenqas para aforar, trocar, fazer censo, ou con- 
stituir juros sobre os bens Nacionaes, ou da Co- 
roa : mas bens Nacionaes é uma cousa , e outra 
mui diversa é o dominio util dos Foreiros de bens 
Nacionaes. 

Se um Donatario de bens Nacionaes 6s aforas. 
Se, trocasse, ou empenhasse coin censo ou juro, 
a seu bel-prazer , podia prejudicar considekavel- 
mente a Na+: inas qiie um Foreiro hypothaque 
o seu domii-iio iitil , neribum prejuizo faz á Naçáa, 
antes lhe póde dar lucra ; porqiie a roiiseqilencia 
<la hypotheca n'io e diiriinriir o valor do Prazo, é 
expol-o a ser vendido para pagar a divida'aa hy- 
potheca ; de que sobrevem A Naqáo o direito da 
Sisa, e do Laudemio. 



T. 111. art. ggg. 

A finta para a Congrua dos Parochos 3 l ~ o j e  
considerada como encargo predial. IJoryue a L. (fe 
5 de M a r ~ o  de 1838 art. 3. obriga a pagnr para as 
Co~igriias os que tivei>c~n préilios dentro i1avY're- 
guezia , ainda que nella iião resid'io. Cotxitudo 
estes n5o deveiii ser collectados eni mais da 5." 
parte da collecta tla Ilecima predial. -O contrario 
tiaha julgado o Ministro tlos Negocios Eccteaiasti- 
casem Port. de zo de Dezembro dé'r836. 

- 

3'. 111. Art. 1048. 

As reiiova@5es dos Prazos da Fazenda Nacio- 
nal hoje em dia são requeridas aos Administrado- 
res Ceraes de Districto pela fórma que inciick as 
Instrucqóes do Decreto de 16 de  Novembro de 
r 836 art. J 3. Igualmente os ~econheciinentas dos 
Poreiros que eiltrãa de novo. Cod. Adm. art. 1'68, 
e I 39. 

T. 111. art. i o67 e 1068, 

Que o socio moroso em entrar para si socia- 
dade com a sua quota, 'deve 'uros d%sde a mora : 
concorda o Cod. COrnrn. art. 233. 

Com esta differenqa porém, que os uros coTi- 

281. 
i herciaes sáo de seis por cento. Cod. ornm. ar%. 

T. c ~ .  Art. 1282. 

A Iiypotheca geral dos bens dos Empregados 
responsaveis ;i Fazenda Nacional foi dispensada. de 
Registo no Livro das Ilypotl~ecns pelo ~ecrehi ' f i  
a6  d'Outubro de i836 art. 2. S. I .  n." i. 



T. 111. art. 1284. 
Que primeiro deve ser pago o crédor da sua 

divida, do qiie a Fasenda Nacioria1 da multa, quan- 
do os betls do devedor iiáo chegáo para tudo; 
concorda a ReJ Jud. 2. p. art. 41 7. 

T. 111. art. r 290. 

A hvpotheca geral e legal dos bens do pai pela 
administração dos beiis do filho, foi disperisaiia 
de registo perante o Tabelliáo das Hjpothecas. De- 
cret. 26 &Outubro de 1836. art. 2. $. I. 11.' 6.  

T. 111. art. I 31 2. 

Os Decretos de 26 d'OiituLro de 1836 e de 
3 de Jarieiro Oe i 837 estdbeleci.r?io entre tiós um 
Regisi", cle rlypothecas , rriuito diverso deste Proje- 
cto O iernpo ir9 mostrando os defeitos desta Le- 
gisla~áo coinplicada. Por oiitro Decreto de 31  de 
BIarço tle I 837 se iriaiidoii qiie os 'J'abelliáes das 
Hypottiecas entrassem eiii exercicio das sias fiinc- 
qóes. Unia P o ~ t .  do Ministro do Reino de 10 de 
Outubro Je i 83 ordena, que os Termos de fiail- 
$1 que estes rrabcl~iáes devein 'lar sejáo ~svra(~os  
pelos Administradores do Concelho, e por ellcs 
re1,oet t i d o  ao Archivo do Administrador Geral, 
Oiitra Port. de cj de Dezembro de i 837 declara, 
que estes TabelliBes sáo subordinados b Autori- 
dades Adniinistrativas. 

T. 111. art. 1356. 

A fdrma tlo Processo das preferencias dos cr6 
ddres foi ordenada pela ReJ: Jud n. p. art. 289 e 
seg. 



- *- 
1'. I ~ I .  are. 1358. 

Aitida no Juizo das Preferencias, se o deve- 
Jor cominum tem diversos yatrirnonios , e ha cré- 
dores de cada um destes, é licito requerer sepa- 
raçáo das massas, para serem :igos por cadq uma 

art. 2 9  i .  

J? dellas os seus respectivos cré itos. HeJ: Jud a? p. 

T. 111. art. 1359. 
Qiie para requerer preferericias é precisa sen- 

tença,  ou titulo que tenha por Lei execucão apa- 
re lhada ,  fundado eni Escritura, ou documento 
de igual forca. Ref, Jud. 2. p. art. 290. n.' a. 

'i'. 111. art. 1360. 
Sobre o Termo dc protesto que deve reque- 

rer o crédor que n5o tem sentenqa, na execu$io 
do outro que anda executando o devedor com- 
mum : vej. Hef. Jud. 2. p. art. 295. 

T. 111. art. 1433. 
Que ao Administrador do Concelho per- 

tence toniar conta aos Adiniriistradores de Vincu- 
10s do cumprimento dos encargos pios, de que 
n'outro tempo lhes tomavão contas os Provectores 
das Comarcas : vej. Port. do Ministerio do Reino 
de 2 d'bbril c\e I 838. 

T. 111. art. 1434. 
A reducqáo dos encargos pios dos bens vin- 

culados está eucarregada zis Justiqas Ordinarias. 



Se o Juiz é Ordinario , póde sómente preparar 0 

processo, e deve remettel-o depois ao Jiiiz de ~ i -  
reito, para a Jecisáo fiual. Aef: Jud. 2. p. art. 47 i .  

T. 111. art. 1445 .  
Que o Juiz com etente para fazer um Totili, 

6 o Juiz de Direito <F, lugar, onde os préciio, sáo 
sitos; ou onde se cobráo os direitos, que'se h;io 
de tombar: declara a IleJ Jud. a. p. art. 482. 

1'. IF. art. 1446. 
Se tia contestação entre as partes, ,que devem 

figurar no Tombo, devem remetter-se estas para 
os meios ordinarios. ReJ: Jud. a. p. art. 48i .  $."i. 

T. 111. art. 1460. 

O Cod. Adm. art. 86. manda que as Camnras 
tenhão Tombo dos bens que administráo. E o arf. 
87. que facáo arrolamento de todos os baldios, 
terrenos , arvoredos, oil inattas , que forern do 
logradouro commuin dos povos do Coiicellio. 

Por quem ha de ser feito aquellct Tombo, 
r a n c l o  o náo haja, náo diz ; iiem as formalidades 

o arrolamento. 

T. 111. art. 1461: 
Os Tombos dos bens Nacioriaes, que oiitro 

tempo eráo encarregados aos Provedores das Çu- 
marcas, agora parece estarem cornmettidos aos 
Administradores dos Concelhos : porque entre os 
cadastros que Ihes incumbe o Cod. AíZwz. art. I 3 8 ,  
e Tombos, a diffe~enqa é sómente de nome. 0 
tempo mostrará se elles sáo idoiieos para esta i i r i -  

portante diligericia. 



T. 111. art. 1466. 
As denuncias de bens que se devem jiilgar 

devoliitos á Fazenda Nacional, Iioje em dia d e q m  
ser dadas perante o A<lrniriistrador Geral do Distri. 
cto. Porém a decis5o final,  se se deve oai não. cori- 
ceder Alvará de Mercè ao denunciante, deve ser 
dada em Consellio de Districto. Xef.  Jud. 2. p. art. 
449. S. 4. 

T. 111. art. 1476. 
A fdrma do processo para abolição dos Vin- 

c u l o ~  insignificantes está marcada na Ref: Jud. 2. 

p. art. 468. Se a cabeca do Vinculo , ou a maior 
parte dos bens delle fôs na jurisdicqáo de Juiz 
Ordinario , este é competente para O preparatorio 
da Causa; porém a decisão final pertence aorJtiijz 
de Direito. Cit. ReJ: art. 1170. l'ambem a este per- 
tencem as Vistorias nos bens. 

T. 111. art. 178r. 

Hoje em dia o Escriváo do Juiz de Paz póde 
na sua freguezia approvar um Testamento, .ou Co- 
di,c.illo, como se fosse Tabelliáo de Notas. &e$ Jr td  
i. p. art. 247. 

T. 111. art. I 796. 
Agora o Termo de abertura dos Testamentos 

cerrados pertence ao Kegedor da Paroctiia do testa- 
dor. ?Ia falta delle, ao Juiz de Paz, oii ao Juiz 
Eleito. Cod Adm. art. 136. e art. a55. S. 2. 



T. -111. art. 1798. 

ecã6 d o  Testamento nuncupativo a 
deve ,agora ser requeri& a o  Jniz do 

doinicilio 'do defunto. Se este é Juiz Ordiri:-irio 
sómeiik: póde prepnr esso, e inquirir as  
testemunlias , mas a setitença i 

pelo Juiz de Direito. Se ha Emt~ar , oro- 
cessáo-~e, e julgáo-se ern Audiencia Geral COin 

intervençáo do J~iry , se a qualidade da prova o 
exige. ReJ: Jud. a. p. art. 459 e S. i. Port. do Miii. 
dos Neg. Eccles. e Justiça de i4 de Fevereiro de 
i 838. 

T. 111. art. 1827. 

O Escriváo que deve copiar os Testamentos 
é hoje o Escriváo do Administrador do Concelho, 
que deve ter Livro para isso No Testamento co- 

iado deve notar a que folhas do seu livro fica Eriçada a cópia. C O ~ .  ~ d m .  art. 136. S. z. 

T. 111. art. 1848. 

O tomar contas aos Testamenteiros da execu- 
cão dos Testamentos está encarregado aos Admi- 
nistradores dos Concelhos. Cod Adm. art. I 36- 

Porérn se sobre as contas se suscitao q~iestbes , 
que demandem contenda Judicial, devem remetter 
o negocio ás Auctoridddes Judiciaes. Hefi Jud. 2. p. 
art. 494. 



PORTUGUEZ. 



DIGESTO PORTUGUEZ. 

a5 artigos òr saòa @iomo, 

ARandono  do animal pela noxa , I. 493. 
Abelhas. Vei. Enxame. 
Aborto, quando se reputa o recem-nascido , 11. 

853. 
Absente , qiiando se presume morto, 11. 633,., - se deixou procurador, 11. 752. Ou testa- 

mento cerrado, 758. - posse que podem requerer os herdeiros 
presumptivos , 11. 753 e seg. Se estes 
devem pagar os rendimentos ,. 760. Se 
transmittem os bens a seus berdeiros, 768. 

Ahstencáo da heran~a,  até quando tem lugar,  
11. I i r o. 

2cçáo não póde fundar-se em direito de terceiro, 
I. 26. - de Dó10 , e les'io , que tempo dura? I. 255. - de requerer a posse, I. 613. - de Força nova, I. 653. Contra os que re- 

fusáo pagar fóros, 660. Contra os que 
impedem o uso da agua , 664,667. OU de 
servidáo , 676. 



Ac~Üo de Reiviiidicacáo, I. 8 8  e seg. - de Nullidade dura trinta annos , 1. I 34 r, 
- Mixta de pessoal e real quanto dura, 1375, - Redhibitoria, 111. 270. '91. - de Despejo, 111. 774. - Confessoria, e Negatoria , 111. 475 e 476. - de Enibargo de nova obra,  477. - de pedir a reiida dos prédios, 735. 
Rcco'es , qiie pessoas as não podem comprar, 111. 

205. 

Accessáo , modo de adquirir, 111. 59. 
Bccessorios , que se entendem ueri(fidos, 111. 261 

e seg. 
Accidenraes do Contracto quaes sáo? I. 222. 
Aceitacáo do Tabelli30, se é bastante, I.  280. 
Achada de dinheiro, oii moveis, 111. 39. 
Adicáo da heranqa , como se faz? l i  977 e seg. - tempo de a adir ,988. Condiccianal náo é 

permittida , 98 I .  

Adrnir~istrn~60 de cousa commum , I. 826 e seg. 
Aclmznistrador deve dar contas, I .  845. 

é o pai dos bens dos filhos, 11. 564 e seg. 
Adqclil*idos durante o matrimonio por Dote e A r -  

rhas , 11. 172. Qiiando. n5o ha communicaçás 
entre os conjuges, 222. - quando pócle a mulher renunciar, para re- 

salvar os seus bens? 11. 248 e seg. - pelo filhofamilias, quando pertencem ao 
pai ? 11. 560 e seg. 

2dvogado,  como se póde retractar a confissio que 
fez lios artigos da Causa, I. 925. 

Aferimento dos pesos, e medidas , I .  1096. 
Aforanzento, em geral, 111. 894 e seg. Pessoas 

que náo podem dar de aforarnento . 904. 
-L- de Casas feitas, ou de campos já cultiva- 

dos, é colonia, 111. 752. 
Agente de negocios alheios, seus direitos. 111- 665 

e seg. 



dg io  da Papei modda, I. 333. 
dgui quotidiana, ou estiva , como se prova a poda 

se,  1. 664 e 665. - tirada do rio, que inutilisa engeuhos anti- 
gos,  667. -- devem receber os predios inferiores, I. 672, - se causa clanitio a obras superiores, 668. 

- é accessorio do prédio onde mana,  1. 77& - se C licito retel-a para náo correr para os 
prédios inferiores , I, 775. - se se deve partir, nascendo no prédio que 
carece de toda ella? 11. I 123. - como se reparte , se é dimiriiita ? 11. I I 78. - do rio adquire-se por oecupa~áo , III. a%+ 
ac) e seg. - supcrabuiidaiite , pjde-se obrigar a vendel-;i 
eni beneficio da lavoura, 111. 24.  405 e 
seg. 

Alhear bens de raiz n5o p d e  a marido , sem con- 
seiitimento da mulher, 11. 392 c: seg. 

Aleijáo causado por outro , coiiio se indemnisa , 
1. 513. 

Alfinetes prornetticlos á esposa, 11. 2 I 3. 
d l f ~ n e n t o r  que a miii é o b r i g a  a I .  508. 

515. - a qiie o pai é obrigado, 11. 510. 521.  aih- 
da qiie sacrilego , ou  iiicestuoso, 619. ' - qiiaiitlo os ctevern prestar os ascendentes, 
11.5 iG.  quaritlo os iriiiáos, 5 18. e quan- 
do os tios e primos, 5 r g. - Qiie coi~ipreheride a palavra alimentos, 538. - Qiianda cessa a obrignc;5o de os dar, 523. - Quando os ascendentes os podem pedir 
531.  - Acq50 cle os pedir 6 summaria , 11. 543. - Provisioiiaes, como se  pedem , 545. 

3 



A m a  iiáo póde ser -Astituida lierdaira, 111. 
&qai&dvre.r, %das obrigapoes , 111. 868. 
Alternatiou das obrigacóes , 1. i 54 e seg. 
AZviçaraS, se se podem pe&r ? 111. 40. 
Ameacas , quaes aiii~ulláo o coiisentimento , 1. 

238, 
Ainos, seus (1ireitos.r obrigaçóes , 11. ]ai  r r reg. - se potlern castigar os criaclcis? 1227. - motivos para os poderem despedir., 1 ~ 5 4 .  - attestaclos qLie Ilies devem dar, 1273. 
dnatocismo illicito , 111. I i 45. 
Arzirnaes q u e  fizerao damno , se se deve indeinrii- 

sar? I. 485 e seg. , 
I - ferozes que se podein adquirir por accu- 

pacáo , 111. 4 e seg. 
. comprados, por que vicios se potlem engei- 

tar, 111. 2 7 1  e seg. Qiiaildo se presiime 
morrercin de molestia anterior, 285. I 

&nos de vida, .qiiaritos se presume que uma pes- 
soa ainda 111. 248. 

Bnticresi , que contracto é, 111. r rg8. 1a32 e seg; 
I 

nntidatn , qiianclo se não póde presumir, I. r 030. 
Apanagios, a que peJsoas são conceclidos, II. 

197. Bens sujeitos :Q lwestaçáo delles , zoi .  
Como se cobr50, 206. 1 

~poserztadorias, a quem , e como se concedein, 
111. 855. I 

.dprenilDes de officios meca tiicos , 11. r 176. Suas , 
o]>r.iga~Gcs, I 278; JIotivos de poderem clei- 
xnr o Mcsire., I 270. Fitgiildo sem causa, que 1 

petia temi , I a8r .  
I 

Aque~Zt~cfo jiiirto Lí l)nt-e(le (To ~is inho,  em qne di- 
stancia se de\ e fazer , T. 81 g. - p&le-se obrigar a veiider, a beiieficio da 

agricultura , IIT. 405. 
' A&ilr.a&res, Vej . Lorrc~ndos. 



AI CC- Bispo, OU Bispo morto , qm 
espolio , 11. 889. 

Arras, que é, 11. 182. Se exigem insinuaç5o 2 192; 
Quando as pe~de a viuva, r g h  

.4rrernutar.-se não deve o prédio, que val o do- 
bro (Ia divida , 1. ~065 .  

Ar ~vndnrnento em geral , 111. 7 36. De meas, ou' 
dc quota parte dos frutos 6 especie de socrPe- 
dade, 738. 821 e seg. - Direitos, e obripaqÓ# do condhct&r, 776. 

Particularidades dos inquilinos , 795iRr-  
ticularidades dos colonos, 807. Das her- 
clades do Aléin-Tejo , 831. - como acaba, 839 e seg. 

Arrependimento, quando C licito aos cobtrahentes, 
I.  287. 

Arresto irzjusto, como se indemnisa, I. 527. 
Arvores qiie fazem sombra á eira , I .  675. Podem- 

se arnputur os ranios e raizes, 680 e seq. - E as pendentes sobre a casa do visnho, 
Soo. - Em que distancia da estrema 8e dttrtrn 
plantar, 8 r I e seg. - capazcu tle constrticqáo de navios, otide se 
náo odcin cortar, 1. 7 7 1 .  

- planta B as em terra allicia cedem ao dono 
da terra, 111. 62. 

r 4 ~ ~ u ~ Z e  nooo , qiie prej~idica sutros , IIT. 23. 
AttentacZo eni despreso do emhargo feito, 111. 

484. 
Avnlrcn~áo dos bens, por qiiein é feita, 11. I o83 

e seg. - de  casas, a qiie se attencle, 1089, e nas 
rnoinh~s e azenhati , r 090. - do dominio directo, 1099. 

- do ouro, e prata, 1094 e 1ogS. 



.+tivaluac&, quando se pode requerer segunda ,te 
500. 11. 1096. 

Baldios, como se repartem ? 11. r r 8s e seg. - Pode a Camara aforar, 111. 014;\ 
&&aes (Direitos) for50 abolidos, 111. 458. 

\ Beiraes do telhado, de que modo se devein con- 
struir, I. 79 r .  

Bemfeitorias 1130 se avaluso pelo que custár>rr; 
das pclo augmerito de valor que dão, i. 558 - Compens50-se com as de~eriora~ões , 553. - Quaes p8de pedir o possuidor de boa ft: . 

547. Petlem-se por acção, OIJ excepqan 
de reteiicáo , 559. - de bens incomrriunicaveis comm~~nicáo-se, 
11. 287. 

e-. de bens de viticulo, ou de Prazo descrea 
vem-se iio lriverrtario , 11. roao. 

.C-L. de planta$io cl'arvores , como se avduão, 
11. 1021. 

-- de casas arrendadas, 111. 793. 
pneFcio da divisso do devedor solidaho , I. 169. 

850 se concede ao Fiadur, I. 433 e seg. 
. . .  da Ordem, qriaiido compete a o s  fiadores, 

I. 431 .  
.-- da Ikcstitui):~, a quem é concedido, 11.. 

773. qu:ki1(10 cessa , 798 e seg. 
da s i~bre~ação,  1. 435. 

Bens moveis, e in~rnoveis~ quaes sâo, 1. 737 e seg. - ynrnbriiaes, quaes, 11. 82. OhrigaçSes do 
silaricto ácerca delles , 11. 174. 



Bispo, q u w  arrecada o seu espolio, 11. 8% 
Soa Jé necessnria para a prescripcáo, I. 1ag0;em 

que consiste, i 346 e seg. - [leve ser contínua, 1347. - 
Bulráo , quando se náo reputa o devedor, I. r 14% 

Cabeca de casal p0de intentar a aqao de toga, 
1. 621. - fica Ó conjuge sourevivo , 11. 526, .exce- 

ptuáo-se alguns casos, 330. - seus direitos e obrigacóes, 11. 980. Deve 
dar os beiis ao liiventario , r o r  3. Eqzer 
entrega aos co-herdeiros , i 147. e pagac 
os reiidimentos, r 1J8. 

Cab~cel  do Prazo, 111. 946. 
Caca Jeridcz, que se acolhe rí quinta murada, 

111. S. 
Caca~lor deve pagar o damno que fizer, i l L  9- 
Calhes das aguas cios telhados, I. 795. 
Campo, é licito ao dono taynl-o , 1. 809. 
Caneiro n5o é licito fazer eni prejuizo de outro.jn 

feito, 111. 26. 
CapcUa , que é ? 111. 1370. 1372, Quem a pódo 

iristituir, I 377 e seg. 
Carreteiros , suas ubrigaqóes, 111. 868 e seg. 
Casa feita corn iiiateriaes allicios, 111. 65 e seg. 
Casnnzento confórme o Llireito Civil , 11. 21 I .  - corifórme o Costume do Keitio, 264 e seg: 

&ris incomníunicaveis iieste, 277 e seg. 
Caso fortuito, que 6 ? I. 2 I r .  Quaildo lla respousa- 

Liliclacle por e l k ,  2 13 e seg. 
- o reiltleiro pb~ lc  reriuiiciar aos casos fortui- 

tos , 111. Y i 5. 



Cau@ do hera+ ou legetario condicional ; i. 
76. 86. - Póde pedir Q herdeiro de conctição suspen- 

siva, 87; -- do Legataria a cu* rir o modo, I. 139. - De opere demolien o ,  111. 486. - S 
neve dar o usofrutuario , 111. 532. - quando a p6de pedir o Serlhorio do Prazo, 

111. 985. 
Causa fnlsa,  se invalida o legado, ou doacáo? I. 

150 e seg. 
Cedencia do crédor , qtianclo necessari:~, I. I I oo. 

Quando é obrigado a fazel-a , I rufi Ternlpo 
de a fazer, I f07. 

Cedente deve garantir a certeza da divida, e náo 
a solvabilidade della, 111. 659. 

Gessáo de bens, como se deve fazer, I, I r a7 e se?. 
Que direito d:i aos credores , J I 31 .  Qrieni a 
não yóde fazer , I 14  r e seç. 

Cmsimario que intenta :ic:(;áo cedida é rc' Hitlo , 
<l:indo-lhe o reo o que elle deu por e Ia, 111. 
209. 661. 

r 
- é o procurador in rem propriam, 111. f;ii 

e seg. . 
Cens&consigriativo , qual  é ?  111. r 154. O seu jtisto 

preço , 111. 149 e seg. - Ileservativo , qual é ?  111. 1 I 50. 
Charnink, oiicle 15 illicito fazel-a , I. 850. 
Czcladáo l-'ortrrgzrt~z, seus direitos, quando se 

pendem , e se perdem, 11. 4 e seg. 
Cislerna , onde se não pócle abrir, I. 779. 
Claasuta depositaria, qiiaiido é licita, 1. 32;. 

.CZuusnÚas reprovadas nas Escrituras, 1. 326. 
C l e ~ i g o ,  se póde coniprar bens Regiicngok 

$0. Se ~ h d e  ser herdeiro de outro Clei 
$2. 



GYoffca, onde se n'io deve construir, I. 780. ~ 5 ~ .  
C~~~i~zl~o, qiie 6 ? 111. 148 r. Enge sómeute q u ~ i '  

tro testeinunlias , 1793. 
Calr~áo de direitos, I. 16 e seg. 
Collacáo, quarido tem lugar, 11. ro43. Corno se 

avaliião 0 s  bens coriferidos, I 049. - Bens qiie se nRo conferem, i054 e seg. 
quando póde ser proliibida pelo ]?ai , ' ~ 8 1 :  - pOde ser demandada por acção depois da 

partilha, r 082. - d o  Dote feito pelo pai e mái, I 106. - Se os bens jii rizio existem, I I 28. 
Conzmisso erri que incorrc o Foreiro , se não paga 

o foro tlo Prazo, 111. 977 e seg. 0 i i  venden- 
do-o sem consentimento do Serikorio , $7. 

Commodato , que contrato ,é ? 111. I r 63. 
Cònz/~ensncáo é especie de paga, I. r 164. Opéra o 

seu effeito ~/J.FO j z ~ r ~ ,  1 r69. - Em que divid;is tem l u v a ~ ,  i r 78 e seg. 
b, 

Con2pl.a e venda, que contrato e ? 111. 182. Quando 
C iriv4lida sem escritura, I 84. Requisitee para 
sua validade , J 86. - Pessoas yiie 1150 podem vender, 187. Pes- 

soas que 1150 podei11 comprar, 19:. Curi- 
sas que se n5o yodein veilde~., 210 e 
seg. - Com pacto de retro, a4 I .  

-- Perigo e commodo da coiisa ventlida, 339 
e seg. Effeitos da coilipra, 380 e 

Conzprador , suas obriga~óes , 32 5 <. seg. 
Cof7rprar, ninguem é coristrai.igido coritra sua w n -  

tade , 401. 

Concordata dos credores , I. r I 35 e seg. 
&licurso de crédorcs , 111. 1342 e seg. . 
Cun<licáo sii:il>eiisiva, 1. 63. Aiites (]e verificada 

riáo ha direito adqpirido , 74. Se se n h  veri- 



fica no tempo prefixo desfaz-se a ohrigacáo, 
78. O impiemento della retrotr5e-se ao dia 
do contrako , 84. e ao dia da iiiorte do testq- 
dor, 85. 

Coradi<;áo, qiiando se ha por cumprida, 102. 105. 
Se se 1150 cumpre por culpa clo testador, 
112. - resoliitiva, qiid é ? I. 64. Os seus cffei- 

tos, 95 e seg. Quando se sirhintentle, 99. - potestati va , casiial , e mixta , 65 e seg. - impossive~l , irrisoria, e inutil , 69 e seg. A 
impossivel posta em ultirrin vontade tem- 
se par náo escrita , r r 4. posta em con- 
trato , annulla-o , I I 5. - Se morrer sem fiIhos, q~inntlo'se virifica , 
81. Se nao casar, se se coiiservar viuva, 
r I 7 .  Se toinar Ordens Sacras , i 21. Se náo 
f6r Clerigo , ou Frade , I 22. Se casar , 
123. Se riáo casar at6 certo tempo , i 24. 
Se viver casta e ho~iestamente, 125. - ngo: é o q11e se deixa lia vontade da pessoa 
obrigada , I. 73. 

i-- se os postos em condiqao, sáo postos na 
disposiç50 ? 83. 

Condicões , sendo muitas devem-se cumprir todas, 
I 26. 

Confissáo, é modo de provar a obrigação, 1. :;22 
Sendo crronea , deve-se reclainar , 9a5. - extrn,udicial, como se prova, 928. Se se pó- 

de scintlir ? 933. 
- -  do ]>.ai a favor Oe um dos filhos. 11. I r ) -  - c\e eniprestimo , qiie se náo rccebeo, q i l ~  

do se deve reclamar, 111. r J 88. . do Dote n5o recebido, r i<)-\. 

confclsáo, é modo de extinguir obriçacóe. , 
1187. 



Confusáo, evita-se com a separacso de bens, I 198. 
Con-proprietarios de cousa cornmum , conio de- 

vem iisar della , 1. 822 e seg. 
Corzjuges, seus direitos e obrigacóes, 11. 375 e 

seg. - Quando comniuriic~o os bms, 264. Effei- 
tos da commiiniciiç50 de bens, e quando 
cessão, 11. 3 I 9 e seg. Pactos que a ex- 
cluem, 11. 207. 

Consentime~zto iacito, quando é bastante, I. 235. - qiiando C nullo, 236 c seg, 
Contra-letra, I. i 006. 
Contrato , que é ? I. 2 i 6. bilateral , 2 r 7 e 2 r 8. - Essenciaes delle , 2 19. e Accidentaes , 222. 

Pessoas capazes delles , 223. Se os meno- 
res? 228. Se a n-iulher casada, 232. - feito pelo preso , quando nufio, 242. - Simiilado, qual é ? 260, Usiirario , qual? 269 
e 270. - Qiial deve ser o objecto, I. 264. suas formas, 
281. Se for feito em paiz estrangeiro , 232. 

Quando exige escrito para sua prova? 
285 e seg. - se prova sem escrito, a89 e seg. - Tempo e lugar da sua cxeciiç50, 364. Pena 
de quem demanda o que lhe é devido 
atites d o  venciiiiento , 367. 

Da gararitia do contrato, 375 e seg. 
- Como se interprctão, 382 e seg. 
Corpos dc máo morta náo podem adquirir ~ r é d i o s ,  

I. 763. 
Crérlor solitlario, se recebeo toda a divida fica 

responsavel aos con-crédores, 1. 168. 
Cr&Jores cirografarios, qriacs & o ,  111. I 352. 
&lacdos, que se náo 1,odern assoldadaq~er si S ~ S ,  

11. 1212. 



' C r i a d o s , g ~ a n d ~ ~ a m o ~ s p ó d e c a s  - Obrigaqóes que tem, r2a4,  

I a5 I .  

que tempo devem 

- Motivos de deixar o amo antes de acabar o 
tempo do ajuste, r a6a e seg. - Que n5o acabáo o tempo, I 252 e seg. 

Crias dos animaes são do dono das máis, 111. 
73- 

Culpa larga, qual e ?  I. 205.. Leve, qual, 207. L* 
vissima, qual , aog. 

Danzno C mais favorecido quem trata de o eviur, 
do que quem trata de tirar lucro, 1. rg. 8%' 
- Quem o sofre0 , pcjde-o derriaild:ir, ainda 

que 1150 queira querelar, I. 456. ---- Quem é respoiisavel por elle. 457.  Se a cul- 
pa foi leve, 458. Se acoriteceo por caso 
fortuito, 459 e seg. 

- reciproco, 465 e seg. - Qiiaiido iim é responsavel ira solidurn. (iFi7 .  
- Feito por um furioso, ou impubere , 47 i , 

473. Por ariimaes irracionaes, 485 e seg. - feito pela familia de uma casa, I. 484. Por 
um edificio que se arruinou, 491. 

- Como se liquida para a indemnisaláo, 494. 
Decirna paga o foreiro á conta do Senhorio, 111. 

1 0 0 1 .  

D~xormidade, que resultou de um ferirnento , I. 
520. 

Delegacáo tla divida, que é? I. 1206. Os seits effei- 
tos, 1211) e seg. 



Demnrcncáo dos préclios , como se faz ? 11. Ii 1. 

Quetn deve pagar a despesa, I 193. 
Demonstraqáo falsa se ~ i c í a  o legado? 111. 1 ~ 3 4 . -  
Depoimento. C ~ m o  se rocede contra a parte que 9 reí'usa depôr, I. 9 4, 935. 
Depositario Judicial , suas obrigac0es, 111. 7 5- 
Deposito da divida equivale a pagamento, I. i 123. 

Depo.rito , que contrato é ?  111. 676 e seg. Obriga- 
coes do depositario, 680. do deponente , 699 - miseravel , digrio de favor, 697. 

Deslwrhgáo,  justas causas para dia, 111. 1581 e 
seg. 

Besnuturnlisa~áo , ein pena de crime, 11. 14. 
U e s p ~ / o  , antes tle findar o arrendamento, 111.772. 
Betentor , quem 6 ? I. 568. 7 2 5  e seg. 
Devedor originario náo pdde prescrever, I. 1295. - que obsta ao ciimprimento da condi$io, I. 

77. 
Devedor niio paga o (lanirio acontecido sem culpa, 

antes da rrióra, 1. 93 e se 6. D@arnacão sobre o. estado d uma pessoa, como 
se Ilie obsta , 11. I 294. 

Dilseito, que é ? I. I .  Coriceditfo , induz obrigação, 4. 
Quem o tem, tetri ací;áo , 6. - supervenientc aproveita, 12. - Quem (lelle iisn , niio responde pelo damno 

que resiilta do scii exercicio , 15. - menor ccde ao maior, 16. O mais antigo 
prevalece contra o mais novo, 17. - maior encerra em si o nieiior , s I. - Corisiituitlo para um tcido , regula as partes 
que o contyóe , 22. - de terceiro entende-se resalvado nas mercès 
Regias, 23. e 1150 póde ser offendido 
pelas coiiven~óes de outros, 1,57. - iiáo nos pddc scr tir-ado seiii nosso consen- 



timento, I. 25. Nerri podemos transfcrír 
mais que aquelle que temos, 55. 

Direito de terceiro não póde servir de  base a uma 
acyáo, 26. Mas póde ser opposto como 
excepçáo , 27. - de succeder a intestado , 11. 81 r .  - de adir , ou repudiar a heranya, 11. 936. - de accrescer , nas beranqas, 111. I 559. e en- 

tre os legatarios, I 746. 
Direitos de Cidadão Portuguez, TI. 4. Como se 

perdem, 6. - Civis, quaes & o ,  11. 7. Náo dependem da 
qualidade tle Cidadào , I. a8 e seg. , 11. 
9. Conio se perdem , 11. 12. . - Náo os pcrdem os degradados, 11. 15. - Pessoaes , quaes sáo ? I. 43. Podem ser cedi- -- dos, 50. excepçóes , 5 r e 52. 

-- Reaes ,,cluaes sáo, I. 45 /6  - Condic~onacs , I. 58. Solidarios, ' ' ' 10.h T. i . 
Uispensu para prova de Direito cornmum , '1. 306. -- dos impedimentos do Matrimonio , 11. 338. 
Dic*idas de Fazenda Nacioriai, por qiie tern o pre- 

screvem , I. i 3 r 9 , e as das Igrejas, i f13. -- um herdeiro s6mente póde ser deiriandado 
pro ratcc da heraiica qiie teve, I. 183. Ex- 
cepy6es , i 84. - ptjtlern ser (lernari~ladas irz soli~lzrnz ao dc- 
vedor coritrahente , I. I 86. - doç c o r i j ~ ~ e s ,  n5o haverido comrnunicacáo 
de bens, 11. 235. - incommunic:~~eis, niiida que OS t o n j u g e ~  
scjão itieeiros de bens , 11. 296. 

.-- q i i e  a miilher contrahio para o governo da 
casa, 11. 317. 

.- p n d o  se apartno bens para ellss, 1035 6 
1038. 



Bivisáo dos prddios, com qiic atten@o d c v h e r  
feita, 11. i 176 e seg. - de Agiias, como se f az ,  11. I 178 e seg. 

Divorcio, onde e como se processa , 11. 497 e seg: 
Bizinzas prescrevem passados cinco arinos, I. 1316- 
Doaqão é modo cte adqiiirir o dominio, 111. 81. - nlo  se presume, 82. a escritura quando é 

da si.llstaiicia , 84. 
- entre os conjiiges, quando se ~ a l í d a ,  86. - A concubina é riillla , 87. 

qiie bens podem ser dádos? 90. - iriterpreta-se estrictamente , 92. - de todos os bens scm reserva alguma é nu10 
la , 93. - a aceitaqão do Tabelliáo é bastante ,- gg. 
com eiicargos, póde ser revogada antes 
da aceitayao do donatario, 100. - para casamento náa tem effeito, se o cwad 
niento se náo effectiia , 102. - remuneratoria, 103. - causa mortis é entre vivos, se o doador 
promette náo a poder revogar, I 23. - irzter vivos é causa mortis, se o doador re- 
serva o direito de a revogar, 124. - revooa-se pelo n5o itnplernento do prornet- 
tiiPo, 126. por inpat idío . 130. e por su- 
perveniencia de filhos ao doador, 1 4 1  e 
seg. 

-- inofficiosa, qual d ?  1 54. 
- causa nzortis, qiial? 159. póde-se revogar 

por palavras, ou por factos, 157 .  
Doador iiáo responde pela evicqáo , 111. 104 e seg. 
- sobrevindo-lhe necessidade náo é obrigado 

a dar tudo o que prometteo , 106. 
Uólo, e cxill,a larga, I. 198. é irivalido o pacto de 

n5o responder por elle, a 1  5 .  



DdCo náo presume, 949. salvo se ha lesão enb,,. 
missima , 252. - vicía o consentirnerito, 248. - de terceiro, se rinniilla o contrato, 

~ornici l io,  como se adquire, 11. 25.  da mulher c=- 

sacia, 28. do filhofamilias, 32. dos cria- 
dos, 34. do degradado, 37. dos ]Militares 
31. - Obrigaçóes que (lelle resultá0 , lh.38. 

ir)ona, quem pÓ(1e tisar deste tratamento, 11. 414 .  
Donatarios da Corôa n5o se podem casar seih Li- 

cenca Regia, 11. 340. . 
Dote, que C ? 11. 80. Para gozar dos privilegias do- 

taes , que é necessario ? 8 r .  --- deve provar-se por escritura, 79. 
profecticio, e adventicio , 86. - se val sem insinoaqáo ? go. - qiiando se desfalca , 95. - promettido , sem dec!arar o quanto, 100. 

--- obrigacáo que tem o pai de dotar, 102 e 
seg. , ;tin(!;i que o filho seja de coito da- 
mnado , r rz .  - pactos dotaes, I 15 e seg. - obrigaçóes do marido Acerca do dote , 153 
e seg. 

.Rdificio que ameaça ruina, I. 801. 
Effeito retroactivo da Lei, 1. g e seg. - da condiqgo siispensiva, I. 54,85 e 89. 
Emancipu~áe ,  quando tem lugar, 11. 597 e seg. - quando o pai é obrigado, 11. 600. 



hancipbdo, actos que náo póde faz& ? 11. 664 e 
seç. - pena qiie tem, obrando-os, 606. 

Prnhnr :.o de obra nova quando temi lugar, 111. 
478. 

ErnI)en?~o, em geral, 111. I 196. 
Empreitada, é especie de locação, 111. 874. - direitos e obrigagóes do empreiteiro, 875 e 

seg. 
Ernprestimos, em geral, 111. i r6a. - de dinheiro a juro , I I 38. devem manifestar- 

se no Livro da Decima, I 148. - de cousas qiie se riáo consomem, I 163, - de cousas uso-consumptiveis , r I 77. - de dinlieiro a filhosfamilias prohibidos, 111. 
I I 83 e seg. 

Bncampacão da cousa comprada, 111. 299. 
Encargos , quando se póde pedir abatimento ; I. 

131. 
E~cravacáo  de prCdios , como se evita, 111. h r n  e 

seg. 
G~$teuta, seiis direitos e obrigacóes, 111.988 e seg. 
- direito de nomear o prazo, I ooa. - direito de reiiovaq50, i034 e seg. 
Enterro, espaqo qiie deve iiiedear depois da mor- 

te,  11. 5 0 4 .  Onde é prohibido, 11. 652. 
Etttrega da cousa vendida, onde, e como deve ser 

feita. 111. 263. 
En~ncialic~as, se taes palavras fazem prova perfeita 

do que dizem, 1. 919 e seg. 
Enxanze, quando d'eixa de ser do dono da col- 

mea , 111. I o e seg. 
Erro sobre a substaiicia da cousa que fez o obje- 

cto do contrato, I. 236. Sobre a pessoa do 
coritraheiite , 237. 

&'r-70 tle facto nao iircpede a prescripção, I. I 343. 



Esbulho, tempo de requerer a restituicáo, 1. 688. - se esta acqão póde seiintentada contra ter. 
ceiro possuidor, I. 698, - coribm varias pessoas, 1. 700 e seg. 

Escada na rua,  se é licito fazcl-a , I. 798. 
Escarnbo. Vej. Troca. 
Escolha, qua~ido é do devedor , ou do cr6dor, r. 

155. 
Escravos 1150 se toléráo em Portugal e Ilillis adja- 

centes, 11. 1284, Oride se tolér>o ,-, - como se Ihes cih liberdade, I 296. 
ficritos, que o inquilino deve p& nas casas, 111. 

7 95. - de pessoas nobres, quando fazem prova , 1. 

294. - como se corroboráo , ro I 6. quando n5o fa- 
wni prova, 1020. quando se reyiitão sem 
data, 1030. - 1150 assignaclos pelo devedot , roz I. 

Rscritura pública, . quando é iiecessaria , I. 289. 
Escritura, papeis pite eqiiivalem a ella, T. 294. 
- reqtiisitos cotii que deve ser feita, 3 I o e seg. 
Espaco 4iie se concede ao devedor de boa fé ,  I. 

I 13.5. 
Esponsaes em geral , 11. 42. exigem escritura pú- 

blica , 5 2 .  claiisulas que deve ter, 56. - náo podem contrahir filhos-familias sem con- 
senso dos pais, 43. S~ippleinento deste! 
consentimento, 4 5 .  Justas causas para os 
pais disentirem , 50. - como se <lissolvern, 63 e seg. 

xstnlajadeiros s5o coriio tfepositarios , 111. ; >.S. 
~ ~ t ~ ~ i / i & d e  do p~aédio arrendado, 111. 807 e seg, 
Estergueira, onde se riáo deve fazer, I. 780. 
Estrada,  que alguem dnmnifica , I. 673. 
Eatrarigeiros çozáo dos Direitos civis, 1; 29. ?;"O 



os perdem potr sobrevir guerra com a siia'Na2 
$50, 11. 1 1 .  

Estrangeiros iiáo se naturalisáo pelo domicilio no 
Reirio, 11. 3. 

Estudantes não tein tlomicilio na terra, oride estjo 
-- 

; a. est~idar , 11. 30. 
Evicçáo; quando começa o tempo desta acqáo, 1. 

129 r .  - que compete a iim co-herdeiro, 11. r 155. 
- que compete ao comprador, 111. 29%. deve 

denunciar a1 lide ao vendedor, 303. - caios em que riao tem lugar, 313 e seg. 
Tempo desta acçso, 3 a  r .  

Excspqáo pQde fundar-se em direito de terceiro, 
I. 27, 

Execucáo do contrato, tempo e lugar onde deve 
ser feita, I. 364 e seg. 

Expostos resumem-se filhos legitimas , 11. 4We T Provi( encias ácerca delles , 11. 624. ,, 
Extincáo d a  cousa devida, quando extingue a 

olrigaçáo , 1. I 267 e seg. E se uma dternativa 
de cousas 6 devida. 1278. 

Facto nosso é necessaria para no's Ser tirado O que 
4 nosso, I. 24. 

Farniliaridn<le (os actos de) não p r o d u r e ã e  
dá0 , 111. 459. 

Fiador, quem é ?  I. 392. Se o menor o póùe ser? 
393. Se a mulher? 395. Náo se reputa aquel- 
1e qne recommenda outro, 4 r I. 

- 

- idoneo , qual é ? 41 5. I - beneficios que as Taeis lhe concedem , 42 r .  - é subrogado rios direitos do crédor ,435. 



%iador, casos em que póde demandar o devedor 
antes de ter pagado a divida, 44,. - casos em que póde demaiidar o crédor, 443. - que se obrigou a appresentar cm Juizo a 
ontro, 1. 445. - do fiador, uando póde ser demandado, 448. 1 - se deu din eiro por se  livra^ da t iaya ,  de- 
ve o crédor abatel-o ao clevedor, i 260. 

Fianfa do marido náo liga a mtilher, 11. 408. - que deve dar o co-herdeiro, que leva os 
bens separados para as dividas, 11. I 13 I .  - nulia, qual é ? I. 403, 407, 414, 447. - em que crimes náo tem lugar, 41  8. - como se extiiigue? 1. 449 e seg. 

Firleiconzmisso de herança, 111. 1628. - de legado, I 689, 
silhos legitimas, 11. 456. Legitimados por segu:n- 

te inatrimotiio 463 e seg. Perfilhados , 477. - illegitimos, seus direitos, 11. 6 2  I e seg. - deve-se provar que forno herdeiros do p , i i ,  

para responderem por elle , 996.A - do I .' Matrimonio , que vanta3em tem, 444. 
FiZirccÚo prova-se pelo Livro cio Haptismo, 11. 495. - paterna, conro se prova? 11. 626. - a quasi-posse como se prova, 11. 547 .  
Fonte, qiie outro fez seccar ,A. 77' e seg. 
porca, e ameayas vlciáo o- consentinierito , I. 228 

e seg. - Véj. Bst>uZho. 
-- niio faz o que coiicesta o aqaeducto , I. ,G S. 
- velha, quando tem logar , 1. 7 I 5 e ãeg. 

Forpdor iião é ouvido sem restituir, 1. 534. 
Formas Iegaes, se a falta nnnulla , 1. 32. - - -  presumem-se estabelecidas 11 ra 

maior segiiranya, não para aiinuliar , '$3. 
Fwno,  onde se d o  púde construir, I. 778, 850. 
Foro pó&-se renunciar, 1. 35õ.e seg. 



Foro do Prazo, 111. 928 e seg. Como se reparte 
entre os coil-possuidores do prazo, 950 
e seg. 

Foros do l~rétlio arrendado sáo pagos pelo Loca- 
dor, 111. Sag. 

Frutos qiie cliem i10 prddio alheio, I. 679. 
- do Dote no ultimo arino do Matrimonio, 

como se rsteão , 11. i 7 I. 
dos beiis da sociedade, como se partem , 11. 

1 2 0 4  e scg. 
- do prédio arreridado est"ao hypothecados (í 

renda, 111. 770. Por que preco os deve 
pagar o rendeiro moroso? 783. - sáo ertencas da  terra , 111. 7 5 ,  

Fumo qiie g z  danino aos visinlios, 1. 674. 
F'unernl, por quem é paga a despesa? 645 e seg. 
FurLo, quando é licito comprar a cousa furtada, 

I. 899 e seg. 

Gado perdido, como se arrecada, 111. 35, 
Ganhos do fitho estando com seu pai, 11. 1068. 
Garantia (10 contrato, I. 375 e se . a Garantias que os co-herdeiros se evem, t1, rX3.  
Geira . aue medida é ?  I. 1087.  N. 
Gestor de negocios, seus dkeitos e obrigsç&es, 

111. 665. 
Grhos em que d prohibido o casamento, $1. 466. 
Guarda da cousa commum , a suem é dada, I. 837, - da aousa rendida ate a 'entrega, 111. s68í 



H., 
'Heranca suspensa por lima coiidiçáo , como de- 

vem requerer os interessados, 1. 88. - quarido o possuidor deve exhibir o titulo, 
1. 627. - vaga, quem a arrecada, 11. 882. - acqáo de a pedir, 11. 998 e seg. - de pessoa viva náo se pode vender, 111. 33 r .  - que se póde vender, 39s e seg. 

Herdeiro condicional é herdeiro desde a morte <lo 
testador, se a condicão se cumpre, I. 85. He- 
tem a herança, dando cauqso, 86. Se a não 
possue, póde pedir cauqb,  87. - n'lo paga rendiuieiltos do legado suspenqo 

pela condiçáo, I. 90. nem o herdeiro f l -  

diiciario reiidirnentos do fideicomir:isso 
suspenso , g I. - escrito que não quer iisar do testainento , 
para náo pagar, I. I r o. nciii adir a Iie- 
rarqa , I I I .  

-- caso em que responde por toda a divicia . 
184. póde pagar a sua quota da diritla , 
I 067. .- se vai a promessa de instituir alguem 
lierdeiro , I. 347. 

Herdeiros, pessoas capazes, incapazes, C iiidir;.a; 
de o sereni : 111. 15 I o e seg. 

.- diversas cspecies de instituiçóes, 1539. 
necessarios, qiiaes sáo? 1567. 

--- (direitos e obriga'çóes dos) 1849 e 'seg. 
Her&jes do ~lkrn.T6~0, casos enl pile se 

qiierer o despfijo dos c o l ~ n o s ,  111. 8 



Homicidio , como se iltdemnisa , I. 505 c ~ g .  
Honra (ataques da) como se castigáo, I. 522. i: 
HoArns do marido que pertencem 5 mtUher, Ir! 

413.  
~ * o t h r c a  dos bens do marido pelo Dote ,-11. 14r, 

r 48. -- , se o mando a pGde constituir sem consk& 
timento da mulher ? If. &36. - tacita dos bcns do tiitar , 1f~ -7~2 ,  - não segue os inoveis ilheados pelo Che3vsdoFj 

- $1.1. 389 , 1862, ---- ms moveis que  esta0 na casa arrendada, o& 
110s frutos do p~édio  , l l I .  770. 

, ; , ,  nes bens do Prazo tem o ~ e n h o ( i ,  955. 
----, que é ? 111. I r gg. legal i 246 , i98.p.: pr~vile- 

giada ,. qual 6 ? I 247 , I 266. 
--+ convencional, I 248. exige escritura públi- 

, ca, I a5  I .  seus effeitos , 1299 e seg; - como se extingue, I 363, . . , .  obriga& de a registar para dar prcferenci? 
em concurso, I 31 r .  

lanella,  onde se náo p6de construir, I. 781; 
Ignorc~ncict de direito não aprovwta, I. 30. nem 

~aKda os actos niillos , .3r. - da Lei, em que casos não desculpa, 34 e 
seg. - de direito ,, que foi causa de uma o b r i g a ~ á o ~  
se se pode annullar ? I. 38. Não annulla 
'o pagamento do quc era devido por obri- 
,>gafáo natural , 40. - de facto, que desobrigava de pagar , 6 mo- 
tivo para pedir o que se pagou, 42. 



mas descobertas de novo, de quem sBo'? 11f. 34. 
~ Z Z i ~ z d o  não smpende a partilha do liquido, 11, 

I r 34. 
Impedimentos civis do Mattimonio , l i .  337 
Imyri~riir abras alheias, 4 itlicito, 111. 46 e seg. 
incapazes de ser herdeiros , I LI. r 5 r 6 e seg. ' 

Zndemrziwi@ío por um homicidio , I .  505 e spg. - por u m i f e ~ m e n t o ,  5r r .  e se resulto~i de- 
forinidade, 5ao. 

 dignos de ser herdeiros , l l I .  1599 e seg. 
Indivisibilidade d a  obrigayáo, I .  i80 e seg. 
(ngeitar, q u d o  se pótle a cousa comprada, e em 

que tempo i, 111. 2743. e se@ 
Ingrato, qtiaiitlo se julga o donatario, Ifl; 131. - qiilndo se repita um irináo, 111. 160%. - os her~leiros cio donatario riáo podem ser 

demandatlos por ingratidão, 111. 137. 
Zndebito , corrio deve restitriir qnem , o rccebeo 

com m:í fé, 1. I o46 , e eni b o a  fé,  -~443. 
- ---. se reputa a qiie se pagou ex vi de t e s m e n -  

to 11tilIo , I 048 .  
Inimigo capital, qiiem se re uta ser, T. 976. P Injuria , esta acc5o iiáo pó( e ser cedida, 111. 663. 
Irnprrtaciio tlo pagamento, ein que dividas se faz? 

I. r 108. 
Inquilino, seus &mitos e obrip.;lclóeir, I.11. 795 e 

seg. 
Znsinztacáo , em que &%6es é neeessaria , 111. r o 7  

c seg. a quem se requer, r 08. Quando é des: 
- necessarin, I r 7 , r 22. - a falta delia, por quem pode ser arguida, 

I 2,s. 

Jnstracmento de Posse, como se lavra, I. 6 r a .  
Instrumentos priblicos , quaes são? I. 984 e seg. 

~ar t i cu la~es ,  qiiaes , 988. - como se devem trasladar, 992. 



1rzstrunze1ttos ultramarinos, p - r n  -h 
au theiiticados , 996. - de Nacáo estrangeira, 997. 

colisão entre elles , 1005. 
- particulares i que prova fazem , I o r a;. 
Insti tni~áo de herdeiros por diversos modos, 11% 

I 539. reciproca, I 606. 
Intento retido na  mente nada o p h ,  I. 146. 
Interesses, ein que consistem , I. 195. 
Interpretapío dos contratos (regras da) 1, 382 e 

s<.g. - applicaveis aos Testameiitos , 391.. 
Interpella+es extrajudi.ciaes, se interrompem a 

prescripqáo , I. 1306. 
Invencáo , modo de adquirir o dominio , 111. 3 r .  
Itzventores de inveiitos ateis são premiados ,111. 53. 
Javeiztario, se o ai deika de o requerer, que pe- 

na tem, 11. & 3 ,  867. 
- desobriga de pagar as dividas que excedem 

o valor dos bens, 995. - Como se processa 3 11. I 008 e seg. - tempo de o requerer, ror 2. Nelle se náo 
tratáo questóes &alta indagação , rosg. - se um conteride que nelle se escreváo alguns 
bens , e outro impugna, I 026. 

Juiz é suspeito, se não observa a Lei, que lhe 6 
apontada, I. 37. - faz-se parte, se n5o guarda as Leis da or- 

dein do processo, 1. 61 5 e seg. -- do domicilio do defunto é competente para 
o Inventatio e prtilha , 11. 39. 

Jgramerzto promissorio , e assessoria , 1. 329, 330. - in litern, qiiando tem lugar, 1. 884, 959. - de affeiçáo qiiando, I. 961. em que cousas 
não tem cabimento, 963. - decisorio , quem o póde requerer, I. 938. se 

a parte refusa prestal-o ,945. 



luramento suppletorio , quando tem lugar, 959. 
J ~ r o s  , se podern proctuzir outros jiiros , I. 203. 
Juro legal , qual é ? 111. I r 39. e entre Negocianies , 

I 141. - a capital ptrdido , 111: I ;1.443; 
a riscn, é livre a3cpritntia A' c o n v w  Jas 

partes, I 142. - se póde converter-se em caliital? I rq6. 

Laudernin devido ao Senhorio do Prazo pelo oen- 
tledor, 11 1.  961. e srg. 

---- a cqrtidso. do pagamento ,deve incorporar- 
se na escritura, 111. 43a. 

a g p d o  por ,falsa causa , I,, I 50 .  -- qiiee? 111. 1687 eseg., e dos moveis, 1722. 
Legatario náo vence rendimeiitos em quanto o 

legado está suspenso , 1. 90. - quem o póde ser 2 11 I. 1690 e seg. - cousas que podem ser Irzgridas, 111.. 1703 e 
seg. 

. (Direitos e obrigaqóes do) I 736 e seg. Quan- 
(10 deve dar caucáo ? 1758. - se 6 obrigaclo as dividas? I 759.  Coino se ex- 
tingue o Legado, I 760- 

Legauna , que é ? 111. i 646. Preenche-se com o do- 
te ou doac'io, $653. em bens, e niio erri di- 
nheiro, I 656. - sendo fraudada cornpiíe-se o damno, r 660. 

~ ~ ~ i t i m a ~ & ~  por seguinte Matrirnonio , 11. h(; 3. 
verifica-se mesmo nos fallecidos antes do A 1 . i -  

trimoiiio, 47 r .  E ainda que o Matrirnonio iiao 
seja coiisuaimado , 473. 



figititnarlòs n5o preferem aos legitiilios .mais anti- 
gos iia legitimidade , 11. 470. 

Zegoa, que exteris'io tem, I. 1086. N. 
Lei que tlh direito, iinpóe obrigaqáo, 1. 4. - se iiijyóe qbrigacáo, coiicede direito , 5. 
>- concetleiido direito dá acsão para a fazer ef- 

fectivo , 6. - ainda qiie 1i5o imponha pena, é obligatoria , 
7 - s0'obriga dcpois de promulgada, . - náo tem effeilo retroactivo, 9. salvo .q _é 
iriterprctativa , 10. 

Leiláo , o Juiz que preside riáo póde lançar nos 
b(1ris , 111. 201. 

Lesáo enorme, qual é ?  I. 2 5 4 ;  que tempo dura, 
257. eiiormissima, 257.  a siin rliiraâáo, 255. - querri ri50 póde usar desta acqáo, 259. -- - náo se pdtle renunciar no coritrato , 258. 

--- rias partilhas clrral é atteiidivcl , 11. r 158. - nas vencias em leilão 1150 teni lugar, 111. 
257. 

&itenZaJe pessoal náo se póde vender, 11. 1302. - a posse della por dez annos faz presumir a 
pessoa iivre, i i .  1293. - contra ella náo ha prescripcáo, 11. rag2. 

Licitaçáo, que é? 11. I 097. em qiie casos se não ad- 
niitte, r ogg, r 103. Se um estranho deve ser 
adniittido a licitar ? I ror. 

Lisboa é patria comrniim , 11. 40. 
Litigios(1s os bens. como se partilháo? 11. I 133. - ti50 se podem vender, 111. 214. 
Livro de r a z h  , qiie prova faz? 1. 1023. - dos Casameiitos, 11.365. dos Raptismea, 491. 

(10s Obitos , 497. - que prova fazem estes Livros, 1. agg. - o aiitor cle um Livro que privilegio tem? 
111. 42. 



Livro, póde-se ingoitar por falta de folhas, 111. 27%; 
Locador, seus direitos e obrigaçóes, 111. 753 e seg. 
Locatorio, seus direitos e obrigaçóes, 111. 776 e 

seg. 
Locupletar-se, ninguem deve com o atheib, r. 39. 
Lotes da herança podem os co-herdeiros trocar 

sem pagar siza , 11. i r 36. - sáo tirados h sorte, I i 355 
huvados ,  como se ele em, I. 495. Podem ser com- 

pellidos, 497. se c f  iscordio*, como se faz? 498. 
Lucro é menos favorecido em colisão com o da- 

mno de outro, I. r g. 
k ~ a r  onde deve ser executado o coatrato, I. 370. 
Lume, onde se náo deve accender , I. 778. 
Luto (ternpo do) 11. 659 e seg. 

BZá.fé, que é ?  I. 572 e 8 8 9  Náo se presume ,574.  
M á i ,  seus direitos e obriga~óes , 11. 607 e se . - póde detnanciar o pai pelas despesas eitas 

na criacão dos filhos, 630. 
f 

Mandato, que contrato é ? 111. 600. de cousa tora 
pe ou injusta é riullo , 61 r. - obrigacóes do mandatario ,619. c do man- 

dante, 633. 
conio acaba este contrato, 638. 

Mandatario, quando náo responde pelo delicto , I. 
475. 

Manznhos, a quem pertencem , I. 766. 860. - Posturas das Camaras sobre elles , %i. 
Maraoháo, se a cheia o destrui0 , quem o deve re- 

parar 3 I. $04. 



Jlurcos iiáo se devem cravar sem a presenqa dos 
confinantes , 11. ,I I 86. 

Marido não p9de alhear betis de raiz,  seni con- 
sentimento da mulher, 11. 22 I , 387 e seg. Se 
o consentimento póde provar-se por testemu- 
nhas, 397. 

JIattu onde se acolhem animam daninhos, 1. 808. 
@&trirnonio, ssus impedimentos civis, 11. %i7 e 

seg. - razóes porque os pais nega0 o seu consen- 
tlnento aos filhos menores, ,352 e seg. - Clandestino qual é, e penas que tem, 361. - Putalivo qual ? 332. Não legitimzt,os filhos 

tidos untes, 473. 
-t- pode-se contrahir por Procurador, 330. - Se e oii 1150 valido, pertence ao Juizo Eo- 

cleaiastico o julgar, 372. 
JleJida pela qual se deve pagar, I. m84. 
--. de cogulo foi prohibida, 1089. - diffcrença do lugar do contrato ao lugar do 

pagamerito , I 095 .  
Menores, de que coiltratos sáo capazes, 'I. 228. - gozáo do berieficio da restituiçárt , 11: 773. 

Pessms eqiiiparadas a elles, 11. 733. 
Alente do disponente val mais que a s  palavras, 

porque se aáo explicou eaactnmente, i. 136. 
Mentira do  possuidor que nega possuir, co@o se 

castiga , I, 630, 634. 
Merc6s Regias entendem-se feitas sem prejuizo de 

terceiro, I.  a3. 
Minar por baixo de terra alheia d illicito , I. 821. 
Minas metallicas a quem pertencem, 111. 33. 
Mistura de cousas d e  diversos donos, como se 

procede, 111. 75 e seg. 
aodo em que differt da condiçso , I. I 34. Póde ser 

cumprido pelos herdeiros, 147. 



~ o d o ,  quando a ~obrigaçáo 6 modai , 14%: - ein proveito de quem recebe, reputa-se 
con'sellno , 137. 

I - itnp~ssivel., OU torpe tem-se gor escri- 
I t ~ ,  141 ,  14s. - 

M o C ~ ~ ~  que se deve pagar, I. 1 9 2 ,  ha i~ 
toraywo 00 aaloir;+"gJ9. - 6 .illicito cerceakn , oa deafasel-ns, I. 959, - 77 r Papel 9 1- 333. d e  prata e ouro, 11. 

1094 5 1095, - é illicitw o aj,ti&.de.pcigar em m i i  E,- 
tigas ,, I. 331. ' 

m i n &  de u m  casal, como sedpartarce, 11. -24. - destriiidó pela cheiaido rio) Hr. t37. 

M Ú w ,  quando $se julga que a houve, I:aoz; quan- 
, do :se julga moroso o devedor, I. t a ~ ~ .  

Dzoratoria, quarido e como se concede, I. r 144. - se aproveiti aos. fiadores, I. i 160: 
J v o r g a d ~ ,  que 6 ? 111. I 37 t . quem o pódehstitttir 

1387 e seg. Com que rendimente, Bgo, com 
qiie encargos, i 398. Como .se prova a insti- 

, ,tuiqAo, E ~ O I  e sego 
-ldireito~ e obrigac6es do administrador, 1408. 

pre~ump~óes  ácerca della , 11.63 i e deg. 
jlfoqe~s~;etirpmoveis, 1. 737 , 738- 111. 172%; 
~ ~ l h ~ ~  casada IGF) póde contratar, I. 232. Se po- 

de receber o pagamento do que sc lhe deve, 
1. ro55. Que dividas póde contrabir sem o ma- 
rido, l[. 240. N5o pode requerer. em Juizo. 
sem auctoriilade do marido, 11. 383. Que ou- 
tros actos não póde k s r  sem licetlca delle, 
420 e seg. - deve ser alimeiitada pelo'marido , 424. - ri50 pócle ser fiador< 1. 395 e seg. . 

Muro de separas80 de pateos-, f. :85r. se rrmeaca 
ruina, 8s9. ', . 

Mutuo , que contrato é ? 111. I r 77 e sep 



Napionaes , quaes sáo ? 11. 2. 

N a r ~ r a g i o ,  a queni pertencem os despojos, 111. 
55. - como se arrecadso? 57. 

N o j o ,  dias que a Lei concede, 11. 663. 
Nosso, náo nos póde ser tirado sem facto !nosso, 

1. 24. 
Novaqlío da obrigaqáo,; quando se.verifica ? 1. 1205. 

casos em qiie a nao ha 2 1213. 
Norneapío do Prazo, 111. Iooa. Se pGde ser oiie- 

rada com encargos, I 029. Se podem nomear- 
se duas oii mais pessoas , 1oa8. - do direito de pedir a renovacáo, 1033. 

lYqlliclade, qilaiiclo náoresulta da inobservaricia das 
fórmas da Lei ? I. 32. - eiui que tempo se pode arguir, a57, 1341. 

Nupcia.~ segundas s'io licitas, 11. 440. 
+ providencia a favor dos filhos do primeirq 

Bfatrimonio, 11. 444. 
'JVuncinçQo de obra nova. Vej. Obra nova, 

nbjecto do contrato, I. a64. 
Ohito , modo de fazer o Termo, 11. 498. a certidáo 

prova a niorte, 505. 
@latas pelos defuntos, quem as recebe, 11.655 c 

seg. 



Obra nova náo pbde fazer o socio de sousa com- 
mum , I. 840. Se uni socio ri50 quei. contri- 
buir, como se procede, 84 I e óeg. - quando se póde eorbargar ? 1lr. 478. Se é 

feita Ss escondidza , ou i farpa, 490. - se e feita em desprezo do e r n b q o ,  4% 
Obra feita com materiaes alheios, 111. 78. 
~ccupa+io , modo de adquirir ad_oniinio, 111. 2. 
Oflerta do pagamento , I. t r I 8. 1 
opcáo que compete ao Senhorio do Prao, ~ 1 1 ,  

191. 
obrigacão , que é ? I. 3. real, na1 é ? 46. transfe- 

re-se transferida a cousa, 1,. - pessoal , qual é ? I. 43. não se transfere sem 
conseritiniento do crédor, 48. - condicional, 58. 

C-- pura C transmissivel aos herdeiros, tio. - torpe é nulla , 142. - alternativa, I 54. solidaria, r 63. indivisivel ; 
'79. - de dar , em que importa ? I 88. de fazer, ou 

não fazer. I Q I .  - " 
aga a pena convescional fica dissolvi- 

'- se &? 360. - do fiador é accessoria, 392. é nulla se o C 
a obrigaçáo principal, 403. - como se provs, I. 9% x e seg. 

Orfio não pbde casar sem Conselho de Familia , 
II. 342 , 348. 

Qrfios, o Juiz e Escrivão náo podem arrematar 
para si os bens delles, 111. noo. 



Pactos dotaes , que são licitos , 11. I I 5 e seg. 
Pagamento do que se devia riaturalmente não R 

arinulia , I. 40. 
Pagamento, que é ? I. 1044. Qraem póde pagar, 

i049 e seg. Quem pcide  recebe^ a paga, I. 
I o54 e seg. - eni que moéda deve ser feito? 1072 e seg. 

Por quaes pesos e medidas ? 1082 e seg. - em que divida se deve imputar? I 108. - Prova e presiimpcóes delle, I. r r r I e seg. - offrrta e deposito da paga., r r i 8. 
Pai ,  clriando responde pelo delicto do filho , 1, 

473. e pela sua imprudencia, 48%. - qnaes os seus direitos e obrigaçóes, 11.489. - é usofruttlario dos bens do filho, 572 e 
seg. 

iiatural, náo se declara no Termo do Ba- 
ptismo, se elle n'io consente, 493. 

Yardieiros náo se consentem na Cidade, I. 883. 
Parede entre duas casas de qual dos visiiihos se 

presume 2 I. 846. 
Pastilha como se regula ? 11. I 106. Como se fazt?rr, 

os Lotes, r I 13. Se se devem retalhar todos os 
prédios , I izo. - se o defunto regava dous prédios com a 

agua nascida em um delles , I r 13. - se p0de ser prohibida por pacto, I rh. Se 
por disposiçáo do testador, 11 43. - se aqiieile que a pede refusa descrever al- 
guns bens, como se procede, 11. 1033. 

Parfifiía umigavel, quando tem lugar ? .1L r I 39. 



effeitos della , I 144. quando se póde resciti- 
d i r ?  r 157.  

Parto s i ~ ~ ) ~ o & o  é crinie , li. 620. 
Passarli(o por ciiiia da rua, sc é licito 2 I. 797. 
Pastos comnitins não embara!;'io o tapar, I. 8 0 ~ .  
Putrio poder, seus effeitos , 11. 549 e sep. (abao 

do) é constranger 0 s  fillios a tornar estado 
qiie elles náo qiieiráo , 542. - quando acaba ? 591 e seg. 

I'eculio castreiise, e quasi-castrense , 111; 573. 
Pena convencional , I. 340. Se for excessiva., mo- 

difica-se, 341. - é nulla, sendo-o a obrigaçuo principal, 
344. e se é junta 4 promessa de instituir 
herdeiro , 347. - de prisáo , caso o devedor náo pague, 352. - de ser demandado executivamente, 353. - se se dissolve a obrigacáo, pagando a pe- 
ria, 360. 

Pena de sonegados náo póde ser demandada ao$ 
herdeiros do occriltante , 11. I 168. 

Penhor, que contrato é ? 111. 1 i 97. - anticretico, qual ? r r 98. - direitos e obrigacóes do créclor pignorati. 
cio, I 20 r e seg. , e do anticretico I 232 

e seg. - como se extingue , rzzo e seg. qiia'rzdo co- 
meqa a acqáo pigiiortitica ? 11. I 29%. 

Perda da cousa , extirigue a obriga~áo , I. 
9%. Se concorria condiqáo resolutiva , quem 
sofre a perda, 96. 

do escrito da obrigação, I. 309. 
perdão da divida , quando se presume, I. r 267. 
P&as e interesses, em que consistem, I. 195. 

foráo estipuladas em quantia certa, não se 
@de pedir mais, noo. 



P e r t h e n t o  da cousa não se iricorre +so juro, 6 
precisa seritenca conOernnatoria , I. 848. 

Perigo, e cornnioclo da cousa vendida, III. 339.e 
aeg. 

PerfilhocÚo confiriua(1a por El-Rei , 11. 477.  d 
dispctisa para succeder a iiitestado , 4 8 2 .  - n50 se coiicede eni prejuizo dos descea- 

tlkrites ou ascenileriteo legitirnos , 484. - ti50 confere patrio potler ao pai, 486. 
Pesca , onde e qiiaritlo licita, 111. I 5 e seg. 
- com peqonha é protiibida , 19. 
Peri~áo de lieraiiqa, a cliiein compete , 11. 999. P$i 

de ciirnular-se com a reiviridicaq50, I 004. 
Pintura em taboa alheia,  a que111 cede, 111. 7 4 .  
Peco , em que distancia do allieio se deve abrir, 

1. Hno. 
Pombas,  qiiancto deikio de ser do dono do pom- 

bal, 111. I 2. Se é lícito matal-as , 13. - 
Posse, titrilos para a adquirir, 1. 571. Viciosa qual 

é '  583. Civil qual? 587. - c~ivil a quem compete? I. 617 eseg. - Modos de a tomar , 588 e seg. ClausuIa 
constitutt , 595. De direitos, como se 
toma, 597. De direitos prohibitivos , 
6 0 4 .  

o iiistrumento como se lavra, G i i .  - ptide provar-se por testemurilias , 609. - Civil prodiiz as niesinas acçóes , como a na: 
tiiral, 6i 9. - da herança pódt requerer o herdeiro, I. 
623. e o substititto, oii fideicommissa- 
rio,  638. e o siiccessor do Vinculo, 639. 
orc do Prazo, 641. - Como se conserva? 647. e interrompe, I 354. - diversos modos de  a turbar, 660 e seg. - ac@o de a recuperar depois de esbulhada, 
688. 5 



P Q S S ~ ,  em colisáo de posses como se jiiiga , 6Tg. - de trinta annos faz presumir titulo, 1. 1 3h2. - como se perde ? 720. - immeniorial é de alta iridagaçáo, 640. 1 3 3 ~ .  
faz presumir Vinculo , 1378. - (miiiguem pdde miidar a causa da sua) ,  
7 26. 

Possuidor presume-se senhor, I. 529. 746. 6 des- 
obrigado de mostrar o titiilo da posse, 530. - deve ser protegido pela Justiqa, 532. 649. - póde repellir a forqa pela forca, 533. 685. - de boa fé faz os frutos seus, 535. e ptjde 

pedir as bemfeitorias , 547. - de má f6 paga o clue cfeixou de arrecac!ar, 
538. paga jiiros da quantia que t levc . 
542, e a s  deterioraqóes que causou, 544 .  
Quaes benif itorias póde pedir ? 5 5 ; .  - é obrigado a toili>s os encargos reaes, iG;. 

perfeito, e iinperfcito qual é ?  569 e 570. - qual é simples detentor? 568. Qual é o dc  
má fé? 5 7 2 ,  575 e 576. - civil não póde esbulhar o cabeça de casal 
antes de partilhas , Gao. - quando se jiilga que deixou de possuir com 
dólo, 887 e seg. 

Prazo &teusim, quando C inconimunicavel .entre 
os conjuges? 11. 280. 

L de Vidas comprado antes do matrirnonic, C 
* incOmmunicavel, 282. Coniprad0 [ 101s 

do casamento , como se parte ? 284 e 
1022. - Caço em que a 2." Vida o n'io príde rioiiiear 
em filho du 2.' Alatrimonio, 11. 454. - de nomeacáo, qiiarido veni á co1laq;o . 
I 072. ... - comprade, quando se não estima? 1077. e 
qilando se estima 2.' vez? 1075 



Prazofatewim, qiiem'succede neHe ? 11. 890.. 
quem succede iio da nomeaçáo ? 899.. 

Prazos,  de quantas esyecies sáo? 111. 921 e seg. 
qilando 6 r  devolvem ao senhorip, 971 e seg. - direito de os nomear, J 002. 

direito de pedir a renovaqso, 1033. 
Yreqo de affeiçáo , qtiando se deve pagar, I. 503. - da compra deve ser dinheiro, llI.229. deve 

ser quantia certa, 230. - quando o coinprador póde pedir rebate, 286. 
- - justo, q u a l  é ?  237. 

Prefirencin dos crédores em concurso, 111. 1342. - uin (10s crédores póde impiignar as dividas 
dos outros , de ficticias , I 3s7. 

Prescripcáo 4 ititerrompida por um só dos credo- 
.res solidarios, I. I 67. - de trinta annos, quaiido náo obsta á accáo 

de partilhas ? 11. I I 4 I .  - é extinctiva, e aclquisitiva, I. 1279. - circunstancias da extiiictiva, I 282. Causas 
qne a interrompein , I 298. - qtie dura mais o11 ineilos de trinta annos, 
1312 e seg. - náo póde valer ao devedor originario que 
está exn má fé, I 2gj. -- se uma só é bastante para extinguir presta- 
cóes annuaes ? 1297. - se o Juiz póde valer-se della 1120 sends 
allegaàa pela parte ? 1 31 r .  - justo titulo para a adquisitiva, 1333 e 13584 
Tempo da posse, 136 e seg. - se a má fé do defunto prejudica ao herdeb 
ro? I 336. 

Presumpciio legal exime de provar, 1. 918. ro3si - quando a parte @le lwovar o contrario, 
1033. e quando náo , 1034. 



Presumpcáo , colisáo de presumpcóes, 103.8. 
Pre~umpc6es geraes de direito , 1041. 
Prisáo ltijusta, como se indemniso , 1. 525.  
Primeiro em tenipo é primeiro em direito, I. 13. 
Privilegio dos bens dotaes , 11. I 33 e seg. - dos crédores , 111. 1266 e seg. 
Procurador, que náo póde receber o pagamento, 

I. 1057. - não pbde comprar as coiisas, que lhe encar- 
reg6r.50 vendesse, 111. 203. - geral, que actos póde fazer, 111. 606. - negocios que exigem poderes especiaes nJ 
prociiraqáo , 606 e 607. - Judicial, quem o não póde ser, 61 5. - quando se póde revogar a prociirasáo ,644 
e seg. 

Procurador irz rem propriam é cessionario , 65 I .  

YroJigo sendo o marido, p0de a mulher reque- 
rer-lhe ciirador , 11. 386. 

-' como se julga que alguem o e, 11. 73;. - se tiver emenda, conio se procede, 736. 
Propriedade (em que coiisiste o direito de), I. 

732. Cousas i~icapazes tlella, 735 e seg. 
proprielario, seus direitos, I .  732. 

pessoas que podem ser proprietarios , 759. - actos que póde fazer no que é seu, 768. 
ProOa inciimbe a quem allega, I. 915. - se exime della a confissáo tacita, 917. - por testemunhas, quaiido tem lugar, 965. - dos contratos , quarido deve ser por escri- 

to, 1. a89. 292. - de Direito comrnurn , 306. 



Querella do Testamento inofficisso, 111. 1 5 9 9  - em que tempo se (leve intentar , 1604~. 
Quitacáo nas costas do Escri to da obriga560 , I. 

300 ,  301 e 1 1 1 2 .  

Qztitacáo , quando não faz prova? I. i 026. 
qiiando se póde pedir, I. I I 13. 

RecNáo das partilhas, 11. I I 57 e seg. 
Reclamapío da co~ifissáo do emprestirno , quanbo 

tem lugar, 111. I I 88. 
Recornrnendacáo náo é mandato, 111. 61 8. 
Reconhecimento ficto de uma letra, I. 1013. - de um Tahelliao , que val , I. 1018. 
Reconducão tacita, 111. 806. 
Kegisto das hypothecas, 111. 1312 e seg. - dos Testamentos, 111. 1827. 
Reivindicacão compete ao senhor da cousa, I. 

863. Se a p6de intentar o filho, quando o 
pai alheou os bens delle , 868. - se o doador a póde intentar, 871. - se o 'vende( or a rc%ro, 574. - se aquclle ;f ue transferi0 a cousa por con- 

trato nullo , 878 e seg. - Processo desta acqjo, 879. Qiie deve pro- 
var o autor, 896. 



Reivindicar se náo póde a cousa , por ser com- 
prada com o nosso dinheiro, 1, 907 e 
seg. -- nem o qiie foi vendido em hasta , g i  o. 

nem o que está prescrito, 912. 
Remir (direito dej por pacto, T. 874. 

q ~ u n d o  prjde o vendedor, 111. 364 e seg. 
.tZerniss& do penhor, até quando é licita, 111. 

I 207. 
Rendeiro, seus direitos e obrigaqtes, 111. 776 e 

seg. 
'Rendimentos da Legitima, TI. r r 413. 

qye aga o possuidor de boa fé ,  I. 902. 
Renovacao 10 Prazo, quando se phde pedir, 111. 

1034. - podem nella alterar-se as clai~sulas do p a -  
zo antigo, r 031). --- da escritura do Prazo fateiisim , 1052. 

Ranu,~~.icz de direito deve ser clara , I. 54. - da acç5o de lesão é nulla, I .  255. 355. do 
Velleano, 337. da excepqáo non nurne- 
ratae y e ~ ~ ~ r z i a e  , 334. - da a c c h  de revogar a doaqZo, 338. - do direito de, appellar , 339. do direito de 
embargar , 355. - do fòro Judicial, 356. 

C-- de direito, em qtie importa, T. 1250. - qiialitlades que deve ter o renunciante, 
i 2 53. - como se interpreta ? 1257 .  - quando della se (leve siza , 1 2 5 6 .  

Repnra~ões da casa alugada, que111 incubem, 
111. 768. %* 

~ e p e t i ~ á ó  do que se deu por causa torpe, 1. 144 
e seg. - do que se pagou por ignorancia, I. 38. 



Representaçáo na ,linha dos L)esceiideirtm+ Ii. 
823: - na tlos transversaes, 824. nos ascendentes 

não ha ,, 825. 
Repudiar a heraii(.a, como se faz, 11. 983. - ern fraude dos crédorea, gga. 
- quando é simulada, 993. 
Residencia de quatro anrios é necessaria pam ad- 

quirir visiiihanga , 11. a3. 
Reserva do dgaelqr ,, é rasoavel , 111. 94. 
--;- para testar, quanto se entende reservado, 

95. ,C$ nGo testa, a quein pertence a re- 
serva? 97. 

Res~ i tu i~áo  in inlcgrtcnz , a qiiein é concedida, 11. 
7 7 3 . ,  eiri que  casos cessa? 798 e seg. 

Z c ~ c r i y h o  por beinfeitori,~s, I. 559 e seg. 
Riguc.iras nos cairipos são licitas , I. 817. 
~ i o  011 ribeira qiie a!6uem seccou em prejubo de 

obras feitas, 1. 667. 

Sello necessario 110s instrumentos, I. ggo. 
Senhor da superficie d a  terra é senhor do terreno 

de baixo, e do ar superior, I. 68 r .  
Sentenca que  passou em julgado contra a Lei in- 

terpretativa publicada depois , I. I I .  - obtida por um herdeiro, se aproveita aos 
outros , 11. I I 70. 

,Separacáo de bens 'para evitar a confusáo , qutin 
,i póde requerer 3 I. I r 98. - de bens entre os canjuges , 11. nrg. 



%parapio de bens para frineral e legados, T I .  
I i 29. a quer~i sáo adjudicados os beris 
separados, i I 30. - quando a póde requerkr o crédor, 111. 
I 358. 

SeparnCáo da> conji~çes , a quem se reqiier , 11. 
427. 

St==pultura que qualqiier póde escolher, 11. 640. - religiosa, a quem se denega? 653. 
Sequestro pelo temor de  brigas , 16644 e seg. 
- ern geral, 111. 701 e seg. : '7 

Servuláo n50 adquire quem passa+$or riin prédio, 
por estar iiiiiiitlatla a estrada, 1. 602. - natural tios prédios inferiores, I. 672. - ~iecessirria para agriciiltiira, pbde derrian- 

c'ar qiieni a 1150 terii , 111. 409. 
S e r ~ i ~ e s ,  siias especies, 111. 433 e seg. pessoal e 

real, qiial é 3 436 e 437.  - af'fifiriiiati\ras e negatives , 440. contíniias e 
descorrtínuas , 44 r .  alq)are~~tes e riáo ap- 
parentes , 442. urbanas e riisticas, 443. - corrio se coiistituein? 4 4 5  e seg. - ~odem-se  coristitiiir eiii partillins , 448. 

I--- pessoas que as podeili coristituir, ou não. 
4 5 2 .  - direitos e obrigaqÓes d o  dono do pr6dio 
doniinaiite, 464 e seg, 

--- conio se extiiiguem ? 491 e seg. 
Seteiras para ter luz S ~ O  licitas, I. 782. 
Aevictczs dao lugar á separaçáo dos casados, II. 

4 27. 
+ revogáo a iristituic50 de herdeiro anterior, 

11f 1609. 
'Simulncáo de  um contrato , I. 260 e seg. 
Sinal da compra e venda faz o contrato resoluvel, 

111. 347 e seg. 



Siza, a falta della anniilla a compra , I. 876. - - qriando se deve da transacqáo , I. I 256. e 
da lloaçáo remuneratoria , 111. i a  r .  - quanto é e quem a (leve pagar, 111. 

-439438 - ]ião se deve do censo consignativo , r 160. 
Sociedade de todos os bens entre os casados con- 

forme o Costume do Reiuo, 11. 266. 
_I_ entre pessoas de! uma fainilia , 11. I 195. 

Compras feitas por um tios socios , r 196. 
Coino se partem os frutos produzidos pelo 
trabalho comniuiri dos socios ? I 204 e 
seg. - qoarido se pdde renunciar ? 111. I I i 9. - como contrato em geral, 111. '1053. univer- 

sal e particular , 1056. 1063. - náo é a cominurii50 incidente , I 064. - como se dissolve, i I 09. 
- ácerca de ariiniaes , I I 23. 
Socios , seus direitos, e obrigayóes , 111. I o63 e seg. 
.Tolclntlas, o pagamento prova-se  elos asseiitos do 

amo dcfi~nto , I. 1029. - &o deve o pai aos f i l hos ,  11. 559. nem a 
irili se lhas 1150 pronielteo, 614. 1223. - Como se demai~dáo , 11. 1244. C01110 se pro- 
vão, 1247. - por que tempo prescrevem, I. 1318. 11. 
1251 ,  

Solidariedude de direito, e obrigação , 1. 160. - não se presume, 177. e náo resiilta da in- 
divisibilidade , i 85. 

Sonegados, pena de quem encobre bens com d610 
ao inventario, 11. I 163. - em que tempo se intenta a acçáo, I 167. 

buborno de testeniurihas , quando se póde arguir, 
1. 980. 



~uã.rogado nos direitos do crddor 6 quem pagou 
por conta do devedor, I. 1097 e seg. 

Substituicá0 de herdeiros, 111. 16 r 7. Vulgar, r 6 r 8. 
Pupillw , 162 I .  Exemplar, 1624. Reciproca , 
1626. Fideicommissaría , r 628. 

Sub-tutor , quando se nomea , 11. 678. 
Successáo a intestado, 11. 81 r .  dos descendentes , 

828. dos filhos naturaes, 842. dos filhos de 
coito danado, 839. - dos ascendentes, 857. dos transveraaes, 869. 

dol .Conjuge sobrevivo , 880. - dos Prazos perpetuas , 890. dos Prazos de 
Vidas, 8gg. --. - dos bem Vinculados, 938 e seg. 

Suspeicáo ao Juiz que não observa a Lei que lhe 
é aporitada , I. 37. 

%agem de parede, de valla , ou de arbustos em 
q u e  distancia é licita ? I. 810. 

Z'emol- reverencial, se induz nullidade por falta 
de conseiitimento , I. 241. 

Tergn , se o pai pótie designar os bens, em q u e  
ella ha de ser inteirada ? 11. I r 16. 111. 

I 685. - em que consiste? 111. 1674. Deduccóes a 
fazer antes cle se apartar, 1682 e seg. - é obrigada a perfazer os dotes, 1677. 

Terceiro tem acçáo para demandar o interesse , se 
se verifica a condiqáo, I. 8%. 

-- não p6de impedir a restituiçáo da c o u ~  
esbulhada, 1. 708 e seg. 



Teslbrnento , quando tem vicio visivel , I: 625. - que é, e essenciaes para a sua validade, 
111. 1481. 1482. - pessoas que podem testrir? 1484. - inofficioso , qual é ?  I 599. 

como se faz no Livro das Notas , i 77 r .  - com instrumento de approvaçáo , 178 r .  - Por escrito particiilar, 1774. - Niiiiciipati\ro, I 797. - as testernuril-ias que qiialidades devem ter ,  
I 805 e seg. - Como se revoga, oii caduca, r $72 e seg. 

Testamrntos privilegiados , 1810 e seg. 
Testnnienteiro, quem o ptjtle ser, 111. I 82 r .  Siias 

obrigaçóes , 1826 e seg. Se póde pedir pré- 
mio , I 847. - N'io póde comprar os bens da heranqa , 111, 

202. 

Textcr1zur2lzns, qiie pessoas pode111 ser, I. 974. 
qiraes sáo repelliclas , 975. Siispeitas qu;ies , 
979. T'otle~n ser contraditrt(las, 977. e as das 
coiitraditas reprovaclas , 982. - qiiaritas bastão para prova , 967. e nos 

Testamentos, 11 1. i 805 e seg. 
Tltesouro achado a quein yerteiice? 111. 32. 
Titulo do réo, se é tão boni corrio o tlo autor, 

pervalecr pela pusse, 1. 91 4. - quando se presiime que algiiem o tem , I. 
1349. e quaiitlo não? 1345. 

3'0rnt0, coiiio se faz? 111. i443 e seg. 
Torna de partilhas vence jiiros , 11. I 127. 
5"orp~,  quem se reputa ser, 111. 1600. 
Trvaduccao de obras alheias se é licita 3 I11 5 r .  
i'ra~z.,accÚo que é ?  1.  1223. Pessoas que riao po- 

deiri transigir, i 226. Sobre que riegocio se 
não póde transigir, I 231. 



Transacção , quando póde ser rescindida ; r a40. - póde-se-lhe juntar a clausula depositaria , 
1247. 

~ n n s r n i ~ ~ á ~  n5o se impede pelo não impIemento 
do modo, 1. 1 4 7 .  

Trusludo de traslado náo prova, I. 3a4,. r o r 1. 

~ r a s l a ( ~ o s  authenticos quaes 60, I. 99i-\seg, 
antigos quaes ? 994. da Torre do T o m b q  
aa5. 

~ ~ G y a r  na parede alheia quando é licito, L 
848. 

fioca é contrato consensiial, IIT. 176. Se a um 
dos permiitantes é vencida a cousa qiie rece- 
beo , r 78. 

Tuitivas, a quem se requeriao, I. 684. 
Tutor póde nomear o pai, 11. 664. Testainentario, 

se póde esciisar-se , 667. - pótle ser a mái , ou avO,  669. - pessoas escusas de ser tutores, 680 e seg. - como deve adiniriistrar , 707 e seg. 
L-- dativo, que tcinpo deve servir, 729. e o tu- 

tor do ctesassisado , 747. 

Uso e habitaqao, como se constitue, 111. 588. Di- 
reitos e ohrigagóes do Usuario , ou habitador, 
590 e seg. 

Usofruto é servidáo pessoal, 111. 504. De bens 
fungiveis, 508. De todos 05 bens,  se com- 
prehende os Prazos de Vidas, 5 r i .  - como acaba ? 569. Se se perde pelo máo uso 

dos bens? 584. 



- Usofruto do pai nos bens dos filhos, 11. -57% e 
\c'g. - tle r~~ofr i i to  n5o se concede, 11. 582. 

L'~oflh~luario, obrigac;áo clo pai que o é,  11. 
584. -- (Direitos e ol>rigaqíjes do) 111. 5 I a e seg. - se póde cortar arvores? 52 I .  - reparaqGes q i ~ e  deve fazer, 539 t: seg. - se c-leve pagar as dividas do c 1 ,  que lhe 

foi d e i d o  em usofruto ? 5!#. 

ValZa tle escoaclo)ro tl;is agiias , I. 806. 
Para de medir deve,,scr aferida, I 085. 
Vasos tias janellas , ak sáo permitiicbs , 1. 799. 
Y e i l t ? ~  ,,o , se este beneficio concedido rís mulheres 

pode ser reniiriciatlo? I. 402. 

Venda , pacto de ser desfeita , se outro offerecer 
maior preço, 111. 35;. - pacto de ser desfeita, se o pre(;o 1150 for 

pago at4 certo dia, 361. 
--- pacto de poder remir, 364 e seg. - de herança se val ? 391 e seg. - coacta, quando tem lugar, 401 e seg. 
- Judicial, siias formalidades , 416. 
Vender não deve a estranho, o companheiro de 

corisa comrnum , 11. I I 15. 111. 196. 
Yenclrdor , suas obrjgaqóes, 111. 258 e seg. nán é 

obrigado a declarar os vicios patentes, 276. 
Vinculo, em geral, 111. i 369. Devolução, e abo- 

licão , I 463. 11. 974. 



Vinculo , quando se póde deniiriciar? 1466. 
Corno se regula a successáo ? 11. 938. - Clausulns eroticas da instituiqáa &o repi.0 

vadas, 11. 964. 
litrzho, se sc estruio depois cle justo quem sofre a 

perda ? 111. 3(r I e seg. 
Yhirzho de uma Citl:tde, quern é ?  11. 17. Como se 

adquire direito de visinhanca , I g. 
Yistus de mJr rGo sáo attenclidas, 1. 790. 
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